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 Este estudo tem como principal foco analisar a dimensão organizacional e 
institucional no desenvolvimento de projetos de e-Learning no contexto do Ensino 
Superior. O tema revela-se pertinente perante o contexto atual de mudança do ensino 
superior e ainda pelo vazio de investigação sobre o papel exercido pela dimensão 
organizacional neste domínio. O estudo procura identificar os fatores organizacionais que 
potenciam e inibem o processo de desenvolvimento do e-Learning no contexto português 
do ensino universitário e politécnico público. O processo empírico de investigação 
decorreu entre março e novembro de 2015 e alicerçou-se numa abordagem mista de 
recolha e análise de dados estruturada em duas partes: (i) qualitativa, estabelecida através 
de um processo de revisão sistemática de literatura dos modelos de e-Learning 
benchmarking para identificação dos fatores da dimensão organizacional do e-Learning, 
(ii) quantitativa, aplicando-se o método de Delphi a um conjunto de 39 instituições de 
ensino superior, representadas por um painel de 55 responsáveis institucionais e 
operacionais pela área do e-Learning. Os resultados da investigação permitem construir 
um quadro estruturado de fatores críticos de sucesso baseados em modelos de e-Learning 
benchmarking, ao mesmo tempo que permitiram traçar, numa caracterização global, o 
corpo de responsáveis que atualmente assume a gestão do e-Learning no contexto do 
ensino superior nacional. Os resultados do painel Delphi convergiram no final do estudo 
para uma listagem dos fatores da dimensão organizacional que se identificaram como 
mais relevantes no desenvolvimento e implementação de projetos de e-Learning, 
destacando-se de entre estes: a definição de uma estratégia institucional para e-Learning, 
o suporte institucional, e investimento no desenvolvimento profissional docente. As 
conclusões suportaram ainda a necessidade de definição de modelos de implementação e 
governança para o e-Learning bem como de políticas institucionais para a integração das 
tecnologias e do ensino online nas práticas das instituições do ensino superior nacionais. 
 





 This research focuses primarily on analyzing the organizational and institutional 
aspects for the development of e-Learning projects within the public higher education 
context. The topic proves to be relevant considering the current change in higher 
education, and also due to the lack of research concerning the role played by the 
organizational dimension in this field. 
The purpose of this study is to identify the organizational factors that enhance or inhibit 
the process of e-Learning adoption within the Portuguese context of university and 
polytechnic public higher education. 
The empirical research process was held between March and November 2015 and was 
based on a mixed data collection and analysis research approach, which was structured in 
two parts: (i) qualitative, by applying a systematic literature review process on the models 
of e-Learning benchmarking to identify the factors related to the organizational 
dimension of e-Learning, (ii) quantitative, by applying the Delphi technique to a set of 39 
public higher education institutions, represented by a panel of 55 institutional and 
operational managers in the e-Learning area.  
The results of the investigation allowed to design a structured framework of the critical 
success factors based on e-learning benchmarking models, while mapping, on a global 
characterization, the group of people currently responsible for the e-Learning 
management within the national higher education context. 
At the end of the study, the results from the Delphi panel led to a list of the organizational 
dimension factors, which were identified as the most relevant in the development and 
implementation of e-Learning projects, mainly: the definition of an institutional strategy 
for e-Learning, the institutional support, and investment in teacher professional 
development. The findings also support the need to define e-Learning implementation 
and governance models, as well as institutional policies for an effective technology and 
e-Learning integration in higher education teaching practices. 
 





Ao longo da última década, o ensino superior em Portugal tem sido sujeito a 
constantes mudanças de âmbito político, administrativo, financeiro, pedagógico e 
tecnológico, sendo sujeito a fontes externas e internas de mudança, às quais terá de dar 
resposta com (profundas) alterações de âmbito organizacional e institucional. Nesse 
processo a adoção das tecnologias de suporte ao ensino e aprendizagem, foi sempre sendo 
assumida como, mais um sistema informático, assistindo-se a uma preocupação 
generalizada por parte das IES em adquirir e providenciar equipamentos e redes 
informáticas e plataformas de e-Learning, convergindo com as necessidades dos alunos 
(Meirinhos, 2006). 
Esta preocupação ainda que legítima e necessária não se traduziu em melhorias 
significativas em termos das práticas e na qualidade do ensino e da aprendizagem, nem 
tão pouco como um meio de inovar o modelo de negócio da instituição universitária, 
(Costa, 2006; Figueiredo, 2004; 2009). 
Durante esse período as Instituições de Ensino Superior (IES) foram, e continuam 
a ser, permanentemente confrontadas com uma multiplicidade de mudanças que 
influenciam diretamente as suas práticas institucionais, sendo clara a sua relevância na 
componente de ensino e de aprendizagem.  
Deste modo, a necessidade de novos modelos organizacionais e pedagógicos no 
ES decorre, não só de compromissos políticos, económicos e estratégicos, mas também 
da necessidade de adaptação e de construção do Ensino Superior (ES) com base na 
Sociedade de Informação e do Conhecimento, e que em permanente mudança, estabelece 
paradigmas de ensino e de aprendizagem alicerçados em processos educativos ativos e 
inovadores (Figueiredo, 2004). 
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Para além das mudanças socioeconómicas da última década - agravadas pelo 
contexto de crise financeira - o e-Learning tem surgido diversas vezes como parte da 
solução para o decréscimo de candidatos e alunos no Ensino Superior, caracterizando-se 
como parte de estratégias de promoção das IES, na captação de alunos (Carvalho & 
Cardoso, 2003). 
Contudo, quando se observa as práticas e resultados inerentes aos projetos e 
iniciativas de e-Learning no contexto universitário, a implementação e efetiva 
potenciação do e-Learning no ES parece ser muito diferenciada/variada, e onde o conceito 
de e-Learning assenta fundamentalmente no repositório de recurso pedagógicos on-line e 
nos limitados momentos de comunicação e colaboração (Magano, Castro & Carvalho, 
2008), numa abordagem em que se aplica as novas tecnologias a processo pedagógicos 
tradicionais, como referem Hills e Tedford (2003, citados por Cardoso, Pimenta, & 
Pereira, 2008) e Sangrà (2008). 
Sendo as práticas de e-Learning no ensino superior diversificadas, e alicerçadas 
na disseminação de recursos, por via da tecnologia, importa assumir um conceito de e-
Learning, no contexto do presente trabalho. 
De acordo com Sangrà, Vlachopoulos, Cabrera e Bravo (2011); Sangrà, 
Vlachopoulos e Cabrera (2012), o conceito de e-Learning é heterogéneo, extenso e 
evolutivo, pelo que com base numa abordagem transversal se considera o conceito sobre 
uma conceção pedagógica. 
Desta forma no contexto do presente estudo a definição a utilizar enuncia o e-
Learning como uma metodologia de ensino e de aprendizagem, suportado e enriquecida 
por tecnologias de informação e comunicação, orientada para uma melhoria do processo 
educativo, como proposto por Sangrà, Vlachopoulos e Cabrera (2012, p. 152). 
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A análise que podemos realizar, numa perspetiva menos estruturada em termos de 
investigação, é a de que o e-Learning nas instituições de ensino superior em Portugal 
(IESP) tem conhecido momentos de volatilidade. Crendo-se que, tal resulta de alguma 
escassez de visão institucional e organizacional sobre o potencial das TIC nos processos 
de ensino e aprendizagem no ES, bem como pela necessidade de reestruturação e 
mudança organizacional das IES, e ainda pela omissão legislativa no que respeita ao 
tópico. 
O nosso questionamento advém desta inconstância dos projetos e dos fatores de 
influência a ela associados. 
Acresce ainda todo o contexto socioeconómico que tem afetado profundamente as 
IESP, produzindo impactos organizacionais relevantes na vida das instituições e das 
comunidades académicas. Nestes termos, a reflexão em torno do potencial transformador 
do ES por via das tecnologias, no sentido de dar resposta aos problemas vigentes, será 
cada vez mais premente. 
A nossa premissa inicial é a de que, o e-Learning poderá dar um forte contributo 
na modernização e inovação do ES em Portugal. Todavia, as instituições universitárias 
terão de abordar de forma sistematizada, a conceção, implementação e compromisso 
institucional dos projetos que envolvam a utilização de tecnologias em processos de 
ensino e de aprendizagem. 
Simultaneamente, verifica-se que a investigação académica no âmbito do e-
Learning no Ensino Superior tem sido mais centrada nas problemáticas tecnológicas, 
seguidas pelas preocupações de ordem pedagógica e em muito menor escala pelas 
problemáticas de ordem organizacional. Autores como Guri-Rosenblit e Gros (2011) e 
Zawachi-Richter, Barcker, e Vogt (2009) referem um vazio da investigação em educação 
a distância (EaD) no que se refere às problemáticas da gestão e organização institucionais 
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da mesma. Zawachi-Richter et al. (2009) categorizam estas problemáticas como um nível 
meso de investigação, que necessita de ver-se intensificado. 
De igual forma, Gaytan (2009) refere-se igualmente à falta de investigação na 
dimensão organizacional da EaD e com um foco centrado na temática do nosso estudo: 
(…) little has been written about perceptions held by deans, vice presidents 
for academic affairs, and distance education administrators regarding online 
instruction (...). This information is needed to determine the extent to which 
research-validated frameworks are being used by colleges to guide their 
planning and delivery of online instruction. In addition, more research is 
needed to assess the impact of colleges’ institutional contexts on their 
approaches to online education and the extent to which research-based and -
validated frameworks are being used by colleges to guide their planning and 
delivery of online instruction. (p.63) 
 
Tal cenário reflete as dificuldades de investigar a temática e indicia que, de um 
modo geral, as instituições não possuem uma visão estratégica para a utilização das 
tecnologias, o que surge acompanhado, no contexto português, da inexistência de 
políticas nacionais em termos de implementação de tecnologias digitais, no contexto do 
Ensino Superior. 
Num trabalho de investigação recente aplicado ao contexto português (Martins & 
Jorge, 2014), e com base no trabalho de Zawacki-Richter (2009), são identificadas e 
categorizadas as áreas prioritárias a investigar em ensino a distância. Os autores recolhem 
a opinião de um painel de especialistas em investigação e ensino a distância em Portugal. 
Em resposta à identificação e categorização das áreas a investigar em ensino a distância, 
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os resultados obtidos por Martins, demonstram que a categoria de gestão, organização e 
tecnologia, surge em quarto lugar, e complementarmente a categoria de inovação e 
mudança, surge em sexto lugar. Respondendo sobre a importância das áreas a investigar 
em ensino a distância, a área de inovação e mudança surge com uma prioridade 1 e a área 
de gestão e organização surge como prioridade 2, dentro do nível meso de gestão, 
organização e tecnologia (Martins & Jorge, 2014). 
Perante a revisão de literatura, verifica-se que em Portugal, o tópico da 
componente organizacional ou institucional associada ao e-Learning, em contexto de ES, 
tem sido pouco investigado, surgindo apenas em artigos ou trabalhos académicos de outro 
âmbito, que lhe fazem breves referências ou abordam questões tangentes à dimensão 
organizacional (Azevedo, 2007; Dias, 2010; Martinho, 2014; Moreira, 2009; Nascimento, 
2009; Pena, 2011; Soigné, 2009; Vasco, 2006; Vieira, 2006), identificando-se a nível 
nacional somente alguns trabalhos onde a componente institucional possui relevância 
(Batista, 2011; Campaniço, 2013; Campaniço & Pedro, 2014; Cardoso et al., 2008; 
Monteiro, 2004a; Ramos & Moreira, 2012). 
Em termos internacionais, esta tem sido uma temática com algum 
desenvolvimento e concretamente na Europa existem diversos autores que têm abordado 
o tema (Boezerooij, 2006; Boezerooij, Wende & Huisman, 2007; McPherson, 2007; 
Ossiannilsson, 2012; Sangrà, 2008; Sharpe, Benfield & Francis, 2006; White, 2007). 
De igual modo, grupos de investigação têm estudado a componente organizacional 
do ES, ainda que, nem sempre relacionada com as TIC e/ou o e-Learning. De entre estes 
salienta-se por exemplo: o Center for Higher Education Policy Studies (CHEPS)1, 
European Association for Quality Assurance in Higher Education (ENQA)2, Higher 
                                                          
1 http://www.utwente.nl/mb/cheps/  
2 http://www.enqa.eu/history.lasso  
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Education: Institutional Dynamics and Knowledge Cultures (HEIK)3. Nos contextos 
norte-americano, australiano, neozelandês e africano ainda em alguns países da américa 
central, identificamos estudos e projetos de investigação que incluem a dimensão 
organizacional como um dos tópicos influenciadores no desenvolvimento do e-Learning 
no ES (Bullen, 2012; 2014; 2015; Bullen & Bourlova, 2015; Czerniewicz & Brown, 2009; 
Guiney, 2013; Marshall, 2010; 2012b). 
É neste contexto que surge apresente investigação e a nossa principal preocupação 
e motivação para abordar este tema que se foca no facto de observar a deficiente 
abordagem organizacional perante o e-Learning nas IES, constatando-se que na maioria 
das vezes a atenção para com a tecnologia se sobrepõe e acaba por moldar as abordagens 
organizacionais, gerando na maior parte dos casos enormes resistências dos múltiplos 
intervenientes, o que resulta em processos de adoção menos tranquilos ou em alguns casos 
à total ineficiência de operação, sendo mais tarde abandonados ou esquecidos. 
No presente trabalho identificamos e analisamos numa primeira fase um conjunto 
de conceitos, princípios, fatores, indicadores e recomendações, na revisão de literatura, 
relativa ao modo como o e-Learning é integrado e desenvolvido nas IES e em que medida 
a organização está estruturada para incluir e desenvolver na sua componente 
organizacional as atividades inerentes ao e-Learning. 
Numa segunda fase, procura-se através de recolha de informação concreta (do 
campo empírico), auscultar a experiência dos responsáveis das IESP do contexto 
português e destas identificar os fatores de influência organizacional a considerar para o 
desenvolvimento de projetos ou iniciativas institucionais de e-Learning. 
                                                          
3 http://www.uv.uio.no/english/research/groups/heik/index.html  
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Consequentemente, estabelecemos como propósito da investigação: identificar 
quais os fatores, que determinam o menor ou maior desenvolvimento de projetos de e-
Learning nas IES, considerando especificamente a dimensão organizacional/institucional. 
Com o cumprir deste propósito pretende-se desenhar um quadro de identificação e 
caracterização desses fatores de modo a estabelecer contributos para que as IESP, possam 
desenvolver as iniciativas de e-Learning, como parte da sua estratégia e desenvolvimento 
institucional e organizacional no panorama atual. 
Para a investigação em causa, o envolvimento/participação das instituições de 
ensino superior universitário e politécnicos públicos, será extremamente importante como 
forma de entender os processos inerentes ao desenvolvimento de projetos e iniciativas de 
e-Learning. 
Cremos que o presente estudo terá certamente relevância no âmbito nacional e 
internacional, focalizando a nossa atenção em particular no contexto europeu, sendo que 
neste contexto, vários estudos têm sido desenvolvidos noutros países (Boezerooij, 2006; 
Bullen & Janes, 2007; Mayes, Morrisson, Mellar, Bullen & Oliver, 2009; McPherson, 
2007; Sangrà, 2008; Stensaker, Maassen, Borgan, Oftebro & Karseth, 2007), escasseando 
estudos ou publicações com foco específico sobre este tema em Portugal. 
A relevância do nosso estudo será tanto maior, perante as políticas europeias e 
nacionais que se têm vindo a traçar para o espaço europeu de ensino superior (EEES) bem 
como para as linhas orientadoras que neste domínio têm vindo a ser emitidas ou 
solicitadas a outras entidades por organismos centrais portugueses (CHEPS, 2013; 
GAQE, IPP & DGEEC, 2015; MEC, 2014). 
Defende-se assim a pertinência do presente estudo, em termos teóricos e 
empíricos, com base no actual panorama do ES em Portugal e pela carência de 
investigação neste domínio e neste contexto, sendo considerados como pontos de especial 
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relevância, (i) a caracterização sobre a utilização do e-Learning, como meio de 
desenvolvimento do ES, face ao actual contexto, (ii) uma abordagem organizacional ao 
ES em Portugal, (iii) uma possível e primeira abordagem sobre a relação bidireccional 
entre a estratégia, a mudança organizacional e o e-Learning no ensino superior português, 
(iv) a capacidade de reunir e inquirir um painel de especialistas sobre o e-Learning no ES 
em Portugal. 
Admitimos poder contribuir para uma melhor compreensão do panorama do ES 
em Portugal, no domínio do e-Learning, permitindo determinar fatores de influência a 
considerar por parte das IES na adoção de melhores estratégias, práticas e abordagens, e 
que indiquem maior capacidade de prossecução e sucesso na implementação de 
programas ou projetos de e-Learning no ensino superior nacional. 
A tese está estruturada em quatro partes e seis capítulos. Tendo como objetivo 







Figura 1.1 – Esquema geral de organização da tese 
 
A primeira parte é constituída por dois capítulos correspondentes à introdução e 
revisão geral de literatura sobre a temática.  
No capítulo 1, a Introdução, tem por objetivo abordar as linhas gerais linhas gerais 
da investigação e enquadrar o tema em termos de investigação nacional e internacional. 
Delimita o contexto e pertinência do tema, e identifica a necessidade de investigação, 
adiantando possíveis contributos esperados. 
O capítulo 2, relativo à revisão de literatura, apresenta o quadro teórico da 
investigação, abordando um conjunto de autores e trabalhos com contributos relevantes 
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para o tema. Estabelece-se num primeiro momento o conceito de instituição de ensino 
superior e as mudanças que esta sofre decorrente de um conjunto de fatores 
socioeconómicos e de incorporação das tecnologias e ambientes online na sua missão, 
nomeadamente no contexto nacional. Num segundo momento são focados aspetos de 
reorganização das IES e a importância do e-Learning no processo de mudança. No 
contexto da mudança e da inovação são descritos um conjunto de conceitos e tópicos 
entendidos como estruturantes dos processos de mudança, concretamente os fatores de 
resistência à mudança, a e-maturidade institucional como eixo teórico basilar nos 
processos de mudança, e a inovação tecnológica nas organizações. A necessidade de 
avaliação da e-maturidade institucional conduz seguidamente ao tópico sobre e-
benchmarking. O capítulo explora ainda as questões da estratégia institucional para o e-
Learnig nas IES, traçando linhas globais sobre como abordar estrategicamente o 
contributo do e-Learning no seio da realidade do ensino superior. 
No capítulo 3, referente à metodologia são enunciados o problema, os objetivos 
da investigação, bem como a abordagem e estratégia implementadas. É realizada uma 
contextualização e fundamentação sobre as opções metodológicas, bem como os 
procedimentos, instrumentos e procedimentos referentes a recolha e análise de dados. 
Neste capítulo relevam-se todos os procedimentos levados a cabo: na revisão sistemática 
de literatura para identificação dos principais itens sobre a dimensão organizacional do e-
Learning, bem como todo o processo de aplicação do estudo Delphi. Especial enfâse é 
dada ao processo de composição do painel de especialistas e as respetivas rondas para 
recolha de dados. Descreve-se também os métodos e técnicas aplicados aos dados 
recolhidos. 
No capítulo 4, são apresentados e analisados os resultados obtidos, 
particularmente no que se refere à caracterização do painel de especialistas respondentes 
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e os resultados obtidos pelas opiniões deste painel relativamente à importância dos itens 
da dimensão organizacional nos processos de adoção do e-Learning nas IES. 
O capítulo 5 tem por objetivo a avaliar, discutir e confluir os resultados obtidos 
no estudo Delphi, no sentido de dar resposta ao enunciado nos objetivos de investigação, 
estabelecendo o nível de realização e concretização dos dados em face das questões. 
No capítulo 6, identificam-se os principais resultados retirando destes as devidas 
conclusões e implicações sobre a investigação, o tipo contributo que pode ser dado, e 
perspetivas e recomendações para futura investigação nesta área ou temas. 
No final são referenciados os documentos complementares, anexos e apêndices, 
apresentados em suporte digital, que descrevem conceitos mais elaborados, ou que pela 
sua natureza adicionam informação ao desenvolvimento de um determinado capítulo ou 
secção. São ainda apresentados documentos auxiliares que demonstram e ilustram as 
fases do workflow metodológico, em particular do processo de recolha de dados e ainda 






2. REVISÃO DE LITERATURA 
No presente trabalho a revisão de literatura identifica um conjunto de tópicos e 
conceitos, no sentido de aperfeiçoar, fazer convergir e adequar a informação, face ao 
desenvolvimento teórico de suporte à dimensão empírica do estudo, bem como recolher 
substrato teórico e normativo ao tema, e ainda base para análise e reflexão sobre os 
resultados de outros estudos e investigação, como forma de tomar opções na abordagem 
empírica. 
Esta análise permite confrontar diferentes abordagens e detetar pontos de contraste 
expressos pelos diferentes autores, em contextos de investigação similares, retirando 
assim indicadores e argumentos, para a formulação do problema e os objetivos de 
investigação. De igual forma a revisão de literatura proporciona uma postura de análise 
crítica sobre cada tópico e simultaneamente estabelece vetores orientadores sobre a 
abordagem metodológica (Correia & Mesquita, 2013).  
Os conceitos-chave que guiaram o estudo são os seguintes: e-Learning, ensino 
superior, mudança organizacional, estratégia, políticas educativas, liderança, 
demonstrados pela equação de pesquisa, conforme Tabela 2.1. 
 
Tabela 2.1- Esquema representativo da equação de pesquisa realizada 
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2.1 A missão do ensino superior 
Nas últimas décadas, o Ensino Superior tem vindo a ser influenciado por um 
conjunto de fatores sociais, económicos, financeiros, políticos e também de 
disponibilização de novos serviços e meios tecnológicos, que têm alterado de forma 
constante a definição de missão do ES e a forma como se concretiza essa mesma missão. 
Nos anos 30 do século passado as preocupações com o papel da universidade, da 
sua reforma em função da evolução social e económica, foram abordadas pelo eminente 
filósofo Ortega y Gasset. No contexto espanhol, o autor concebe a universidade como 
algo que não conhece fronteiras, limites de tempo, e não se deveria inserir em sistemas 
educativos específicos e nacionais. As questões lançadas por Ortega y Gasset em 1930, 
permanecem bastante atuais: que Conhecimento deve fornecer a universidade aos seus 
elementos e que papel deve desempenhar na sociedade democrática? (Gasset & Nostrand, 
2009).  
A contemporaneidade deste debate mantem-se, quando Cardoso (2014) citando 
Jonathan Taplin questiona: Para que serve a universidade? Respondendo que a mesma: 
“… serve para construir um mundo melhor através da criação e inovação otimismo para 
as novas gerações saídas das universidades, com emprego, vidas e salários cada vez 
melhores…”. O que questiona Cardoso é a forma de iniciar a mudança da universidade, 
e propõe que a transformação comece nas aulas, como são pensadas e utilizadas, e do seu 
contributo para (colocar os alunos) a questionar e refletir sobre os problemas da sociedade 
portuguesa e consequentemente que competências devem ser desenvolvidas para 
promover esse debate. 
Em paralelo, Diniz (2015) suscita as diversas transformações e solicitações que se 
têm imposto às universidades, como instituições de criação, criatividade e inovação 
científica, onde é exigido um espírito empreendedor e onde se deve desenvolver 
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investigação orientada para o mercado, articulando-se a universidade com a ciência e com 
a sociedade, o que requer uma outra forma de gestão universitária, nomeadamente na 
captação de alunos, na procura de fontes de financiamento e em novas abordagens de 
produção de conhecimento e ensino, que convirjam com as necessidades sociais atuais e 
que simultaneamente, contribua para o desenvolvimento económico e social. 
Ao mesmo tempo, a universidade tem vindo a sustentar ideais de cultura nacional, 
associadas aos estados-nação, às políticas, no entanto essas mesmas perspetivas de 
“estado” estão em declínio, e as culturas nacionais deixaram de necessitar de ser 
protegidas pela universidade. Muito pelo contrário, as universidades transformam-se em 
empresas globais, sendo o conceito de cultura substituído pelo conceito de excelência 
(Readings, 1999). 
A universidade, sendo uma organização, possui dinâmicas internas e externas 
indissociáveis, cuja missão, objetivos e finalidades deverão evoluir perante as exigências 
da própria Sociedade, reformando-se ou reorganizando-se de acordo com estas (Kerr, 
2001) refletindo sobre o seu papel, ao mesmo tempo que assume novas práticas 
convergentes com os imperativos do ES para o século XXI (Gonçalves & Pedro, 2012). 
Considerando o papel do ensino superior neste século e o desenvolvimento 
tecnológico como fator de mudança, a instituição universitária tornou-se mais flexível, 
expandiu-se para além dos seus limites físicos. A instituição universitária foi obrigada a 
alargar-se a espaços de aprendizagem formais e não formais, virtuais, digitais, nos quais 
tem ainda dificuldades de ação, e mais ainda de interligação com a sua missão formal 
(Oliver, 2003). 
As instituições universitárias com dezenas ou mesmo centenas de anos de 
existência e atividade, têm atualmente um enorme desafio perante a globalização, no que 
se designa de mercado global do ensino superior. Essas IES são assim compelidas a 
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diversificar as suas fontes de financiamento, expandir o seu papel de atuação face a 
necessidades de cada país, com vista a obter um retorno financeiro. Os desafios inerentes 
ao Ensino Superior são hoje globais, ainda que com as especificidades regionais e locais 
de cada país e instituição. Este tema é cada vez mais estudado, nomeadamente perante os 
cenários atuais de mudança global (Altmann & Ebersberger, 2013; Anyangwe, 2012; 
Maassen, 2009; Neave & Amaral, 2012; Taylor, Amaral & Machado, 2007). 
Neste sentido a globalização do ES estabelece por um lado oportunidades para 
algumas IES, mas ao mesmo tempo, para outras essa globalização surge como ameaça, 
na medida em que as obriga a mudar de forma radical as suas estratégias e políticas, de 
forma pouco convergente com as paradigmas institucionais tradicionais (Guri-Rosenblit, 
2015). A mudança é um processo pelo qual as IES tem passado nos últimos cinquenta 
anos de forma contínua (Barber, Donnelly & Rizvi, 2013), tendo-se estabelecido como 
necessária uma resiliência institucional que permita às instituições operar a mudança, 
transformar, com vista a ultrapassar as resistências e barreiras subjacentes (Weller & 
Anderson, 2013). 
Numa recente análise sobre a necessidade de mudança do mercado no âmbito do 
ES Bates (2015) refere os fatores e consequentes influências que têm vindo a ser exercidas 
sobre as IES, na forma como oferecem e operacionalizam as suas atividades de ensino, 
sinalizando que tal não implica que estas, apesar de necessitarem de manter a sua 
atividade (sobrevivência) mudem os seus valores e princípios. O autor sugere que as IES 
não devem sentir-se obrigadas a começar do zero, mas antes devem gerir a necessidade 
de mudança, mantendo os valores institucionais. 
 Bates enumera em termos de mudança, um conjunto de tópicos a considerar como 
a natureza (missão) da universidade; as mudanças estruturais na economia; o crescimento 
exponencial da Sociedade do Conhecimento, as competências da era Digital; a 
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articulação/vinculação da educação superior com as necessidades do mercado de 
trabalho; o impacto na expansão e diversidade de metodologias de ensino; a mudança nas 
expectativas e necessidades dos estudantes que conduz a uma necessidade de mudança 
no mercado do ensino superior; a forma como a tecnologia está a mudar o ensino (e a 
aprendizagem) e as novas tendências e desenvolvimento de tecnologias e aprendizagem 
on-line. 
Um dos grandes marcos de mudança no contexto do ensino superior nacional foi 
a implementação do Espaço Europeu do Ensino Superior (EEES), que evidencia o papel 
fundamental dos sistemas de educação e formação como instrumentos para elevar o nível 
cultural, científico e profissional dos indivíduos, participando estes na construção da 
sociedade do conhecimento, que se ambiciona para a realidade europeia. 
No panorama universitário europeu o posicionamento do ensino superior numa 
Sociedade de Informação e do Conhecimento tem vindo a ser amplamente discutido, 
desde há várias décadas, tendo resultado em diversas iniciativas sob a égide da Comissão 
Europeia. O desenvolvimento do ES nos diversos países europeus é distinto, dependendo 
não só de fatores económicos de cada país, mas também do papel que o ES tem na 
sociedade local, da organização dos sistemas educativos superiores, e da necessária 
interligação a níveis de e ensino e subsistemas intermédios em cada sistema educativo. É 
importante reter que a mudança tem impactos, por um lado nos níveis de ensino 
anteriores, pela necessidade de desenvolver competências e conhecimentos com vista a 
ingressar no ES e por outro terá impacto sobre o mercado de trabalho e as competências 
desenvolvidas pelo ES. 
No cenário universitário nacional, a missão do ES, tem sido bastante complexa, 
fruto de um conjunto de fatores internos e externos, que têm levado a instituição 
universitária a mudar as suas práticas e estratégias, fundamentalmente ao sabor da decisão 
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política e económica, e não como forma de mudança planeada e sustentada (Figueiredo, 
1996), o que atualmente tem suscitado grandes problemáticas e alguma polémica no 
sector do ES (Amaral, 2010a; 2010b). 
Nos últimos dez anos, proliferam as reflexões (Costa, 2001; 2006; 2007), sobre a 
necessidade de uma reforma universitária, decorrentes do Processo e Bolonha e do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES) instituído pela Lei n.º 
62/2007, de 10 de Setembro, onde se expressa a missão do Ensino Superior (Artº 2º) e 
atribuições (Artº 8º). 
Em síntese, o Ensino Superior é uma entidade dinâmica, sobre a qual pendem um 
conjunto de fatores externos e internos que moldam a sua capacidade de resposta às 
exigências sociais, económicas e tecnológicas. O ES tem sido em grande parte o motor 
do desenvolvimento e progresso; contudo esse nível de contribuição está dependente da 
relação que o ES e cada IES que o compõem, tem com a sociedade envolvente. 
A missão do ES superior centra-se hoje na sua capacidade de resposta a um mundo 
global, preparando não só pessoas para esse mesmo mundo global, mas na sua capacidade 
de fazer parte deste, integrando parcerias e consórcios na perspetiva de resolução ou 
desenvolvimento social e tecnológico. 
2.2 A organização de Ensino Superior 
Na generalidade, a instituição/organização é usualmente perspetivada como um 
sistema (Ferreira, Caetano & Neves, 2011) constituído por quatro elementos principais: 
indivíduos, grupos, estruturas e tarefas, com relações bidirecionais entre si (Monteiro, 




Figura 2.1 – Sistema de uma organização com relação ao e-Learning 
 
Esse sistema é aberto e é influenciado pelo ambiente onde se insere, recebendo 
inputs, que são transformados em outputs e relançados no ambiente (Ferreira et al., 2011). 
Contudo uma instituição pode ser igualmente perspetivada como uma comunidade, algo 
vivo, dinâmico, que ultrapassa as fronteiras do sistema constituinte, em profunda 
interação com a Sociedade com tudo o que desta faz parte. Outra abordagem estabelece 
uma categorização que descreve a complexidade das variáveis de um sistema envolvidas 
em vários níveis organizacionais, e sobre programas ou iniciativas de educação à distância 
(Saba, 2015), nos quais se destaca no contexto do nosso estudo: 
 os sistemas educacionais representam um conjunto de disciplinas que 
formam um curso, normalmente posicionado em um departamento 
académico ou na divisão de treinamento de empresas ou agências do 
governo. Os profissionais neste nível do sistema compreendem diretores 
de escolas, chefes de departamento, gerentes de treinamento, chefes de 
gestores de aprendizagem, reitores e vice-presidentes de desenvolvimento 
de recursos humanos ou funcionários de assuntos acadêmicos. 
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 os sistemas sociais são constituídos de indivíduos que trabalham em 
agências governamentais ou organizações privadas que criam a base 
jurídica e financeira para a educação a distância funcionar. As leis que 
regem a acreditação, telecomunicações, direitos autorais e alocação 
pública e privada de financiamento à EaD são outputs desse nível do 
sistema. Os profissionais neste nível incluem legisladores, lobistas, 
administradores de agências governamentais, reguladores e formuladores 
de regras, advogados, administradores de subvenções do setor público e 
privado e membros de associações de educação a distância estaduais e 
nacionais. (Saba, 2015, p. 165) 
Nesta linha pensamento torna-se necessário estabelecer uma definição abrangente, 
contudo delimitadora da dicotomia entre organização e instituição no âmbito da presente 
investigação. Desta forma: 
- uma organização, define-se conceptualmente na capacidade de um conjunto de 
pessoas se mobilizar para um objetivo ou tarefa comum (Salimon, 2007), um instrumento 
técnico e racional para atingir objetivos pré-definidos. De acordo com o Business 
Dictionary4 uma organização é suportada numa estrutura de gestão que determina as 
relações entre as diferentes atividades e os membros, atribuindo responsabilidades e 
autoridade para realizar diferentes tarefas. As organizações são sistemas abertos - eles 
afetam e são afetados por seu ambiente. O ERIC Thesaurus5, define igualmente a 
organização como uma estrutura ou quadro de relações formais e funcionais que une as 
partes de um sistema como um todo coerente. 
                                                          
4 http://www.businessdictionary.com/definition  
5 http://eric.ed.gov/?qt=organization&ts=on&td=on&ti=Organization  
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- uma instituição, estabelece-se  como uma base legal e administrativa, com 
normas, processos, procedimentos, formais ou tácitos, sobre os quais de desenvolve o 
negócio da organização (Salimon, 2007) e é ao mesmo tempo entendida como uma 
organização instituída (também designada de institucionalização da organização), e 
geralmente de natureza pública, dedicada a um propósito/missão educacional, económica, 
política, religiosa, de caridade, ou social - inclui fundações, sociedades, empresas, 
conforme refere o ERIC Thesaurus. 
No contexto do ensino superior em Portugal o termo comumente utilizado é 
instituições de ensino superior (sobre as quais incide o presente estudo), e cujo termo 
“instituição” figura no regime jurídico das instituições de ensino superior (RJIES). 
Sendo a organização uma estrutura formada por indivíduos, com objetivos 
transversais, relacionados e distintos níveis de responsabilidade e hierarquia, a instituição 
universitária está inteiramente alinhada com estas características, pelo que pode 
igualmente ser considerada como organização (Campaniço, 2013). 
Entendemos pelas características do estudo, e pela análise dos processos 
organizacionais inerentes à gestão do e-Learning nas IES, que os conceitos acima 
expostos se complementam, ainda que com especial enfâse na terminologia 
“organizacional”, pelo que apesar da dicotomia terminológica, se opta por utilizar as duas 
expressões ou variantes da mesma, para designar e referenciar genericamente o desígnio 
e a forma de estruturação das IES. 
2.2.1 Mudança organizacional no ensino superior 
Uma multiplicidade de causas e fatores podem impelir a mudança organizacional. 
No contexto do ES a mudança organizacional assume aspetos críticos, tais como 
22 
 
alterações pedagógicas, trabalho docente, gestão de recursos humanos, técnicos e 
financeiros, a estratégia, a política, os processos, a abordagem ou táticas que sustentem a 
mudança (White, 2003; 2006b; White, 2007) e que exigem compreender e respeitar a 
cultura académica, sem contudo deixar de estabelecer uma abordagem sistemática e 
estratégica para cenários de mudança organizacional (Tiplic, 2008). 
O conceito de mudança organizacional foi enunciado por Kaufman (2007, p. 46) 
como: “…a moving equilibrium in which the continuity of the organization is never in 
question…”, entendendo-se como um processo em que uma organização muda a sua 
estrutura, estratégias, métodos operações e tarefas, tecnologias, ou cultura organizacional 
para atingir a mudança dentro da organização. A mudança organizacional é fundamental 
para a sobrevivência de uma organização, ainda que possa gerar em algum momento 
resultados opostos ao planeado inicialmente (Chan, 2012; Gornitzka & Maassen, 2000). 
A gestão da mudança estabelece-se como uma combinação de processos, 
atividades e abordagens que gerem as pessoas na organização, através da transição entre 
paradigmas de ensino e formação nas IES, nomeadamente com a integração do e-
Learning. A gestão da mudança incide sobre comunicação, troca, diálogo associando as 
questões sobre a liderança e apoio institucional, na mudança de atitudes, comportamentos 
e práticas, que tal como refere Dublin (2007, p. 46)“…em que o objetivo é ganhar a 
batalha pelos "corações e mentes" do povo - todos os povos, no âmbito da organização”. 
O processo de mudança organizacional no ES aqui orientado para a adoção e 
desenvolvimento do e-Learning, é catalisado pela mudança de contexto em educação, 
nomeadamente pela necessidade de repensar as estratégias institucionais pelas designadas 
universidades tradicionais (Hanna, 2003; Hannan & Silver, 2006). No caso do e-Learning 
no ES, tal pode significar o desenvolvimento e novas e inovadoras estruturas 
organizacionais, e consequentemente a organização possui um entendimento comum 
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sobre como utilizar o e-Learning (Allen, 2003; Conole, White & Oliver, 2006; Howells, 
Karataş-Özkan, Yavuz & Atiq, 2014). 
A necessidade de transformação institucional do ES de modo a enfrentar os 
desafios modernos, baseia-se em quatro pontos: o papel da estrutura, a cultura, a liderança 
e a governança (Carneiro, 2010), pelo que a mudança organizacional no ensino superior 
possui dois vetores (Tiplic, 2008): 
a. um primeiro vetor que aborda modelos organizacionais nas IES; 
b. um segundo vetor, que aborda a mudança no sistema de ES, a nível 
organizacional, dos grupos e dos indivíduos, como forma de compreender 
a relação entre uma IES e o seu ambiente externo e estabelecer a relação 
com as dinâmicas de mudança no interior uma instituição. 
 Embora a análise de Mintzberg (1989) possua já alguns anos, parece manter-se 
atual quando o mesmo autor refere que, usualmente a principal fonte de autoridade e 
decisão em IES é considerada pela sua experiência académica e profissional, e 
consequentemente as universidades e faculdades podem ser entendida como organizações 
marcadas por uma elevada autonomia profissional. Tal implica que no ES a tomada de 
decisão é baseada por profissionais da área académica (Stensaker, Henkel, Välimaa & 
Sarrico, 2012). Caracteristicamente as IES possuem estruturas organizacionais pesadas e 
complexas, caracterizadas como top-heavy structure (Howells et al., 2014; Manning, 
2013; Scott, 2013), com um conjunto significativo de diretores, presidentes, vice-
presidentes, reitores, vice-reitores, pró-reitores, entre outros tipos de gestores que se 
colocam entre os órgãos de decisão e os funcionários. Todavia as estruturas intermédias 
não possuem autoridade ou capacidade de decisão pelo que o resultado é um poder 
limitado, ou seja, e a liderança coletiva nos níveis centrais da organização é frágil; 
consequentemente há uma elevada diversidade na estrutura organizacional e uma 
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dependência funcional reduzida entre os diversos departamentos ou estruturas da 
organização (Fumasoli & Stensaker, 2013; Kaufman, 2007; Tierney, 2008). 
 Ainda assim as IESP assumiram nos últimos anos uma perspetiva de gestão mais 
estruturada, onde a gestão e produtividade, o controlo orçamental, estratégias de 
marketing e a orientação do serviço para o cliente (aluno), passando utilizar a 
terminologia e as práticas de gestão empresarial, transformando a dinâmica e a função do 
ES (Barrias, 2013; Martins, 2012). 
 A par da mudança organizacional é igualmente importante considerar no processo 
de mudança e inovação no ES, a cultura organizacional. 
 A cultura organizacional resulta de perceções coletivas dos grupos de indivíduos 
de uma organização e naturalmente será esse o caso das IES, em que é visível que a 
organização se centra em torno de perceções individuais, atitudes e valores dos elementos 
que dela fazem parte (Stakes, 2010). A cultura organizacional parte de um conjunto de 
pressupostos, identificados e colocados em prática num dado grupo da organização, que 
resultando na resolução de problemas, pode ser considerado um procedimento 
padronizado e por conseguinte disseminado na organização como abordagem para 
compreender esses mesmos problemas (Tierney, 1988; 2008). 
 A cultura organizacional está de igual forma ligada à liderança, isto é a forma 
como a tomada de decisão é recebida, que estratégia é usada para tomar a decisão, quem 
é responsável, que sanções existem quando se tomam decisões erradas, e neste contexto 
quais são as expetativas da organização em relação às lideranças (Schein, 2004). 
 Nesse sentido o líderes e responsáveis institucionais das IES necessitam de 
compreender a sua própria forma de liderança, o seu papel na instituição e a cultura 
organizacional envolvente (Davies, Hides & Casey, 2001). 
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Assim, promovendo um estilo de liderança distinto e focado na mudança 
organizacional, e que se compara a uma aprendizagem centrada na liderança, em vez de 
uma liderança que imprime uma orientação centralizada em si mesma, assume-se um 
papel na criação de uma visão, na comunicação de políticas, e na implementação de uma 
estratégia numa IES (Amey, 2006; Franciosi, 2012; Markova, 2014; Taylor & Machado-
Taylor, 2010). 
 Em resumo, o ES estrutura-se num contexto bastante institucionalizado, em que 
as normas pelas quais se orienta, nem sempre têm origem interna, mas sim num dado 
sistema sociopolítico mais abrangente, que com um conjunto de pressões e expectativas 
cria contingências e limitações nas organizações. A mudança organizacional é um 
processo que necessita de ser gerido e coordenado entre as forças, contingências e 
contextos externos e internos e que influenciam o ES e as IES. A componente intrínseca 
liga-se à cultura organizacional, logo a mudança e transformação organizacional possui 
em si um valor, que pode depender não só dos valores e perceções da liderança, 
relativamente à mudança, mas de igual forma de todos os restantes membros da 
comunidade académica de uma dada IES. 
2.2.2 Modelos de organização universitária 
Para situarmos a análise sobre as IES, é importante considerar os quatro principais 
modelos de organização (Furnham, 1999, citado por Stakes, 2010) ou culturas 
organizacionais dominantes (Begquist, 1992, McNay, 1995, citados por Stakes, 2010) e 




Figura 2.2 – Modelo de classificação de organizações de McNay 
(adaptado de Conole et al., 2006). 
 
Neste contexto, Conole estabelece uma definição baseada no modelo de McNay, 
no sentido de identificar características em cada tipo de organização e que podem ser 
promotoras da mudança conforme descrevem Conole et al. (2006) e o JISC (2015a): 
- uma organização do tipo colegial/académica, particularmente associada 
a universidades tradicionais e com uma estrutura clássica, caracteriza-se por 
possuir uma estrutura dupla de gestão (a administrativa e a académica), que resulta 
num conjunto de estruturas de decisão paralelas, entre as quais podem por vezes 
pode não existir articulação e comunicação; culturas e agendas distintas, sendo o 
status académico entendido como mais importante do que as funções 
administrativas. Usualmente a tomada de decisão deve ser conjunta, e pode 
manifestar lentidão e falta de coesão; 
- as organizações com base num modelo burocrático fundam-se numa 
gestão centralizada e num modelo top-down em termos de tomada de decisão, com 
uma clara atribuição hierárquica e um controlo rigoroso sobre as direções 
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estratégicas da organização. Os órgãos de gestão (académica e não académica) são 
usualmente nomeados, por processos de eleição ou concurso. 
- a categoria de organizações inovadoras toma como referência estruturas 
organizacionais flexíveis e capazes de responder à influência dos contextos 
externos. As organizações inovadoras possuem uma forte cultura de mudança, a 
qual se baseia numa estrutura por matriz de responsabilidades e atividades, por 
tema, área funcional ou projeto, que se desenvolvem de acordo com as prioridades 
estratégicas; 
- o modelo organizativo baseado numa estrutura empresarial, estabelece 
linhas orientadoras de acordo com abordagens de negócio, em face de 
oportunidades externas e processo de financiamento. A gestão possui estruturas 
bem delimitadas em termos de responsabilidade e tomada de decisão. A estratégia 
assenta em planos e objetivos de negócio, precedidos de análises de mercado e de 
necessidades ou potenciais de negócio. Este modelo é associado ao tipo de 
´corporate universities`, comuns nos Estados Unidos e particularmente em 
algumas das novas IES onde se registam movimentos de desenvolvimento, do 
ensino à distância. 
Em complemento ao modelo de Mcnay, Hanna (2003), introduz ainda um quinto 
nível de cultura organizacional, que resulta da necessidade de globalização das IES - a 
cultura empreendedora, que valoriza a capacidade de mudança e a mudança célere, de 
forma a: (i) dar resposta às forças e tendências do mercado; (ii) gerar e afetar o apoio do 
público externo e interno e (iii) introduzir ideia novas (inovação), programas, 
mecanismos de ação execução com metas, objetivos e resultados a atingir. 
O modelo de Mcnay, adaptado por Conole et. al ( 2006) permite estabelecer 
algumas linhas caracterizadoras sobre as IESP, estabelecendo relação com o contexto 
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organizacional potenciador para a adoção e desenvolvimento de iniciativas de e-Learning 
no ES. Embora esta análise de Conole se aplique genericamente, estamos em crer que a 
mesma se encontra especialmente adequada ao processo de implementação do e-Learning 
nas IES. 
No contexto das IESP a maioria das instituições mantém ainda uma estrutura 
organizacional verticalizada (Cabral, Pedro & Gonçalves, 2012). Com a segmentação dos 
alunos no espaço físico e institucional, e ainda que com o gradual aumento na utilização 
de tecnologias nos processo e ensino e de aprendizagem, esta verticalização tende a 
burocratizar e a repercutir-se nos processos pedagógicos e nos processos tecnológicos 
(Annand, 2007). 
Relativamente às IES, Fitzgerald (2002) refere-se ao profundo impacto da Internet 
nos modelos organizacionais e consequentemente ao conceito e perceção sobre o que 
constitui uma organização, identificando uma e-dimensão dos modelos organizacionais, 
que resulta em modelos organizacionais emergentes, assentes no conceito de e-business, 
e que pela sua natureza promovem a desagregação das estruturas organizacionais 
verticalizadas, ainda muito associadas às instituições universitárias. 
Dessa forma os modelos burocráticos, estandardizados, fundamentados na 
hierarquia, tendem a evoluir para modelos organizacionais estruturados na colaboração, 
com um elevado nível de interdependência entre estruturas e o estabelecimento de uma 
visão, finalidades e objetivos cada vez mais partilhados (Fitzgerald, 2002).  
As principais dificuldades ou barreiras associadas à mudança e inovação no ES, 
situam-se assim na dificuldade de entendimento da missão institucional e do seu contexto 
estratégico, pela inexistência de políticas, práticas e estruturas, e pelas dinâmicas 
institucionais relativas ao estabelecimento de uma mudança disruptiva. De igual forma, 
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os modelos de negócio em que se sustentam as IES intensificam aspetos de resistência à 
mudança, tais como refere Armstrong (2014): 
a. a influência do corpo docente na gestão institucional; 
b. multiplicidade de abordagens de gestão e dos modelos de negócio, 
comparando a missão institucional com tipos de modelos de negócio; 
c. a necessidade de garantir qualidade no ensino, por mecanismos de 
avaliação e controlo. 
No contexto nacional, há mais de uma década que se tem preconizado a 
necessidade de alterar os modelos de gestão universitária, considerando as alterações que 
a introdução das tecnologias trazem às diferentes funções das IES, i) como elemento de 
suporte a um modelo de negócio, que tarda em definir-se perante a conjuntura externa e 
como ii) suporte e fator de sucesso para a estratégia e gestão da qualidade do ensino 
superior (Figueiredo, 1996; 2004; 2009; 2015). Ao mesmo tempo colocam-se à 
instituição universitária um conjunto de desafios da sociedade em rede, obrigando-as a 
reformular os modelos de funcionamento, como forma de emergir e responder aos 
desafios externos, permitindo uma maior capacidade de adaptação e reajustamento 
organizacional (Pinheiro, 2012; Teixeira, 2012). 
O Conselho Nacional de Educação (CNE) promoveu a realização de um estudo 
sobre este tópico (Pedrosa, Santos, Mano & Gaspar, 2012), dando lugar a uma 
recomendação do Conselho Nacional de Educação (CNE), materializada pelo Despacho 
n.º 14411/2012, de 7 de Novembro e onde se pode confirmar que nos últimos cinco anos 
surgiu no contexto português um novo modelo de organização e gestão que introduziu 
um conjunto de mudanças nas IES, sendo que cada instituição adotou este modelo aos 
seus contextos específicos. Ainda no contexto nacional as problemáticas associadas à 
gestão e governança do ensino superior tem vindo a ser amplamente estudadas, tendo um 
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quadro jurídico-legal vasto, guiado pela Lei nº 62/2007, de 10 de Setembro, que define o 
regime jurídico das instituições de ensino superior (RJIES). 
O RJIES está imbuído de uma ideia expressa por Prado (2009, citado por Neave e 
Amaral (2012) “For the university time is no more that of savants and philosophers, but 
rather of administrative staff and their managerial approach” (p. 173), desenhando uma 
nova forma de gestão do ES, importando modelos e práticas de gestão do sector privado, 
como forma de aperfeiçoamento da organização e da qualidade de funcionamento do 
sector público (Mozzicafreddo & Gomes, 2001), neste caso o ES. Este novo conceito de 
gestão emerge de um quadro de valores e princípios de gestão pública determinado por 
Hood nos anos 70, designado New Public Management, em que se defendia uma 
aproximação dos princípios de gestão privada e pública, uma mudança nas organizações 
públicas, centrando a sua atividade nos resultados e não nos processos burocráticos 
(Hood, 1991). 
Evidencia-se assim, a importância de uma nova perspetiva na governação do ES, 
e que influencia certamente a forma de gestão dos projetos de e-Learning, bem como a 
relevância e contributo destes para essa mudança. 
A forma como os autores citados, têm vindo a estudar a temática é evidência que 
o estudo das organizações, da cultura organizacional e dos processos e mudança 
organizacional são essenciais para os processo de implementação do e-Learning nas IES, 
contudo apresenta-se como uma temática complexa de investigar, pela natureza da 
organização universitária, ainda muito hermética e com limitações de ordem institucional 
para ser abertamente observada e estudada. Importa ainda notar que nos dois focos do 
presente estudo - a organização e o e-Learning - não se identifica um significativo número 
de estudos que aborde a análise organizacional das IES, com a associação das tecnologias 
de ensino e de aprendizagem pelo que se investe assim no tema. 
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2.2.3 Dinâmicas de mudança no Ensino Superior em Portugal 
O ensino superior em Portugal é atualmente uma das grandes questões com que se 
debate a Sociedade, quer pelo contexto económico, sociopolítico e pelo facto de se inserir 
no espaço europeu, concretamente no que se refere ao cumprimento das políticas e 
diretivas de âmbito educativo vigente na União Europeia. Esta questão/problemática 
abarca aspetos múltiplos e indissociáveis entre si, nomeadamente: 
a) constantes mudanças a nível social, político, económico, administrativo e 
também tecnológicas, o que não é compatível com um modelo de gestão 
universitário inovador, fundamentado na estratégia e qualidade, (Figueiredo, 
1996; 2004); 
b) mudanças no perfil dos alunos, dos docentes, do sistema educativo, na 
organização das IES e dos modelos pedagógicos; 
c) restrições financeiras inesperadas, que condicionam as atividades de ensino, 
investigação e desenvolvimento (Cerdeira & Cabrito, 2015; Cerdeira & 
Patrocínio, 2009); 
d) uma diminuição dos candidatos, resultante das contingências económicas; 
e) uma enorme proliferação de instituições de ensino superior, que contribui 
para a concorrência e competitividade no mercado de oferta de cursos 
graduados e pós-graduados mas que nem sempre se traduz em maior 
qualidade; 
f) desequilíbrio entre a oferta de diplomados e a procura do mercado de 
trabalho, em várias áreas profissionais, sendo possivelmente este um dos 
aspetos mais relevantes sobre o papel esperado da universidade por parte da 
sociedade e da economia. 
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 Os mais recentes desenvolvimentos no panorama do ensino superior em Portugal, 
são enumerados por estudos como: o relatório “Policy Challenges for the Portuguese 
Polytechnic Sector” (CHEPS, 2013); o relatório “Portuguese Higher Education: a view 
from outside” (EUA, 2013), o documento “Estado da Educação 2012. Autonomia e 
Descentralização” (CNE, 2013), o relatório “Uma Estratégia para a Internacionalização 
do Ensino Superior Português” (MEC, 2014), o relatório do seminário “Rede de Ensino 
Superior em Portugal: Políticas e Práticas de Associação de Instituições” (CNE, 2012) e 
ainda diversos estudos e relatórios produzidos neste âmbito pela A3ES, pelo CRUP e pelo 
CCISP. 
Neste conjunto de documentos são identificados, de uma forma transversal, 
fatores, contextos, tendências, necessidade e recomendações para a mudança do ES no 
contexto português. A análise a esses documentos refere que nos países que constituem 
EEES, as IES enfrentam dificuldades resultantes da crise económica prolongada, com 
impactos negativos a nível demográfico e de migração, e que resultaram numa redução 
afluência de alunos às IES. Perante um cenário de mudança socioeconómica e financeira 
os estudos enumerados, produzem um conjunto de recomendações, que se sistematizam 
nos seguintes pontos: 
i. uma estratégia global de internacionalização transversal e articulada entre 
os subsistemas politécnico e universitário; 
ii. necessidade de um sistema de ensino superior com uma matriz mais 
profissionalizante; 
iii. a promoção das IES portuguesas em países europeus considerados 
estratégicos para estabelecer parcerias; 
iv. cooperação estratégica para a internacionalização; 
v. oferta de formação e cursos em Língua Inglesa; 
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vi. estabelecer uma estratégia específica de cooperação com os Países da 
CPLP; 
vii. uma revisão sobre o sistema educativo ao nível do ES, com uma maior 
articulação entre o subsistema universitário e politécnico, com 
possibilidade de proceder ou consolidar fusões institucionais; devendo 
essa articulação ser realizada em conjunção com o nível de ensino 
secundário; 
viii. a captação de alunos por vias de cursos intermédios não conferentes de 
grau; 
ix. manutenção do quadro legal dos regimes fundacionais nas universidades; 
x. possibilidade de descontinuar o “numerus clausus”; 
xi. promover e disseminar oportunidades de formação e ensino para alunos 
maiores de 23 anos; promovendo a aprendizagem ao longo da vida; 
xii. proceder a uma revisão sobre a implementação do processo de Bolonha; 
xiii. formação de professores para a implementação de um ensino centralizado 
no aluno; 
xiv. assegurar a proficiência em Língua Inglesa a docentes e investigadores; 
xv. estruturar e aprovar planos estratégicos, que contenham orientações e eixos 
de ação na área da qualidade, inovação pedagógica, resposta ao mercado 
de trabalho, complementaridade do EaD, colaboração internacional e 
regional; 
xvi. e garantir e investir em  projetos de ensino à distância, nomeadamente na 
criação de incentivos para a organização de cursos abertos (Massive Online 
Open Course) (MOOC), desenvolvendo uma plataforma em Língua 
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Portuguesa, utilizando os projeto de EaD e os cursos ministrados em 
Língua Inglesa para reforçar a internacionalização do ES. 
 
 Circunscreve-se desta forma um quadro especialmente complexo para o Ensino 
Superior em Portugal, quando se mencionam questões como: (i) a redução de cursos 
(Petronilho, 2013); (ii) o papel das universidades na estratégia europeia de ensino superior 
(Sursock, 2015); (iii) a reformulação da rede de ensino superior (EUA, 2013); (iv) 
transformações no corpo docente; (v) a mobilidade de docentes; (vi) o abandono dos 
alunos por carências económicas; (vii) a revisão curricular e duração dos cursos; (viii) 
recursos financeiros limitados (Cerdeira & Cabrito, 2015), (ix) a necessidade de buscar 
novas formas de financiamento (Cerdeira & Patrocínio, 2009) e (x) a necessidade de 
internacionalização das universidades (MEC, 2014), resultando numa perspetiva global 
sobre a necessidade de abrir os sistemas educativos ao mundo, estabelecendo formas de 
benchmarking em educação, como elemento orientador das políticas educativas a nível 
nacional, europeu e internacional (Lawn & Nóvoa, 2013). 
 Por tudo isto, é patente que o sector do Ensino Superior em Portugal está em 
absoluta transformação, decorrente dos fatores externos enunciados acima, mas também 
fatores internos, que se prendem com a necessidade de as instituições se posicionarem e 
afirmarem, num contexto cada vez mais competitivo, com a necessidade de 
desterritorialização institucional e o estabelecimento de redes universitárias, que não a 
fusão entre universidades ou criação de mega universidades (Formiga, 2013). 
Torna-se assim visível que o ES em Portugal tem sido sujeito a um conjunto de 
fatores intrínsecos e extrínsecos, e que evidenciam a necessidade de alterações nos 
diversos campos de atuação, como forma de responder a fatores emergentes da Sociedade, 
necessitando de uma adaptação e reorganização administrativa, geográfica, institucional, 
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de recursos humanos, em novas abordagens ao seu financiamento, fundamentando-se 
numa gestão mãos profissionalizada e não tanto académica; esse será o desafio da 
mudança no ES em Portugal. 
 Paralelamente a todas as circunstâncias e fatores assiste-se a um debate intenso, 
em especial no meio universitário (com a realização de diversos encontros e conferências, 
workshops e estudos e investigações) relativamente ao papel das tecnologias no ensino e 
aprendizagem, e concretamente sobre o e-Learning e o ensino a distância no ES, 
analisando-se as suas potencialidades para ultrapassar algumas das dificuldades com que 
as instituições hoje se defrontam. Neste sentido é evidente o contributo das tecnologias 
para novas metodologias e abordagens de ensino e aprendizagem no ES, como os 
MOOCs, entre outras que têm vindo a imprimir um contexto favorável à mudança no 
Ensino Superior. 
2.2.4 As tecnologias como fator influenciador na mudança organizacional no ES 
A maioria das IES utiliza as tecnologias como ferramenta para complemento às 
atividades presenciais (Gaebel, Kupriyanova, Morais & Colucci, 2014; Sursock, 2015) 
em vez de adotar uma pedagogia associada ao ensino a distância, ou seja, a perspetiva de 
gestão é predominantemente tecnológica e não educacional conforme refere White 
(2007). 
A mudança organizacional com base na integração das TIC num contexto 
académico estabelece por princípio a necessidade de um processo de mudança, já que as 
componentes tecnológicas usualmente impõem a sua própria lógica sobre o futuro na 
organização, ao nível das estratégias e cultura (Dolata, 2013; Rito & Carvalho, 2014). 
Desta forma é evidente que os processos de introdução das tecnologias nas IES, 
influenciam e são influenciados pelos processo de mudança organizacional, 
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fundamentalmente na redefinição de processos de trabalho e tarefas de ensino e de 
aprendizagem, que se orientam principalmente para os resultados previstos e pelas 
necessidades dos utilizadores/alunos (Duart & Lupiáñez, 2005c). 
Desta forma, uma organização como uma IES terá de compreender a sua cultura 
organizacional e a sua capacidade para a mudança e gestão da mudança, fomentando um 
contexto organizacional favorável a esta. 
Considerando que as IES necessitam de se adaptar e realizar mudanças face à 
própria mudança, os processos que esta implica (sociais, tecnológicos, administrativos, 
científicos) exigem uma constante atualização e enorme flexibilidade na organização 
produtiva, para que se possa enfrentar a celeridade da mudança (Cebrian, 2007). Tal como 
refere o autor, além da preparação para a mudança, é necessário antecipar a mudança, 
realizando análise prospetiva e delineando com ações que respondam às exigências de 
futuro. 
Um outro posicionamento será a organização assumir-se ela mesmo como motor 
das mudanças que se vão produzindo. Esta ideia é evidente no pensamento que nos 
transmitiu num seminário o Professor Albert Sangrà: “Yo prefiro cambiar a que alguien 
me cambie” (2012). 
Face ao descrito, a implementação de iniciativas de e-Learning induz e necessita 
de um contexto organizacional adequado e que suporte as mudanças e consequentemente 
produza alterações nos processos de ensino e de aprendizagem, pelo que é imprescindível 
um modelo organizacional renovado, com novas abordagens pedagógicas, as quais 
necessitam de estruturas de gestão com capacidade para suportar a inovação tanto 
pedagógica como tecnológica (Laurillard, 2005). 
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A mudança na estrutura organizacional, fruto de uma estratégia planeada ou não, 
implica um processo de transformação da cultura organizacional com alterações na 
gestão, estruturação e conceção do trabalho e consequentemente nas relações internas e 
externas entre os elementos de sistema anteriormente referidos (Monteiro, 2004a). 
A resistência à mudança é um dos primeiros fenómenos na transformação da 
organização, salientando-se nesta diversos fatores subjacentes (Ferreira et al., 2011): 
a. os indivíduos sentem a mudança como uma ameaça à sua atividade na 
organização, como perda de poder, prestígio, segurança profissional, e/ou 
como crítica ao seu trabalho; 
b. oposição a mudanças em que não tenham sido ouvidos, sendo a oposição de 
grupo mais forte que a oposição individual; 
c. a dimensão e abrangência da mudança está diretamente relacionada com a 
força da oposição, ou seja, mudanças pequenas e graduais conduzem a 
resistências relativas, enquanto uma mudança grande e repentina dará lugar a 
uma forte resistência; 
d. a perda de controlo, incertezas e falta de informação, mudança de rotinas, 
perda de identidade, a necessidade de novas competências, maior quantidade 
de trabalho, são outros fatores que contribuem para a resistência à mudança. 
A redução da resistência à mudança passa pela participação dos indivíduos e 
grupos nos processos de planeamento e decisão sobre a mudança a implementar, 
participação numa perspetiva motivacional, comunicacional e de definição na natureza 
da mudança (Monteiro, 2004a). 
A gestão da mudança nas organizações, e no contexto específico do ES, é guiado 
ou pressionado por um conjunto de fatores já referidos anteriormente na secção 2.2.1 pelo 
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que a questão que se coloca (e que é colocada às IESP) será: O que é preciso mudar nas 
IES? 
A resposta não é linear, como é totalmente abarcável, pela diversidade de fatores 
e contextos externos e internos que impactam sobre as IES, contudo a primeira ação será 
avaliar e identificar a atual situação (o ponto de partida) e onde se pretende chegar, 
introduzindo iniciativas ou ações que permitam chegar à meta (o ponto de chegada), 
definindo uma missão, uma estratégia, e objetivos, por forma a responder às necessidades 
de mudança identificadas na organização/instituição (JISC, 2015a). 
Outro aspeto a considerar na mudança nas organizações é se ela é planeada ou 
emergente, isto é, ativa ou reativa aos fatores que a determinam. A mudança resulta de 
ações fundamentadas, ou resulta de ações e decisões imediatas, espontâneas e limitadas 
ou não no tempo, distintas, não relacionadas, não planeadas; pelo que a tomada de decisão 
de forma díspar, guia o processo de mudança de forma aleatória e incerta, em vez de ser 
um processo de mudança estruturado de forma estratégica; contudo até o melhor plano de 
gestão de mudança terá certamente impactos emergentes (Mintzberg, 1989). 
Igualmente será fundamental entender a natureza da mudança e como esta vai 
impactar no contexto profissional, de forma a adequar uma abordagem estratégica. As 
tipologias da mudança foram caracterizadas por Ackerman (1997) e, de uma forma geral, 
distingue-se duas perspetivas de categorização usualmente designadas como abordagens 
estratégicas bottom-up ou top-down. Segundo Ackerman os tipos de mudança podem 
tipificar-se como: 
a.  mudanças por via do desenvolvimento, que podem ser planeadas ou 
emergentes, prioritárias, que melhoram ou corrigem aspetos de uma 




b. mudanças por via da transição, que procuram atingir um determinado nível 
ou ponto perspetivado no futuro e distinto do ponto atual da organização, 
e que podem ser pontuais, planeadas ou não prioritárias; 
c. mudanças por via da transformação, normalmente disruptivas, exigindo 
alteração de um conjunto de premissas e princípios assumidos pela 
organização e os seus elementos, e que podem conduzir a uma estrutura 
organizacional totalmente distinta em termos de processos, cultura e 
estratégia, mas com capacidade de desenvolvimento, adaptação e evolução 
contínuas. 
 
Relacionando ainda a gestão da mudança com a liderança, nomeadamente nas 
universidades, o JISC (2015a), e decorrente do trabalho desenvolvido em universidades 
públicas inglesas desde 2006 relativamente às perspetivas sobre liderança em contexto 
académico, sintetiza os resultados obtidos: 
In public sector organisations in the 21st century, and certainly in colleges and 
universities, leadership is not something which is solely the prerogative of senior 
management. Aspects of the leadership of change may extend to any part and any 
level of the organisation and our discussion of change roles should be read with 
this in mind. Within ‘old’ universities in particular many Heads are appointed on 
a temporary basis. From a change perspective this has both advantages (for 
example, a fresh perspective) and disadvantages (lack of continuity, and a sense 
that everything is temporary and that staff can ride out any impetus) (JISC, 2015a). 
Esta necessidade de mudança de paradigma na gestão das IES será tão importante 
quanto a necessidade de dar resposta aos constantes constrangimentos políticos e 
económicos que vão asfixiando algumas instituições, sem horizonte de alternativas. 
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2.3 Definição e características do e-Learning 
A evolução da Sociedade nas suas múltiplas dimensões, social, económica, 
tecnológica, entre outras, alteraria desde há vários anos o conceito de Universidade como 
centro do saber, descentralizando o papel da universidade tradicional, perante o 
surgimento de novos meios (media) e recursos de aprendizagem, que dão lugar a uma 
conceptualização do ensino superior, não como uma instituição, mas sim como uma 
identidade global, que deve explorar os desafios e oportunidades face à era digital 
(Altmann & Ebersberger, 2013) e em que os seus participantes se envolvem e são 
envolvidos (Bryant & Walker, 2013; Francis, 2011). 
Contudo, se por um lado, assistimos a uma globalização no sector do ensino 
superior, com a definição de um mercado altamente competitivo (quer global, local ou 
mesmo regional), observando em parte uma segunda vaga da massificação do ES; por 
outro lado, há alguma apreensão sobre fenómenos de “mercantilização do conhecimento” 
subvertendo uma das funções da universidade, que será a “democratização do saber” 
(Santos, 2012). 
As instituições de ensino superior possuem igualmente a capacidade de se 
autorreformar, de ser reorganizar de forma autónoma, em função de fatores intrínsecos e 
extrínsecos, sendo exemplo disso o movimento das IESP, para aderirem a novas formas 
de governança (Barrias, 2013) como os regimes fundacionais, ou mesmo constituindo 
parcerias e fusões institucionais, com vista a responder aos desafios do mercado. 
Emergem hoje conceitos que ultrapassam a designação de Ensino Superior, como: 
i) a Educação Terciária, que inclui mas não se restringe ao Ensino Superior, e onde se 
incluem por exemplo, instituições de formação, investigação, centros de treino, e centros 
de ensino a distância, e ainda: ii) a Terceira Missão da Universidade, onde se incluem a 
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educação contínua e ao longo da vida, transferência de tecnologia, inovação e 
envolvimento da comunidade (Soeiro, 2012). 
Estas abordagens conceptuais remetem-nos para uma função mais abrangente do 
Ensino Superior, estabelecendo uma dicotomia entre a forma e função da instituição 
universitária e delineando claramente vetores de mudança nas políticas e de governança 
do Ensino Superior (Saraiva, Coelho & Rosa, 2007). 
A inevitabilidade e a necessidade das tecnologias digitais assumirem e conduzirem 
um papel central nas organizações universitárias, implicará que estas tenham de 
desenvolver um conjunto de estratégias para a mudança, o que resulta na reestruturação 
da própria universidade (Bates, 1997), na pressão para a excelência no ensino, o que as 
conduz a refletir sobre questões como: a gestão estratégica, a governança para as 
tecnologias, a capacidade transformadora das tecnologias (Dolata, 2013), revelando a 
necessidade de uma melhor análise organizacional das universidades, que contribua para 
uma melhor gestão de políticas (Altmann & Ebersberger, 2013). 
Nesta conjunção sobre o papel das tecnologias para a Sociedade de Informação e 
concretamente no contexto da organização universitária, o e-Learning assume várias 
componentes na sua definição, a diversidade de contribuições de área científicas como a 
pedagogia, psicologia, sociologia, ciências da informação e comunicação, engenharia, 
entre outras é muito relevante, o que proporciona perspetivas muito variadas e 
complementares entre si na definição do termo. Existe assim uma falta de convergência 
entre os especialistas sobre o que constitui a educação a distância e a aprendizagem online 
(Guri-Rosenblit, 2009; Guri-Rosenblit & Gros, 2011). O resultado desta disparidade 
concetual é que a linguagem e a investigação em educação a distância sofrem atualmente 
uma crise de identidade e caracterizam-se por questões, contextos e resultados indefinidos 
e indeterminados (Guri-Rosenblit, 2015). Em estudos realizados sobre o termo e-
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Learning conclui-se que e-Learning é um termo complexo, uma vez que surge muito 
ligado às tecnologias do momento e estas evoluem nas suas capacidades e abrangência 
com grande celeridade (Guri-Rosenblit, 2005a; 2009; 2015; Guri-Rosenblit & Gros, 
2011). Contudo na nossa perspetiva a terminologia e o conceito/definição não devem 
depender das tecnologias, sendo que o e-Learning é uma componente da EaD, mas não 
pode ser isolado desta em termos de investigação. 
Conceito cada vez mais complexo e evolutivo, podemos atualmente encontrar 
termos como e-Learning, b-Learning, m-Learning, c-Learning, “r-Learning”, u-Learning. 
De uma forma sucinta estes termos podem ser descritos, de acordo com as 
seguintes definições e autores: 
e-Learning - “e-Learning can be defined as 'learning facilitated and 
supported through the use of information and communications technology'. 
It can cover a spectrum of activities from the use of technology to support 
learning as part of a ‘blended’ approach (a combination of traditional and e-
learning approaches), to learning that is delivered entirely online. Whatever 
the technology, however, learning is the vital element.” (JISC, 2015b). 
b-Learning - “Blended learning is a formal education program in 
which a student learns at least in part through online learning, with some 
element of student control over time, place, path, and/or pace; at least in part 
in a supervised brick-and-mortar location away from home; e “the modalities 
along each student’s learning path within a course or subject are connected to 
provide an integrated learning experience.” (Christensen, Horn & Staker, 
2013, p. 7). 
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Ainda no contexto do termo salienta-se o trabalho de Fernandes (2015) 
em que a autora propõe como definição: “um modelo de ensino e 
aprendizagem semi-presencial que integra teorias e práticas de educação 
online e de educação presencial ancoradas num redesenho multimodal, 
multilinear e flexível”(p.278). 
m-Learning - “Mobile learning can perhaps be defined as ‘any 
educational provision where the sole or dominant technologies are handheld 
or palmtop devices’. This definition may mean that mobile learning could 
include mobile phones, smartphones, personal digital assistants (PDAs) and 
their peripherals, perhaps tablet PCs and perhaps laptop PCs, but not desktops 
in carts and other similar solutions. Perhaps the definition should address also 
the growing number of experiments with dedicated mobile devices such as 
games consoles and iPods, and it should encompass both mainstream 
industrial technologies and one-off experimental technologies”(Traxler, 2005, 
p. 262). 
c-Learning6 - “…the words 'collaborative learning' describe a situation 
in which particular forms of interaction among people are expected to occur, 
which would trigger learning mechanisms, but there is no guarantee that the 
expected interactions will actually occur. Hence, a general concern is to 
develop ways to increase the probability that some types of interaction occur.” 
(Dillenbourg, 1999, p. 5). 
u-Learning – “U-learning is a learning paradigm which takes place in 
a ubiquitous computing environment that enables learning the right thing at 
                                                          
6 O termo c-Learning é aqui utilizado como “collaborative learning”, entendendo-se que a utilização de tecnologias neste processo é 
dinamizador de práticas de ensino e aprendizagem inovadoras. Contudo o termo c-Learning surge por vezes também para nomear 
“cognitive learning”, continuous learning e “conventional learning”, os quais se entendem relevantes para o estudo em causa. 
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the right place and time in the right way.” (Yahya, Ahmad & Jalil, 2010, p. 
120) 
r-Learning – o termo é adotado por nós como significando “repository 
learning”, derivando do conceito de “learning object repository”, assumindo-
se como: a simples disponibilização e partilha de recursos, conteúdos digitais, 
sem que estes estejam integrados num processo de ensino e de aprendizagem 
suportados total ou parcialmente por tecnologias. 
 
Outra designação associada ao e-Learning, estabelece as tecnologias como 
elementos enriquecedores do ensino e da aprendizagem - Technology Enhanced 
Learning (TEL) – integrando nesta nova conceção, os conceitos acima enumerados, e 
onde estão presentes subconceitos como aprendizagem centrada no aluno, inovação 
pedagógica e tecnologia (Hannafin & Land, 1997). 
O conceito de e-Learning é também delimitado por outro conceito como o do 
ensino ou educação a distância (EaD), e que tem assumido diversas características 
conceptuais em função das tecnologias disponíveis e à forma como estas são utilizadas 
em contexto educativo, o que tem dado lugar a uma diversidade de terminologias, que se 
baseiam essencialmente no tipo de tecnologias, suportes e recursos on-line e/ou off-line 
bem como o nível de interatividade que proporcionam. Neste contexto, o e-Learning 
surge como pertencendo às duas últimas gerações de EaD (Taylor, 1999). 
Termos como web based teaching (WBT), CBT computer based teaching (CBT), 
open distance learning (ODL), on-line learning (OLL), distance learning, distributed 
learning (DL), technology enhanced learning (TEL) e e-Learning (eL),  são utilizados 
em contextos idênticos, ainda que possuam entre si características diferentes. 
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De acordo com uma publicação da Comissão Europeia (CE), o e-Learning 
(aprendizagem eletrónica) é definido como “a utilização das novas tecnologias 
multimédia e da Internet para melhorar a qualidade da aprendizagem, facilitando o 
acesso a recursos e a serviços, bem como a intercâmbios e colaboração à distância” 
conforme Reding (2003, citado por Monteiro, 2004a). Sobressai nesta descrição o 
conceito de distância, que nem sempre implica uma separação temporal e geográfica dos 
intervenientes, uma vez que o e-Learning pode ser realizado com tecnologias on-line e 
off-line dentro do mesmo espaço físico e de tempo. 
Igualmente o descritor do ERIC Thesaurus estabelece em 2008, como conceito de 
eLearning (electronic learning) o “uso de dispositivos eletrónicos, aplicações ou 
processos, para a aquisição de conhecimentos, atitudes e competências, através de estudo, 
experiência. Os meios de entrega e distribuição de conteúdos incluem ainda que não 
limitadamente, a internet, redes locais, suportes físicos de dados, transmissões”. 
Rosenberg (2001, p. 28) define o e-Learning como “…the use of Internet 
technologies to deliver a broad array of solutions that enhance knowledge and 
performance.”. Rosenberg baseia esta definição em três critérios: 
a. o e-Learning desenvolve-se em rede, com capacidade de atualização, 
armazenagem, recuperação, distribuição e partilha de informação com 
objetivos educativos; 
b. é distribuído ao seu utilizador através de computador, com base em tecnologias 
da Internet; 
c. é centrado numa visão abrangente do ensino, nomeadamente em paradigmas 
de ensino para além dos tradicionais. 
De acordo com Eiras (2003), o e-Learning é um processo de ensino e 
aprendizagem que passa inicialmente pelo estabelecimento de um modelo de 
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formação/educação baseado em atividades e tarefas contextualizadas e significativas, 
com uma tutoria e acompanhamento on-line dos alunos, em que seja possível a 
capacidade de iniciar a aprendizagem em qualquer momento, sendo o ensino centrado no 
aluno, incluído preferencialmente em comunidades de aprendizagem, contribuindo para 
o desenvolvimento de capacidade e competências pessoais e sociais (grupo), estimulando 
a auto aprendizagem, motivação e autoestima. 
Para se compreender de forma ampla o conceito de e-Learning é relevante explorar 
teorias e modelos para o e-Learning conforme Nichols (2003) e onde se propõe uma 
definição de e-Learning sob a forma de dez pressupostos: 
a. o e-Learning é um meio de implementar aprendizagens, independentemente 
dos modelos ou teorias da educação tradicionais utilizados; 
b. o e-Learning permite formas únicas de ensino e aprendizagem que se ajustam 
aos modelos de formação presencial; 
c. a seleção das ferramentas de e-Learning deverá refletir ou determinar a 
orientação pedagógica de um curso ou módulo de formação, ou seja, a 
tecnologia ao serviço da pedagogia e não a pedagogia ao serviço da 
tecnologia. 
d. o e-Learning terá maiores capacidades de progredir através de uma 
implementação com sucesso, baseada em resultados práticos demonstrados e 
acima de tudo fundamentada em inovação pedagógica; 
e. o e-Learning poderá ser utilizado em duas linhas orientadoras principais: 
apresentação de conteúdos educacionais e facilitação/flexibilização do 
processo educativo; 
f. as ferramentas de e-Learning criadas ou adaptadas serão otimizadas para 
serem utilizadas de forma integrada e rentabilizarem o modelo de ensino; 
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g. as ferramentas de e-Learning (entenda-se plataformas, aplicações, 
ferramentas de comunicação e de autor) e as estratégias de utilização da 
mesmas só deverão ser consideradas após uma avaliação entre as 
potencialidade on-line e off-line, de acordo com os volumes de informação a 
transmitir; 
h. as práticas do e-Learning consideram o modo como os utilizadores se 
comprometem com as oportunidades que lhes são fornecidas, tal como as 
atividades, tarefas, cooperação e mediação de grupo, interação e cooperação; 
i. o principal objetivo da Educação, será o desenvolvimento do aluno num 
contexto curricular, pré-determinado e significativo e cujos objetivos de 
aprendizagem não mudam por o e-Learning ser introduzido; 
j. só as vantagens pedagógicas poderão fundamentar a adoção do e-Learning no 
processo educativo, seja de uma forma integral ou complementar. 
Como se pode constatar a definição ou delimitação do conceito de e-Learning é 
complexa, evolutiva e contextual variando de acordo com diferentes instituições, grupos 
profissionais, e empresas, atravessando diversos espaços temporais. Consequentemente a 
evolução do conceito de e-Learning está estreitamente interligada à evolução das 
tecnologias e por sua vez aos níveis de adoção/aceitação dessas tecnologias pelas IES 
(Rodriguez-Jaime, 2012), o que é influenciado pelo contexto organizacional, e as 
diferentes fases do processo de difusão da inovação (Rogers, 1983), com interligação a 
processos de comportamento organizacional e de adoção de tecnologias nas IES (Godoe 
& Johansen, 2012; Masrom, 2007; Parchoma, 2008; Straub, 2009), o que estrutura o nível 
de maturidade para o e-Learning (Cardoso et al., 2008; Duarte & Martins, 2013; Duarte 
& Martins, 2011; Petch, Calverley, Dexter & Cappelli, 2007). 
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 A diversidade conceptual sobre o e-Learning é evidenciada por autores de 
referência como Bates e Poole (2003), Bates (2008), Guri-Rosenblit (2005a), Guri-
Rosenblit (2009), Guri-Rosenblit e Gros (2011), Sangrà et al. (2011), Sangrà et al. (2012) 
ou (Zemsky & Massy, 2004) e que abordam de diferentes formas o conceito de e-
Learning, pelo que ainda assim, e face à delimitação do conceito no âmbito do nosso 
estudo não consideraremos a dicotomia existente no contexto universitário entre e-
Learning e b-Learning, sendo esta opção também fundamentada pela ideia de uma 
transversalidade contínua conceptual (eLearning Continuum) no que se refere às 
modalidades de ensino e aprendizagem com suporte na tecnologia (Bates, 2015; Bates & 
Poole, 2003; Bullen & Bourlova, 2015), conforme ilustrado na Figura 2.3. 
 
Figura 2.3 - Transversalidade conceptual do e-Learning (eLearning Continuum) 
 
A enumeração dos conceitos é importante tendo presente que do ponto de vista 
institucional as representações e conceitos sobre o e-Learning sejam o mais uniforme e 
percetível, no sentido de existir um entendimento sobre o seu significado nas diferentes 
áreas de intervenção. É relevante que o conceito de e-Learning, como assumido pela 
liderança institucional seja o mesmo que o entendimento concetual assumido por 
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docentes, alunos e até funcionários não docentes e investigadores, ou seja a comunidade 
a organização necessita ter um referencial terminológico e conceptual comum. 
No contexto do presente trabalho, a multiplicidade de conceitos e terminologia 
sobre e-Learning assume especial pertinência, pela diversidade de representações do 
conceito e das práticas institucionais do ES associadas ao e-Learning, pelo que o 
estabelecimento de um conceito e terminologia transversal e abrangente do ponto de vista 
conceptual permite que os participantes das IES no estudo se revejam nesse conceito, 
facilitando a compreensão e interpretação que lhes é proposta, em sede de recolha de 
dados. 
Resultante da análise de estudos e no conjunto de autores e trabalhos elegemos 
como quadro conceptual para o nosso estudo o desenvolvido por Sangrà et al. (2011) e 
(Sangrà et al., 2012), nomeadamento na definição alicerçada por um paradigma 
pedagógico conforme referem Alonso et al., (2005); Aldrich, (2005); Ellis, Ginns & 
Piggott, (2009); Jereb & Šmitek, (2006); citados por Sangrà, (2012). 
Consideraremos assim e no âmbito do presente estudo que o e-Learning será 
entendido conceptualmente como:  
“uma abordagem de ensino e de aprendizagem que pode incluir de forma 
integral ou parcial um modelo pedagógico suportado por recursos, ferramentas 
e dispositivos eletrónicos, como forma de enriquecer os processos de 
comunicação e interação em ambientes educativos”. (Traduzido e adaptado de 




2.3.1 A importância e impacto do e-Learning no Ensino Superior 
O e-Learning tem sido muitas vezes perspetivado como uma solução para alguns 
dos problemas que hoje as IES atravessam; no entanto a maioria destas não se encontra 
preparada para uma adoção efetiva do e-Learning, nas diversas dimensões que este 
contempla (Varis, Haugen, Ohagan & Floor, 2003). 
Assim entende-se como necessária uma reflexão por parte dos diversos níveis das 
estruturas institucionais e organizacionais das IES sobre a utilização da tecnologia nos 
processos de ensino e de aprendizagem, circunscrevendo a euforia que muitas vezes se 
gera à volta do e-Learning (Guri-Rosenblit, 2005b; Njenga & Fourie, 2010). 
Segundo Devine (2005), existem três níveis de objetivos comuns ao e-Learning e 
ao Ensino Superior: 
a. aquisição de conhecimentos e competências, com determinadas técnicas e 
ferramentas; 
b. socialização de acordo com áreas científicas ou interesses de grupo 
específicos; 
c. desenvolvimento de aprendizagens autónomas como objetivo, pensamento e 
práticas críticas e reflexivas. 
Mantendo estes objetivos como referência, subsiste a questão se as universidades 
estarão preparadas, ou em que medida o estarão, para adotar as tecnologias como parte 
dos seus processos organizacionais (Cebrian, 2007).  
A valorização e rentabilização das tecnologias e processos pedagógicos 
suportados por estas, e que podemos enquadrar na definição de e-Learning, é algo 
complexo, considerando que a maioria dos atores da instituição universitária apenas 
concebe a componente tecnológica, não a interligando com a componente pedagógica, 
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utilizando os sistemas tecnológicos de gestão de ensino e de aprendizagem num modelo 
suplementar ao ensino presencial, e não tanto como modelos complementares ou de 
substituição das atividades de contacto (Gonçalves & Pedro, 2012). Globalmente as 
universidades com modelo presenciais procuram adaptar e integrar a aprendizagem com 
suporte em tecnologias, numa organização cuja atividade está construída em torno do 
ensino presencial (Pedro, Peres & Dias, 2015). 
Nesse sentido é fundamental que os decisores políticos e institucionais tenham 
uma perceção sobre o e-Learning, que não seja a usual e estritamente tecnológica (numa 
duvidosa assunção de que a tecnologia per si, é sinónimo de melhoria da qualidade de 
ensino), mas que contemple também as perspetivas de alunos e docentes, sobre o processo 
de ensino e de aprendizagem com o recurso ao e-Learning (Oh, 2003). 
Garrisson e Kanuka (2004) defendem que o e-Learning tem um potencial de 
mudança do ensino superior, classificando-o como uma estratégia de baixo risco que 
permitirá às IES estar preparadas para o desenvolvimento social dos próximos anos, mas 
preparando-as igualmente para modelos de aprendizagem e reorganização de estratégias 
de ensino com suporte na tecnologia, procedendo ao mesmo tempo a uma reformulação 
do ensino tradicional realizado em regime presencial. Os mesmos autores referem a 
adoção o e-Learning no ES como uma medida inevitável para promover a inovação e 
qualidade pedagógica. Uma questão sintetiza o tópico da seguinte forma (Bacsich, 
2012):“The “flip” answer to the question the chapter title poses – “What is the impact of 
e-learning in the 21st century university?” is “not much” – to which I would add “and 
that’s the problem”( p. 193). 
Esta questão conduz-nos a um contexto em que as IES assumem um modelo misto, 
ou seja são instituições baseadas no ensino presencial (campus based) com componentes 
de e-Learning, e nesse sentido estão permanentemente a ser escrutinadas o que gera a 
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ideia em universidades presenciais de que pode existir demasiada atividade pedagógica 
on-line (Bacsich, 2012). Tal significa que em alguns casos de IES o e-Learning é 
concebido (pelas lideranças) como um problema em vez de uma solução (Bacsich, 2012). 
O impacto do e-Learning numa IES, e de uma forma geral no sistema de ES, situar-
se-à na componte da estratégia organizacional, como abordaremos em tópico específico, 
e no valor estratégico para a IES, nas mudanças organizacionais e dinâmicas de trabalho 
associadas a alunos e docentes (e que gera nestes alguma expectativa), na necesside de 
adaptação de estratégias pedagógicas com recurso ao e-Learning, e na redefinição do 
ambiente de aprendizagem, que se expande do campus físico para o campus digital 
(Lorenzetti, 2005; Popescu, 2012; Singh, O'Donoghue & Worton, 2005).  
As mudanças no ES, resultantes do recurso a modalidades de e-Learning, 
delimitam um conjunto de factores positivos e negativos (ganhos e perdas), 
nomeadamente: (i) potencial do e-Learning para providenciar aos alunos oportunidades 
de reflexão crítica desfasada no tempo de aprendizagem, (ii) providenciar um ambiente 
de aprendizagem mais equitativo, menos influenciado por caracterísiticas físicas e 
culturais, (iii) maior e melhor desenvolvimento de cursos, elevando a qualidade, (iv) a 
capacidade de o e-Learning remover barreiras temporais e geográficas, o que aumenta o 
acesso, normaliza o conteúdo de cursos e ainda (v) a necessidade de um novo contexto 
institucional das práticas no ES e consequentemente uma alteração na cultura de um 
campus ou IES (Fetaji, 2007; Kanuka & Rourke, 2006). 
A mudança e impacto do e-Learning, está ligado à evolução e disponibilidade de 
um conjunto de tecnologias. Num estudo realizado por Lowendahl (2014) para a Gartner, 
uma empresa que atua em consultoria e investigação na área das tecnologias de 
informação e perante uma abordagem segundo o conceito de “hype-cycle” relevam-se 
algumas das tecnologias emergentes. Estas tendências de evolução tecnológica e da sua 
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utilização em contexto de Ensino Superior são listadas pelo estudo referido, e são 
ilustradas numa aplicação interactiva on-line7, disponibilizada pela Universidade do 
Minnesota. 
O desenvolvimento de tecnologias com capacidade de promover e melhorar o 
ensino e aprendizagem é algo que não deve ser descurado pelas IES, identificando-se as 
principais tendências não só tecnológicas, mas também pedagógicas. Uma análise aos 
Horizon Report Higher Education entre 2010 e 2015 revela a evolução das tecnologias, 
bem como as tendências e desafios que terão impacto no ES num espaço temporal de um 
ano a cinco anos, em função do ano de publicação de cada documento (Johnson, Adams 
& Cummins, 2012; Johnson et al., 2013; Johnson, Becker, Estrada & Freeman, 2014; 
2015; Johnson, Levine, Smith & Stone, 2010; 2011). A matriz de análise aos documentos 
é apresentada no Apêndice A. 
Os documentos mencionam como contributo para o ES: os conteúdos digitais 
abertos e e-books, a mobilidade ao nível dos dispositivos e das aplicações, a realidade 
aumentada, a gamificação, learning analytics, como forma de gestão pedagógica, a 
tecnologia “wearable”, computação baseada no gesto e movimento, impressão em 3D, e 
os MOOCs. 
As principais tendências promotoras de adoção da tecnologia no ES prendem-se 
com: a mudança e a inovação, a colaboração interinstitucional, proliferação e procura de 
recursos educativos abertos, maior utilização de modalidades de blended-learning, 
reformulação dos espaços de aprendizagem (na continuidade entre o campus físico e o 
campus digital), a utilização das tecnologias baseada na “cloud” e num suporte não 
institucional, uma aposta no desenvolvimento de competências através da aprendizagem 
                                                          
7 Hype Cycle for Education - Emerging Technologies in Higher Education. Disponível em: https://hypecycle.umn.edu/. 
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informal, a redundante mudança do papel docente; um paradigma de ensino distinto, com 
base em modalidade de e-Learning, assente na aprendizagem colaborativa e activa. 
As principais tendências inibidoras de adoção da tecnologia no ES são enunciadas 
ao nível: da aprendizagem informal e na procura de ensino personalizado, na necessidade 
de melhoria da literacia digital, que se manifesta numa reduzida fluência digital dos 
docentes, no surgimento de modelos de competitividade em educação, na necessidade de 
compensar e incentivar os docentes, que utilizam as tecnologias nas suas práticas, e o 
surgimento de modelos educativos que desafiam as IES tradicionais a competir e a 
estabelecer novos modelos de negócio. 
Em suma, o impacto do e-Learning no ES depende das oportunidades de adoção 
das tecnologias numa dada IES, em face do contexto envolvente, bem como a forma como  
aquelas são adotadas e utilizadas num contexto organizacional, por forma a suportar as 
atividades ou modelo de negócio da IES (Homan & Macpherson, 2005). 
2.3.2 Fases de integração do e-Learning no Ensino Superior 
Neste campo de ação em que as IES incorporam a tecnologia nas suas atividades, 
Scardamalia e Bereiter (2006) referem uma estrutura em três momentos (vagas), que 
perspetiva a utilização das TIC em contexto educativo, e se entende útil para compreender 
como o e-Learning é adotado e disseminado no contexto do ES, nomeadamente: 
a. a primeira vaga, que compreende a tecnologia como um imperativo, os 
computadores e o e-Learning seriam vistos como fundamentais para 
preparar os alunos para a Era da Informação; 
b. a segunda vaga, altera o foco na tecnologia para o foco na pedagogia 
nomeadamente, relevando a questão da pedagogia antes da tecnologia; 
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c. a terceira vaga, em que as TIC são consideradas como um potencial, 
sendo o foco direcionado a integração da tecnologia na educação, 
compreendendo o seu potencial e a forma de desenhar as atividades de 
ensino e de aprendizagem, considerado essa mesma integração. 
De igual forma Bates (2007) refere que as IES usualmente percorrem cinco fases 
ou etapas (stages) na forma como as IES introduzem e integram o e-Learning. De acordo 
com Bates podem ser descritas as seguintes etapas: 
 fase 1 – “lone rangers” ou “early adopters”, em que, o e-Learning é 
introduzido através da iniciativa (individual ou em grupos) do corpo 
docente, ou outros membros académicos, na maioria dos casos sem apoio 
imediato ou direto da instituição; 
 fase 2 – “encouragement”, em que as atividades da fase anterior chamam 
a atenção da gestão institucional, e que atribuem a essa iniciativas isoladas 
apoio a nível institucional, financeiro ou administrativo, como por 
exemplo a redução da componente lectiva desse(s) docente(s); 
 fase 3 – “chaos”, na qual, e ao fim de algum tempo, se assiste à adesão 
progressiva e crescente ao e-Learning, sendo que os órgãos de gestão 
começam a manifestar preocupação com um conjunto de fatores como: 
qualidade, normas técnicas, gestão eficaz de recursos (duplicação), custos 
e sustentabilidade de uma iniciativa de e-Learning (pouco formalizada) e 
não coordenada, com especial preocupação sobre os custos de 
escalabilidade e abrangência de um número significativo de docentes e 
alunos; 
 fase 4 – “planeamento”, onde a gestão institucional (chegados a um 
determinado ponto do caos) reconhece a necessidade de estabelecer uma 
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forma organizativa de gerir o e-Learning, estabelecendo ações de suporte 
a docentes e alunos, definindo processo de desenvolvimento em termos 
financeiros e de atribuição e gestão do trabalho docente assente em 
modalidades de e-Learning; 
 fase 5 – “sustentabilidade”, como a etapa em que a IES, atingiu um nível 
estável relativamente à gestão de e-Learning, nomeadamente pela sua 
integração nas principais atividades da instituição, inserido nos processos 
de planeamento estratégico. Bates releva o facto de poucas instituições (de 
carácter presencial) atingirem esta fase. 
 Perante o crescimento na utilização do e-Learning, torna-se relevante para as IES 
concentrar o seu esforço nas primeiras fases descritas por Bates, em especial no que se 
refere ao apoio ao corpo docente, com um incremento nos níveis de planeamento e de 
sustentabilidade, maior apoio e integração na instituição. 
 Desta forma os componentes fundamentais são: uma estratégia de e-learning e a 
implementação dessa mesma estratégia (Bates, 2015; Bullen, 2014; 2015; Bullen & 
Bourlova, 2015), onde devem ser considerados os fatores críticos de sucesso na adoção 
do e-Learning nas IES, entendidos como, as políticas e estratégias a realizar para 
assegurar um suporte e envolvimento institucional adequados, para a implantação do e-
Learning (Zayat, 2008). 
2.3.3 Fatores críticos de sucesso na adoção do e-Learning no Ensino Superior 
 A implementação de projetos e iniciativas de e-Learning nas IES estão sujeitas a 
fatores que podem influenciar o sucesso no seu desenvolvimento. Estes fatores têm a sua 
origem na forma como as IES equilibram o modelo de negócio com o modelo académico 
tradicional, por forma a adaptarem-se à evolução no panorama vigente do ES. De uma 
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forma global tende a organizar-se o e-Learning como um centro de custo, com a 
expectativa de recuperar gastos, economizar recursos e investimento, e muito raramente 
e a possibilidade de gerar novas receitas (Rovai & Downey, 2010). Os mesmos autores 
identificam os fatores que influenciam o desenvolvimento e sustentabilidade das 
iniciativas de e-Learning, nomeadamente: (i) planeamento, (ii) marketing e captação de 
alunos, (iii) gestão financeira, (iv) garantia de qualidade, (v) tendência de retenção de 
alunos em modalidades on-line, (vi) desenvolvimento profissional docente e (vii) 
desenvolvimento pedagógico de cursos on-line. 
 Emerge assim o conceito de fatores críticos de sucesso (FCSs) como: um 
conjunto de áreas chave em que os resultados a obter, contribuem para o desempenho e 
competitividade de um individuo, um departamento ou uma organização, no sentido de 
cumprir a sua missão (Bhuasiri, Xaymoungkhoun, Zo, Rho & Ciganek, 2012; Bullen & 
Rockart, 1981; Reynolds, 2012). Este conceito tem sido aplicado ao e-Learning no ES em 
diversos estudos (Bacsich, 2010; Selim, 2007; Sun, Tsai, Finger, Chen & Yeh, 2008), 
contudo integrando a dimensão organizacional só se identificam dois estudos 
(McPherson, 2007; White, 2006b). 
 De acordo com os trabalhos de McPherson (2007); McPherson e Nunes (2006); 
McPherson e Nunes (2008), os FCSs são um conjunto de indicadores – chave que 
evidenciam o progresso na consecução de objetivos organizacionais, contribuindo para 
uma melhor perceção do sucesso e da melhoria na qualidade. O quadro conceptual 
proposto por McPherson inclui uma dimensão organizacional do e-Learning que 
considera no seu seio as estratégias organizacionais, os decisores políticos, os gestores e 
administradores, identificando os FCSs para a implementação do e-Learning. 
 Os quatro principais FCSs associados à dimensão organizacional do e-Learning e 
identificados no framework de McPherson são: 
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a. assegurar a existência de um plano estratégico institucional adequado para o 
e-Learning e que os seu desenvolvimento e implementação é devidamente 
conduzida (liderada); 
b. garantir que as necessidades e implicações relativas aos recursos mobilizados 
para o e-Learning são claramente compreendidas; 
c. reconhecer que as questões relativas à cultura organizacional devem ser 
observadas; 
d. tomar em consideração as questões de recursos humanos e desenvolvimento 
profissional dos intervenientes em relação ao e-Learning. 
 Cada um destes quatro FCSs subdivide-se em subtemas, que são desenvolvidos e 
pormenorizadamente descritos por McPherson (2007, pp. 188-198) conforme Quadros 
2.1, 2.2, 2.3 e 2.4. 
 
FCSs para as questões organizacionais: liderança institucional, estratégia e 
política 
 assegurar a existência e desenvolvimento de um plano estratégico para o e-
Learning e que o mesmo é devidamente implementado 
 determinar a necessidade real para e-Learning 
 desenvolver um plano estratégico para o e-Learning com base nas necessidades 
de aprendizagem e do negócio 
 garantir que a instituição tem a vontade política de implementar a estratégia 
 criar uma visão  top-down / bottom-up  partilhada 
 estabelecer uma política sobre e-Learning, que deve ser apoiada por ações 
concretas 
 promover práticas institucionais de trabalho em equipa institucional, 
nomeadamente em relação aos níveis de topo 
 desenvolver uma estratégia de avaliação para acompanhar o progresso e o 
desempenho 
Quadro 2.1- FCSs para as questões organizacionais: liderança institucional, estratégia e política. 
(Adaptado e traduzido de McPherson, 2007) 
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FCSs para as questões organizacionais: obtenção de recursos 
 garantir que as necessidades e implicações dos recursos necessários para o e-
Learning são compreendidos pela liderança da instituição 
 realizar um orçamento financeiro em função do levantamento de recursos 
necessários 
 possuir e estabelecer tempo suficiente para o desenvolvimento 
 criar incentivos e recompensas para o desenvolvimento do e-Learning pelos 
docentes 
Quadro 2.2- FCSs para as questões organizacionais: obtenção de recursos. 
(Adaptado e traduzido de McPherson, 2007) 
 
FCSs para as questões organizacionais: as questões de pessoal 
 considerar os fatores associados aos recursos humanos e de desenvolvimento 
profissional para o desenvolvimento do e-Learning 
 considerar os principais problemas associados ao corpo docente para o 
desenvolvimento do e-Learning 
 identificar os intervenientes e stakeholders que devem ser envolvidos no 
processo de desenvolvimento do e-Learning 
 estabelecer  um ambiente institucional favorável e promotor para projetos de 
e-Learning 
 desenvolver programas de formação e treino adequados para o corpo docente 
Quadro 2.3- FCSs para as questões organizacionais: as questões de pessoal. 
(Adaptado e traduzido de McPherson, 2007) 
 
FCSs para as questões organizacionais: cultura, clima organizacional e 
comunicação 
 reconhecer que as questões e fatores sobre a cultura organizacional devem ser 
consideradas 
 ter em conta as diferenças climáticas entre várias partes da instituição 
 Desenvolver uma cultura organizacional que apoia a inovação e a educação 
centrada no aluno 
 esclarecer questões em torno da posse da propriedade intelectual 
 desenvolver bons processos de comunicação entre todas as partes interessadas 
Quadro 2.4- FCSs para as questões organizacionais: cultura, clima organizacional e comunicação. 
(Adaptado e traduzido de McPherson, 2007) 
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 Perante a relação entre os FCSs e a dimensão organizacional e a contribuição 
destes para análise e mudança organizacional, torna-se fundamental identificar os FCSs 
nos distintos contextos institucionais, por forma estabelecer linhas de planeamento e 
atuação que promovam a mudança e inovação no ensino (White, 2003; 2006a; 2006b; 
White, 2007).  
Para estruturar a abordagem por FCS, White enuncia cinco áreas para análise 
organizacional: 
a. as inter-relações entre estrutura, organização, cultura e clima; 
b. os mecanismos de mudança, nomeadamente a estratégia, a política, processos 
e tática; 
c. os métodos de trabalho, formais e informais; 
d. as capacidades (capacities), como a identidade, valores e recursos 
(capabilities); 
e. as unidades organizacionais, como centros, serviços, departamentos. 
 
 Contudo, outros autores enumeram um conjunto de fatores-chave mais abrangente 
e que estruturam e suportam a mudança organizacional no âmbito da introdução de 
tecnologias 
 Higgins e Prebble (2008) identificam um conjunto de fatores e recursos 
estruturados em áreas estratégicas e questões chave que pode auxiliar os responsáveis 
institucionais a planear e gerir estrategicamente a utilização do e-Learning. Neste estudo 
aplicado a cerca de 17 instituições de educação terciária da Nova Zelândia, os autores 




a. políticas, estratégias e planeamento institucional; 
b. mercados pretendido ou a atingir com o e-Learning; 
c. estrutura organizacional; 
d. recursos; 
e. colaboração inter e intra-institucional; 
f. desenvolvimento profissional docente, design instrucional e desenvolvimento 
de cursos/unidades curriculares 
g. modelos de ensino e aprendizagem e o seu alinhamento com o e-Learning; 
h. apoio a alunos 
i. fiabilidade e validade sobre a avaliação de e-Learning (monitorização); 
j. infraestrutura tecnológica. 
 Bates e Sangrà (2011) identificam por sua vez um outro conjunto de áreas como 
relevantes para responder aos desafios institucionais colocados pela adoção da tecnologia, 
em contexto de ensino superior, nomeadamente: 
a. planeamento e estratégia institucional; 
b. liderança; 
c. planeamento operacional (sobre a iniciativa de e-learning); 
d. estruturas organizacionais; 
e. gestão e avaliação da qualidade: 
f. gestão financeira; 
g. cultura organizacional 
h. o papel da governança (a nível institucional e governativo). 
 Identificando-se de forma global os FCS, podem igualmente enunciar-se fatores 
de sustentabilidade para o e-Learning (Gunn, 2010) sistematizados em três condições: 
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a. as tecnologias de informação devem encontrar-se incorporadas e 
desenvolvidas no âmbito de cursos ou formação, tendo sido avaliadas com 
base nos resultados, sendo vantajosas para as práticas pedagógicas; 
b. o desenho de sistemas ou modalidades de e-Learning possuem potencial para 
ser adotados na instituição, ou mesmos serem adaptados a outra finalidade, 
objetivo ou contexto; 
c. a manutenção e desenvolvimento dos projetos de e-Learning não devem 
encontra-se dependentes de um só individuo ou grupo de indivíduos que os 
implementaram, pois a sua ausência dos projetos pode comprometer os 
mesmos.  
 
 Face à literatura analisada neste âmbito identifica-se uma similaridade na estrutura 
de itens e áreas, e por vezes um certo grau de sobreposição entre esses fatores e que 
demonstra a necessidade de uma melhor análise e compreensão, da interligação e 
complemento entre os fatores, nomeadamente aquando de processos de mudança. 
 Sistematizando a identificação de categorias e fatores críticos de sucesso para o e-
Learning limitados à dimensão organizacional, identificaram-se conceitos comuns entre 
os diversos autores (Boezerooij, 2006; Higgins & Prebble, 2008; Marshall, 2006b, 2008; 
McPherson, 2007; Sangrà, 2008; White, 2006a), que estruturam num quadro prévio de 
análise do e-Learning nessa mesma dimensão e que se condensa no Anexo A. 
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2.3.4 Políticas e estratégias europeias e nacionais para o e-Learning no Ensino 
Superior 
Num espaço temporal que podemos delimitar em cerca de trinta anos e 
concretamente com a adesão à Comunidade Europeia, o Ensino Superior tem sido 
influenciado por diversas medidas de âmbito europeu e nacional. Não pretendendo alargar 
esse espaço temporal, podemos tomar como um marco preponderante na vida das IES, a 
implementação do Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES), operacionalizado pelo 
Processo de Bolonha. 
As mudanças que o EEES preconizou decorrem de orientações e diretivas gerais 
europeias (e para cada país) cuja dimensão assume um carácter eminentemente 
socioeconómico e de desenvolvimento social, pelo que se torna relevante questionar: qual 
o papel, a relação e influência das políticas públicas ao nível do Ensino Superior e a sua 
contribuição para: i) abordagens flexíveis e inovadoras no acesso ao ES; ii) a melhoria da 
qualidade e relevância, social e económica do ES, aproveitando a capacidade 
dinamizadora e transformadora das TIC e outras tecnologias, iii) o desenvolvimento e 
inovação de componentes do ensino e da aprendizagem no ES (CE, 2010; EACEA, 2011; 
2012; McAleese et al., 2013) 
Recentemente a UE estabelece uma estratégia no domínio da economia digital 
proclamada na Agenda Digital para a Europa – Europa 2020, à qual o ES, não pode ficar 
indiferente no que se refere às ações a encetar (CE, 2015): 
a. “a utilização de conteúdos e ferramentas digitais no ensino e na 
aprendizagem, reforçando a literacia e as competências digitais, com um 
melhor acesso para todos, especialmente para as pessoas com deficiência”; 
b. “o reforço da investigação e desenvolvimento no domínio das TIC”; 
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c. “o desenvolvimento e atualização das competências digitais de todos os 
cidadãos europeus de modo a garantir que estes possam participar 
plenamente na sociedade digital e no mercado de trabalho” (CE, 2010; 
2015). 
No campo político e económico, organismos como a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) têm já vindo a delinear diretrizes 
semelhantes às indicadas para o ES, a expansão e crescimento, a oferta formativa 
alargada, a resposta à heterogeneidade dos públicos-alvo, as mudanças nos modelos de 
financiamento, novos modelos de organização e a internacionalização como forma de 
colaboração e mobilidade entre IES, entre outras finalidades (OCDE, 2008). A mesma 
organização procede igualmente a uma análise das políticas portuguesas para o ensino 
superior e muito sinteticamente refere-se a necessidade de um investimento cada vez 
maior e de longo prazo nas instituições universitárias para atingir níveis de qualidade 
europeu, aumentando os níveis de formação superior, tornar o ensino mais em 
conformidade com o mercado de trabalho, (OCDE, 2014). Também a EUA, apresenta as 
principais preocupações e tendências relativas ao ES na Europa, nomeadamente sobre 
uma mudança de contexto, económico e da globalização do ES, o desenvolvimento do 
EEES em conjunção com políticas e reformas de cada país europeu, uma mudança das 
estratégias institucionais, face a uma mudança na população de estudantes, impacto sobre 
a internacionalização do ensino e uma perspetiva sobre o futuro das universidades no 
prazo de uma década (Sursock, 2015; Sursock & Smidt, 2010) 
No que concerne as políticas para as tecnologias educativas e e-Learning um 
conjunto de documentos e no contexto de diversas organizações europeias identifica 




 os objetivos inerentes ao e-Learning nas IES, o desenvolvimento da oferta 
em modalidades de e-Learning, a responsabilidade de inovação 
pedagógica é atribuída fundamentalmente aos docentes, uma significativa 
parte das IES europeias ainda não oferece cursos totalmente online; 
concluindo-se que as políticas nacionais e as estratégias para o e-Learning 
não estão disseminadas e a sua visibilidade limita-se às IES (Gaebel et al., 
2014; Sursock, 2015); 
 a aprendizagem ao longo da vida, nomeadamente estratégias e modelos de 
negócios para este sector com suporte do e-Learning, o ensino aberto e os 
MOOCs, a mobilidade virtual, a flexibilidade do e-Learning como 
contributo para o desenvolvimento de competências convergentes com o 
mercado de trabalho a garantia da qualidade e certificação do ensino, 
quando em especial no ensino aberto (ex. MOOCs) (CE, 2014; ENQA, 
2014); 
 considerando que a oferta de ensino e formação em modalidade de e-
learning ultrapassa fronteiras, geografias e idiomas, devem existir quadros 
de referência nacionais para a regulação e controlo da qualidade, bem 
como desenvolvimento de planos de ação para o e-Learning no contexto 
da educação superior que forneçam, de igual forma, quadros de referência 
para orientações estratégicas de âmbito nacional por IES ou consórcios 
(CHEPS, 2013; EUA, 2013). 
 
 Conforme conclui no relatório da EUA sobre e-Learning (Sursock, 2015): 
(…) despite the potential importance of e-learning in higher education for 
European national governments, it may not yet have received sufficient attention in their 
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policies, as emphasised in the European Commission Communication of 26 August 2010 
on a“Digital Agenda for Europe”. At the same time, the results of our survey indicate that 
a new set of policies and strategies is under development in some countries, while in 
others they already exist but are not yet sufficiently promoted or visible (p.21) 
reforçando esta conclusão ainda pelo facto de (CE, 2015):  
Today eLearning is not sufficiently present in Member States' education and 
training policies. However, the benefits of eLearning are enormous: it enables people to 
acquire skills anywhere, anytime; it empowers teachers to adopt new practices, to tailor 
interventions on the basis of personal learning needs and to individualize assessment. It 
also caters for self-regulated and informal learning, accommodates different learning 
styles, innovative collaborative learning practices, and supports more efficient workforce 
training, at a global scale, improving delivery, reducing training costs and time-to-
competencies. 
Em determinados países europeus, como a Irlanda (HEA, 2009) e a França 
(MENESR, 2015) têm vindo a ser descritas estratégias de âmbito nacional, que visam 
incorporar as tecnologias digitais e o ensino aberto em termos educativos e formativos, 
nos distintos percursos de um aluno, seja formação inicial e ao longo da vida seja 
integração profissional. 
Em Portugal as políticas para o e-Learning são ainda escassas. Em termos de 
estratégia nacional para o e-Learning a mesma está ainda em desenvolvimento ou 
apresenta-se limitada a algumas IES ou suas unidades orgânicas (Gaebel et al., 2014). 
Ainda que se identifique um conjunto significativo de iniciativas, trabalhos de 
investigação, seminários e intenções de estruturar, regulamentar e normalizar a atividade 
do e-Learning no ES em Portugal, parece subsistir alguma dispersão no contributo que 
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podem dar à definição de uma política, de estratégia e consequentes ações no contexto do 
e-Learning no ES (Alarcão, 2015; EUA, 2013; Pedro, Peres, et al., 2015; Ramos & 
Moreira, 2012; Ribeiro, 2015; Rodrigues, 2015). 
Ainda assim, identifica-se um documento que estabelece um conjunto de 
contributos para uma estratégia nacional em EaD e e-Learning em Portugal (Caeiro, 
2014). O documento revela uma preocupação sobre a forma como a EaD e o e-Learning 
é entendida pelas IES como um elemento estratégico e de competitividade (idem. 2014), 
propondo dois modelos de abordagem em termos de estratégia nacional, e onde a 
Universidade Aberta (UAb) possui um papel relevante, a saber: 
a. um modelo que estabelece a parceria entre a UAb e as restantes IESP, 
disponibilizando na primeira o seu conhecimentos, práticas e outras 
valências, e contribuindo as segundas com conteúdos científicos, que 
podem ser utilizados na oferta da UAb; 
b. um modelo de cooperação institucional, onde a UAb mantem o seu papel 
central, com partilha de custos, criando-se uma estrutura centralizada mas 
comum a todas as IES, no contexto do e-Learning no ES. 
 O documento é claro nesta abordagem (Caeiro, 2014, p. 14): “No modelo em 
causa, a UAb assume um papel de liderança na gestão e organização desse espaço, que 
de agora em diante se designará por - plataforma comum de EaD e eLearning, 
capitalizando a sua posição incontestável como única IES especializada em EaD em 
Portugal.” 
e reforça ainda o mesmo documento: 
O que se preconiza neste modelo é a adoção de uma plataforma tecnológica de 
eLearning encimada por um robusto sistema de business intelligence, que 
permitirá desenvolver o processo de data mining necessário à conceção e 
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melhoria contínua tanto da oferta pedagógica (produto) como da oferta 
complementar (serviço) (p.15). 
 Esta abordagem tem ainda continuidade em termos estratégicos em Portugal numa 
solicitação de 2014, à Fundação para a Ciência e a Tecnologia, da então Secretaria de 
Estado do Ensino Superior, sobre a tendência generalizada no domínio nacional e 
internacional sobre os MOOC. Numa comunicação recente (Ribeiro, 2015) propõe-se 
uma estrutura transversal com serviços disponibilizados a todas as IESP, conforme 
ilustrado na Figura 2.4. 
 
Figura 2.4 - Diretório de Recursos Educativos Digitais 
(Adaptado de Ribeiro, 2015) 
 
Relevam-se igualmente no contexto nacional dois documentos que pretendem a 
recolha de dados e identificação de problemáticas sobre o e-Learning e sistemas de 
informação no ES. 
O primeiro documento estabelece um diagnóstico sobre o EaD e eLearning nas 
instituições públicas de ES, explorando a forma como os responsáveis institucionais 
percecionam as práticas de eLearning nas IES, e onde salientamos como resultado obtido 
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a falta de valorização institucional deste subsistema de ensino (vulgo EaD e e-Learning) 
em algumas IES (Dias et al., 2015). 
O segundo documento refere-se a um inquérito realizado às IES e que incidiu sobre 
a implementação e integração dos componentes dos sistemas de informação nas IESP, 
onde se conclui que sobre sistemas de gestão de ensino a distância (EaD e e-Learning) se 
verifica um nível baixo de implementação: 35% em 20 IES respondentes (GAQE et al., 
2015). É interessante notar que, no que se refere às prioridades das IES participantes no 
estudo sobre a integração da gestão das componentes de SI, não se identifica nenhuma 
ação/prioridade direta ou explícita sobre os sistemas de e-Learning, mas sim sobre 
sistemas de apoio à decisão e gestão, com finalidades de monitorização, gestão 
documental e financeira, business intelligence ou de avaliação de desempenho e 
qualidade. 
Outro documento de iniciativa governamental sobre o ES em Portugal (MEC, 
2014), dedica alguma atenção ao ensino a distância (EaD), como uma componente 
estratégica na internacionalização do ES, nomeadamente pela oferta de formação em 
EaD, suportada em parceria entre instituições de ensino presencial e instituições para o 
ensino a distância, em concreto a Universidade Aberta (UAb); situação que em 2009 o 
painel de peritos da OCDE já recomendava para a realidade portuguesa (Hasan, Laaser, 
Mason, Sangra & Bielschowsky, 2009). O documento do MEC refere ainda a necessidade 
de estabelecer incentivos, para a organização de MOOC em Língua Portuguesa, 
nomeadamente no âmbito da preparação de alunos (internacionais) para frequentarem o 
ES em Portugal. Confere-se uma significativa relevância aos MOOCs como uma 
oportunidade e um meio de internacionalizar as IES portuguesas, mas também de atingir 
públicos regionais, contudo a questão da acreditação e certificação de cursos na 
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modalidade MOOC ainda não está estabelecida e a forma como essa modalidade interage 
com os cursos presenciais tradicionais, fica ainda por considerar. 
Em síntese, as políticas e estratégias para o e-Learning fazem parte do discurso 
retórico a nível europeu, contudo e apesar de mecanismos, financiamento e incentivos 
para o desenvolvimento e adoção das tecnologias de ensino e aprendizagem no ES, num 
contexto de política nacional em cada país europeu, os resultados são muito aquém do 
investimento realizado e do nível desejável. 
No contexto português identifica-se a necessidade de convergir esforços 
institucionais nesta área, ainda que balizados por uma política orientadora e 
regulamentação ao nível da criação, acreditação, oferta, realização, qualidade dos cursos 
do ES em modalidades de e-Learning. 
2.3.5 O e-Learning no Ensino Superior em Portugal 
Para o estudo em causa, demarca-se a adoção do e-Learning no ES em Portugal, 
como tendo início há cerca de uma década, com a implementação dos Campus Virtuais 
e-U (PORTUGAL, 2006) e que resultou de um conjunto de orientações e normativas de 
âmbito europeu ligados essencialmente à modernização tecnológica. 
Paralelamente, a implementação do Processo de Bolonha em Portugal e a 
consequente mudança de paradigma educativo promoveria uma utilização significativa 
do suporte tecnológico nos processos de ensino e de aprendizagem no ES. Contudo, 
quando analisamos os relatórios das IES sobre a implementação e resultados do Processo 
de Bolonha, registamos que as referências ao processo de integração das tecnologias no 
processo de ensino e aprendizagem é muito reduzida e em especial no que se refere à 
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forma como as tecnologias poderiam fornecer um eixo de suporte à mudança curricular e 
de metodologias no contexto de Bolonha e do EEES (Ramos et al., 2012) 
No contexto do ensino superior português, uma significativa parte das instituições 
apresenta projetos relacionados com o ensino a distância e e-Learning; contudo a maioria 
assenta numa orientação de base tecnológica (não pedagógica), assumindo esses projetos 
como principal resultado a simples construção de repositórios de conteúdos e materiais 
pedagógicos, como forma de complemento às atividades presenciais (Magano et al., 
2008) sem uma interligação entre as atividades/recursos on-line e as atividades 
presencias. 
Em 2004, identificava-se uma problemática associada à dimensão organizacional 
do e-Learning no Ensino Superior (Monteiro, 2004a; 2004b). De igual forma Figueiredo 
(1996; 2004; 2009) abordou a questão organizacional no ES, e que se refletia numa 
interessante e pragmática expressão: “pôr em ordem, antes de pôr on-line”, e enunciava, 
as diferenças organizacionais entre os modelos organizacionais universitários tradicionais 
e a distância, a gestão de recursos, a cadeia de valor do e-Learning no contexto 
universitário, e ainda uma abordagem ao conceito e tipologia de modelos de negócio para 
o ES. 
Os estudos nacionais que se aproximam da nossa problemática tocam de forma 
isolada em alguns dos tópicos do presente estudo, como os fatores críticos de sucesso, a 
eficácia, processos de análise organizacional, para definição de estratégias de e-Learning 
para as IES, caracterizando o panorama na utilização de recursos digitais no ES em 
Portugal (Batista, 2011; Dias, 2010; Martinho, 2014; Pinto, Raposo & Ramos, 2014; 
Pinto et al., 2012; Ramos & Moreira, 2012; Santos, 2010; Vieira, 2006). 
No contexto da problemática sobre a adoção do e-Learning no ES Gomes (2008), 
evidencia alguns pontos críticos na componente institucional, tais como: 
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a) a natureza das resistências às práticas de formação on-line, que se podem 
estruturar em declaradas, omitidas, individuais, institucionais, ativas e 
passivas; 
b) os fatores de exclusão digital, como por exemplo: nível de literacia digital, 
custos com infraestruturas e equipamentos, carência de infraestruturas, 
acessibilidade digital; 
c) o carácter informal do e-Learning nas instituições, sem que exista a 
definição de políticas, normativos ou práticas formais inseridas nas 
estratégias institucionais; 
As principais considerações da autora estabelecem a dicotomia de aceitação dos 
processos de implementação de e-Learning numa instituição, a necessidade de uma 
análise prospetiva sobre os processos de adoção (SWOT), como forma de aceitação 
consistente e de desenvolvimento de práticas de e-Learning nas instituições (Gomes, 
2008). 
Neste mesmo âmbito, ainda que com estatuto regulativo ou orientador das futuras 
políticas nesta área, e que abrange designadamente as IESP o documento “Reformimg 
Distance Learning Higher Education in Portugal” vem demonstrar pela primeira vez uma 
preocupação das entidades governamentais com a problemática do ensino a distância 
(EaD) no ES. Esse relatório elaborado por um painel de especialistas da OCDE pretendia 
estruturar a discussão de propostas legislativas e de regulamentação no domínio do ES e 
a EaD (Hasan et al., 2009). Este relatório baseou-se na auscultação de nove IES, e aponta 
as linhas de orientação para o desenvolvimento do EaD no Ensino Superior. As principais 
conclusões deste relatório referem: 
a) não existe um grau de penetração desejável das TIC, logo igualmente da 
EaD, no Ensino Superior nacional; 
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b) comparado com outros países europeus Portugal iniciou tardiamente as 
iniciativas e projetos neste âmbito; 
c) o EaD no ES, representa em termos de número de alunos 3% do total dos 
alunos do ES, (de acordo com dados de 2009); 
d) algumas IES iniciaram a oferta de cursos em modelos de blended-learning; 
e) o subsistema educativo do ES em Portugal não beneficia do potencial do 
EaD; 
f) a cooperação entre IES neste domínio será desejável; 
g) revela-se como necessário, estabelecer um centro de investigação de cariz 
nacional neste domínio; 
h) será de ambicionar um incremento na utilização efetiva (número de alunos 
inscritos) entre cinco a dez vezes; 
i) a necessidade de investimento público nesta área, com partilha de custos 
com o sector privado; sendo as políticas de financiamento público de 
projetos de EaD necessitam de ser definidas e/ou revistas. 
Uma das questões lançadas pelo painel de peritos, seria a opção governamental 
por centralizar o EaD numa só IES especializada (como a Universidade Aberta) ou 
permitir às IES o estabelecimento de consórcios para desenvolver este sector no ES. 
Na avaliação do painel de peritos da OCDE, para além das questões relacionadas 
com a acreditação, com o financiamento, são indicadas eventuais medidas legislativas 
para estimular o crescimento das modalidades de ensino on-line. 
Perante as conclusões e recomendações de 2009, podemos questionar qual foi 
efetivamente o seu impacto sobre o desenvolvimento da EaD no ES? 
As contingências internas e externas que as IES sofreram desde 2009 até hoje, 
foram muito diversas. As próprias tecnologias evoluíram para um paradigma de 
74 
 
mobilidade, passaram por mudanças nos modelos de gestão, em alguns casos efetuaram-
se consórcios a nível geográfico, sofreram reduções drásticas de financiamento e 
diminuiu o número de alunos tanto por razões de ordem demográfica como económica. 
Fundamentalmente e comparando com os pontos recomendados, os pontos onde parece 
ter existido uma significativa evolução foram os seguintes: 
i. um ligeira aumento na oferta de cursos em modalidades de e-Learning/b-
Learning, contudo muito limitada em termos de graduação e pós-
graduação, indiciado pelos resultados obtidos por Dias et al. (2015); 
ii. algumas IES investiram na produção de cursos abertos (MOOCs) como 
forma de atrair novos alunos, internacionalizar-se ou mesmo 
complementar o ensino presencial, conforme podemos verificar no projeto 
European Multiple MOOC Aggregator8 (EMMA). No contexto nacional 
relevam-se cursos fornecidos pela Universidade Aberta, Universidades de 
Coimbra, Lisboa, Porto, e Institutos Politécnicos do Porto e Leiria. 
iii. uma maior cooperação entre IES, na área do e-Learning, resultante de 
fusões, consórcios ou protocolos, para o desenvolvimento de conteúdos ou 
formação de docentes em aspetos técnicos e pedagógicos do ensino online, 
nomeadamente consórcios entre Universidade de Coimbra e a 
Universidade Aberta, consórcio UNorte.pt (Universidade do Porto, 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e Universidade do Minho; 
iv. ultrapassaram-se algumas dificuldade no investimento público, 
estabelecendo parcerias com empresas do sector editorial e tecnológico da 
                                                          
8 O projeto EMMA, cuja tradução se refere a Agregador Múltiplo de MOOC Europeus, é uma ação da união Europeia, com o objetivo 
de promover e difundir a inovação em metodologias de ensino e abordagens de aprendizagem, alojando e distribuindo numa 
plataforma cursos livres, abertos, on-line em vários idiomas, de diferentes universidades europeias. A plataforma encontra-se 
disponível em: http://platform.europeanmoocs.eu/  
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educação, para a produção e disseminação de cursos online, como a 
UnYLeYa - e-Learning9, Open edX10, Miriada X11. 
 Realizando uma breve comparação entre o relatório de 2009 e o relatório “Uma 
estratégia para internacionalização do Ensino Superior Português, na sua componente de 
Ensino a distância (MEC, 2014), é patente: (i) a lenta evolução deste sector no ES, (ii) 
continua a faltar convergência no sector, (iii) recomenda-se uma melhor articulação entre 
as instituições públicas presenciais e a Universidade Aberta, (iv) promoção internacional 
e nacional do ensino a distância, como forma de captar novos públicos e portanto 
aumentar o número de alunos em modalidades de EaD, (v) delinear uma articulação entre 
as áreas do saber das universidades presenciais a componente tecnológica (e pedagógica) 
inerente à EaD, (vii) acreditação formal de cursos na modalidade de EaD. Sobre a nova 
tendência dos MOOC, o documento não conclui sobre o seu impacto no ES, com exceção 
de que podem ser mecanismos de entrada de alunos em cursos presenciais (eventualmente 
com a creditação de MOOC realizados e certificados) para efeitos curriculares. 
As IES em Portugal passam atualmente por transformações a diversos níveis, que 
implicam uma nova visão social, institucional, pedagógica e financeira. A massificação 
do ensino superior exige por parte dessas instituições, uma resposta mais quantitativa do 
que qualitativa, em relação à forma de articulação com as necessidades do mercado de 
trabalho, que se traduz globalmente numa crise neste nível de ensino e uma consequente 
insatisfação por parte de todos os que dele fazem parte. Para ultrapassar as dificuldades 
vigentes, a Universidade terá de adotar novas estratégias, em cada um dos seus níveis de 
intervenção, e que passa pela aplicação de um modelo empresarial específico a “um 
modelo de negócio”, que é a educação superior (Figueiredo, 1996). 
                                                          
9 UnYLeYa - e-learning – Disponível no URL: http://www.leya.com/pt/gca/areas-de-actividade/unyleya-e-learning/.  
10 Open edX | Open Courseware Development Platform - Disponível no URL: https://open.edx.org/.  
11 Miríada X - Disponível no URL: https://miriadax.net/cursos. 
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Ao mesmo tempo as transformações sociais têm guiado a educação, e o ensino 
superior não é exceção pelo que, cada vez mais, a procura de conhecimento é bastante 
diversificada e cada vez maior, sendo difícil às universidades responderem a essa procura, 
devido a limitações com que se deparam tanto relativa aos recursos humanos, técnicos, 
como principalmente financeiros. Outros fatores determinantes para uma mudança no 
ensino superior associam-se à globalização e crescente disseminação do Conhecimento, 
aumento da mobilidade e expectativas dos estudantes, a necessidade de acesso e 
flexibilidade, envolvimento do sector privado e empresarial e ainda as restrições 
financeiras (Cerdeira & Cabrito, 2015; Cerdeira & Patrocínio, 2009). Uma das formas de 
corresponder e colmatar parcialmente as referidas limitações é a adoção de novas 
ferramentas de comunicação em educação, baseadas em novas tecnologias da informação, 
que suportem atividades de ensino não presencial ou em regime misto (complemento ao 
presencial). 
No entanto, quando se pretende introduzir metodologias de ensino e aprendizagem 
em contexto universitário, baseadas em tecnologias de informação, esta tarefa revela 
algumas dificuldades, determinando problemas institucionais, organizacionais, 
administrativos, técnicos e pedagógicos. Desta forma é fundamental que as IESP definam 
as suas políticas e estratégias para o ensino e aprendizagem suportadas pelas TIC, e que 
devem contemplar (Campaniço & Pedro, 2014): 
a. a definição de objetivos; 
b. a criação de lideranças nos vários níveis da estrutura (por exemplo, por 
departamento ou área académica); 
c. a criação de estruturas de apoio; 
d. a gestão/divulgação dos resultados alcançados. 
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Neste âmbito Campaniço (2013) e Campaniço e Pedro (2014) assinalam o papel 
desempenhado pela instituição no que se refere à função estruturante em processos de 
adoção tecnológica, concretamente no que concerne à disponibilização de estruturas de 
apoio técnico e funcional e relevam a importância da componente de governança 
institucional, por exemplo na definição e implementação de políticas organizacionais, 
incentivadora da execução e sustentação de processos e iniciativas de adoção tecnológica 
no suporte ao ensino. 
A investigação sobre as tecnologias de comunicação e suporte à aprendizagem, 
onde se inclui o e-Learning, no contexto do Ensino Superior em Portugal, tem sido 
relevante e identifica um conjunto de fatores que caracterizam de forma aprofundada o 
estado da utilização das TIC no ES (Batista, 2011; Pinto et al., 2014; Pinto et al., 2012; 
Ramos & Moreira, 2012). A informação sobre os resultados obtidos neste conjunto de 
investigação pode ser consultada através de uma ferramenta online, que agrega os dados 
e resultados, denominada U-TRACER12. 
Alguns destes estudos abordam a política institucional das IESP para as TIC, onde 
numa amostra de 9 IES (de um total de 33 IES), somente 3 IES referem a existência de 
uma estratégia institucional para o uso das TIC, suportada em documentos de 
planeamento e gestão institucional (Ramos & Moreira, 2012).  
Outro dado interessante refere-se às áreas que a estratégia institucional contempla, 
e que relativamente às três IES respondentes mencionam como áreas principais: a 
formação e desenvolvimento profissional de pessoal docente, o uso de dispositivos e 
recursos pelos colaboradores, a integração e uso das TC na prática letiva, seguidas de 
                                                          
12 A ferramenta U-TRACER é uma plataforma desenvolvida sobre o projeto TRACER, da Universidade de Aveiro, como objetivo de 
recolher e dar visibilidade ao uso das Tecnologias da Comunicação nas Instituições de Ensino Superior Público Português. A 
ferramenta encontra-se disponível em: http://tracer.web.ua.pt/frontoffice/. 
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áreas como: gestão de infraestruturas e recursos, e-Learning, blended-learning, 
acessibilidade, privacidade e segurança (Batista, 2011; Ramos & Moreira, 2012b). 
Ramos e Moreira (2012) identificam ainda que: o financiamento, a gestão, criação 
e expansão de infraestruturas, a utilização das TIC nas práticas pedagógicas, a expansão 
da EaD, são as principais áreas de preocupação das IES relativamente às tecnologias. 
Somente duas IES demonstram uma preocupação explícita com o planeamento 
estratégico em matéria das TIC, nomeadamente sobre a definição de políticas e 
estratégias, modelo funcional; estratégia de sustentabilidade. Sobre a questão da 
qualidade do e-Learning, somente uma IES o indica (Ramos & Moreira, 2012). 
Num contexto de caracterização e abordagem à dimensão institucional e 
estratégica do e-Learning no ES sobressai a necessidade de identificação de boas práticas 
que possam suportar a decisão política, inserindo na metodologia de conceção dos 
instrumentos de recolha de dados nas IESP os domínios relativos a (i) política 
institucional e (ii) áreas e preocupação e perspetivas de futuro para as TIC reforçando a 
necessidade de uma efetiva adoção institucional das TC, no ensino e aprendizagem 
(Batista, 2011). 
Perante este cenário sobre o ES em Portugal e no âmbito do tema do estudo, 
deduzimos sobre a necessidade de um maior investimento das IESP no planeamento sobre 
projetos e iniciativas de e-Learning, de forma mais sustentada e fundamentada nos 
contextos e características envolventes às IES. 
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2.4 O e-Learning como fator de inovação e mudança organizacional no Ensino 
Superior  
A resistência à mudança organizacional nas instituições é um dos fatores de maior 
influência para a adoção efetiva do e-Learning, que na maioria das vezes sem um plano 
estratégico, tornam a implementação do e-Learning um processo errático, lento e difícil, 
(Cebrian, 2007; Hannan, 2005; Rossiter, 2007), com alto risco de insucesso ou um fraco 
desenvolvimento (Berge & Kim Cho, 2002; Wagner, Hassanein & Head, 2008). Os 
mesmos autores Berge e Kim Cho (2002) no estudo aplicado a 32 casos de IES, 
identificam as principais barreiras no domínio da mudança organizacional e sinalizam 
para as mesmas possíveis soluções. A metodologia de investigação utilizada parte de dez 
grandes dimensões de barreiras associadas ao ensino a distância (EaD), classificando e 
relacionando o seu grau de maturidade institucional de acordo com as mesmas as 
barreiras, sendo estas: 
a. conhecimentos e experiência tecnológica; 
b. estruturas de gestão e administrativas; 
c. avaliação e eficácia; 
d. mudança organizacional 
e. interação social estruturada; 
f. serviços de apoio aos estudantes 
g. ameaças face à introdução das tecnologias na organização; 
h. acesso; 
i. compensação do trabalho docente associado a EaD; 




 Considerando o tópico a desenvolver centramos sobre a dimensão organizacional 
a solução apontada pelos autores: a necessidade de conduzir na instituição um plano 
estratégico e de divulgação da politica para a EaD, consolidar os projetos de EaD com o 
suporte dos órgão de gestão, promover uma melhor compreensão dos docentes e dos 
órgãos de gestão sobre a EaD e compreender as suas expectativas sobre o mesmo, e ainda 
encontrar um elemento promotor (champion) entre os órgãos de gestão que possa iniciar 
ou consolidar o processo e mudança na organização. 
De igual forma Berge e Muilenburg (2001) aprofundam a análise no sentido de 
compreender que condições contribuem para a perceção das barreiras ao e-Learning, por 
parte das lideranças institucionais, identificando seis fatores que influenciam a sua forma 
de entendimento face ao e-Learning (como forma de EaD), nomeadamente: 
a. o local/órgão onde desempenham funções,  
b. função ou cargo desempenhado,  
c. sistema ou tecnologia associada ao EaD ou e-Learning,  
d. contacto ou experiência em educação com suporte nas tecnologias,  
e. o grau de maturidade da instituição onde o líder se insere, relativamente ao 
EaD (e-Learning),  
f. área de formação ou desenvolvimento profissional do dirigente. 
 
 O e-Learning possui um papel promotor da mudança numa organização, com 
maior impacto quando pode alterar os modelos de ensino, usualmente centrados na 
instituição, para um modelo centrado no aluno (Rossiter, 2006; Sims, Powell & Vidgen, 
2012; Sims, 2013). 
 Um contexto organizacional que promova a implementação e desenvolvimento do 
e-Learning numa IES é fundamental, e a existência ou não desse contexto deve ser 
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avaliado com ações concretas, como por exemplo identificar elementos do corpo docente 
que estejam predispostos a investir no e-Learning como forma de inovar as práticas 
educativas (Rossiter, 2007). Torna-se assim necessário um novo ambiente /de maior 
maturidade) para incorporar o e-Learning, num cenário de inovação, nas suas diferentes 
facetas: organizacional, tecnológica, pedagógica (Rossiter, 2007), o que coloca um 
desafio a uma conceção tradicional, formalizada e muito estruturada do ensino e da 
aprendizagem no ES. Identificam-se igualmente aspetos críticos no e-Learning enquanto 
inovação, nomeadamente (i) modelos organizacionais e de negócio; (ii) sistemas e 
infraestruturas, estruturas técnico-pedagógicas, representações e conceções institucionais 
e individuais sobre o e-Learning, o papel dos docentes e o suporte aos utilizadores 
(Rossiter, 2006; 2007). 
Outro estudo sobre este tópico examina as principais questões que podem 
contribuir para orientar as lideranças institucionais na adoção do blended-learning no 
ensino superior (Graham, Woodfield & Harrison, 2013). Neste trabalho os autores 
recorrem ao estudo de caso como metodologia, estabelecendo com a informação 
recolhida uma matriz com categorias de referência (estratégia, estrutura e suporte), e 
classificando as instituições analisadas em três estágios (1) sensibilização/exploração, (2) 
a adoção/implementação precoce, e (3) implementação desenvolvida /em crescimento ao 
nível da adopção do blended-learning. 
Infere-se do estudo de Graham, Woodfield e Harrison (2013), que o ensino e a 
aprendizagem com recurso às tecnologias altera permanentemente o contexto em que as 
IES atuam. Nesse sentido estas necessitam de implementar ações de planeamento e gestão 
que respondam a essas alterações, implicando processo estratégicos e de inovação que 
potenciem e aumentem o ensino em modalidade de e-Learning, nas IES (Salmon, 2005; 
2014; Salmon, Jones & Armellini, 2008). 
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2.4.1 A dimensão organizacional na implementação de projetos de e-Learning no 
Ensino Superior 
 Uma das primeiras abordagens ao estudo da dimensão organizacional do e-
Learning e sobre o seu papel inovador e transformador identifica um forte impacto nos 
processos de trabalho de uma IES (Jochems, Merrienboer & Koper, 2004; Klink & 
Jochems, 2004). Neste âmbito os mesmos autores mencionam a influência do Integrated 
e-Learning (IEL) no desenvolvimento e disseminação de recursos pedagógicos, no 
surgimento de novos procedimentos e processo organizativos, que transformam os papéis 
e responsabilidade de que envolvem alunos, docentes, funcionários e de igual forma os 
órgãos de gestão. Releva-se no processo de transformação o desenvolvimento 
profissional dos envolvidos, com foco no corpo docente, desenvolvendo competências 
específicas para o processo de inovação no ensino, com tecnologias.  
 Como refere White (2006, p.143): “Organisational factors may amplify or dampen 
the effect of known barriers and drivers, thereby influencing the effectiveness of the 
uptake and use of technologies in teaching and the support of learning”. 
Assim, o processo de envolvimento institucional para o e-Learning em contexto 
universitário inclui diversas fases sendo afetado por fatores socioculturais, tecnológicos, 
e fatores organizacionais (Bates & Sangrà, 2011; Duart & Lupiáñez, 2005b; Sangrà, 
2008). 
A dimensão organizacional relaciona-se com um conjunto de processos e 
procedimentos claros e maleáveis que suportam a gestão de uma IES, e analisa se existe 
uma estrutura organizacional para garantir o uso das TIC e do e-Learning. A dimensão 
organizacional inclui aspetos como: apoio institucional, responsáveis pela área, a visão 
estratégica, planeamento, financiamento, e que imprimem determinadas atitudes e 
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práticas nos grupos profissionais da organização, envolvidos e afetados pela 
implementação ou desenvolvimento de iniciativas de e-Learning (Andronie, 2012; 
Dolata, 2008; Guiney, 2013; Nguyen & Frazee, 2009; Osorio, Cifuentes & Rey, 2011). 
 A dimensão que se elege como fundamental na adoção, implementação e 
desenvolvimento de projetos de e-Learning no meio universitário, refere-se à dimensão 
institucional e organizacional, somente inserida em investigações de âmbito nacional 
(Batista, 2011; Campaniço, 2013; Campaniço & Pedro, 2014; Martinho, 2014), e como 
componente desses mesmos estudos, sem um foco principal na dimensão organizacional. 
De acordo com Bates e Sangrà (2011), as instituições deverão possuir as estruturas 
organizativas e mecanismos de governação adequados e contextualizados, para que uma 
iniciativa de e-Learning seja devidamente implementada e com sucesso. Os mesmos 
autores salientam que o sucesso do e-Learning “…requer a atenção diária e contínua em 
toda a organização…” (Bates & Sangrà, p.103). 
O contexto organizacional associado à academia (universidade) e a liderança 
institucional são provavelmente os maiores fatores críticos para o desenvolvimento do e-
Learning, sendo ao mesmo tempo muitas vezes ignorados em termos de investigação 
(McPherson, 2007; McPherson & Nunes, 2006). Esta componente assume assim uma 
enorme importância nos projetos de e-Learning no ES, sem contudo perder a sua 
interligação com as dimensões pedagógica e tecnológica (Sangrà, 2008; Sangrà, 2012). 
Estrutura-se assim nas diferentes dimensões um conjunto de forças redutoras e 
promotoras (de cariz social, institucional, educativas, económicas) que determinam as 
políticas para a adoção do e-Learning no ES (Parchoma, 2008). A autora vem propor um 
quadro de referência para as políticas referentes ao e-Learning no meio universitário (ver 
Figura 2.5) e onde consideram fatores para uma abordagem organizacional aos projetos 





Figura 2.5 – Forças e fatores influenciadores de políticas para o e-Learning no ES 
(traduzido de Parchoma (2008) e adaptado ao contexto nacional) 
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Centrando-se na dimensão organizacional, e na forma com esta se estrutura, 
Parchoma enumera cinco níveis que influenciam o sucesso na adoção dos CMLTs, 
nomeadamente: 
a. as tensões que surgem entre formas de organização hierárquica e formas de 
organização descentralizada; 
b. uma separação entre as funções burocráticas e as funções autónomas;  
c. a distinção entre modelos de liderança individuais e participativos;  
d. o conforto relativo às mudanças graduais em contraposição com a 
necessidade de mudanças mais céleres; 
e. a tendência para a introdução de atores com elevado grau de independência e 
alguma pressão para incluir nas atividades académicas profissionais 
emergentes, com carácter de colaboração independente, ou seja, por um lado 
estabelece-se pressão para manter as funções docentes independentes, mas 
por outro lado existem pressões para incluir nas atividades académicas outros 
profissionais (não docentes) numa perspetiva de colaboração e 
interdependência.  
No processo de adoção das tecnologias como suporte aos processos de 
aprendizagem, os líderes institucionais das universidades (reitores, diretores de 
faculdades, presidentes de departamentos/escolas) têm muitas vezes como missão manter 
o equilíbrio económico e a capacidade de sobrevivência da instituição, distanciando-se 
da dimensão pedagógica e académica, sobre a qual se fundamenta a sua escolha, em 
termos de liderança. Este dilema institucional estende-se à implementação do e-Learning 
nas IES, concretamente sobre a decisão de incorporar o e-Learning nas práticas 




Essa envolvência e necessidade de participação é muito importante no caso do 
corpo docente, como referem Singh e Hardaker (2014): “Academics fear of innovations 
and loss of control over teaching must be considered by top management; the most 
prominent approach will consider motivational factors for each individual and avoid 
imposing institutional constraints through standardized frameworks that assume a single 
solution for all eventualities” (p.13). 
Uma abordagem institucional, centralizada e abrangente do e-Learning numa IES 
pode desafiar as estruturas da instituição (departamentos, unidades, serviços) que operam 
com relativa autonomia. Nesse sentido a integração do e-Learning exige um investimento 
considerável em infraestruturas e no restabelecimento de processos de trabalho, 
consequentemente com alterações marcadas nas estruturas organizacionais (Moser, 
2007). 
A implementação com base num modelo organizacional centralizador é muito 
usual numa IES. Contudo a centralização das atividades relativas ao e-Learning estrutura 
uma nova dimensão na abordagem face às componentes de centralização, como o suporte 
aos utilizadores, ou a produção de recursos pedagógicos, que podem colidir com as 
atividades de uma dada entidade, de uma faculdade ou um departamento. Nesta medida 
segundo Brooks (2003 citado por Moser 2007), é importante encontrar um modelo 
organizacional que assegure ou promova a proximidade entre as necessidades individuais 
de cada faculdade ou departamento, e ao mesmo permita gerir uma economia de escala 
relativamente ao e-Learning. 
É importante manter a perspetiva de que a implementação e desenvolvimento do 
e-Learning nas IES deve fundamentar-se num diagnóstico institucional e organizacional 
específico para cada caso, sem que se verifiquem imposições ou processos de trabalho 
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compulsivos e impositivos, que usualmente geram resistências e resultam num sucesso 
muito limitado das iniciativas de e-Learning (Marshall, 2011; 2012a; 2012b). 
De igual forma, a abordagem da gestão institucional nem sempre considera 
utilização da tecnologia que permite uma vantagem competitiva, com um modelo de 
negócio, sublinhando-se a importância da arquitetura da informação, como suporte ao 
modelo de negócio e fator de sucesso para as estratégia e gestão da qualidade universitária 
(Figueiredo, 1996; 2004; 2009). Isto é o que estabelece a distinção entre “as universidades 
do futuro” e as “universidades do passado” (Figueiredo, 2015).  
Relativamente aos elementos estratégicos de uma universidade do futuro, como a 
sua visão, a estratégia, a liderança, gestão de recursos humanos e do conhecimento, 
imagem de marca, disrupção e evolução, globalização, atuando num espaço coletivo 
(digital e presencial), Figueiredo (2015) contrapõe os elementos estratégicos de uma 
universidade do passado, como uma governação não estruturada, baseada na gestão dos 
recursos, na uniformização institucional, atuando evolutivamente, mas numa perspetiva 
local, centralizadas no indivíduo e num espaço predominantemente presencial (mesmo 
que apoiado pelas tecnologias). O modelo estratégico de uma universidade do futuro 
conduz a uma instituição universitária profissionalizada, que adota práticas e referenciais 
da área empresarial tais como: a gestão e na estratégia, a gestão da qualidade, o papel dos 
sistemas de informação e na governança das TI (Figueiredo, 2015). 
A importância da dimensão organizacional em iniciativas e projetos de e-Learning 
é relevante e Figueiredo (2009) analisa-a sobre a perspetiva e conceito de cadeia de valor 
do e-Learning. Segundo o mesmo autor, no caso de uma instituição com serviços de 
educação online a cadeia de valor resulta do equilíbrio entre o preço do serviço e a 
qualidade e imagem conseguida com esse mesmo serviço (p.45).  
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Este conceito de cadeia de valor é hoje determinante para a escolha de um curso, 
numa determinada instituição de ensino superior por parte de qualquer aluno.  
O prestígio, a imagem, e qualidade do curso e da instituição possuem uma forte influência 
nos alunos, nas suas famílias e no mercado de trabalho. Esta problemática é ainda mais 
relevante quando a formação académica inclui componentes de formação em 
modalidades online, pelo que a gestão da qualidade e dos processos de ensino e 
aprendizagem é fundamental (Elloumi, 2004; Engelbrecht, 2003; Wallin, Henningsson & 
Möller, 2005). 
Desta forma, as IES necessitam desenvolver as suas estratégias de e-Learning, 
valorizando o e-Learning como elemento integrante das suas principais atividades, de 
acordo com o contexto específico de cada instituição, preparando um processo de 
mudança estruturado em cinco dimensões, no qual se inclui a dimensão organizacional, 
conforme ilustram Mendonça, Cassundé, Andrade e Paiva (2013) na Figura 2.6. 
 
Figura 2.6 - Dimensões para implementação da EAD em contextos universitários 




Retomando a abordagem de Sangrà (2008) e Sangrà, Guàrdia, & Fernandez-
Michels (2009, p. 110) e com base no triângulo TOP (Tecnologia, Organização e 
Pedagogia) conforme adaptado de Sangrà (2008), estes serão os elementos ou dimensões 
que combinados adequadamente contribuem para o sucesso das iniciativas de e-Learning. 
Segundo os mesmos autores, o sucesso na implementação de iniciativas de e-
Learning, deve ser baseado na interligação entre estes três elementos ou vértices, criando 
dessa forma contextos de desenvolvimento, sustentabilidade e eficácia do e-Learning, 
numa visão estratégica institucional (Sangrà, 2008). 
 
Figura 2.7 - Triângulo TOP (Tecnologia, Organização e Pedagogia). 
 
Aparentemente não se visualiza uma descrição da interdependência entre os 
vetores T,O,P, ou seja, na forma como cada um deve estar presente e em que ordem ou 
peso deve surgir num projeto ou iniciativa de e-Learning. Mas, na nossa perspetiva e 
acompanhados por Figueiredo (2004; 2009), a dimensão pedagógica deve preceder e 
molda as restantes. Citando (Galán, 2014): “primero pedagogia, después tecnologia”; 
pelo que a “perspetiva triangular” pode ser debatida, sobre a sequência de ações 
necessárias para a elaboração de uma estratégia institucional para o e-Learning. Cremos 
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assim, que no desenvolvimento de iniciativas de e-Learning, que a primeira dimensão a 
abordar deve ser a pedagógica, a qual por sua vez determina condições para a dimensão 
organizacional, e as duas interligadas estabelecem as soluções na dimensão tecnológica. 
Esta perspetiva é também sustentada por Pishdad e Haider (2012), ao referirem que a 
implementação das tecnologias de informação numa organização não é um processo 
unidimensional, mas antes um processo de difusão (Rogers, 1983) contemplando diversas 
etapas e movimentos de desenvolvimento organizacional. 
 Usualmente a mudança organizacional com as TIC centra a sua preocupação em 
dimensões técnicas, descurando as pessoas (utilizadores, funcionários), investe pouco na 
comunicação, na formação e avaliação dos processo e impacto da mudança, o que resulta 
em desconfiança e resistências e torna ainda mais complexo e demorado o processo de 
mudança organizacional (Rito & Carvalho, 2014). 
 Em síntese, a dimensão organizacional/institucional configura-se como um dos 
pilares que sustenta a estratégia, a adaptação e a mudança das estruturas e processos 
institucionais sobre o e-Learning, criando um contexto organizacional favorável ao seu 
desenvolvimento. 
2.4.2 Barreiras nos processos de implementação de e-Learning 
De uma forma global, os processos de mudança organizacional ou de alteração de 
processos e procedimentos na organização como uma mudança do ensino tradicional para 
o ensino com recurso a tecnologias, não é imune a um fenómeno de disrupção.  Para a 
instituição universitária este é um desafio importante, face à necessidade de uma 
permanente adaptação e adoção de tecnologias nas práticas educativas, impelida pelas 
necessidades dos alunos e da sociedade (Hiltz & Turoff, 2005). Na sua maioria, as IES, 
demonstram dificuldades em assumir novas tecnologias, especialmente nos processos de 
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integração dos mesmos a nível pedagógico e organizacional. Isto coloca-as numa posição 
crítica perante os desafios sociais e económicos, podendo danificar o seu estatuto e 
influência no mercado de oferta educativa, a nível global e regional (Dirckinck-Holmfeld 
& Lorentsen, 2003; Hiltz & Turoff, 2005; Holmström & Pitkänen, 2012; Mapuva, 2011; 
Mapuva & Muyengwa, 2009). 
É na instituição/organização educativa que residem as maiores dificuldades de 
gestão da mudança, uma vez que a introdução e adoção do e-Learning exige uma 
renovação organizacional e cultural, a alteração/revisão da missão da Universidade, bem 
como das suas estruturas e práticas de liderança, administrativas e pedagógicas (Rossiter, 
2007; Shurville & Browne, 2007; Taylor & Machado-Taylor, 2010; Taylor & Newton, 
2013). O ES superior possui atualmente responsabilidades acrescidas sobre áreas 
intelectuais, culturais, sociais económicas, e tecnológicas, exigindo das IES um 
posicionamento em termos de inovação e de mudança estratégica (Taylor & Machado-
Taylor, 2010). Este contexto de mudança e a problemática associada relacionam-se com 
a capacidade estratégica das IES (Taylor et al., 2007) para a inovação e mudança 
organizacional face à introdução do e-Learning (Lin, 2010; Szücs, Tait, Vidal & Bernath, 
2013). 
Nesta linha de pensamento, os fenómenos de resistência à mudança nas IES são 
inibidores do potencial das tecnologias no processo pedagógico, baseado na Sociedade 
do Conhecimento, pelo que as instituições deverão migrar para modelos organizacionais 
inovadores, que contemplem a sua integração e capacidade de mudança perante a era 
digital e do conhecimento (Cardoso et al., 2008; Garrison & Vaughan, 2013; Garrison & 
Kanuka, 2004; Hardaker & Singh, 2011; Marshall, 2011). 
Este contexto de mudança e a gestão dos seus processos em termos institucionais, 
reconhece fatores de resistência à adoção das tecnologias, e nomeadamente sobre o e-
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Learning, que foram enunciados por Berge e Cho (2002) e Berge e Muilemberg 
(2000;2001) em cinco graus de maturidade institucional face ao e-Learning, 
nomeadamente: 
Grau 1 - a instituição nunca realizou nenhuma atividade ligada ao e-Learning; 
Grau 2 - a instituição realizou atividades pontuais e desagregadas; 
Grau 3 - a instituição tem capacidade para organizar e realizar atividades se estas 
surgirem; 
Grau 4 - a instituição tem uma estratégia definida e planeada para a 
implementação do e-Learning; 
Grau 5 - o e-Learning está inserido na prática institucional. 
Os graus de maturidade estabelecem assim uma diversidade de barreiras em 
função do posicionamento da instituição. 
Nos quatro primeiros graus, a mudança organizacional, entendida como as atitudes 
e hábitos que conferem uma identidade a uma instituição, é uma das dificuldades a 
ultrapassar, sendo necessária uma estratégia institucional integrada, que sinalize e dê 
visibilidade às vantagens da adoção de metodologias complementares ao ensino 
presencial.  
A mudança organizacional (Graham et al., 2013) implica a clara definição da 
missão institucional e do modo como o e-Learning pode promover aspetos qualitativos 
dessa missão, concretamente na orientação científica e pedagógica das diferentes áreas 
de ensino, uma nova organização curricular face a novas metodologias, reorganização de 
conteúdos programáticos e presenciais, dimensão das turmas, registos de atividades 
letivas, redução de horas letivas e promoção de um ensino mais prático e contextualizado; 
relevando-se a necessidade do apoio da instituição no desenvolvimento de uma estratégia 
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para a implementação do e-Learning (Abrahams, 2010; Schneckenberg, 2009; Weller & 
Anderson, 2013) 
De acordo com Salmon (2014), em condições ideais as IES tradicionais podem 
promover uma mudança organizacional, e a inovação com, e pela tecnologia produz essa 
mudança, se os diversos intervenientes forem envolvidos e contribuírem para ela, em 
especial o corpo docente, grupo que necessita de apoio para responder a novos desafios, 
e que se assim for deixaria de ser visto como um fator de resistência à mudança. Após um 
conjunto de iniciativas de e-Learning estruturadas em termos estratégicos e de inovação 
organizacional, pedagógica e tecnológica, muitas IES reconhecem o potencial do e-
Learning como forma de as distinguir num mercado mais competitivo e exigente (idem, 
2014) e de realmente se internacionalizarem. 
No que respeita a questões regulamentares e de governação central do sistema do 
ES, estas passam pela legitimidade, credibilidade, acreditação e avaliação da qualidade 
do ensino não presencial no sistema de educativo, definindo linhas de orientação técnico 
– pedagógicas e normativas, designadamente no que se refere a regimes de avaliação 
específicos que considerem atividades de frequência e de avaliação presenciais e não 
presenciais (Monteiro, 2004a). 
2.4.3 e-Maturidade institucional para o e-Learning nas IES 
 Uma das principais questões na implantação do e-Learning com sucesso nas 
organizações é a supressão das barreiras que lhe estão associadas. Ainda que a gestão do 
processo de implementação possa ser aperfeiçoado, a problemática das barreiras e 
resistências persiste. Por conseguinte, devem ser desenvolvidos recursos e ações que 
permitam descrever e analisar os processos de gestão de e-Learning nas organizações 
(Petch, Calverley, Dexter, & Cappelli, 2007). 
94 
 
 A e-maturidade é um desses recursos e é indissociável de práticas de avaliação da 
qualidade, capacidade (e-capability) e e-benchmarking no ES, pelo que se entende como 
necessário analisar os quadros de referência que neste domínio têm emergido e identificar 
as dimensões neles sinalizadas como relevantes. 
 O conceito de e-Maturidade é utilizado relativamente ao nível de progresso de 
uma instituição no processo de apropriação e uso educativo de TIC. Numa perspetiva 
institucional, as TIC devem estabelecer-se como uma oportunidade de alcançar a missão, 
visão e objetivos institucionais relacionados com os processos de ensino e de 
aprendizagem. A partir desta perspetiva, a integração das TIC pode ter a característica de 
uma inovação educacional o que pressupõe uma mudança na gestão do planeamento 
institucional das TIC em três dimensões básicas: pedagógica, organizacional e técnica 
(Duarte & Martins, 2013; Duarte & Martins, 2011; Marshall, 2006b; 2013; Osorio et al., 
2011; Zastrocky, Harris & Lowendahi, 2008). 
 Fundamentando-se no conceito de Capability Maturity Model (CMM), utilizado 
em desenvolvimento e avaliação de software nas organizações, a e-maturidade é 
entendida como a capacidade de uma organização tomar decisões estratégicas no que se 
refere a uma utilização eficaz das tecnologias, com o objetivo de melhorar o seu 
desempenho organizacional (Rodrigues, Tarouco & Klering, 2012). 
 No que se refere ao e-Learning a e-maturidade permite caracterizar através de 
procedimentos de e-benchmarking, os processos de planeamento e gestão de recursos e 
resultados que devem sustentar uma tomada de decisão para a efetiva implantação do e-
Learning (Petch et al., 2007). 




Maturity is about reaching a development level that maximizes skills and talents, 
optimizes the response to needs, reflects past experiences, and recovers from the 
things that went wrong. Yet, maturity is not an ending stage. It is a process and a 
succession of stages, and each stage has specific conflicts, challenges, milestones, 
and expected outcomes. To understand maturity, and even maturity stages, we 
must look at indicators of maturity (p. 24). 
 No estudo com empresas privadas, Cação identifica sete dimensões de indicadores 
críticos para a maturidade do e-Learning, relevando no contexto do nosso estudo a 
informação relevante à estratégia. Nesta dimensão, o estudo avaliou: 
 as atitudes da gestão de topo das empresas e o impacto dessas atitudes na 
estratégia global relativa ao e-Learning; 
 a capacidade da equipa de gestão de formação, desenvolver projetos de e-
Learning, e obter financiamento para estes, ainda que confrontada resistências 
internas ou atitudes adversas ou da gestão de topo, relativamente à formação 
suportada por metodologias de e-Learning. 
 Considerando o contexto das empresas, Cação (2014a) identifica ainda a gestão 
de topo (liderança) como força de bloqueio ao desenvolvimento de formação com recurso 
ao e-Learning. Essa resistência está ligada fundamentalmente aos custos e credibilidade 
do e-Learning, e gera nos colaboradores dúvidas e desmotivação sobre os processos e 
formação suportados em e-Learning. Cação relata ainda esta situação como uma 
inconsistência organizacional, que perturba os gestores operacionais do e-Learning, a 
quem é deixada a responsabilidade de decisão sobre a estratégia para o e-Learning, e que 
consequentemente reduzem ao mínimo iniciativas de e-Learning, no sentido de não 
contrariar os gestores de topo. 
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 Esta distância conceptual sobre os processos do e-Learning numa organização é 
caracterizada por Elgort (2005) que a classifica como uma rutura ou distância entre duas 
componentes de inovação: a adoção da tecnologia como inovação e a adoção de novas 
pedagogias para o e-Learning como inovação. 
 Poderemos assim, depreender que esta distância ou rutura é igualmente 
manifestada numa perspetiva organizacional, quando os diferentes níveis de 
intervenientes institucionais possuem distintas perceções sobre o e-Learning numa 
instituição. 
 A visão de Cação (2014a; 2014b) relativa à dimensão estratégica evidencia a 
utilização efetiva do e-Learning numa organização, e da atitude da gestão de topo, face 
ao e-Learning; e que cremos poder ser estendida ao contexto universitário, dado que os 
indicadores podem auxiliar no diagnóstico da maturidade organizacional para o e-
Learning, contribuindo para o desenvolvimento de estratégias e melhoria neste âmbito 
(Albeanu, 2007; McKey & Ellis, 2007; Moolman & Blignaut, 2008; Zastrocky et al., 
2008). 
 Embora advinda de contextos distintos, a conceção de maturidade do e-Learning 
pode ser estendida ao contexto das IES, considerando que os indicadores da dimensão 
organizacional continuam a ser pertinentes se se entender o e-Learning como um modelo 
de negócio no contexto educativo e com uma possível prática de gestão empresarial 
(Duarte & Martins, 2013; Marshall, 2013; Zhou, 2012). 
 Retomando o contexto das organizações educativas, nomeadamente as do ES, e 
sintetizando o conceito de e-maturidade, apresenta-se o mesmo como referente à 
capacidade de uma organização estabelecer um processo de apropriação e utilização 
educativa das TIC, de acordo com a sua missão, visão e objetivos institucionais (Osorio 
et al., 2011) Nesse sentido e de forma a garantir o desenvolvimento do e-Learning, com 
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base nas necessidades dos diversos stakeholders (alunos, docentes, funcionários, 
instituição, comunidade) e enquadrar o e-Learning como suporte ao processo de ensino e 
aprendizagem (Marshall & Mitchell, 2007); tal implicará uma mudança de planeamento 
nas suas três dimensões (tecnológica, pedagógica e organizacional) (Beames, Mitchell & 
Marshall, 2009; Marshall, 2010; Osorio et al., 2011). 
2.4.4 Critérios para a avaliação da e-maturidade para o e-Learning nas IES 
Considerando os diversos aspetos-chave da e-maturidade (e-readiness como 
proposto Bullen e Bourlova (2015), com base no trabalho prévio de (Bates & Sangrà, 
2011), estabelecem os principais critérios avaliativos que podem estruturar uma análise 
sobre a e-maturidade institucional para o e-Learning numa IES, concretamente: 
a. existem na instituição “champions” com capacidade, poder de 
influência/decisão e que reconhecem a importância do e-Learning na e para 
a instituição? 
b. a instituição possui infraestruturas tecnológicas actuais e adequadas, 
abrangentes, que permitem a todos os membros da comunidade académica 
ter acesso a computadores, rede, aplicações e serviços de TI, de acordo 
com as suas necessidades? 
c. os sistemas e processos administrativos da instituição foram digitalizados 
(desmaterializados) e todos os elementos da comunidade académica têm 
acesso a esses serviços através da internet? 
d. a instituição possui uma estratégia de e-Learning, ou razões e motivos 
estratégicos para a utilização do e-Learning? 
e. a instituição fornece apoio financeiro, adequado e estruturado para o 
desenvolvimento do e-Learning? 
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f. na globalidade, professores, alunos, funcionários (e investigadores) estão 
preparados para a utilização do e-Learning? 
g. qual é o grau de abrangência da formação e suporte dado ao corpo docente 
para a utilização do e-Learning? 
h. a instituição tem uma cultura organizacional favorável para a utilização e 
desenvolvimento do e-Learning? 
Outra abordagem sobre maturidade do e-Learning no ES foi desenvolvida pelo 
EDUCAUSE Center for Analysis and Research (ECAR) com base em sete 
fatores/dimensões de maturidade (ver Figura 2.8) conforme (Bichsel, 2013): 
a. política e governança; 
b. monitorização e avaliação contínua e formação; 
c. prioridades e sinergias; 
d. avaliação de resultados; 
e. a capacidade e a preparação; 
f. investimento no corpo doente e na equipa de suporte; 
g. readiness (entendido como um nível de preparação institucional). 
Estes fatores são avaliados numa escala de 1 a 5, em que o valor mais baixo 
representa um subdesenvolvimento e o valor mais alto se refere a um nível amadurecido 
de desenvolvimento, representando uma transformação no nível de maturidade do e-




Figura 2.8 – Representação gráfica dos fatores do E-Learning Maturity Index. 
(adaptado de Bichsel, 2013) 
 
Este quadro de referência foi adaptado para representar o E-Learning Maturity 
Index13 e permite avaliar o estado do desenvolvimento de iniciativas de e-Learning, 
fornecendo um panorama sobre os fatores da e-maturidade para o e-Learning com foco 
nas IES. 
No contexto da presente investigação os fatores enunciados por Bullen e Bourlova 
(2015) e Bichsel (2013), estruturam claramente a dimensão organizacional do e-Learning 
nas IES, e estabelecem como elemento para a avaliação dessa mesma dimensão, a e-
maturidade. Consequentemente, a mobilização de modelos de e-benchmarking enquanto 
mecanismos de avaliação da e-maturidade nas organizações do ES apresenta-se como 
pertinente no presente estudo. 
                                                          




2.4.5 A necessidade de e-Learning champions 
Estabelecendo como um dos critérios de avaliação da e-maturidade institucional 
para o e-Learning numa IES, a existência de “champions” (Bullen & Bourlova, 2015), 
esse interveniente que se pode incluir nos stakeholders institucionais em e-Learning 
(Cook, Holley & Andrew, 2007; Wagner et al., 2008), deverá garantir que os serviços 
associados ao e-Learning se encontram estabelecidos:  em boas práticas, formação e apoio 
a docentes e alunos, a elaboração de modelos de ensino e aprendizagem adequados a cada 
uma das iniciativas ou projetos de e-Learning, promovendo a qualidade das modalidades 
educativas com recurso ao e-Learning (de Freitas & Oliver, 2005; McPherson & Nunes, 
2006). Mesmo as iniciativas que demonstram sucesso, necessitam de ser apoiadas por e-
Learning champions, para que sejam sustentáveis devendo igualmente ser apoiadas pelos 
responsáveis institucionais (McPherson & Nunes, 2006; McPherson & Nunes, 2008). 
Considerando a função de promoção institucional do e-Learning, os e-Learning 
champions são usualmente tidos como inovadores, pelo que o reconhecimento 
institucional destes elementos, mandatando-os para defender e promover a utilização, 
eleva o nível de reconhecimento interno sobre o e-Learning (Gaebel et al., 2014; Szücs et 
al., 2013). Uma abordagem para identificar, estabelecer e salientar o papel do e-Learning 
champion, e que pode focar-se no corpo docente (Birch & Burnett, 2009), passa por 
solicitar a esses elementos que: delineiem uma estratégia, identifiquem áreas de ação, 
reúnam boas práticas, investiguem e definam um modelo de desenvolvimento 
profissional para o e-Learning na instituição, a nível central ou local (Beukes-Amiss, 
2012; Fergusson, 2009; Freitas, Narducci, Dubeux & Bertrand, 2009; Sharpe et al., 2006). 
No que se refere às características inerentes ao e-Learning champion, este, além 
do interesse em novas tecnologias em educação, deve possuir: boas capacidades de 
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comunicação e relação com os responsáveis institucionais, capacidade de partilhar 
conhecimento e auxiliar interessados na área do e-Learning, persistente mas flexível nas 
suas ações, com objetivos de carácter empreendedor, e com voluntariedade para resolução 
de problemas independentemente da sua dimensão ou natureza (Beukes-Amiss, 2012; 
Czerniewicz & Brown, 2009; Fergusson, 2009). 
A relevância e o impacto de um e-Learning champion (Gaebel et al., 2014) 
estabelece-se ao nível: (i) da mudança de atitudes sobre o e-Learning, (ii) criar 
capacidades para o e-learning em todos os membros da comunidade, (iii) influenciar a 
instituição na adoção de processos de suporte ao e-Learning, contribuindo para a 
credibilidade institucional interna e externa neste âmbito (Beukes-Amiss, 2012; 
Fergusson, 2009; Freitas et al., 2009). 
Entende-se assim como fundamental existir numa IES um ou mais elementos com 
o papel de promotores dos projetos de e-Learning, Estes elementos devem possuir um 
pleno conhecimento do projeto e da forma como ele se enquadra na instituição, assumindo 
uma atitude de marketing e de disseminação do potencial transformativo do e-Learning, 
nomeadamente nas práticas e resultados obtidos em contexto real, indo ao encontro e 
dando resposta às expectativas e ansiedades dos elementos da comunidade académica e 
promovendo as atividades das unidades de e-Learning em termos internos e externos. 
Estas ações por parte de um e-Learning champion encontram-se de igual modo articuladas 
com a componente da liderança na gestão do e-Learning e concretamente com a liderança 
tecnológica no ES, e que será abordada em tópico específico. 
2.4.6 Modelos de e-Learning Benchmarking  
Neste tópico recuperamos o conceito de maturidade do e-Learning (e-maturidade), 
tal como o desenvolvido por Berge e Kim Cho (2002) e Berge e Muilenburg (2001) com 
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vista a enquadrar os modelos de maturidade na adoção e desenvolvimento de tecnologias 
num determinado contexto. 
Um modelo de maturidade pode ser definido como um conjunto de níveis e 
indicadores estruturados que descrevem a forma como os comportamentos, práticas e 
processos de uma organização podem ser sustentáveis e produzir os resultados 
necessários. Estes modelos podem ser utilizados em contexto educativo (Duarte & 
Martins, 2013; Duarte & Martins, 2011; Osorio et al., 2011) como referenciais para a 
implementação de práticas essenciais numa dada área de atividade da organização. 
Paralelamente os modelos de capacidade (capability maturity models) permitem 
estruturar os indicadores para avaliar a eficácia e consequentes melhorias dos processos, 
para comparação, e melhor compreensão dos processos inerentes à implementação e 
desenvolvimento de projetos de e-Learning nas IES (Beames et al., 2009; Marshall, 2010; 
2012c; 2013; Zhou, 2012). 
A avaliação da maturidade do e-Learning poderá ser inserida num conceito mais 
extenso como qualidade do e-Learning embora o nosso estudo não pretenda fazer uma 
avaliação da qualidade, mas sim caracterizar e interpretar a forma como e-Learning é 
desenvolvido nas IES, na sua dimensão organizacional. 
Ao mesmo tempo é patente que as práticas de benchmarking no ES, e sobre o e-
Learning, são uma prática rara, apesar de extensa literatura relevar o seu valor e impacto 
(Badenhorst, 2013; McNaught, Lam & Kwok, 2012; Ossiannilsson, 2012; Ossiannilsson, 
Bacsich, Hellström & Hedrén, 2012; Ossiannilsson & Landgren, 2012; Sae-Khow, Na-
Takuatoong & Khlaisang, 2014; Scepanovic, Devedzic & Kealjevski, 2011; Scepanovic, 
Devedžić & Kraljevski, 2011; Ubachs, 2009). 
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Os modelos de maturidade são usualmente sustentados por técnicas ou quadros 
estruturantes (modelos) de benchmarking, termo originário do contexto empresarial e 
que pode ser definido como:  
um processo que visa melhorar o desempenho da organização, com recurso a 
métodos e indicadores padronizado para a recolha de informação ou práticas operacionais 
críticas que permite comparações relevantes entre o desempenho de diferentes 
organizações (ou setores de uma dada organização), com o objetivo de, estabelecer boas 
práticas, diagnosticar problemas de desempenho, identificação de pontos fortes, para 
conceber e melhorar processos de trabalho (Ossiannilsson, 2012; Scepanovic, Devedzic, 
et al., 2011) 
Embora os modelos de benchmarking14 estejam voltados para a questão da 
qualidade, há no entanto, componentes dos modelos na dimensão organizacional que 
podem estruturar e contribuir para o nosso estudo, nomeadamente no que se designa de 
benchmarking estratégico, que se foca sobre o conjunto de estratégias que as organizações 
utilizam para o seu sucesso e competitividade (Bacsich, 2009; Badenhorst, 2013; 
Bustamante & Sánchez-Torres, 2011; McNaught et al., 2012; Salmon et al., 2008), 
nomeadamente sobre a forma como as IES estabelecem o desenvolvimento estratégico 
do e-Learning e que indicadores utilizam para o determinar (Leppisaari, Vainio, 
Herrington & Im, 2011; Sae-Khow et al., 2014). 
Os indicadores de e-benchmarking configuram-se assim como um alicerce teórico 
e metodológico do presente trabalho, pelo que a sua identificação, sistematização 
organização num quadro de análise à dimensão organizacional das IES e a sua influência 
                                                          
14 O número de modelos de e-Learning benchmarking existentes são consideráveis, e pode ser consultada uma descrição genérica dos 






sobre o e-Learning, assume relevância suficiente para desenvolver uma revisão 
sistemática de literatura na área com essa finalidade. A mesma será apresentada em 
secção própria. 
2.4.7 O modelo e-Learning Maturity Model (eMM) 
Na primeira imersão sobre modelos e indicadores de e-benchmarking e e-
maturidade para o e-Learning, identifica-se como particularmente relevante o modelo e-
Learning Maturity Model (eMM). Este modelo apresenta um conjunto de linhas 
orientadoras, com o objetivo de assegurar que o desenho, desenvolvimento e 
manutenção/sustentabilidade do e-Learning satisfaz as necessidades dos estudantes, 
docente e instituição (Marshall, 2010), procurando: 
a. estabelecer vetores de orientação para o desenvolvimento dos processos de e-
Learning; 
b. suportar o planeamento institucional, recorrendo a benchmarking, de modo a 
identificar e priorizar ações nos processos em curso. Por exemplo o eMM 
aplicado a processos organizacionais, permitirá obter distintas 
caracterizações das dimensões tecnológicas, pedagógicas e 
organizacionais/culturais. 
c. uma valiosa ajuda, decorrente do processo de comparação por via do eMM, 
que permite a colaboração entre instituições, identificando áreas e projetos de 
maior valor; 
d. suporte à tomada de decisão, auxiliando a mudança organizacional, por forma 
a incentivar e criar um maior compromisso com as iniciativas de e-Learning, 
designadamente desenhando um quadro de referência sobre a melhor forma 
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de gerir processos de implementação, melhoria ou mudança do e-Learning 
em contexto universitário. 
 O eMM estrutura-se em diversos processos, dos quais se destaca o processo – 
sobre Organização (O), ligado a nove processos associados ao planeamento e gestão 
institucional (Marshall, 2006b; 2010; 2012c) : 
O1. Critérios formais para orientar a afetação de recursos para o desenho, 
desenvolvimento e disponibilização ao cliente dos projetos de e-Learning; 
O2. Políticas de ensino e aprendizagem institucional e estratégias de abordagem 
dirigidas ao e-Learning; 
O3. As decisões na adoção de tecnologia de suporte ao e-Learning são orientadas 
por um plano claro; 
O4. A utilização da informação digital é sustentada por um plano de integridade 
da informação institucional; 
O5. As iniciativas e projetos de e-Learning são dirigidos por planos de 
desenvolvimento explícitos; 
O6. São fornecidas aos alunos informações sobre as tecnologias, recursos, e 
ferramentas de e-Learning, antes de iniciar os seus cursos; 
O7. Os alunos são informados sobre possíveis metodologias de e-Learning antes 
iniciar os seus cursos ou disciplinas; 
O8. Os alunos são informados sobre aspetos administrativos e académicos de 
antes de iniciar os cursos; 
O9. As iniciativas e projetos de e-Learning são guiados por estratégias 




 Cada um destes processos subdivide-se posteriormente em cinco dimensões: 
Entrega e Disponibilização; Planeamento, Definição, Gestão e Planeamento. 
Subsequentemente cada uma destas dimensões, subdivide-se em práticas, que são 
avaliadas de acordo com uma escala qualitativa que faz parte do modelo (Marshall, 
2006b). 
 Contudo, no eMM a dimensão organizacional descrita apresenta limitações nos 
indicadores descritos, relativamente aos dados a obter, no contexto da presente 
investigação, nomeadamente sobre os seguintes aspetos: 
i. as representações institucionais sobre e-Learning; 
ii. os fatores e contextos institucionais /organizacionais que influenciam a 
adoção e desenvolvimento dos projetos de e-learning no ES; 
iii. as estratégias institucionais /organizacionais para e-Learning nas IES. 
 
 Para obter a profundidade e diversidade dos dados necessários, entendeu-se assim 
a necessidade de complementar a informação contida no e-Learning Maturity Model 
(eMM) com outros indicadores associados à dimensão organizacional existentes em 
outros modelos de referência no domínio do e-Learning, o que será desenvolvido e 
apresentado num processo de revisão de literatura sistemática de literatura. 
2.5 A gestão estratégica do e-Learning no Ensino Superior 
Estabeleceremos como ponto de partida para este tópico, o enquadramento 
conceptual sobre o conceito de estratégia para o e-Learning, no contexto do ES, 
entendendo-se assim como um processo institucional que tem por objetivo clarificar a 
visão de uma IES sobre o desenvolvimento do e-Learning (Fearon, Starr & McLaughlin, 
2012; Marshall, 2012a; Salmon, 2014), bem como determinar a existência de uma 
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estratégia para cumprir a visão, a disseminação da estratégia, e a coerência e alinhamento 
com outras estratégias ou prioridades locais, regionais, nacionais ou internacionais 
(Osorio et al., 2011). 
De acordo com Bullen (2015), uma estratégia para o e-Learning, é um documento 
que estrutura o pensamento estratégico, sobre a forma como deve ser gerido o e-Learning, 
no sentido da transformação do ensino e da aprendizagem. Este documento deve 
representar o pensamento coletivo dos principais intervenientes (administradores, 
professores, alunos e outros colaboradores) fornecendo orientações de implantação. 
 Segundo Moser (2007), a falta de uma abordagem estratégica coordenada na 
implementação do e-Learning é um dos principais problemas das IES, mostrando-se de 
muito difícil adoção e exigindo adaptações ao contexto cultural. Esta ausência de um 
elemento estratégico é usualmente fator de insucesso ou instabilidade nas iniciativas de 
e-Learning. Embora o planeamento estratégico para as TIC e para o e-Learning não seja 
uma prática generalizada nas IES, pode ser suportado nos fatores externos, 
nomeadamente na procura por outros públicos, e fatores internos à instituição, com 
objetivos de melhorar a governação institucional (Duart & Lupiáñez, 2005a; 2005b). 
Neste âmbito Sangrà, Guàrdia e Fernandez-Michels (2009) estabelecem uma 
abordagem distinta, quando referem: 
“E-learning integration should be made in an explicit, planned and 
systematic manner, involving the organization as a whole and its members 
individually and collectively to take full advantage of its potential benefits. 
Strategic planning is very important in achieving a significant and solid process 
of integration” (p. 109). 
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Entendemos que a definição de Bullen, pode ser em si redutora quando, compara 
a estratégia à simples existência de um documento orientador da estratégia, pelo que a 
abordagem de Sangrà, et. al (2009) é muito mais convergente com uma perspetiva de 
gestão organizacional do e-Learning. 
Em complemento à abordagem académica, e em contexto empresarial Cação 
(2014b) descreve o conceito, ou dimensão, estratégica para o e-Learning, considerando 
que a mesma deve integrar: 
a. os motivos para a utilização do e-Learning e os objectivos que geram; 
b. a ligação entre o e-Learning e a estratégia de negócio; 
c. a capacidade de equilibrar as particularidades e tendências da indústria da 
aprendizagem; 
d. a importância, a influência e o papel do e-Learning na estratégia de 
formação e desenvolvimento profissional; 
e. os indicadores relativos a atividades externas, face a empresas 
globalizadas, tais como grau de centralização e descentralização, 
convergência e divergência em estratégias internacionais  da empresa, no 
âmbito do e-Learning; 
f. a capacidade de desenvolver estratégias globais, mas pensar nas acções, 
procedimentos e práticas locais para o e-Learning. 
 
 Este último descritor, ainda que num contexto distinto do ES, é muito relevante 
quando a maioria das IESP em Portugal são organizações de alguma complexidade, 
estruturadas em unidades locais de ensino, como faculdades, escolas ou institutos, por 
vezes dispersos fisicamente, e com culturas organizacionais e de liderança muito 
diversificadas. Particularmente nas IES, esta abordagem de planeamento estratégico 
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sobre o e-Learning não tem sido sustentada em mecanismos de gestão e planeamento, 
mas antes decorrente de uma resposta (ação reativa) à procura intrainstitucional ou como 
forma de responder a necessidades delimitadas a áreas de ensino e de investigação 
específicas. 
 Surgem assim novos conceitos e abordagens à gestão das IES e nomeadamente na 
gestão das tecnologias de informação (TI) em processos de ensino e aprendizagem, 
enquanto catalisadoras da mudança institucional, mas que necessitam de uma abordagem 
estruturada, coordenada e integrada com a estratégia e governação das IES (Alaeddini & 
Kardan, 2010). 
2.5.1 Caracterização dos modelos organizativos e de gestão do e-Learning nas 
IES 
 O papel e a posição dos projetos de e-Learning coloca a questão sobre como estes 
se enquadram na estrutura das IES e na estruturas de gestão para o e-Learning e demonstra 
de que modo as IES olham para esta área de atuação. Usualmente o poder reside na 
experiência académica e profissional, pelo que se um dado elemento de gestão 
institucional de topo tem nessa experiência trabalho realizado sobre e-Learning, tem 
maior capacidade e legitimidade para liderar institucionalmente os projetos nesta área, ou 
exercer influência junto das estruturas de decisão superior (Bullen & Bourlova, 2015). 
Porém na implementação e gestão de projetos de e-Learning no ensino superior, e na 
forma como estes são enquadrados na instituição, existe por vezes uma lacuna entre uma 
comunicação retórica (aquilo que se diz) e a realidade (aquilo que se faz) na 
implementação do e Learning no ES (Bullen, 2014; Haughy, 2007; Pasian & Woodill, 
2006). Este fenómeno de contradição é descrito por Guri-Rosenblit, e revela-se 
importante para compreender os processos segundo os quais decisores políticos a nível 
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institucional e nacional dos sistemas de ensino superior implementam uma estratégia de 
planeamento para a gestão eficiente e eficaz das novas tecnologias de informação e 
comunicação no contexto universitário (Guri-Rosenblit, 2003; 2005b; 2009; 2015). A 
autora descreve para este processo um conjunto de paradoxos que seguidamente se 
enunciam: 
Paradoxo 1 - as IES que melhor se encontram equipadas, para utilizar 
eficientemente as TIC são mais relutantes em implementá-las nos processos e ensino e de 
aprendizagem, em contraposição com IES que muito teriam a beneficiar com as TIC, mas 
que estão mal equipadas para as potenciar no domínio pedagógico.  
Paradoxo 2 – as antigas tecnologias de educação a distância tinham por princípio 
substituir totalmente as atividades presenciais em sala de aula, em contraposição surgem 
novas tecnologias de comunicação e informação (TIC) que permitem uma vasta 
capacidade de utilizações, sem no entanto substituírem as práticas pedagógicas em 
campus tradicionais ou a distância. 
Paradoxo 3 – os métodos tradicionais de ensino a distância tinham por objetivo 
resolver problemas determinados, barreiras e obstáculos no acesso ao ES, em 
contraposição surge hoje a difícil focagem sobre as problemáticas que as TIC podem 
ajudar a resolver no contexto universitário. 
Paradoxo 4 – as TIC permitem o alargamento e acesso ao ES a novos públicos, 
mas em contraposição ainda existem alunos pouco preparados para utilizar as TIC na 
aprendizagem, com especial relevância para a formação inicial em modelos de ensino a 
distância. 
Paradoxo 5 – as TIC permitem um acesso permanente e ilimitado a informação e 
desenvolvimento de capacidades, mas em contraposição, informação não significa 
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conhecimento, pelo que somente por via do ensino (com especialistas científicos – 
professores) se pode orientar os alunos dos primeiros níveis de formação, para adquirir e 
desenvolver conhecimentos e competências. 
Paradoxo 6 – a utilização da educação a distância foi baseada no facto do seu 
custo-benefício suportar uma economia de escala (massificação), mas em contraposição 
há evidência que as TIC no ES, têm hoje custos mais elevados, do que o ensino presencial 
(em particular em momentos iniciais). 
Paradoxo 7 – o desenvolvimento das TIC é extremamente rápido mas, em 
contraposição, a capacidade dos alunos se adaptarem a novos modelos e estilos de ensino 
e aprendizagem não acompanha esse desenvolvimento, além de que a atividade 
académica no ES necessita de tempo para promover a capacidade crítica e o pensamento 
reflexivo. 
Paradoxo 8 – os custos e investimentos em implementação e desenvolvimento de 
projetos com suporte nas TIC legitimam uma cooperação entre o meio académico e as 
empresas, contudo as culturas organizacionais são muito distintas, o que resultaria em 
fracasso desses projetos em parceria. 
Os paradoxos ou dilemas descritos pela autora relacionam-se com diversos 
aspetos, baseados no facto de o impacto das novas tecnologias na reestruturação de 
práticas de ensino e aprendizagem na universidade, terem sido em boa parte goradas. 
Desta forma, não é surpreendente que alguns investimentos de vulto em projetos 
de e-Learning, alguns com objetivos lucrativos, não tenham produzidos os resultados 
esperados, (Bacsich, 2005; Garret, 2004; Maeroff & Zemsky, 2007; Rovai & Downey, 
2010; Sun et al., 2008). 
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 A diversidade institucional ou organizacional de uma IES determina diferentes 
formas de estruturar os projetos de e-Learning e está relacionada com a estratégia para 
esse mesmo projeto. Podem assim distinguir-se duas abordagens distintas: 
 um modelo centralizado numa entidade ou departamento, que usualmente 
se revela mais estável e de maior controlo operacional, rentabilizando 
recursos técnicos e humanos, com a vantagem de ter uma gestão de projeto 
estruturada e formas de financiamento previamente estabelecidas (Bullen & 
Bourlova, 2015; Moser, 2007); 
 um modelo descentralizado, em que cada entidade departamento ou 
faculdade estabelece a sua estrutura de gestão do e-Learning, com maior ou 
menor articulação com os órgãos de decisão central da IES, que tem a 
vantagem de trabalhar em proximidade com os utilizadores e as suas 
necessidades e expectativas, contudo podem ser menos eficientes na 
rentabilização de recursos e na procura de uma economia de escala (Bullen 
& Bourlova, 2015; Chang & Uden, 2008; Moser, 2007). 
 
 Esta dualidade organizativa é ainda mais reveladora quando os projetos ou 
iniciativas de e-Learning são localizados em departamentos ou serviços de informática 
ou de suporte tecnológico e administrativo, em contraposição à sua localização em 
departamentos académicos ou de cariz pedagógico, o que distingue a forma como estas 
estruturas reportam superiormente e ainda na forma como os projetos são entendidos e 
disseminados na instituição. 
 No contexto de organização e gestão das IESP em Portugal, consideramos 
pertinente abordar as principais características sobre a gestão das iniciativas de e-
Learning nas IES, nomeadamente nas estruturas, processo e tomadas de decisão, bem 
113 
 
como o posicionamento orgânico dessas iniciativas. Decorrente de uma breve análise 
qualitativa, que se fundamentou na pesquisa nos sites ou portais das IESP, das estruturas 
orgânicas relacionadas com a componente de tecnologias educativas, podemos 
categorizar de forma simples as estruturas organizativas do e-Learning nas IESP. Essas 
estruturas podem ser categorizadas em três níveis funcionais associados a cargos ou 
funções na instituição, nomeadamente: 
 um nível de decisão, representado funcionalmente por reitores, vice-reitores, 
presidentes ou vice-presidentes de IESP que, de forma mais ou menos informada, 
coletiva ou individualmente estabelecem as linhas orientadoras para área de 
atividade das tecnologias, podendo existir em algumas IES lideranças tripartidas 
resultantes de pelouros distintos (pedagogia, tecnologia, e-Learning), o que exige 
uma interação significativa para qualquer tomada de decisão. 
 um nível de gestão, materializado por indivíduos isolados (diretor, coordenador) 
ou grupos de indivíduos (comissões, grupos de missão, conselhos consultivos ou 
de gestão, ou equipas que integram componentes pedagógicas, científicas ou 
tecnológicas) e que têm como função concretizar as linhas de decisão, em planos 
de ação e atividades concretos; 
 um nível de operação, constituído essencialmente por equipas inseridas nas 
estruturas técnicas, de serviços académicos, que gerem os recursos necessários 
para disponibilizar serviços online. 
 
 Tal contexto de mudança institucional coloca algumas questões: (i) o que leva as 
IES a criar, recriar, reorganizar ou mesmo eliminar as áreas de e-Learning? (ii) de que 
forma é fundamentada e tomada essa decisão? (iii) que impactos institucionais 
(vantagens, limitações) decorrem dessa mudança? 
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 Não sendo objetivo do presente trabalho responder a estas questões, elas são 
relevantes neste contexto de investigação e poderão ser abordadas em investigações 
futuras. 
 Não existe portanto uma norma ou um modelo organizativo mais adequado para 
implementar projetos de e-Learning. Cada IES deve estruturar os projetos de e-Learning 
de acordo com as suas necessidades, estratégias e a sua cultura organizacional. 
 Conforme referem (Bates & Sangrà, 2011; Bates, 2010; Sangrà, 2008) a definição 
e adoção de um modelo organizacional não será tão importante quanto a necessidade de 
estabelecer numa IES de forma transparente a responsabilidade e autoridade para a 
tomada de decisão sobre a adoção e utilização das tecnologias, ou seja, um modelo de 
governança para o e-Learning. 
2.5.2 Estratégias de gestão da mudança associadas a iniciativas de e-Learning 
 Uma iniciativa de e-Learning é um processo estratégico, o qual deve ser assumido 
como contributo para o desenvolvimento institucional futuro. Desta forma, o 
desenvolvimento de uma iniciativa ou projeto de e-Learning deve fundamentar-se numa 
análise estratégica e organizacional, em articulação com o modelo pedagógico, e também 
com o modelo tecnológico, constituindo-se dessa forma um modelo de negócio para o e-
Learning, no contexto da educação superior (Figueiredo, 2004; 2009; 2015). Segundo 
este autor o modelo pedagógico deve contudo preceder à componente organizacional a 
uma definição estratégica para o e-Learning. 
 Simplificando, o conceito de visão estratégica será, segundo Figueiredo (2009): 
“…uma visualização de como será a iniciativa no futuro (e de como será, no futuro a 
instituição onde a iniciativa for lançada, ou de como será a instituição, no futuro, se a 
iniciativa não for lançada).” (p.35). 
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 No domínio das estratégias de inovação nas IES, o processo de mudança deve ser 
iniciado a partir dos dois eixos: ´bottom up` e ´top down` (Sangrà, 2008), envolvendo as 
estruturas de fundo detentoras de conhecimentos e a estruturas de topo enquanto 
detentoras de poder de decisão; de forma a ambos os níveis assumirem compromisso de 
mudança (Graham et al., 2013; Kok, 2013; Porter & Graham, 2015; Porter, Graham, 
Spring & Welch, 2014). Esta abordagem, permite que os conhecimentos dos elementos 
do nível de fundo possam identificar determinadas necessidades e falhas na organização 
e alertar o nível topo para a necessidade de mudança (Laurillard, 2005; Sims et al., 2012; 
Tynan, 2006). Ao mesmo tempo o nível de topo deve utilizar a sua autoridade e 
capacidade de decisão, para facilitar as atividades operacionais, proporcionando as 
condições de desenvolvimento destas, para que a estrutura de gestão seja capaz de 
suportar a inovação, decorrente de novas abordagens de ensino (Laurillard, 2005; 2010). 
As principais dificuldades surgem quando o nível de topo utiliza o seu poder de forma 
diretiva e o nível de fundo contrapõe argumentando com casos particulares e problemas 
próprios (Elton, 1999). A convergência deve ser alcançada pela redução destas forças ou 
perspetivas institucionais opostas que inibem a mudança (Higgins & Prebble, 2008; 
Laurillard, 2010; Tynan, 2006) . 
Nesta linha de abordagem, a adoção do e-Learning no ES contempla estratégias 
de mudança tecnológicas, organizativas e pedagógicas muito diversificadas (Sangrà, 
2008) que se podem estruturar de acordo com o seguinte: 
a. instituições de ES que desenvolvem a sua atividade integralmente online, 
com um  modelo pedagógico definido para tal (Hanna, 2003); 
b. instituições de ES âmbito presencial, que paralelamente  oferecem cursos 
on-line ou em blended-learning (dual mode universities) (Hannan & 
Silver, 2006; King, 2012). 
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 Subsequentemente a capacidade de uma IES integrar de forma estratégica o e-
Learning no seu contexto organizacional necessita de uma abordagem múltipla, relacional 
e transversal, perante os elementos que podem incorporar essa estratégia (Rossiter, 2007).  
 Simultaneamente o e-Learning tem em si a capacidade de desafiar as expetativas 
sociais, individuais e institucionais sobre a inovação em educação, pelo que a forma como 
as organizações e as pessoas que as compõem se associam ou distanciam de processos e 
estratégias, será muito diversificada em função do desenvolvimento abordagens top-down 
ou bottom-up (Graham et al., 2013; Kok, 2013; Madar & Willis, 2014). Segundo 
Hanfland (2007) a capacidade de avaliação em termos estratégicos deve: (i) considerar os 
processos que serão mudados, e (ii) identificar quem é afetado pela mudança. 
 Esta perspetiva estratégica integrada por estas duas componentes é relevante 
quando se considera a mudança por via das tecnologias num contexto educativo, 
nomeadamente porque alerta para os riscos de abordagens que menosprezam o fator 
humano (nomeadamente quando as lideranças institucionais não são sensíveis, ou 
desconhecem os impactos da mudança sobre o corpo docente, o mais afetado) gerando 
uma desconfiança sobre as mudanças propostas ou introduzidas (Turney, Robinson, Lee 
& Soutar, 2009). E de igual modo sinaliza o facto de abordagens mais participativas e de 
envolvimento gradual aos docentes poder surtir movimentos de mudança mais tranquilos, 
fomentando o alinhamento da motivação individual com as metas institucionais (Goolnik, 
2012). 
2.5.3 A integração do e-Learning na estratégia das IES 
 Uma questão que podemos colocar é de que forma o e-Learning é estratégico para 
as IES. Um relatório recente sobre um estudo conduzido nos EUA, regista que em 2014, 
se identifica uma mudança na forma como as instituições e as suas lideranças atribuem 
117 
 
um papel estratégico ao desenvolvimento do e-Learning, salientado que que, em cerca de 
uma década, os responsáveis institucionais têm vindo a referir o e-Learning como um 
elemento crítico a longo prazo (Allen & Seaman, 2014). 
 A principal dúvida que surge quando uma instituição pretende implementar e-
Learning no seu seio é se está preparada para tal, conforme questiona Minton (2000), 
através de sete pontos fundamentais:  
a. O e-Learning faz parte de uma estratégia de formação integrada na 
organização? 
b. Existe liderança adequada em toda a organização para apoiar o 
desenvolvimento do-Learning? 
c. Existem estruturas de apoio na organização para sustentar e desenvolver a 
adoção do e-Learning? 
d. A organização possui tecnologias para providenciar serviços de e-Learning 
de forma permanente e eficaz? 
e. Os elementos (no caso, docentes e alunos) da organização estão preparados 
para o e-Learning? 
f. Existe uma perceção sobre as mudanças que o e-Learning trará para 
organização? 
g. Existe um plano ou processo de gestão da mudança para que a organização 
integre o e-Learning nas suas atividades? 
 
No caso das IES, o e-Learning tem um valor estratégico para a sua atividade 
(Fearon et al., 2012; Ilić & Jovanović, 2012) e, quando implementado devidamente, pode 
contribuir para a modernização do ES. Assim a decisão estratégica sobre a adoção do e-
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Learning, deverá considerá-lo como um meio e não como um fim (Mapuva, 2009; Singh 
& Hardaker, 2014). 
O e-Learning deve ser integrado nas principais atividades das IES, alinhando-se 
com os planos estratégicos institucionais e originando directrizes específicas para o e-
Learning como forma de adequar o projeto às necessidades da organização, num 
“…processo sistémico de integração do e-learning na cultura organizacional.”(Peres, 
2015, p. 48). 
Em síntese, a integração do e-Learning na estratégia das organizações, 
concretamente das IES, deve ser vista em duas perspetivas: 
 uma perspetiva sobre o impacto do e-Learning na organização/instituição; 
 uma perspetiva sobre o impacto da organização/instituição (cultura 
organizacional), sobre as iniciativas de e-Learning. 
Neste âmbito, as estratégias de adoção do e-Learning nas IES deverão considerar 
aspetos financeiros, ou seja, fatores associados à sustentabilidade e às condições de 
negócio associadas à educação superior. A falta de uma abordagem estratégica é 
usualmente evidenciada pela sobreposição do investimento em tecnologia sobre a 
pedagogia, e a não inclusão do e-Learning como uma componente da estratégia 
organizacional, o que traz enorme impacto nos custos de subsistência dos projetos. 
 A justificação e a necessidade de desenhar planos estratégicos para a inovação no 
ensino superior é enunciada por Salmon (2014, p. 220): “There are well-rehearsed 
intentions and plans to achieve economic and quality benefits from the introduction of 
online and blended learning – and many HE institutions have been seduced by this 
potential, in part because of their competitive and demanding market places”. 
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 Nesta linha de abordagem, os principais fatores para o desenvolvimento de planos 
estratégicos institucionais no âmbito do e-Learning tem vindo a ser estudados 
internacionalmente (Bates & Sangrà, 2011; Bullen, 2012; 2014; Bullen & Bourlova, 
2015) considerando-se factores como: 
a. nas instituições públicas universitárias existe algum ceticismo sobre a 
necessidade e valor do planeamento estratégico; 
b. as instituições universitárias adotam por vezes práticas e modelos de 
planeamento, que as empresas privadas já não usam; 
c. nas instituições universitárias os processos e planeamento são por vezes 
erráticos e confusos, conduzidos e influenciados por indivíduos, 
prioridades departamentais, conflitos e a necessidade de demarcar zonas 
de poder; contrariamente a uma lógica de visão, melhoria de serviço, ou 
outros objetivos com valor para a instituição no seu todo. 
 Embora estes fatores sejam pertinentes, de Freitas e Oliver (2005) mencionam que 
a política e a implementação do e-Learning impactam sobre a forma como as IES se 
estruturam, organizam e operam, destacando que, uma política para o e-Learning 
promove a mudança, e concretamente a mudança organizacional, de forma explícita ou 
implícita, nas estruturas institucionais. 
 Tal evidencia uma relação entre a política para o e-Learning e a mudança e 
desenvolvimento organizacionais, e ao mesmo tempo confirma a estratégia para o e-
Learning como parte integrante da estratégia de gestão das organizações. Bullen (2012) 
e a equipa responsável pelo desenvolvimento de uma estratégia de e-Learning para o 
British Columbia Institute of Technology (BCIT)15, questionam sobre a necessidade de 
uma estratégia para o e-Learning. Referem os responsáveis que o e-Learning é crítico 
                                                          
15 http://www.bcit.ca/  
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para o futuro da instituição, face à mudança da educação pós-secundária que procura 
acolher múltiplos públicos de formação ao longo da vida. Nesse sentido consideram que 
uma estratégia de e-Learning deve ser alinhada com as demais planos estratégicos da 
instituição, os quais no seu conjunto devem: 
 fornecer orientação institucional para a implementação de abordagens 
inovadoras de ensino e aprendizagem que promovam a interação, a 
colaboração e envolvimento em todos os ambientes de aprendizagem; 
 contribuir para a definição das melhores práticas institucionais com foco 
na qualidade do ensino e aprendizagem em todos os ambientes de 
aprendizagem (presenciais ou não presenciais); 
 permitir aos alunos o acesso a cursos com a necessária flexibilidade para 
convergir com as suas necessidades; 
 aumentar a presença global da instituição e promover a aprendizagem ao 
longo da vida; 
 permitir que os alunos utilizem as redes e tecnologias digitais, para que se 
conectem entre si, com os docentes, com a instituição e com o mercado 
profissional para o qual se preparam. 
 
 Considerando a integração do e-Learning em termos estratégicos nas IESP, 
entendemos que é atualmente uma área em desenvolvimento por força das contingências 
externas ao sistema de ES e do movimento de globalização na oferta de formação superior 
(CHEPS, 2013; MEC, 2014). 
 Em face dessas alterações será fundamental que as IES promovam uma 
abordagem estratégica, fundamentada num alinhamento organizacional, pedagógico e 
tecnológico, no compromisso das lideranças, no desenvolvimento profissional docente 
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para o uso das tecnologias educativas e processo pedagógicos associados, bem como 
novas formas de gestão do trabalho do corpo docente (incentivos, compensações, 
avaliação de desempenho), para garantir a qualidade dos cursos em modalidades de e-
Learning. 
2.5.4 Elementos de um plano estratégico para o e-Learning 
 Um plano estratégico para o e-Learning pode delinear-se num conjunto de 
elementos orientadores, que contemplam: (i) a visão e (ii) as razões que fundamentam a 
utilização do e-Learning numa IES (e que devem ser desenvolvidos em simultâneo), além 
dos (iii) princípios orientadores da estratégia, (iv) objectivos, resultados e produtos que 
se pretende atingir, e (v) as ações e atividades que devem ser executadas para tal (Bullen, 
2014; 2015; Bullen & Bourlova, 2015). 
 Nos termos de Bullen, a visão será uma descrição clara e concreta da forma como 
a instituição se perspetiva quando um dado plano estratégico para o e-Learning se 
encontrar plenamente implementado. A visão deve ser o resultado de um conjunto de 
contributos dos diversos níveis orgânicos e académicos, que desenvolvem a suas próprias 
visões, contudo consistentes com a visão global (institucional) para o e-Learning. 
 Sobre os fundamentos (rationale) para a adoção atual do e-Learning por parte das 
IES, Bullen, menciona o seguintes: 
 corresponder de forma flexível às necessidades dos alunos; 
 aumentar o acesso a cursos e outras formações; 
 gerir os vários cursos, no caso de campus dispersos; 
 melhorar os processos de ensino e de aprendizagem (qualidade); 
 preparar os alunos para novas exigências do mercado; 




 Sobre os princípios orientadores da estratégia para o e-Learning, Bullen 
(2014;2015) releva a sua importância na governação das iniciativas de e-eLearning. 
Citando Bates (2007), este sugere como princípios de base, que: 
a. os benefícios da utilização e-Learning devem ser claramente identificados 
antes do arranque e desenvolvimento da iniciativa; 
b. as unidades, faculdades, escolas, departamentos académicos deverão construir 
e tomar decisões sobre a forma como e e-Learning se interliga e pode ser 
utilizado para cumprimento dos seus objetivos; 
c. o e-Learning não deslocará ou colocará em risco o trabalho dos docentes, antes 
irá reforçar o seu papel no ensino e na aprendizagem por forma a melhorar as 
práticas pedagógicas; 
d. será evitada a sobrecarga de trabalho docente, decorrente da utilização do e-
Learning, criando estruturas e serviços de suporte central ao ensino por via do 
e-Learning; 
e. será dada prioridade ao desenvolvimento profissional docentes, de forma a 
que estes passem a possuir formação adequada para a utilização do e-
Learning; 
f. que os custos de desenvolvimento de iniciativas ou programas de e-Learning 
seja controlado por meio de uma abordagem de gestão de projetos, bem como 
a centralização de recursos num centro de ensino e aprendizagem com estreita 
relação com os serviços tecnológicos (redes, sistemas e aplicações). 
 
 Sobre os objetivos e resultados estratégicos, Bullen refere que estes correspondem 
ao enunciado sobre o que a instituição espera alcançar pela implementação e execução do 
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plano estratégico devendo estesser alinhados com o plano estratégico global da 
instituição. 
 Sobre as ações, atividades a executar, Bullen, considera-as como fatores-chave 
para atingir objetivos estratégicos e os resultados a forma de atingir esses objetivos. 
 Embora não seja possível estabelecer uma estrutura e práticas singulares na 
abordagem e desenvolvimento de um plano estratégico para o e-Learning, identificam-se 
perspetivas diversas que, no contexto do ES, estabelecem elementos orientadores para 
uma estratégia institucional de incorporação das TIC com base: 
a. na capacidade de inovação, fundamentando a abordagem numa avaliação 
sobre as atuais capacidades institucionais e de que forma se pode 
implementar uma estratégia inovadora, com o suporte das tecnologias 
(Salmon, 2005; 2014; Salmon et al., 2008); 
b. num processo evolutivo que considera fases de abordagem, como a visão 
estratégica, o planeamento e a implementação, de acordo com as dimensões 
tecnológica, organizacional e pedagógica, requerendo a avaliação 
diagnóstica do nível de desenvolvimento das seguintes condições: visão e 
planeamento estratégico, ensino e aprendizagem, desenvolvimento 
profissional docente, gestão das TIC e e-Learning. 
A partir de autores como Ahmad, Farley e Naidoo (2012); Boezerooij et al. (2007); 
Fearon et al. (2012); Madar e Willis (2014); Salmon (2014); MacKeogh e Fox (2009) 
poderemos sistematizar algumas linhas orientadoras deste tópico, designadamente:  
a) o desenvolvimento de uma estratégia de e-Learning implica uma visão 
sobre os objetivos institucionais; 
b) é fundamental o suporte e envolvimento das estruturas de gestão e direção 
(técnicas, científicas, pedagógicas, administrativas); 
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c)  que as estratégias top down dificilmente serão produtivas em meios 
académicos tradicionais; 
d) estabelecer modelos de abordagem que incorporem uma cultura de e-
Learning na organização; 
e) que a cultura organizacional influencia a adoção do e-Learning, pelo que 
se deve entender as interações organizacionais e o papel desempenhado 
pelos diferentes stakeholders; 
f) que os projetos de e-Learning têm custos e investimentos, e que este fator 
influencia a competitividade da organização, bem como os (pré) conceitos 
e discursos sobre o e-Learning; 
g) que o potencial do e-Learning nas universidades pode gerar visões 
institucionais convergentes ou divergentes; 
h) que a implementação efetiva de uma estratégia de e-Learning implica (para 
as universidades) adaptabilidade e flexibilidade para ultrapassar as 
contingências financeiras e culturais. 
 
A identificação de um quadro comum de abordagens estratégicas para a adoção 
do e-Learning no ES, revela-se assim uma tarefa complexa, pela diversidade das IES, e 
pelos modelos organizacionais inerentes a cada uma delas. Em especial quando o sistema 
de ensino superior contempla universidades e politécnicos, que na sua estrutura são 
unidades organizacionais muito distintas. A revisão de literatura neste tópico demonstra 
que em termos internacionais as universidades estão atentas ao conjunto de desafios 
estratégicos necessários para a adoção do e-Learning; contudo a nível nacional não se 
encontra literatura que transpareça essa preocupação como um fenómeno vigente. 
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 Em síntese, apesar dos muitos elementos orientadores existentes não existem 
prescrições para a elaboração de estratégias de e-Learning, dada a diversidade 
organizacional. Não é suposto que seja cumprida uma estrutura padrão na elaboração 
deste recurso. Estabelece-se como único critério de qualidade de uma estratégia de e-
Learning “…the extent to which the plan provides concrete and realistic goals and 
strategies for achieving those goals.” (Bullen & Bourlova, 2015). 
2.5.5 A governança do e-Learning no Ensino Superior 
 As Tecnologias de Informação (TI) nas organizações não devem restringir-se a 
suportar as estratégias de negócio, mas devem ser elas próprias modeladoras de novas 
estratégias (Alaeddini & Kardan, 2010; Baruque, Brazil & Baruque, 2013; Baruque & 
Melo, 2004; Chang & Uden, 2008). 
 É assim percetível a necessidade das tecnologias digitais assumirem e conduzirem 
um papel central nas instituições universitárias o que implicará que estas tenham de 
desenvolver um conjunto de estratégias para a mudança (Correia, 2010; Figueiredo, 2015; 
GAQE et al., 2015; Rito & Carvalho, 2014; Silva & Torres, 2010). Tal resulta na 
reestruturação da própria universidade (Campaniço, 2013; Campaniço & Pedro, 2014), o 
que conduz a refletir sobre questões como: a gestão estratégica, a governança para as 
tecnologias (Bianchi & Sousa, 2015; Pereira, Ferreira & Amaral, 2015), a capacidade 
transformadora das tecnologias, revelando a necessidade de uma melhor análise 
organizacional das universidades (Martinho, 2014), a qual contribua para uma melhor 
gestão de políticas internas (Altmann & Ebersberger, 2013). 
 Configura-se desta forma a dimensão institucional, como um dos pilares que 
sustenta a estratégia, a adaptação e a mudança das estruturas e processos institucionais 
sobre o e-Learning (Monteiro & Pedro, 2014; 2015; Monteiro, Pedro & Sangrà, 2014; 
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Pedro, Monteiro & Fonte, 2015), criando um contexto organizacional favorável ao seu 
desenvolvimento (Mendonça et al., 2013). 
 A componente mais visível dos mecanismos de governação do e-Learning são as 
estruturas organizacionais onde se localiza a tomada de decisão - as lideranças (Alaeddini 
& Kardan, 2010). 
 A necessidade de uma liderança institucional vocacionada para as tecnologias 
(Cakir, 2012; Cifuentes & Vanderlinde, 2015; Markova, 2014) e a sua prática 
fundamenta-se num cenário de mudança e consequentemente de maior complexidade, 
sobre o papel que desempenham as tecnologias nas IES (Monteiro & Pedro, 2015). 
 Uma liderança centralizada, como é usual identificar nas IES, deixou de ser 
adequada para ambientes institucionais onde as TI possuem um papel relevante, pelo que 
deve dar lugar a uma liderança distribuída ou partilhada, dando lugar e espaço para a 
existência de um líder tecnológico, cuja ação se centra na promoção e valorização das 
TIC na instituição (Bush & Middlewood, 2013). A falta de estabelecimento de uma 
liderança tecnológica, de uma equipa e de um plano formal para as TI resulta num dilema 
institucional no que respeita à mais valia dos sistemas e infraestruturas tecnológicos 
(Cifuentes & Vanderlinde, 2015). 
 Nesta perspetiva identifica-se a necessidade de estabelecer uma abordagem 
relativa à governança do e-Learning, sendo esta entendida como: i) o estabelecimento de 
objetivos estratégicos institucionais que incluem explicitamente o e-Learning, no que se 
refere às políticas de ensino e aprendizagem da instituição (Boezerooij et al., 2007) e ii) 
a forma como e quem institucionalmente concretiza a tomada de decisão sobre o e-
Learning (Bullen & Bourlova, 2015). Ainda sobre o dilema institucional no que se refere 
à governança das TI, Bullen menciona uma mudança de paradigma na forma como 
atualmente são disponibilizadas e utilizadas as tecnologias em contexto educativo, e que 
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se reflete na governação das TIC e do e-Learning, nomeadamente pela gradual transição 
de: 
(i) serviços, sistemas e aplicações disponibilizados centralmente e formalmente 
pela instituição, geridos em sistemas e infraestruturas institucionais, por 
forma a garantir fiabilidade, acesso, segurança e privacidade (onde 
usualmente se incluem os sistemas e serviços de e-Learning); 
(ii) para serviços, sistemas e aplicações, baseados centralmente no utilizador, em 
serviços na cloud, em serviços da Web 2.0, ou redes sociais. 
 
 Todavia, estas duas perspetivas podem complementar-se como forma de 
promover a diversidade de soluções e resposta a necessidades específicas, bem como 
aumentar a capacidade de acesso e serviços de TI, nomeadamente como suporte ao 
processo e ensino e aprendizagem, num modelo de governança que responda de forma 
transversal às necessidades institucionais, como referem Bates e Sangrà (2011): 
“A model of governance is needed that enables both the needs of the 
institution as a whole and the needs of the many end users to be 
accommodated. The role of IT professionals in providing leadership in 
technology management and innovation remains critical, but increasingly 
this role is being shared with end users, such as faculty and administrators” 
(p. 124). 
 
 A necessidade de uma estrutura de governança para as TIC o e-Learning nas IES 
é ainda mais relevante quando se identifica uma diversidade de níveis de gestão e 
governação, cujos papéis e responsabilidades se encontram em sobreposição, 
concorrência ou mesmo conflito (Bates & Sangrà, 2011) o que surge decorrente da 
128 
 
proliferação institucional de unidades orgânicas com atribuições similares ou tangentes 
para a gestão e suporte de serviços tecnológicos. 
 Nesse aspeto as IES e as lideranças, que de algum modo não compreendem a 
necessidade de uma estrutura de gestão dedicada às TI num contexto educativo, devem 
observar a sua estrutura organizacional, no sentido de avaliar a duplicação, as lacunas, 
avaliar pontos fracos na gestão e governação do e-Learning e definir níveis de decisão e 
operação (Bates & Sangrà, 2011; Sangrà, 2008); pelo que uma estrutura de governança 
estabelecida permitiria resolver esta problemática (Marshall, 2011; 2012a; 2012d). 
 Identifica-se desta forma a necessidade de estabelecer uma governança para o e-
Learning, a qual inclui uma visão prospetiva e a definição de uma missão operacional 
para sua utilização institucional, ambas alinhadas com as estratégias da instituição (Bates 
& Sangrà, 2011; Bullen, 2014; 2015; Sangrà, 2008), com o seu orçamento financeiro 
(Laurillard, 2007), que acolha as expectativas do corpo docente, discente e outros agentes 
envolvidos (Cabral et al., 2012; Carbonell, Dailey-Hebert & Gijselaers, 2013; Somerville, 
2008), e que surja fundamentada na liderança tecnológica. 
2.5.6 O papel da liderança tecnológica no e-Learning no Ensino Superior 
Na última década uma parte significativa de IES, tem vindo a adotar o e-Learning, 
em especial com o desenvolvimento de Massive Open Online Courses (MOOC), que 
definem uma forma distinta de acesso a recursos educativos, a uma outra forma de 
abertura institucional que as lideranças institucionais não devem negligenciar, 
constituindo-se hoje como um desafio organizacional (Bates, 2013). 
Delimitando o conceito de liderança institucional, segundo Avolio, Walumbwa e 
Weber (2009), esta é entendida como um padrão de comportamento do indivíduo na 
organização, de forma transparente e ética, que potencia a partilha de informação 
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relevante e necessária para a tomada de decisão, com origem e aceitação na opinião dos 
colaboradores. Num contexto educativo como o ES, o conceito de liderança, ou liderança 
académica, configura-se um pouco mais complexo, compreendendo o conceito genérico 
mencionado acima, mas incluindo fatores como liderança no ensino, na investigação, na 
visão estratégica e no trabalho em rede, para uma gestão mais eficaz de processos tão 
distintos como o ensino e aprendizagem. 
A liderança institucional tem vindo as ser considerada como um fator crítico no 
sucesso da integração das TIC no ES em processo de inovação em contexto educativo 
(Kirkland & Sutch, 2009) pelo que os elementos de gestão de topo nas IES, devem 
posicionar-se numa frente de intervenção, relevando a visão institucional sobre as TIC, 
como forma de gerir a mudança e influenciar os principais “stakeholders” para um 
compromisso na implementação das TIC no ES. 
No caso das instituições universitárias, na sua maioria com culturas 
organizacionais consensuais, as lideranças, quando colocadas perante a mudança, 
necessitam de compreender as necessidades e expectativas da comunidade e dos 
stakeholders, antes de implementar iniciativas conducentes à mudança (Bates, 2013; 
Cifuentes & Vanderlinde, 2015; Markova, 2014; Sheninger, 2014).  
Emerge do contexto de mudança organizacional para o e-Learning, o conceito de 
liderança para as tecnologias, ou liderança digital - liderança tecnológica (ICT 
leadership, e-leadership) - entendida como um processo na organização que estabelece 
orientações, com influência nos indivíduos e nos grupos, de forma a iniciar uma mudança 
sustentável através de acesso a informação. Esse processo antecipa as mudanças 
fundamentais para o sucesso académico, fundamentando-se numa dinâmica 
organizacional que visa a melhoria da qualidade através das TIC (Sheninger, 2014). 
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A necessidade de uma liderança institucional vocacionada para as tecnologias e a 
sua prática, fundamenta-se num cenário de mudança e consequentemente de maior 
complexidade, sobre o papel que desempenham as tecnologias nas IES, e o seu contributo 
para o posicionamento estratégico, combinando recursos como o know how interno, 
processos bem estruturados e uma estrutura organizacional apropriada (Alturas, 2013; 
Alves, 2012). De acordo com (Alves, 2012): 
Os decisores que não percebem claramente a existência de ativos 
intangíveis, nomeadamente os conferidos pelos SI/TI, e não procedem à sua 
determinação e quantificação, terão uma ideia distorcida do real valor da 
própria organização, podendo perder importantes oportunidades, 
particularmente aquelas relacionadas com o conhecimento e a informação. 
(p.8). 
 
Através da prática de liderança partilhada o líder tecnológico deve fornecer às 
estruturas e elementos de decisão (reitores, presidentes), aconselhamento e orientações 
sobre as TIC. Por sua vez, as estruturas de decisão mobilizam o apoio do líder tecnológico 
e da comunidade, para desenvolverem uma visão e um plano para as TIC ou e-Learning, 
abrangendo as atividades de ensino e aprendizagem, de investigação, administração e 
gestão do negócio da IES (Avolio et al., 2009; Garrison & Vaughan, 2013; Higgins & 
Prebble, 2008; Markova, 2014; Miller  et al., 2014; Sathye, 2004). 
A falta de estabelecimento de uma liderança tecnológica, de uma equipa e de um 
plano formal para as TIC resulta num dilema institucional no contexto das TIC (Cifuentes 
& Vanderlinde, 2015): por um lado pode existir um plano para as TIC, mas se não existe 
uma entidade/unidade responsável, todo o esforço se perde; por outro lado, se existe uma 
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entidade, uma pessoa, uma unidade com responsabilidade, mas não existe um plano, a 
visão está ausente. 
 Desta forma, considerando a evolução que as TIC têm tido no ES, deixando de ter 
um estatuto de novidade para um estatuto de elemento essencial para o negócio, corre-se 
o risco das TIC se reduzirem a estruturas puramente técnicas e operacionais, sem uma 
participação, envolvência e contributos efetivos para a estratégia da organização (Wetzel, 
French & Dal, 2015), pelo que a mudança de uma visão puramente operacional das TI 
para uma visão estratégica é fundamental (Franciosi, 2012; Wetzel et al., 2015). 
 Sobre a problemática da liderança tecnológica associada ao e-Learning no ES, 
Gaytan (2009) desenvolveu um estudo que pretendeu orientar os responsáveis e 
administradores das IES no planeamento e disponibilização de serviços de e-Learning. 
Gaytan formula as seguintes questões de investigação: 
 (a) quais as perceções por parte de reitores, vice-presidentes para assuntos 
académicos e administradores de e-Learning relativamente ao ensino online? 
 (b) qual o impacto dos contextos institucionais das instituições de ES nas 
respetivas abordagens ao ensino online? 
 (c) em que medida os quadros de referência validados pela investigação 
são utilizados pelas IES para orientar o planeamento e disponibilização de ensino 
online? 
 
 Com base numa investigação qualitativa suportada pelos princípios de Grounded 
theory e aplicada em oito IES, e por entrevista, os resultados indicaram que: 
 as estruturas organizacionais das IES não veem/apoiam necessariamente o e-
Learning, como mecanismo de promoção dos resultados de aprendizagem; 
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 existe uma disparidade e divergência entre as afirmações e perceções dos 
entrevistados (rethoric) e as práticas institucionais para o e-Learning; 
 uma significativa parte (88%) dos entrevistados (academic administrators) 
manifestam-se a favor do ensino on-line e atribuem-lhe um valor acrescentado 
e pretendem estimular e envolver a instituição e os docentes no e-Learning.  
 este corpo de entrevistados encoraja o corpo docente a utilizar o e-Learning, 
e que a melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem pode ser atingida com 
o mesmo. 
 
 De forma complementar, Marshall (2012d) refere que as lideranças das IES devem 
considerar um conjunto de fatores influenciadores do processo de mudança das IES para 
responder às oportunidades colocadas pelas tecnologias: 
a. o tempo necessário para experimentar e desenvolver os sistemas e processos 
até que estes atinjam um fluxo de desenvolvimento sustentável; 
b. manter influência e a transparência da liderança, permitindo modelos de 
gestão e liderança partilhados, bem como o envolvimento e participação da 
comunidade académica no processo de inovação; 
c. estabelecer resultados estratégicos e operacionais, identificando de forma 
clara as vantagens da utilização das tecnologias e as mudanças organizacionais 
que estas implicam, bem como possuir uma estratégia que permita concretizar 
esses resultados; 
d. reconhecer os constrangimentos, ameaças e oportunidades decorrentes de 
intervenientes externos, como por exemplo o governo central; 
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e. possuir a capacidade de gerir situações internas imprevistas, que afetem a 
organização, com estratégias de gestão de risco capazes de responder a 
situações inesperadas. 
 Outros autores como Cox (2005), Hale (2007) citados por Gaytan (2009), 
desenvolveram estudos semelhantes, que vão ao encontro de um denominador comum 
em termos de conclusões, nomeadamente a maior ou menor divergência entre o discurso 
e as práticas institucionais relativas ao e-Learning. Esta dicotomia entre as políticas e as 
práticas institucionais estão profundamente relacionadas com a liderança, e 
concretamente sobre a liderança para as tecnologias, em contexto de ES. 
 Neste contexto sobre a e-liderança, ou um líder para as tecnologias no ES, Wetzel 
et al. (2015) identificam características e capacidades específicas e que estruturam para 
um líder tecnológico (e-leader, IT-leader) um perfil de competências, nomeadamente: 
 capacidade estratégica com profunda compreensão dos objetivos da 
organização e uma perspetiva de alinhamento da TIC para as principais linhas 
de ação e objetivos institucionais; 
 capacidade de aconselhamento e consultoria junto dos decisores 
institucionais, estabelecendo a credibilidade, a confiança e o retorno sobre 
solicitações estratégicas para as TIC, valorizando o papel destas na inovação 
organizacional; 
 capacidade de construir relacionamentos, potenciando contactos pessoais e 
institucionais, como forma de desenvolvimento de projetos; 
 capacidade de visão futura, identificando as tendências do setor, as prioridades 
institucionais e relacionando-as, catalisando a inovação, definindo uma visão 




 capacidade para implementar a mudança, ultrapassando as barreiras 
institucionais, para por via das TIC, estabelecer a transformação ou mudança 
organizacional planeada, proporcionando à comunidade académica, a 
confiança, credibilidade, orientação e incentivos, para a sua plena satisfação 
com o projeto ou solução tecnológica, valorizando a integração e valor 
institucional desses projetos; 
 capacidade de persuasão, pela promoção de uma ideia ou projeto, induzindo 
os demais intervenientes, sobre a adequação e valor da solução ou tecnologia, 
conquistando e estabelecendo apoio institucional com via ao sucesso; 
 capacidade de comunicação, centrando esta ação em processos de 
comunicação que traduzam não só componentes tecnológicas, mas 
essencialmente o benefício e valor institucional dessas tecnologias; 
 capacidade de gerir equipas, mobilizando o interesse dos intervenientes 
necessários para atingir um objetivo comum, estabelecendo a conexão com 
sectores de atividade não relacionados com as TIC, como por exemplo 
serviços académicos, financeiros, os alunos, entre outros, diligenciando a 
identificação de necessidades para encontrar soluções tecnológicas 
transversais e partilhadas, não só numa perspetiva de economia financeira, 
mas também de adequação e rentabilização da solução tecnológica; 
 capacidade de representar as TIC na instituição, promovendo e facilitando a 
compreensão sobre a relação entre as TIC e as atividades académicas e não 
académicas e ao mesmo tempo valorizando o trabalho e os resultados das 
equipas de TIC. 
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 capacidade para formar e treinar os demais intervenientes, por forma a facilitar 
a compreensão e relação com as soluções tecnológicas e ainda identificar 
oportunidades de desenvolvimento profissional para atingir fins específicos. 
 Assim, um líder tecnológico é um catalisador para a mudança, necessitando de 
identificar num primeiro momento os obstáculos à mudança e num segundo momento 
soluções adequadas, que permitam conduzir as instituições educativas, no contexto de 
uma sociedade digital (Cakir, 2012; Garrison & Akyol, 2009; Gronow, 2007; Markova, 
2014). De igual forma o líder tecnológico assume o papel de (in)formador das lideranças 
e órgãos de decisão institucional sobre o planeamento, implantação e utilização das TIC, 
promovendo uma melhor compreensão sobre como estas podem ajudar a instituição nos 
seus objetivos estratégicos (Sheninger, 2014; Stoltenkamp, Kies & Njenga, 2007; Taylor 
& Machado-Taylor, 2010). 
 Conscientes e preocupadas com esta problemática, algumas entidades estão a 
desenvolver formação em liderança para a gestão educacional das TIC ou liderança 
digital, como é o caso do International Center for Leadership in Education16 (ICLE), com 
uma oferta de serviços e consultoria de onde se destaca a digital leadership. 
 Identicamente, o Institute for Engaged Leadership in Online Learning17 (IELOL) 
desenvolve um programa de desenvolvimento profissional (patrocinado pela Penn State 
Universiy e pelo Learning Consortium Online) orientado para os futuros ou existentes 
líderes institucionais e responsáveis pelas áreas das tecnologias e e-Learning, tendo por 
principais objetivos (IELOL, 2015): 
a. responder às necessidades de formação; 
                                                          
16 International Center for Leadership in Education - http://www.leadered.com/services/digital-leadership.php 
17 Institute for Engaged Leadership in Online Learning - http://coil.psu.edu/ielol/  
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b. fornecer orientações para a resolução de questões relacionadas com o ensino 
on-line; 
c. estabelecer uma compreensão pessoal sobre a liderança em educação online; 
d. desenvolver a compreensão sobre o papel da educação on-line num contexto 
de mudança do ES; 
e.  conceber uma perspetiva de liderança para enfrentar os desafios institucionais 
no ES; 
f. reconhecer e aproveitar as oportunidades institucionais para a liderança na 
educação online; 
g. identificar as principais forças que impactam o ensino superior e educação on-
line, no mundo. 
h. estabelecer uma rede de elementos internacionais envolvidos em iniciativas 
de educação on-line. 
 
 No contexto da dimensão organizacional, nomeadamente no que se refere à 
resposta institucional de uma IES para a implementação da tecnologia, como suporte ao 
ensino e aprendizagem, a liderança tecnológica (e-Liderança) possui interdependências 
com a e-maturidade institucional (Bates, 2013; Cifuentes & Vanderlinde, 2015; 
Sheninger, 2014), com os modelos organizacionais das IES (Duarte & Martins, 2013; 
Zastrocky et al., 2008), e com os processos de tomada de decisão, que se encontram 
associados a uma nova forma de gestão do ensino e da aprendizagem através de business 
intelligence (Macfadyen & Dawson, 2012), com recurso a data mining ou 
analytics/data analytics para suporte a processos académicos, administrativos e de 
ensino e aprendizagem (Siemens & Long, 2011). 
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No panorama das IESP o tema da liderança tecnológica é diminuto na literatura 
(Silva & Torres, 2010), somente se identificando trabalhos com foco na liderança 
académica (Santos, 2010), cultura organizacional associada ao planeamento estratégico 
das IES (Machado, 2004), comunicação nas IES (Torres, 2004) e governança e estruturas 
organizacionais para a gestão das TI no ES (Bianchi & Sousa, 2015; Pereira et al., 2015). 
2.5.7 e-Learning no Ensino Superior - modelo pedagógico vs modelo de negócio 
A dimensão pedagógica do e-Learning e do ensino a distância é a que mais debate 
tem registado nos últimos anos, face à forma como essas metodologias suportadas por 
tecnologias se incorporam nos processos de ensino e aprendizagem no Ensino Superior e 
as transformações que gera no papel dos alunos e dos docentes (Guárdia, Maina & Sangrà, 
2013; Tomé, 2013). 
A forma como os alunos aprendem mais fora do espaço de aula/sala, com o recurso 
a outros meios e informação digitais para processos de aprendizagem formais e não 
formais está plenamente enraizada (Formiga, 2013), pelo que as instituições educativas 
terão de reagir esta tendência (Daniel, Vázquez Cano & Gisbert, 2015; Dolan, 2014; 
Gaebel et al., 2014; Skiba, 2012). 
 A implementação e desenvolvimento dos MOOCs, vêm reforçar de sobre maneira 
a descrição de senso comum do termo flexibilidade, o que levanta questões no contexto 
académico sobre o modelo pedagógico associado a esta “nova tendência”. Note-se que 
esta tendência como modelo de ensino e aprendizagem e como modelo de negócio no ES, 
começa agora a ser estudada no âmbito português (Santos, 2012), pelo que é fundamental 
entender os fenómenos associados aos MOOCs, como: a adesão em massa, os fatores que 
sustentam esta adesão, custos de desenvolvimento e publicação, que índices de inscrição, 
realização, desistência, fiabilidade, qualidade dos cursos (Rosewell & Jansen, 2014); o 
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processo de aprendizagem e avaliação dos alunos, bem como a certificação necessária 
(Dolan, 2014; Halawa, Greene & Mitchell, 2014; Kalman, 2014; Sharma, Jermann & 
Dillenbourg, 2014; Tomé, 2013; Vardi, 2012; Yuan, Powell & Olivier, 2014).  
 Paradoxalmente à noção de flexibilidade, parece existir uma recorrente 
necessidade de controlar o processo e o progresso de aprendizagens suportados em 
tecnologias digitais, pelo que as ferramentas de controlo e avaliação dos alunos são um 
requisito proclamado por utilizadores docentes, ou seja, o controlo do progresso dos 
alunos num MOOC melhora a sua aprendizagem e há uma necessidade de aceder e gerir 
assessment dashboards, para verificar se os alunos estão a cumprir as tarefas (Admiraal, 
Huisman & Van de Ven, 2015) 
 Em resumo, o estabelecimento de um modelo pedagógico no contexto de ensino 
e aprendizagem formais e institucional, e suportado por tecnologias, torna-se cada vez 
mais complexo, não só pelas especificidades das áreas de conhecimento, mas também 
pela diversidade de tecnologias utilizadas num determinado curso ou unidade curricular), 
e que atualmente estão disponíveis, sejam elas proprietárias, opensource, web-based, 
MOOCs, ou outras. 
 Paralelamente o contexto socioeconómico (de tendência neoliberal, como é muitas 
vezes referido) vem determinar novas regras, pelo que a terminologia e os conceitos e 
práticas da gestão empresarial são cada vez mais utilizados na gestão institucional e 
académica (Burd, Smith & Reisman, 2015; Dellarocas & Alstyne, 2013; Kalman, 2014), 
e que é exigida pelas instituições governamentais. 
 Um dos mais recentes documentos (no contexto americano) sobre quais os fatores 
que orientarão o futuro do ensino superior, refere que os líderes responsáveis 
institucionais entendem que os custos do ES e os níveis de empregabilidade, serão 
fundamentais para orientar a atividade, a par de outros fatores como: a avaliação dos 
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objetivos de aprendizagem, o ensino baseado em competências, a redução do insucesso 
académico e o ensino auto dirigido (Allen & Seaman, 2014). 
 Desta forma as instituições de ensino superior estão numa encruzilhada 
económico-financeira, que se desmultiplica entre os custos, os investimentos e o 
financiamento das suas atividades. Não se identificam estudos ou investigação 
comparativos sobre os custos entre as universidades convencionais tradicionais e as 
universidades que adotam modelos de ensino a distância, já que que suas estruturas de 
custos são distintas. 
 Contudo Cerdeira e Patrocínio (2009) identificaram questões importantes e que 
demarcam a gestão futura das instituições universitárias no contexto nacional, 
nomeadamente: 
a. a redução significativa do financiamento do Estado, decorrente das 
contingências orçamentais, havendo necessidade de definir outras fórmulas 
de financiamento, como as atualmente existentes para o regime das fundações 
universitárias, ou outras; 
b. a necessidade de identificar unidades de custo e centros de custo, para uma 
melhor gestão económica e financeira, e que compreende questões tão 
complexas como seja: quanto custa um docente? Quanto custa um aluno? um 
funcionário? Um recurso laboratorial de apoio? Sistemas, infraestruturas e 
software de apoio ao ensino? 
c. a identificação dos custos associados ao funcionamento de cursos nos 
diversos ciclos, estabelecendo preocupações com o return of investment 
(ROI), o que requer que a par com o plano curricular e científico exista 
igualmente um plano financeiro (orçamento). 
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 Estas questões são particularmente importantes quando de uma forma global se 
pressupõe (por vezes de forma errada) que a utilização das tecnologias digitais em 
educação minimiza os custos dos cursos, o que é discutível, face à especificidade de cada 
área científica e tipo de curso. 
 Nesse sentido sinaliza-se como importante proceder a uma análise financeira 
(Bartley & Golek, 2004) para compreender o potencial do e-Learning, identificando os 
custos ou os planos financeiros associados a cursos presenciais, semi-presenciais e/ou 
totalmente on-line, concretamente: 
d. avaliar a capacidade financeira dos alunos/famílias (affordability) suportarem 
todos os custos associados à frequência de um curso no ensino superior 
(propinas, acesso a recursos de estudo, livros, internet, deslocação, 
alimentação, transportes, etc.), o que necessita ser distintamente considerado 
para cursos presenciais ou totalmente a distância. 
 Com o crescente fenómeno do abandono dos estudos por carência económica, e a 
necessidade de encontrar formas de inverter esta tendência, a utilização do e-Learning 
e/ou b-Learning, pode minimizar algumas despesas dos alunos. 
 
e. a necessidade de diversificar as fontes de receitas, posicionando-se noutros 
segmentos de mercado (nichos de mercado), como a formação suportada 
pelas empresas e para as empresas, expandir geograficamente (nacional e 
internacionalmente) a sua oferta de serviços de ensino, formação e 
investigação para outros sectores de atividade, implementando previamente 




 Também neste âmbito as instituições começam a recorrer ao mecenato educativo 
(Johnstone, 2004), com a tentativa das empresas e cidadãos poderem patrocinar 
atividades de ensino e investigação, o que nos leva a refletir sobre a dicotomia entre a 
autonomia financeira a autonomia intelectual das universidades. 
 
f. a necessidade de expansão e afirmação no mercado criando competitividade 
(e controlando a concorrência) passa também por estratégias de fusão das 
instituições universitárias, como forma de melhor gestão de recursos, uma 
oferta mais diversificada, mas também mais estruturada e controlada por uma 
determinada organização. 
 Com a gradual contingência económico-financeira, a literatura e investigação 
sobre modelos de negócio (Bates, 2008; Breitner & Hoppe, 2005; Kalman, 2014; Seufert, 
2001; 2002) para o e-Learning no ES tem vindo a ser desenvolvida com base numa análise 
de custos (Alistair, 2008; Inglis, 2008; Laurillard, 2007; Taplin, Kerr & Brown, 2013), 
na qual de identifica a interligação do e-Learning e das tecnologias digitais, na 
componente organizacional das instituições universitárias. 
 Poderemos então questionar: em que medida poderão as tecnologias ter um papel 
significativo da definição de um modelo de negócio para o ensino universitário? 
 A estrutura de reflexão sobre esta questão é proposta por Bates (2008; 2010), 
nomeadamente sobre informação inerente aos custos do e-Learning, se o custo é maior 
que no ensino presencial, que investimentos são necessários, que recursos devem ser 
afetados e adquiridos, que valores devem ser cobrados aos utilizadores e finalmente, se 
de facto proporciona economia financeira. O mesmo autor enuncia duas abordagens ou 
modelos de negócio para o e-Learning: 
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a) um modelo baseado no retorno total dos custos, centrado na orçamentação 
institucional e afetação direta de um conjunto de fundos específicos da 
instituição destinados a sustentar os programas de e-Learning; 
b) um modelo sem base orçamental para o suporte de custos, estruturado na 
capacidade das iniciativas de e-Learning captarem fundos (através de 
atividades de ensino e de investigação), permitindo identificar o custo real das 
atividades de ensino on-line, e dimensionar em que medida estas devem 
suportadas financeiramente. 
Um exemplo de um modelo de negócio, no contexto universitário, com suporte 
nas tecnologias são os MOOCs, que mais que um modelo pedagógico específico, são na 
nossa perspetiva, um modelo de negócio, com as grandes universidades a aderirem e a 
posicionarem-se como fornecedoras de serviços de ensino de forma globalizada. Contudo 
a antevisão de mudança de paradigma de ensino/modelo pedagógico no ES preconizada 
pelos MOOC não é sustentada atualmente pelo facto deste tipo de cursos, não conceder 
uma certificação formal (Daniel et al., 2015). 
Enquadrando os MOOC como um modelo de negócio estes são também um 
exemplo de marketing universitário, pelo que se assiste a um movimento das 
universidades nacionais de implementarem cursos de curta duração ou unidades 
curriculares como MOOCs, essencialmente como uma estratégia comunicacional, de 
captação de alunos e de uma possível rentabilização de recursos e conteúdos pedagógicos. 
Contudo não sendo o foco do presente estudo a questão económico-financeira do 
Ensino Superior em Portugal e o desenvolvimento de um modelo de negócio para o e-
Learning no ES, os tópicos abordados contribuem para a reflexão sobre as problemáticas 
e desafios e a reorganização do Ensino Superior. Deste modo a interdependência que 
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podemos estabelecer entre a dimensão pedagógica e a dimensão institucional e 
organizacional do e-Learning no Ensino Superior, adquire relevância. 
2.6 Indicadores relevantes resultantes da revisão de literatura 
 O capítulo da fundamentação teórica, pretendia identificar um conjunto de tópicos 
relevantes e estabelecer uma reflexão prévia sobre o tema, de acordo com o a necessidade 
de identificar e caracterizar os fatores que estruturam e influenciam a tomada de decisão 
institucional na implementação e desenvolvimento de projetos de e-Learning nas IESP. 
 Os fundamentos teóricos descritos permitiram determinar um ponto de referência 
sobre a dimensão organizacional do e-Learning no ES, nomeadamente a mudança 
organizacional, as mudanças inerentes ao ES, fatores críticos de sucesso e políticas e 
estratégias para o e-Learning. 
 Estabeleceu-se um quadro de referência teórico que convergiu para os conceitos 
de e-maturidade institucional, e-Learning benchmarking, como instrumentos de avaliação 
da dimensão organizacional do e-Learning e sua influência sobre processos de inovação 
e mudança nas IES. 
 Identificaram-se igualmente as problemáticas associadas à gestão estratégica do 
e-Learning no ES, como o planeamento estratégico, a mudança organizacional, os 
intervenientes no processo de mudança e inovação na organização por via das tecnologias 
educativas, bem como conceitos que podem suportar eventuais abordagens sobre esta 
temática, tais como a governança e a liderança tecnológica.  
 Foram ainda identificadas novas tendências na evolução do e-Learning em 
contexto universitário, nomeadamente pela forma como as novas modalidades de cursos 




 A revisão da literatura revela que o debate sobre esta problemática em termos 
nacionais é reduzido, em contraposição com o cenário internacional, mantendo todavia a 
perceção sobre a dificuldade de investigar a componente organizacional e institucional 
das IES.  
 Contudo os trabalhos desenvolvidos no contexto português identificam as 
questões institucionais e os resultados mostram que nas IESP existem documentos que 
exprimem uma estratégia institucional e a mesma se encontra integrada na estratégia 
global das IES (Batista, 2011; Ramos & Moreira, 2012). Os mesmos autores identificam 
a existência de fatores que influenciam a estratégia, e por conseguinte, a tomada de 
decisão institucional na implementação e desenvolvimento. 
 Numa perspetiva mais abrangente e de estratégia nacional, verifica-se uma recente 
preocupação e movimentação das estruturas governamentais centrais e IES, face aos 
contributos do e-Learning e da EaD, para o desenvolvimento institucional e 
competividade no mercado interno e externo (global) do ES. Contudo parecem subsistir 
dificuldades quanto à regulamentação da atividade, instrumentos legais, desenvolvimento 
profissional docente, e de avaliação e acreditação de cursos em modalidades de e-
Learning (Caeiro, 2014; Dias et al., 2015). 
 Neste aspeto sobressai a necessidade de um modelo de governança para o E-
Learning que contemple um processo de transformação institucional, fundado em 
estratégias claras e previamente diagnosticadas a nível central e local, e para o qual será 
fundamental a existência de lideranças informadas e conhecedoras das problemáticas e 
que foquem a resposta nas necessidades identificadas. 
 Com base na revisão da literatura identificou-se um conjunto de indicadores que 
pela sua natureza e conteúdo descrevem e delimitam o presente estudo e contribuem para 
uma ação metodológica, que considera esses mesmos indicadores no desenho dos 
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instrumentos. Para uma melhor compreensão sobre a identificação e relação dos conceitos 






































A problemática que orienta o nosso estudo fundamenta-se na necessidade de 
modernização do Ensino Superior em Portugal, em resposta a novas exigências 
internacionais e nacionais, em que as IES são agora confrontadas com outros níveis de 
desafio nas suas dimensões organizacionais, pedagógicas e tecnológicas, pelo se defende 
que a implementação de projetos de e-Learning, com base em pressupostos e indicadores 
sustentados, permitirão enfrentar e ultrapassar esses mesmos desafios. Mantendo como 
janela temporal a ultima década (2004-2014), as IESP terão de estabelecer processos de 
transformação, justificando-se uma reflexão institucional sobre o que realizaram e ainda 
falta realizar, perante novos pressupostos para a instituição universitária do século XXI, 
bem como sobre a forma como o e-Learning poderá contribuir em algumas das tarefas. 
Essa transformação é balizada por um conjunto de fatores que influencia a 
dinâmica organizacional relativamente ao e-Learning, como se pode constatar da revisão 
de literatura realizada. Verifica-se desta forma a necessidade de identificar esses fatores 
bem como a sua importância no contexto de desenvolvimento de projetos de e-Learning 
nas IESP, pelo que neste contexto se delimita como problema de investigação: 
Quais são os fatores críticos de sucesso, relativos à dimensão 
organizacional, na estruturação da decisão institucional sobre a implementação e 
desenvolvimento de projetos de e-Learning nas instituições de ensino superior 
público em Portugal? 
3.1 Questões de investigação 
Decorrendo desta formulação inicial do problema, e com o intuito de fornecer um 
rumo à investigação, enunciam-se como questões de investigação: 
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Questão 1. Em que medida a definição de políticas para o ensino superior 
a nível europeu e nacional tem vindo a considerar a importância e o potencial de 
utilização do e-Learning, como forma de promover a modernização dos sistemas 
de ensino superior? 
Questão 2. Quais são os fatores que estruturam uma dimensão 
organizacional para o desenvolvimento do e-Learning no ES? 
Questão 3. Quem são os principais intervenientes nos processo de gestão e 
operação do e-Learning nas IESP? 
Questão 4. Existe uma opinião consensual nos responsáveis e nas IESP, 
sobre o conjunto de fatores críticos de sucesso associados à dimensão 
organizacional que influenciam a implementação do e-Learning nas IESP? 
3.2 Objetivos de investigação 
O estudo a que nos propomos tem por como objetivo global identificar os fatores 
envolvidos na adoção do e-Learning nas IES em Portugal, e determinar em que medida, 
estes poderão contribuir para adoção organizacional de projetos na área do e-Learning no 
ES. 
Em face do problema e questões de investigação enunciados, verifica-se a 
necessidade de os estruturar em termos operacionais em objetivos, que permitem ao 
mesmo tempo decompor o processo de resposta das respetivas questões. 




Objetivo 1. Identificar as dimensões e fatores de ordem organizacional que 
a literatura enuncia como determinantes e influenciam sobre a adoção, 
implementação e utilização do e-Learning no ES; 
Objetivo 2. Sistematizar os fatores críticos de sucesso associados à 
dimensão organizacional para o desenvolvimento do e-Learning no ensino 
superior; 
Objetivo 3. Identificar e caracterizar quais os intervenientes que assumem 
a responsabilidade institucional e técnica do e-Learning nas IESP; 
Objetivo 4. Determinar a importância/relevância atribuída pelas IESP aos 
fatores críticos de sucesso para o desenvolvimento do e-Learning nos seus 
contextos; 
Objetivo 5. Identificar o nível de consenso possível de estabelecer 
relativamente aos fatores críticos de sucesso na dimensão organizacional do e-
Learning, tanto numa perspetiva geral como atendendo a diferenças de perfil de 
respondentes (decisores e não decisores) e à tipologia da instituição de ensino 
superior. 
3.3 Abordagem metodológica 
 Considerando o e-Learning como uma atividade iminentemente de interação 
humana e de interação homem-máquina e cuja complexidade, do ponto de vista 
organizacional, estabelece um conjunto de variáveis e indicadores múltiplos e 
interligados, onde dificilmente um só tipo de abordagem (de carácter quantitativo ou 
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qualitativo) seria suficiente para o processo empírico da investigação, colocando 
simultaneamente questões sobre a sua validade. 
 De acordo com Creswell (2009) as metodologias de investigação na área das 
Ciências da Educação, organizam-se pela sua natureza de investigação em três tipos: 
a. a metodologia quantitativa, que se estabelece num paradigma positivista ou pós-
positivista, com uma lógica dedutiva, em que os dados são representados de forma 
numérica, decorrentes de uma análise de fenómenos observáveis que são 
estruturados em variáveis representativas do contexto em estudo, que podem ser 
comparadas, relacionadas, para a eventual confirmação de hipóteses (Berg, 1998; 
Coutinho, 2011; Maxim, 1999); 
b. a metodologia qualitativa, fundamenta-se num paradigma construtivista, com 
uma visão holística dos fenómenos, com estratégias flexíveis de investigação 
(Denzin & Lincoln, 2000), recorrendo a técnicas qualitativas como a observação, 
a entrevista ou a análise documental que utilizam métodos de geração de dados 
que são flexíveis e sensíveis ao contexto do fenómeno em estudo (Creswell, 2007; 
Denzin & Lincoln, 2000; Flick, 1998; Ritchie, 2003) em que, por via da 
interpretação dos dados se pretende obter uma explicação inteligível dos 
fenómenos (Coutinho, 2011); 
c. a metodologia mista, inserida num paradigma pragmático em que, com o recurso 
à combinação de dados quantitativos e qualitativos (Tashakkori & Teddlie, 2010), 
assume genericamente um design sequencial ou concomitante, articulando 
técnicas distintas para recolha e análise de dados (Creswell, 2003; Mertens, 2005); 
apresenta-se ligada à procura de uma melhor compreensão do problema de 
investigação, adequação às finalidades da investigação e à resolução prática do 
problema (Brannen, 1992; Coutinho, 2011; Creswell & Creswell, 2005). 
153 
 
 Deste modo e perante a necessidade de analisar (identificar, descrever, interpretar) 
os fenómenos e situações em contextos complexos, o presente estudo toma como 
orientadora uma abordagem mista, com recurso a métodos e técnicas de carácter 
quantitativo e qualitativo (análise documental, inquérito por questionário e método 
Delphi). 
 A eleição e desenvolvimento de um desenho metodológico combinado ou misto, 
tem por fundamento o tipo de dados, instrumentos de recolha (Gundogan, Eby & Yuzer, 
2014) e análise necessários (Franklin & Hart, 2007) à obtenção de informação para 
responder às questões de investigação enunciadas, no pressuposto de que a recolha de 
dados qualitativos e quantitativos permite uma melhor compreensão do problema 
(Creswell, 2007; Creswell, 2003; Creswell & Creswell, 2005) numa perspetiva inicial de 
aproximação e compreensão do contexto geral do campo empírico, estabelecendo numa 
segunda fase a aquisição de conceitos e representações específicos sobre o tema ou 
tópicos em estudo. 
 Em síntese, a combinação de métodos quantitativos e qualitativos permitirá uma 
melhor apreensão dos fatores, características, indicadores, que influenciam a adoção e 
desenvolvimento de iniciativas de e-Learning nas IES em Portugal, numa visão integrada 
e geral dos fenómenos tendo como foco de análise a da dimensão organizacional. 
3.3.1 Estratégia da investigação 
 Considerando o workflow metodológico, conforme descrito adiante na subsecção 
3.3.7 e as suas diferentes fases e tarefas podemos inserir o presente estudo numa 
abordagem exploratória sequencial, considerando ao mesmo tempo a necessidade dos 
diferentes tipos de dados se complementarem, o que nos leva a associar uma segunda 
estratégia de triangulação concomitante, como forma de confirmação e validação dos 
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dados obtidos conforme indicado pelos autores Creswell e Creswell (2005) e ilustrado na 
Figura 3.1. 
 
Figura 3.1 – Descrição do design exploratório sequencial 
(retirado de Creswell & Creswell, 2005) 
 
3.3.2 Dados necessários face às questões de investigação 
 Os dados a obter estruturam-se nos objetivos de investigação enunciados e tipo de 
dados a obter, nomeadamente: 
a) informação sobre as normativas, as diretivas e orientações 
internacionais/europeias e nacionais sobre o Ensino Superior; 
b) informação sobre o e-Learning no Ensino Superior em Portugal; 
c) fatores e contextos organizacionais que influenciam a adoção e 
desenvolvimento das iniciativas de e-Learning; 
d) sobre as estratégias institucionais /organizacionais para o e-Learning nas 
IESP. 
 Evidencia-se assim a abordagem metodológica mista fundamentada em duas fases 
da componente empírica: 
 uma primeira fase, com um estatuto de recolha e análise de conteúdo 
decorrente da revisão de literatura por scoping review; 
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 uma segunda fase, com um estatuto de recolha e análise de dados 
quantitativos, correspondente a uma procura do nível de consenso desejável 
nos valores representativos de opiniões dos especialistas inquiridos. 
3.3.3 Campo empírico e seleção de instituições participantes 
 Considerando as distintas questões e objetivos de investigação, estabelecemos, 
como fonte de dados: 
a) as organizações e entidades governamentais e não governamentais, que 
tenham produzido documentos relevantes para o tema e tópicos em estudo, 
como por exemplo a União Europeia (EU), OCDE, UNESCO, EUA, EADTU, 
HEDDA, CRUP, CHEPS, CNE, ME, DGES, entre outras; 
b) o conjunto das IES do ensino superior público (IESP) que considera as 
instituições de ensino superior público universitário (IESPU), as instituições 
de ensino superior público politécnico (IESP) e ainda as escolas superiores 
não integradas (ESNI) nas anteriores categorias; 
c) os responsáveis institucionais identificados em cada uma das IESP no domínio 
do e-Learning. 
 Para o efeito e com base na informação da rede pública de ensino superior 
(MCTES, 2012) consideraram-se: 
 14 instituições de ensino superior público universitário (IESPU);  
 15 instituições de ensino superior público politécnico (IESPP); 
 5 escolas superiores não integradas (ESNI). 
 Considerou-se de igual forma a Universidade Católica, dado que integra o CRUP, 
e possui o estatuto de universidade pública não estatal, em conformidade com o Decreto-
Lei 128/90, de 17 de Abril. 
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 Deste conjunto de instituições foram excluídos casos institucionais singulares, 
como seja, a Universidade Aberta (UAb), e ainda as instituições de ensino superior militar 
e policial (IESMP), dado que no caso da Universidade Aberta a instituição possui uma 
vocação e uma organização específica para o fornecimento de ensino à distância, sendo 
essa a sua génese e não passível de considerar em estatuto igualitário com as restantes 
instituições (Dias et al., 2015); e porque as IESMP, possuem características e contextos 
organizacionais distintos. Desta forma, a integração das IES anteriormente referidas não 
permitiria que os resultados pudessem ser analisados conjuntamente. Resultou assim uma 
lista de 54 IES, onde se incluem escolas e faculdades, conforme Anexo B. 
 Os procedimentos de seleção/eleição efetiva em termos do nosso estudo foram 
estruturados na indicação por parte das IES, do(s) especialista(s) de cada instituição na 
área do e-Learning, que participariam nos painéis, realizando-se previamente um convite 
para esse fim, dentro dos procedimentos de constituição de um painel de especialistas 
(ver secção 3.6.2), e que se consideram ser responsáveis operacionais da área de e-
Learning e/ou responsáveis institucionais para a área das TIC ou e-Learning (managers 
and non managers) (McPherson, 2007; White, 2006b). 
3.3.4 Instrumentos e procedimentos para recolha de dados 
 O desenvolvimento da componente empírica do estudo utiliza um conjunto de 
instrumentos concebidos e/ou adaptados de acordo com a natureza e tipologia dos dados 
a obter. Assim para cada uma das fases de recolha de dados, utilizou-se: 
a) um questionário para a obtenção de dados para a caracterização dos 
especialistas participantes (responsáveis institucionais e operacionais das 
IES). Este questionário foi baseado no instrumento utilizado no estudo de 
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Batista (2011), com algumas adaptações de conteúdo e colocação das questões 
caracterizadoras (ver Apêndice B). 
b) inquéritos inseridos no método Delphi, conforme descrito nas secções 3.5 e 
3.5.3. para a obtenção de dados relativos à opinião e consenso os fatores e 
processos que estruturam e influenciam (promovem ou inibem) a tomada de 
decisão institucional na implementação e desenvolvimento de projetos de e-
Learning nas IESP. 
 
O processo de recolha de dados contemplou os seguintes procedimentos: 
a) seleção de fontes documentais relevantes (documentos e sites), com a 
subsequente categorização e aplicação da análise de conteúdo; 
b) envio do convite inicial às IES, para eleição dos especialistas que farão parte 
do painel Delphi; 
c) estruturar o primeiro questionário; 
d) envio do primeiro questionário (Ronda 01) ao painel de especialistas (PE); 
e) análise de respostas obtidas, de forma a evidenciar tendências genéricas e 
respostas em extremos opostos; 
f) envio de segundo questionário (Ronda 02) ao painel de especialistas (PE); 
g) informar os especialistas dos resultados obtidos na primeira ronda, solicitando 
novas respostas e eventual justificação sobre estas; 
h) envio de terceiro questionário (Ronda 03) ao painel de especialistas, para 
aqueles que tenham dados respostas extremas, solicitando crítica face aos 
argumentos do ponto de vista oposto.  
i) síntese de todo o processo (consenso) e apresentação de resultados finais. 
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3.3.5 Processo de análise e tratamento de dados 
O processo de tratamento dos dados será estruturado em métodos qualitativos, 
especificamente em análise de conteúdo e em métodos quantitativos baseados em análise 
estatística. 
A análise de conteúdo incidirá sobre as fontes documentais, tendo por base uma 
análise de conteúdo relacional, dado que, como refere Coutinho (2011), a análise 
documental permitirá levantar questões parcelares cujas respostas podem ser obtidas 
através de outras técnicas e instrumentos, como os questionários. 
 A análise quantitativa incidirá sobre os itens do questionário que refletirem 
indicadores cujos dados devam ser apresentados sob a forma quantitativa e descritiva, na 
pesquisa e determinação de tendências e padrões, frequências, médias e variâncias, 
recorrendo à utilização do SPSS ou outro software de análise estatística; considerados os 
itens enquadradores da dimensão organizacional como variáveis dependentes e o tipo de 
responsável (institucional ou operacional) e o tipo de IES (universidade e politécnicos), 
como variáveis independentes. No caso da variável politécnicos incluem-se as escolas 
superiores não integradas, em face do seu reduzido número. 
 Para uma melhor visualização do alinhamento entre os diversos elementos da 


























Questão 2. Quais são os fatores que estruturam uma 
dimensão organizacional para o desenvolvimento do e-
Learning no ES?
Objetivo 2. Sistematizar os fatores críticos de sucesso 
associados à organizacional para o desenvolvimento do e-
Learning no ensino superior.
Fatores da dimensão organizacional
Revisão sistemática da literatura
Revisão sistemática da literatura por 
scoping review
QUAL
Questão 3. Quem são os principais intervenientes nos 
processo de gestão e operação do e-Learning nas IESP?
Objetivo 3. Identificar e caracterizar quais os intervenientes 
que assumem a responsabilidade institucional e técnica do e-
Learning nas IESP.
Dados de caracterização dos 
respondentes participantes no Delphi
Questionário de caracterização Estatística descritiva
Objetivo 4. Determinar a importância/relevância atribuída 
pelas IESP aos fatores críticos de sucesso para o 
desenvolvimento do e-Learning nos seus contextos.
Ranking de opinião sobre os fatores 
críticos de sucesso
Estudo e-Delphi
Ranking estatístico derivado do 
estudo Delphi
Objetivo 5. Identificar o nível de consenso possível de 
estabelecer relativamente aos fatores críticos de sucesso na 
dimensão organizacional do e-Learning, tanto numa perspetiva 
geral como atendendo a diferenças de perfil de respondentes 
(decisores e não decisores) e à tipologia da instituição de 
ensino superior.
Nível de consenso global do painel 
Delphi sobres os fatores críticos de 
sucesso da dimensão organizacional, 
tanto global por perfil de respondente 
e tipo de IES
Estudo e-Delphi
Coeficiente de concordância de 
Kendall




Questão 4. Existe uma opinião consensual nos responsáveis e 
nas IESP, sobre o conjunto de fatores críticos de sucesso 
associados à dimensão organizacional que influenciam a 
implementação do e-Learning nas IESP?
QUAL
      Quais são os fatores críticos de sucesso, relativos à 
dimensão organizacional, na estruturação da decisão 
institucional sobre a implementação e desenvolvimento 
de projetos de e-Learning nas instituições de ensino 
superior público em Portugal?
Questão 1. Em que medida a definição de políticas para o 
ensino superior a nível europeu e nacional tem vindo a 
considerar a importância e o potencial de utilização do e-
Learning, como forma de promover a modernização dos 
sistemas de ensino superior?
Objetivo 1. Identificar as dimensões e fatores de ordem 
organizacional que a literatura enuncia como determinantes e 
influenciam sobre a adoção, implementação e utilização do e-
Learning no ES.
Revião de literatura
Políticas e modelos de gestão e 
governança do e-Learning no Ensino 

















3.3.6 Questões éticas e conflitos de interesse 
 Num contexto de investigação científica a ética e a transparência associadas 
devem estar presentes em permanência e em função de cada ciclo e procedimento de 
investigação (Coutinho, 2011; Hammersley & Traianou, 2012). A atividade de 
investigação em Educação pode assim desenvolver-se em “…contextos humanos, 
organizacionais e sociais muito complexos, requerendo por parte dos investigadores uma 
ponderação especialmente exigente sobre os possíveis impactos da investigação, 
pessoais, institucionais…” (SPCE, 2014, p. 7). 
São cinco os princípios éticos gerais ajustados à investigação em educação e 
sugeridos pela American Educational Research Association (AERA): competência 
profissional; integridade; responsabilidade profissional, científica e académica; respeito 
pelos direitos, diversidade e dignidade das pessoas; responsabilidade social (AERA, 
2011). 
 Estes princípios éticos gerais e o anunciado cuidado com a dimensão ética no 
presente estudo, foram operacionalizados em todas as suas etapas, desde a planificação 
da investigação até aos resultados e conclusões, com especial relevância: 
 na seleção das instituições e sujeitos a participar neste estudo, foi garantido o 
seu anonimato, ocultando a sua identidade no estudo e explicitando este 
cuidado nos e-mails enviados aos especialistas e nos campos de assunto. A 
eleição dos participantes foi totalmente deixada à responsabilidade das IESP. 
 no preenchimento do questionário de caracterização, foi colocado em opção o 
fornecimento do nome do respondente, e a indicação da IES, onde presta 
serviço, para melhor identificação no decurso da resposta, estes elementos 
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ficam limitados ao conhecimento do investigador, não sendo utilizados na 
análise e explicitação dos resultados. 
 no consentimento dos respondentes em participar no estudo, sendo estes 
previamente informados através dos e-mails enviados que podem retirar o seu 
consentimento e deixar de colaborar em qualquer momento, sem que essa 
decisão os prejudique. 
 na informação aos participantes acerca do âmbito deste estudo e dos objetivos 
dos questionários aplicados, assim como o incentivo a colocarem questões 
sobre os procedimentos, sendo fornecido um contato de correio eletrónico e 
um contacto de telefone móvel para o efeito. 
 Num estudo desta natureza, que envolve uma recolha de dados documental e 
institucional e a participação de especialistas institucionais, é previsível que exista alguma 
sensibilidade na informação recolhida e fornecida, face ao objeto/contexto em estudo. 
 Dessa forma considerou-se como imprescindível: 
a) codificar as designações das IES, quando a estas existisse referência; 
b) garantir o anonimato dos especialistas no processo de descrição de resultados 
e ainda o anonimato entre os elementos do painel Delphi; 
c) diligenciar pela confidencialidade, neutralidade, confiança e colaboração com 
os diversos participantes, para obter dos mesmos uma participação autêntica 
e absoluta. 
d) garantir a impossibilidade de acesso a terceiros aos dados recolhidos. 
 
 Neste âmbito há ainda que considerar que o investigador é um (e único) elemento 
que pertence a uma das IES que fará parte do estudo, o que invoca um conflito de 
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interesse, dado não ser viável o questionamento e resposta pelo mesmo indivíduo, o que 
enviesaria parcialmente os dados obtidos. Para ultrapassar a situação foram seleccionados 
outros elementos, que estiveram na génese do respetivo projeto de e-Learning nessa 
instituição. 
3.3.7 Design da investigação (workflow metodológico) 
 Considerando as diferentes etapas (ciclos) de uma investigação propostas por 
Quivy, & Campenhoudt (2008), estruturou-se o workflow metodológico do presente 
estudo, o qual orientou toda a sua componente empírica. Com base na abordagem 
metodológica mista e na estratégia de investigação estabeleceram-se níveis de ação de 
acordo com os ciclos, fases e procedimentos a desenvolver, que se descrevem na 
estrutura, representada na Figura 3.2. 
 
Figura 3.2 – Representação do workflow metodológico 
 
 Esta estrutura é ainda complementada pelo workflow e procedimentos de 
implementação do estudo Delphi, que serão descritos adiante. 
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 Entendemos assim que estes procedimentos permitirão apreender os contextos, 
posicionamentos e principais ideias institucionais que influenciam as iniciativas e 
projetos de e-Learning em meio académico. 
3.3.8 Plano de desenvolvimento da investigação 
 Considerando o desenvolvimento global das atividades, tarefas e produtos do 
doutoramento em causa, perspetivou-se uma linha de tempo exequível um período de seis 
semestres, conforme delimita o plano de estudos. Todavia consideraram-se as 
contingências que poderiam influenciar este cronograma, conforme Figura 3.3, 
nomeadamente: fatores pessoais e profissionais associados ao autor, a complexidade da 
investigação, um contexto empírico mutável, a dependência das respostas por parte das 
IES e especialistas, e ainda por eventuais dificuldades na análise e tratamento dos dados. 
 




3.4 Processo de identificação dos itens sobre a dimensão organizacional do e-
Learning 
 Como referido na secção 2.4.3, página 93, a e-maturidade é indissociável de 
práticas de avaliação da qualidade, capacidade (e-capability) e e-benchmarking no ES.  
 A opção por uma revisão de literatura sistemática específica e orientada seguindo 
critérios e questões orientadoras previamente estabelecidas, fundamenta-se em duas 
contingências sobre a revisão de literatura global. Em primeiro lugar na revisão de 
literatura inicial não se identificou um quadro de referência ou modelo de e-benchmarking 
no ES que se adequasse de forma clara à análise do problema e questões enunciados e 
fosse passível de ser adotado ou adaptado para a construção de um instrumento de recolha 
de dados. Em segundo lugar os conceitos de e-maturidade e de e-benchmarking 
identificados revelaram-se mais estruturantes e robustos para efeitos de eleição de quadro 
de análise e ao mesmo tempo estabelecer as variáveis necessárias. 
 Na pesquisa inicial de modelos de e-Learning benchmarking, identificou-se o 
modelo desenvolvido por Marshall (2006b), o e-Learning Maturity Model (eMM); 
contudo, a dimensão organizacional descrita no eMM, e em contraposição com os 
resultados da revisão de literatura, dificilmente poderia facultar um conjunto de variáveis 
abrangente na dimensão organizacional do e-Learning, apresentando limitações nos 
indicadores descritos, relativamente aos dados a obter, nomeadamente sobre: 
i. os fatores e contextos institucionais /organizacionais que influenciam a 
adoção e desenvolvimento dos projetos de e-learning no ES; 
ii. as estratégias institucionais /organizacionais para e-Learning nas IES. 
 Para obter a profundidade e diversidade dos dados necessários, entendeu-se a 
necessidade de complementar a informação contida no e-Learning Maturity Model 
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(eMM) com outros indicadores associados à dimensão organizacional existentes em 
outros modelos de e-benchmarking/e-Learning benchmarking de referência, com um foco 
de análise sobre a dimensão institucional/organizacional. 
 Deste modo, entendemos e reconhecemos a relevância dos quadros de referência 
que neste domínio (e-Learning benchmarking) foram gradualmente constituídos ao longo 
dos últimos anos e proceder à identificação de características e indicadores relevantes na 
dimensão organizacional, no âmbito da implementação de programas de e-Learning. 
3.4.1 Metodologia de revisão sistemática de literatura por scoping review 
 No sentido de identificar o conceito – chave para iniciar o processo de revisão 
sistemática da literatura tomou-se como referência principal o conceito de ‘e-learning 
benchmarking’ (Bacsich, 2005, Scepanovic, Devedzic & Kraljevski, 2011; 
Ossiannilsson, 2012) e procurou-se identificar o conjunto de modelos e outros 
referenciais de relevo associados ao design e implementação de programas de e-Learning 
para o ensino superior, fazendo consequentemente incidir a análise sobre a dimensão 
organizacional e institucional de tais modelos (Monteiro & Pedro, 2014). 
 A revisão sistemática da literatura descreve-se como uma metodologia de pesquisa 
estruturada com base em processos de análise documental realizados de forma exaustiva, 
crítica e metódica onde se elege a literatura científica como fonte de dados (Davis, Drey 
& Gould, 2009; Gough, Oliver & Thomas, 2012; Stepanyan, Littlejohn & Margaryan, 
2010). Com a mesma pretende-se proporcionar um resumo de todos os estudos realizados 
no domínio eleito, fornecendo desta forma uma maior visibilidade aos resultados 
previamente encontrados na área. 
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 Esta metodologia deriva sobretudo da investigação realizada na área das Ciências 
da Saúde e procura integrar critérios de sistematicidade e rigor científico ao processo de 
eleição do corpo de literatura a rever em determinado estudo. Tais métodos têm-se 
expandido para as ciências sociais e humanas, tendo já presença no domínio da educação. 
De acordo com Arksey e O´Malley (2005): “Estas metodologias têm vindo a ser 
aperfeiçoadas para a realização de pesquisas sistemáticas de literatura existente sobre a 
eficácia das intervenções programas e políticas educativas, Estas metodologias incluem: 
revisões sistemáticas, scoping review e meta-análises” (p.22). 
 De entre os métodos de revisão sistemática da literatura enunciados, elegeu-se o 
scoping review (Armstrong, Hall, Doyle & Waters, 2011; Levac, Colquhoun & O’Brien, 
2010; Rumrill, Fitzgerald & Merchant, 2010) como um método apropriado para o 
processo de revisão sistemática da literatura a utilizar na medida em que o mesmo permite 
um levantamento rigoroso da literatura de modo adaptável à natureza dos trabalhos eleitos 
para análise. Permite a inclusão de estudos analíticos e de desenvolvimento onde os 
resultados/conclusões não são representados em expressões numéricas 
 De igual modo, revela-se mais flexível ao acolhimento e análise de documentos 
não académicos, provenientes de entidades de relevo na área, nomeadamente as de cariz 
não-governamental. (Arksey & O'Malley, 2005; Grant & Booth, 2009). 
 Seguiram-se assim as fases para condução da etapa do estudo como descritas por 
Arksey e O´Malley (2005), a saber: “fase 1: identificação da questão de investigação; fase 
2: identificação de trabalhos relevantes; fase 3: seleção dos estudos; fase 4: mapeamento 
dos dados; fase 5: recolha, síntese e apresentação dos resultados” (p.23). 
 Com base no propósito do trabalho central do estudo, enunciou-se uma questão 
orientadora para o processo de revisão sistemática: Considerando os modelos de e-
Learning benchmarking desenvolvidos nos últimos anos, em que medida se revela nestes 
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a presença explícita da dimensão organizacional enquanto indicador de avaliação da e-
maturidade nas IES? E como se estrutura a mesma? 
 A questão permite desta forma identificar os critérios para seleção das fontes de 
informação, conforme estabelecido por Cummings, Browner e Hulley (2003, citado por 
Vilelas, 2009). As fontes de informação e os propósitos seguidos para seleção das mesmas 
encontram-se sistematizados no quadro seguinte: 
Fontes 
Artigos científicos, Comunicações em encontros científicos, 
whitepapers, relatórios de projetos, outros documentos associados a 
trabalhos académicos e a projetos de investigação, produzidos por 
entidades governamentais e organismos públicos, de diversos países 
(designada como “literatura cinzenta”). 
Participantes 
Entidades que tenham desenvolvido trabalho sobre e-benchmarking 
e ligadas à avaliação da qualidade do e-Learning, não delimitadas 
geograficamente ou no tempo de atuação. 
Questões orientadoras 
a. que modelos de e-benchmarking possuem na sua estrutura uma 
dimensão organizacional  e de que modo se estruturam? 
b. que nomenclatura e terminologia (estrutura, hierarquia) utilizam 
os modelos de e-Learning benchmarking e e-maturidade? 
c. que escalas e métricas são utilizados nos modelos? 
d. existem modelos semelhantes ou com a mesma estrutura de base, 
nomeadamente na dimensão organizacional? Nesse caso, 
complementam-se ou evoluem em sentido semelhante? 
Resultados 
Sistematizar informação sobre a dimensão organizacional dos 
modelos de e-Learning benchmarking, identificar indicadores 
relevantes sobre essa dimensão, definir uma nomenclatura e uma 
terminologia para essa dimensão, obter dados que permitam desenhar 
um instrumento de recolha de dados junto das IES. 
 
Quadro 3.1 - Quadro representativo das questões de investigação da revisão da literatura realizada 
 
 O processo inicial de pesquisa conduziu a um corpo de dados que se materializou 
em 46 modelos e referenciais de avaliação da qualidade do e-Learning (conforme Anexo 
C), desenvolvidos entre 1990 e 2014, por entidades individuais ou coletivas de países da 
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Europa, EUA, Austrália e Nova Zelândia. De igual modo, não se identificou um número 
significativo de autores individuais com investigação realizada neste tema, mas antes, 
grupos e organizações de investigação que ao longo dos anos, especialmente nos últimos 
15 anos, têm vindo a apresentar trabalhos relevante na área, como a EFQUEL, a ACODE, 
a iNACOL, OBHE, SLOAN-C e Quality Matters (Monteiro & Pedro, 2014; Monteiro et 
al., 2014). 
 Seguidamente à eleição do corpo inicial de modelos e referenciais a analisar 
estabeleceu-se uma matriz de análise de informação para cada modelo, contendo os 
seguintes campos/critérios, definidos com base nas questões orientadoras descritas na 
tabela 1: i) estado do projeto ou modelo; ii) nível de análise do conteúdo e da literatura; 
iii) data de origem e evolução do modelo; iv) versão ou última data de atualização do 
modelo; v) autoria; vi) descrição do Modelo; vii) abrangência geográfica; viii) 
concordância de modelos e/ou derivação de outros modelos; ix) estrutura geral do 
modelo; x) escalas ou métricas usadas no modelo (Dimensões, Categorias, Processos, 
Indicadores); xi) utilização em contexto educativo/ensino superior versus utilização em 
contexto empresarial, formação profissional; xii) apresentação de uma ou mais dimensões 
organizacionais explicitas; xiii) apresentação de indicadores de outras dimensões com 
relevância na dimensão organizacional; xiv) estrutura da dimensão organizacional; xv) 
instrumentos de análise usados; xvi) métricas/escalas/indicadores descritos na dimensão 
organizacional; xvii) indicadores descritos noutras dimensões mas com contributos para 
a análise organizacional institucional; xviii) outras informações complementares 
(Monteiro et al., 2014). 
 Perante a elevada quantidade de informação tornou-se fundamental a seleção 
daquela que maior relevância e pertinência apresentariam não só para o estudo, mas para 
o processo de construção do instrumento de recolha de dados. Após sistematização e 
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análise da informação recolhida, procedeu-se à aplicação sequencial dos seguintes 
critérios de exclusão, avaliando assim a elegibilidade dos modelos de e-benchmarking 
para o estudo em causa: 
Critério 1 – O modelo não revela ter sido desenvolvido para/em ligação ao ensino 
superior ou para outros contextos educativos. 
Critério 2 - O modelo ou referencial não evidencia possuir uma ou mais 
dimensões organizacionais/institucionais explícitas. 
Critério 3 – Não se encontra informação de que o modelo se encontra ativo, em 
desenvolvimento e/ou em aplicação na atualidade. 
3.4.1.1 Resultados da revisão de literatura (scoping review) 
 A aplicação dos critérios em causa (conforme Apêndice C) conduziu à redução 
dos 46 modelos iniciais para 11 modelos, que encontrando-se atualmente ativos, foram 
desenvolvidos em relação com o contexto do ensino superior e que integram em si uma 
dimensão organizacional e/ou institucional explícita. As principais conclusões do 
processo analítico destes 11 modelos são seguidamente enunciadas: 
a. a dimensão organizacional em e-benchmarking e e-maturidade é na maioria 
dos modelos pouco desenvolvida em comparação com dimensões como a 
tecnológica, pedagógica, ou de qualidade dos conteúdos; mais de metade dos 
modelos não possui uma dimensão organizacional/institucional explícita e 
estruturada, embora refiram outros tipos de dimensão que contêm indicadores 
organizacionais e institucionais. 
b. uma significativa parte dos modelos de e-benchmarking têm aplicação no 
contexto educativo e foram desenvolvidos em contexto universitário. 
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c. os modelos distinguem-se e estruturam-se na sua finalidade de análise 
nomeadamente, por se orientarem para i) guiar processos de: diagnóstico, de 
avaliação/ monitorização de programas a desenvolver ou em implementação 
e ii) para identificação de boas práticas de melhoria/ otimização de programas 
em desenvolvimento. 
d. será necessária uma sistematização de informação nesta área, nomeadamente 
no que se refere à necessidade de proposta de uma terminologia/nomenclatura 
estandardizada (dada a diversidade de nomenclaturas e termos encontrados em 
cada modelo analisado).  
e. existe uma delimitação de clusters de modelos, em função da sua área 
geográfica e relação e influências em cada um dos clusters (Europa, América 
do Norte e Oceânia); sendo que as contribuições mais significativas para a 
dimensão organizacional derivam dos trabalhos desenvolvidos na Austrália e 
Nova Zelândia. 
f. cerca de 20 modelos estão atualmente inativos, embora os seus contributos na 
época e presentemente possam ser relevantes. 
 Sinaliza-se ainda uma significativa proliferação de modelos de avaliação de 
qualidade, e-maturidade e e-Learning benchmarking, ainda que seja necessário 
considerar a transitoriedade de alguns, a sua circunscrição a determinados contextos de 
aplicação ou organizações e a larga evolução ou derivação entre modelos. Neste sentido 
a diversidade de abordagens por parte dos modelos eleitos, contribuirá de forma relevante, 
para a obtenção de uma perspetiva múltipla e ao mesmo tempo transversal, sobre os 
fatores organizacionais que influenciam o desenvolvimento do e-Learning no ES 
(Monteiro & Pedro, 2014; Monteiro et al., 2014). Apresenta-se no Apêndice D, um breve 
resumo do enquadramento, contexto e finalidades de cada um dos 11 modelos eleitos. 
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 Decorrente da revisão de literatura e dos procedimentos de recolha, análise e 
sistematização, e com base nos 11 modelos eleitos, ficamos na posse dos elementos 
informacionais que nos permitirão avançar para a identificação das dimensões e 
indicadores e que deverão estruturar o instrumento de recolha de dados, nomeadamente 
o estudo Delphi. 
3.4.1.2 Processo de análise e mapeamento dos itens 
 Na presente secção é descrita a informação resultante da revisão bibliográfica 
inicial sobre os modelos de e-benchmarking e a transposição da análise de texto com base 
nos onze modelos eleitos, como forma de construção e descrição de cada item 
considerando o seu papel e contributo na dimensão organizacional do e-Learning no ES. 
 A transposição da revisão bibliográfica e mapeamento dos itens foi realizada 
durante maior parte do processo em Língua Inglesa como forma de prevenir alterações de 
conteúdo e de significado e ainda estabelecer uma terminologia, tendo sido igualmente 
acompanhado e revisto por uma especialista nativa em Língua Inglesa. 
 Decorrentes da revisão sistemática de literatura, e da análise comparativa de 
modelos de e-Learning benchmarking, resultaram como referimos anteriormente a 
elegibilidade de 11 modelos. 
 Partindo desses 11 modelos e com foco nos elementos de informação fornecidos 
sobre a dimensão organizacional de cada um, sistematizaram-se em cada um dos modelos 
os benchmarks referentes à dimensão organizacional. 
 Com base nestes textos, procedeu-se ao mapeamento de frases e expressões, 
organizados por categorias, em função de alguns dos conceitos resultantes do 
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enquadramento teórico e da informação fornecida pelos próprios modelos em termos de 
categorização do conteúdo, conforme apresentado no Apêndice E. 
 A primeira lista obtida resultou em 37 itens organizados por categorias temáticas, 
e que foram sucessivamente analisados e depurados de forma crítica, em cerca de 40 
versões de trabalho que conduziram ao documento final. Esta iteração teve por finalidade 
identificar similaridades e redundâncias entre os itens, tomando opções quando à junção 
de itens com sobreposições no seu conteúdo ou que pela sua proximidade temática se 
justificasse serem agregados. 
 Releva-se durante este processo a revisão por especialistas internacionais em e-
Learning benchmarking que investigaram igualmente a dimensão organizacional do e-
Learning. Esta consulta foi muito significativa para o processo de revisão e obtenção dos 
itens, nomeadamente: sobre as eventuais sobreposições entre itens, sobre o número total 
de itens a considerar; sobre o foco e precisão de informação de cada item, sobre a sua 
adequação na aplicação a responsáveis institucionais para o e-Learning. 
 Os especialistas consultados foram: o Professor Paul Bacsich, especialista em 
tecnologia de aprendizagem, formação em e-Learning, benchmarking, gestão de 
mudança, tecnologia, política e questões de qualidade; o Professor Stephen Marshal, da 
Victoria University of Wellington, Nova Zelândia e autor do e-Learning Maturity Model); 
e ainda o professor Tony Bates, reconhecido especialista mundial em questões de e-
Learning nas organizações, nomeadamente na gestão das tecnologias em contexto de 
Ensino Superior. Os resumos dos perfis académicos e profissionais destes especialistas 
estão descritos no Anexo D. Por fim procedeu-se ao localising18 (tradução) dos itens para 
Língua Portuguesa, que foi igualmente revisto pelo investigador, orientadora e uma 
                                                          
18 O processo de localising é distinto de um processo e tradução simples, por forma a que expressões, terminologia, conceitos sejam 
adequados para o contexto em estudo e onde se insere o texto traduzido. 
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revisora com conhecimentos especializados não só em e-Learning, mas também em 
Língua Inglesa. 
 Concluído o processo de análise e mapeamento e revisão e depuração do texto 
inicialmente obtido, resultou uma lista de 32 itens, que incluem na sua descrição os 
vetores mais relevantes para a análise da dimensão organizacional do e-Learning no ES 
e que se descrevem na seguinte subsecção. 
3.4.2 Itens para o enquadramento da dimensão organizacional do e-Learning 
 Nesta secção serão descritos cada um dos itens obtidos no final do processo de 
mapeamento, e que demonstram a relevância para compreender a forma como as IESP 
percecionam a dimensão organizacional do e-Learning. Os itens são apresentados por 
considerando a ordem prevista e formato com que serão transpostos para o estudo Delphi 
e expostos ao painel de especialistas, para que o seu significado seja claramente 
compreendido. 
 Descreve-se cada item numa subsecção, pela transposição e mapeamento das 
expressões retiradas dos onze modelos eleitos, bem como o reforço conceptual com outros 
autores referenciados no enquadramento teórico, e que se consideram como contributo 
relevante para a descrição e conceptualização do respetivo item. 
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Estratégia institucional para o e-Learning 
 A estratégia institucional para o e-Learning inclui a perspetiva de resultados a 
atingir, bem como a perceção da capacidade institucional e dos principais stakeholders 
para estabelecer a mudança com vista a atingir resultados (Iskander, 2013), sendo que a 
visão estratégica e a política institucional tem impacto sobre a dimensão pedagógica, 
necessitando de ser assegurada a existência de uma estratégia institucional implementada 
de forma adequada, como identificam (Boezerooij, 2006; McPherson, 2007; Sangrà, 
2008; White, 2006b). 
 Para Marshall (2007), o desenvolvimento de iniciativas de e-Learning deve 
estruturar-se em estratégias e planos de ação explícitos, considerando as implicações de 
ordem financeira, tecnológica e pedagógica, e devendo ser aquelas integradas com 
objetivos estratégicos das IES, com uma visão institucional integrada sobre a utilização 
do e-Learning (Bacsich, 2006; EADTU, 2012), materializada sobre a forma de 
documentos estratégicos (Ipurangi, 2014a; 2014b) que referem o e-Learning como fator 
de desenvolvimento institucional (Aotearoa, 2014; EFQUEL, 2011a). 
 Igualmente a instituição deve refletir em que medida a iniciativa de e-Learning 
será aceite e quais as resistências que poderá encontrar, ou que momentos podem ser mais 
favoráveis ao seu progresso e suporte institucional (EFMD, 2006a; 2006b; 2006c; 2010) 
e desenvolvendo uma nova cultura de ensino e de aprendizagem, considerando os fatores 
de mudança e inovação (Bernath, Brahm, Euler & Seufert, 2008) que as iniciativas de e-
Learning envolvem. Desta forma considera-se que este item assume um papel decisivo 
na compreensão da dimensão organizacional/institucional do e-Learning nas IES, pelo 




ITEM # 1 Estratégia institucional para o e-Learning 
Refere-se ao desenvolvimento de uma estratégia de e-Learning que seja amplamente 
compreendida e integrada nas estratégias globais de desenvolvimento institucional. 
Implica o desenvolvimento de planos operacionais formais desenvolvidos em articulação 
com estratégias institucionais para o e-Learning e em alinhamento com a estratégia 
política e de gestão global da instituição. 
 
Gestão formal e estratégica do e-Learning 
 A gestão estratégica do e-Learning no ES, é um processo estruturado e consciente 
em termos institucionais, em que são delineadas de acordo com uma missão, prioridades 
e atividades e recursos necessários (Moser, 2007). A existência desse processo é relevante 
quando se pretendem operar mudanças nas IES, assumindo o papel de elemento 
orientador do esforço institucional que possa beneficiar a instituição (McPherson, 2007; 
McPherson & Nunes, 2006; McPherson & Nunes, 2008). 
 A concretização de uma estratégia reside no planeamento de iniciativas de e-
Learning e pressupõe que este se encontra alinhado com os restantes processos de gestão 
da instituição (ACODE, 2014), nomeadamente com a afetação de recursos, meios 
financeiros, objetivos e metas definidos, acordos de níveis de serviço, com procedimentos 
de avaliação e monitorização de concretização, impacto e resultados obtidos (Marshall, 
2006b), bem como incluir a afetação de recursos humanos e técnicos (EADTU, 2012). 
Desta forma consideramos que este item será incluído na lista de itens  





ITEM # 2 Gestão formal e estratégica do e-Learning 
Refere-se à existência de um plano de gestão para a iniciativa e-Learning, o qual 
considera claramente o impacto estratégico e a contribuição esperada das tecnologias e 
dos projetos de e-Learning para as atividades de governança institucional. A gestão 
estratégica do e-Learning deve considerar o investimento requerido (os custos 
financeiros, humanos e técnicos) e os benefícios previstos, bem como a sustentabilidade 
das iniciativas a desenvolver na área. Deve ainda identificar e acompanhar o menor ou 
maior contributo dessas iniciativas para a concretização de objetivos estratégicos e 
operacionais da instituição. 
 
Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
 O apoio ou o suporte institucional abrange as questões, planos e incentivos por 
parte das instituições de forma a assegurar um contexto propício e sustentável para as 
iniciativas de e-Learning, devendo estas ser contempladas e explicitadas em termos de 
política e estratégia, nas ações de planeamento e tomada de decisão institucionais 
(Marshall, 2006a; 2006b; 2008; 2012b), bem como a sua efetiva demonstração de apoio 
deve figurar num documento que identifique e delineie os principais passos para o 
desenvolvimento futuro do e-Learning na instituição (EFMD, 2006a). O compromisso da 
liderança institucional para apoiar iniciativas de suporte aos programas de ensino e 
formação com o recurso a tecnologias educativas e a sua adoção na inovação pedagógica 
e curricular (Ipurangi, 2014a; 2014b), de forma abrangente e convincente, resultando no 
funcionamento e integração plena das estruturas de TI e das tecnologias educativas numa 
IES (EFMD, 2006b; 2006c; 2010) (McPherson, 2007; McPherson & Nunes, 2006). O 
apoio institucional deve ainda considerar a sua capacidade de conceber e rever as 
iniciativas de e-Learning, numa perspetiva de desenvolvimento, escalabilidade e resposta 
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aos desafios futuros (Aotearoa, 2014). Desta forma consideramos que este item será 
incluído na lista de itens do estudo Delphi. 
ITEM # 3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
Refere-se à implementação de um plano para o desenvolvimento institucional do e-
Learning, o qual menciona formalmente as implicações políticas e estratégicas previstas, 
sendo o mesmo assumidamente considerado nos processos de tomada de decisão por 
parte dos órgãos diretivos. O plano de desenvolvimento institucional do e-Learning deve 
ser formal, escalável e sustentável, e endossado pela liderança institucional, para que seja 
conhecido e assumido por toda a instituição, garantindo que todas as iniciativas e projetos 
institucionais desenvolvidos são complementares e transversais entre si, evitando a 
redundância de iniciativas e a duplicação de recursos. 
 
Política institucional e governança para o e-Learning 
 A política e governança para o e-Learning são perspetivadas no sentido do 
desenvolvimento e da implementação relativamente à aplicação de tecnologias no 
processo de ensino (ACODE, 2014), devendo as iniciativas de e-Learning ser orientadas 
por essa política e processo de gestão associados (EADTU, 2012), (EFQUEL, 2011a), 
(Khan, 2005) e alinhadas de igual forma com as políticas institucionais (Aotearoa, 2014), 
(Ipurangi, 2014a), (Marshall, 2006b). Desta forma consideramos que este item será 
incluído na lista de itens do estudo Delphi. 
ITEM # 4 Política institucional e governança para o e-Learning 
Refere-se ao estabelecimento de objetivos estratégicos institucionais que incluem 
explicitamente o e-Learning, no que se refere às políticas de ensino e aprendizagem da 
instituição. 
Inclui uma visão prospetiva e a definição de uma missão operacional para a utilização 
institucional do e-Learning, ambas alinhadas com as estratégias da instituição, com o seu 
orçamento financeiro, com as expectativas do corpo docente, discente e outros agentes 
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envolvidos. Isto implica a delimitação clara de mecanismos que orientem os processos 
de seleção, implementação, utilização, promoção e avaliação/monitorização de 
iniciativas de e-Learning. Tais processos encontram-se organizados num cronograma 
explícito com vista a facilitar o cumprimento das metas estratégicas definidas para a área 
do e-Learning. 
 
Iniciativas institucionais para o e-Learning e Iniciativas de e-Learning locais 
ou departamentais 
 A forma como as iniciativas de e-Learning germinam em termos institucionais é 
um fator relevante no seu desenvolvimento, bem como na forma como são entendidas e 
reconhecidas do ponto de vista institucional (EADTU, 2012; Moser, 2007) podendo 
assumir duas abordagens (Mintzberg, 1989); por um lado uma abordagem central, em 
termos de decisão, ou uma abordagem descentralizada, com base em iniciativas 
departamentais ou mesmo de grupos de elementos institucionais (Boezerooij et al., 2007). 
Contudo é desejável uma articulação em termos institucionais, das distintas abordagens e 
que promova a interligação e a interlocução entre as iniciativas e estratégias top-down e 
as iniciativas e estratégias bottom-up (McPherson, 2007; White, 2006a; 2006b). Desta 
forma consideramos que este item será incluído na lista de itens do estudo Delphi. 
 
ITEM # 5 Iniciativas institucionais para o e-Learning 
O desenvolvimento de e-Learning em instituições de ensino superior pode ser 
impulsionado por políticas institucionais (numa abordagem top-down), em vez de ser 







ITEM # 6 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning 
O desenvolvimento de e-Learning na instituição de ensino superior pode ser conduzido 
e desenvolvido por iniciativas individuais, locais ou departamentais isoladas (abordagem 
bottom-up), e não apenas e exclusivamente como resultado de políticas institucionais 
(abordagem top-down). 
 
e-Learning e mudança institucional/organizacional 
 De acordo com (Khan, 2005) uma instituição deverá proceder a mudanças para 
integrar o e-Learning nas suas atividades, bem como considerar que a sua implementação 
possa promover determinados valores organizacionais (Aotearoa, 2014). 
 Deve ser assumida pela instituição a necessidade de criar uma organização com 
capacidade administrativa, técnica, pedagógica, e que esta promove uma cultura 
organizacional que estimula e define áreas de responsabilidade de todo os envolvidos, por 
forma a garantir a qualidade do serviço prestado (qualidade do ensino e da aprendizagem 
(NADE, 1996; Rekkedal, 2003). Devem assim no âmbito da implementação de iniciativas 
de e-Learning considerar-se os padrões e dinâmicas de política internas, que constituem 
a cultura da organização (Ehlers & Schneckenberg, 2010; Uys, 2000). Este item 
configura-se como relevante na lista pela sua contribuição para a compreensão da 
dimensão organizacional do e-Learning nas IES e determinar a influência do mesmo na 
forma como as IES, promovem a mudança, em resposta aos desafios e oportunidades 
disponibilizadas pelas tecnologias de ensino e de aprendizagem (Marshall, 2011; 2012a; 
Marshall & Mitchell, 2007). Desta forma consideramos que este item será incluído na 





ITEM # 7 e-Learning e mudança institucional/organizacional 
Refere-se à capacidade de considerar os padrões de política interna, que fazem parte da 
cultura organizacional, nas iniciativas associadas ao e-Learning. 
Perspetiva desenvolver a responsabilidade da instituição e potenciar uma cultura 
organizacional que estimule o uso do e-Learning, o que requer à instituição o 
estabelecimento de mudanças na sua estrutura organizacional para, num primeiro 
momento, integrar e responder às necessidades de um ensino mais acessível, flexível e 
bem disseminado por via do e-Learning e, num segundo momento, definir as 
responsabilidades institucionais e operacionais expectáveis em torno da qualidade do 
trabalho desenvolvido nas iniciativas de e-Learning. 
 
Colaboração e partilha em iniciativas de e-Learning 
 A capacidade de as instituições colaborarem e partilharem conhecimentos, 
práticas, conteúdos e recursos para suporte a atividades de e-Learning é fundamental, 
como indicavam no contexto nacional Hasan e Laaser (2010); Hasan et al. (2009), sendo 
importante a existência de incentivos a um contexto institucional e interinstitucional nesta 
área de ação (EFQUEL, 2011a). 
 
ITEM # 8 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning 
Refere-se à partilha sistemática de procedimentos, recursos e ferramentas, entre os 
elementos envolvidos em iniciativas de e-Learning, com vista à difusão de 
conhecimentos dentro da instituição e entre as instituições. 
Enquadra-se neste domínio a implementação de incentivos diversos, eventos, atividades, 





O papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional 
 O presente item é relevante na dimensão organizacional, podendo ser considerado 
a base da estratégia. Esse papel refere-se à identificação, valorização e reconhecimento 
por toda a instituição, dos papéis que o e-Learning vai assumir no desenvolvimento global 
da instituição (Bullen, 2014; Marshall, 2012a; McNaught et al., 2012; Sims et al., 2012) 
e definir o contexto para a elaboração dos planos de atividades de departamentos 
académicos ou outras entidades administrativas, técnicas e operacionais (Aotearoa, 2014; 
EADTU, 2012; Milne, Gilbert & Barr, 2005). 
 
ITEM # 9 Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no 
suporte à inovação 
O e-Learning surge como parte integrante da estratégia educacional geral da instituição, 
o que implica a compatibilidade entre as abordagens para o e-Learning definidas por 
departamentos/ faculdades e o plano institucional para o e-Learning, havendo assim uma 
compreensão alargada e um envolvimento conjunto na implementação da política 
institucional assumida para o e-Learning. 
A política da instituição deve identificar o papel que o e-Learning tem na missão 
organizacional, clarificando, por exemplo, a forma como o e-Learning permitirá atingir 
novos públicos, desenvolver nos estudantes competências adequadas para o mercado do 
trabalho e/ ou melhorar a eficácia e eficiência dos programas de ensino. 
O potencial inerente a iniciativas em e-Learning é usado como inovação pedagógica, 
tecnológica e organizacional, sendo assumido em alinhamento com princípios de  
adequação pedagógica, sensibilidade social e eficiência financeira. 
Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
 A componente de liderança para o e-Learning numa IES, é fundamental para que 
o ensino e aprendizagem por via das tecnologias possa ser integrada nas IES, quando estas 
estão sujeitas a mudanças sociais e institucionais, decorrentes de fatores internos e 
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externos (Garrison & Kanuka, 2004; Higgins & Prebble, 2008; Miller  et al., 2014; Taylor 
& Machado-Taylor, 2010). Os elementos de liderança institucional devem deter a 
autoridade e responsabilidade para uma gestão articulada dos projetos de e-Learning, 
sendo aqueles reconhecidos pela comunidade como líderes e decisores na área (ACODE, 
2014; EADTU, 2012), dando suporte aos projetos, de acordo com papéis individuais e 
responsabilidades predeterminados (Bernath et al., 2008; EFMD, 2006a; Khan, 2005). 
Deve ainda estabelecer-se uma estreita colaboração ao nível das várias lideranças 
institucionais (Marshall, 2006b; 2011), com vista a articular o desenvolvimento das 
iniciativas de e-Learning, desenvolvimento de planos institucionais sobre as tecnologias 
de aprendizagem, tendo por fundamento aspetos estratégicos de desenvolvimento e 
inovação pedagógicos (Aotearoa, 2014; Uys, 2000). 
 
ITEM # 10 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
Refere-se ao estabelecimento de uma estrutura transversal e articulada de gestão 
organizacional do e-Learning, com funções muito bem definidas; estrutura esta que é 
claramente conhecida e reconhecida na instituição. 
O plano de desenvolvimento de e-Learning (e outros aspetos a este associados) devem 
assim, encontrar-se claramente incluídos nas políticas e estratégias institucionais, sendo 
explícita e regularmente endossados pelos responsáveis institucionais. 
Isto requer que os órgãos de direção e os responsáveis-chave i) se encontrem envolvidos 
no dia-a-dia das atividades e iniciativa de e-Learning, ii) promovam a literacia digital 
dentro da instituição e iii) garantam que todos os intervenientes de relevo são envolvidos 
no plano estratégico para o e-Learning. 
Processos e mecanismos para a governação do e-Learning 
 A necessidade de mecanismos de governação, modelos de gestão e de regulação 
do e-Learning no ES, tem vindo a identificar-se como um elemento estruturante da 
atividade no contexto académico, sendo atualmente uma preocupação (Monteiro & Pedro, 
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2015; Pedro, Peres, et al., 2015), a par da governança para as tecnologias neste mesmo 
contexto e pela “…necessidade de obter valor, seja financeiro ou estratégico para a 
organização, resultante dos investimentos realizados em TI...” (Bianchi & Sousa, 2015, 
p. 753), aliada à necessidade de estabelecer “…mecanismos de governança de TI 
utilizados em diferentes realidades universitárias e avaliar a eficiência e eficácia na sua 
implementação considerando fatores contingenciais.”(Pereira et al., 2015, p. 661). Desta 
forma é relevante que as IES estabeleçam processos específicos de gestão e governação 
do e-Learning (EADTU, 2012; EFMD, 2006a; Marshall, 2006b), com base nos níveis 
fundamentais de gestão (planeamento, organização, direção, controlo, níveis 
operacionais)  
ITEM #11 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning 
Refere-se à capacidade de integrar as iniciativas de e-Learning em outras atividades de 
ordem académica e pedagógica, bem como nos processos de integração com outros de 
sistemas de informação, de gestão e de qualidade da organização. 
 
Representação e participação de intervenientes na gestão do e-Learning 
 As IES devem considerar na governação de projetos de ensino e aprendizagem 
com tecnologias a participação de um conjunto de intervenientes, com experiência 
científica e académica, e cuja contribuição para o desenvolvimento ou revisão dos 
projetos de e-Learning seja importante (ACODE, 2014; Marshall, 2006b; 2011; 2012b; 
2013). Sendo um processo disruptivo e transformar a estrutura e posição (status-quo) de 
alguns indivíduos ou grupos de indivíduos, é fundamental que a implementação, gestão, 
avaliação e qualidade do e-Learning numa IES seja inclusiva e beneficie todos os níveis, 
entidades, grupos e indivíduos da organização (EADTU, 2012; EFMD, 2006a; Khan, 
2005), com a definição de papéis, baseada num organigrama, com estruturas de decisão 
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bem definidas e considerando ainda a participação de intervenientes externos, como 
fornecedores de serviços ou entidades participantes nos projetos de cada instituição 
(Aotearoa, 2014; EFQUEL, 2011a; Uys, 2000). 
 
ITEM # 12 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-
Learning 
Refere-se à inclusão dos principais atores-chave no processo de implementação e 
definição de políticas para o e-Learning. 
Esses processos de implementação de e-learning podem atuar como fator de mudança 
organizacional e muitas vezes envolvem disrupção no trabalho de diferentes 
colaboradores e serviços.  
Isto implica a identificação e envolvimento desses colaboradores-chave (stakeholders) 
nos quais se inclui: 
1. representantes nas estruturas de tomada de decisão institucional (direções científicas, 
pedagógicas, técnicas) com experiência em e-Learning, os quais devem ser 
formalmente envolvidos na (re) elaboração de estratégias e políticas institucionais 
para o ensino e aprendizagem; sendo integrados como corresponsáveis pela 
formulação, desenvolvimento e avaliação de políticas institucionais para o e-
Learning; 
2. estudantes, os quais devem ser igualmente envolvidos na criação, adaptação, 
implementação e revisão de planos, estratégias e políticas institucionais para o 
desenvolvimento do e-Learning; 
3. docentes, os quais devem também ser envolvidos de modo formal, na criação, 
adaptação, implementação e revisão de planos, estratégias e políticas institucionais 
na área. 
 
Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning 
 No contexto da implementação ou desenvolvimento de projetos de e-Learning nas 
IES é relevante perspetivar e avaliar o impacto das mesmas nos diversos níveis e 
estruturas organizacionais da instituição (Conole et al., 2006; Gaytan, 2009; Macfadyen 
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& Dawson, 2012; Moreira, 2009; Popescu, 2012; White, 2006b). Desta forma é 
fundamental que as atividades neste domínio sejam identificadas e monitoradas, para a 
avaliação do impacto das mesmas, bem como o retorno de investimento em recurso 
humanos e financeiros, redefinido eventualmente políticas de linhas de orientação 
institucionais (ACODE, 2014; Marshall, 2006b; 2010). 
ITEM # 13 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning 
Refere-se ao impacto estratégico das iniciativas de e-Learning, o qual é adequadamente 
monitorizado e institucionalmente reportado, sendo formalmente utilizado para 
modificar objetivos e estratégias institucionais ou políticas relacionadas com o e-
Learning. 
A informação sobre o impacto estratégico promovido pelo e-Learning, estabelece e 
orienta: i) os planos e tomadas de decisão estratégica para o e-Learning, ii) os critérios 
de alocação de recursos para esta área. 
 
Eficácia e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning 
 A monitorização e avaliação de projetos de e-learning nas IES ainda não é prática 
sistemática e generalizada (Kundi, Nawaz & Khan, 2010; Maeroff & Zemsky, 2007; 
Reynolds, 2012). De acordo com (Marshall, 2006b; 2012c) devem assim ser 
implementados de forma regular e nos diversos níveis de intervenientes nos projetos, 
processos de avaliação nas dimensões pedagógicas, tecnológicas, administrativas e de 
suporte ao serviço (qualidade do serviço). 
 
ITEM # 14 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning 
Remete para as estratégias e políticas institucionais de ensino e aprendizagem, que são 
regular e formalmente revistas para garantir que os vários aspetos associados ao e-
Learning são considerados  
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Tal implica a participação de estudantes e docentes em processos de avaliação da 
satisfação com as políticas e estratégias de e-Learning, cuja informação deve ser 
recolhida e divulgada de forma regular. 
 
Resultados das iniciativas de e-Learning como elemento para revisão da 
estratégia e-Learning 
 Procedendo de processos e mecanismos de avaliação de impacto, eficiência e 
sucesso, qualidade os resultados obtidos devem ser utilizados na melhoria, revisão, e/ou 
redefinição das políticas e estratégias institucionais (Bustamante & Sánchez-Torres, 
2011; Schreurs & Al-Huneidi, 2012; Taplin et al., 2013), decorrentes de quadros de 
avaliação de referência quantitativos ou qualitativos (e-benchmarking) (Tahereh, 
Maryam, Mahdiyeh & Mahmood, 2013) nas suas distintas dimensões ou áreas onde se 
pretende obter resultados ou informação que orientem a tomada de decisão (Macfadyen 
& Dawson, 2012; Siemens & Long, 2011). Torna-se assim relevante considerar este fator 
na dimensão organizacional do e-Learning, no sentido de promover a eficácia dos 
mecanismos de governança e de gestão (Aotearoa, 2014; EADTU, 2012; Marshall, 
2006b; 2010; 2012c). 
ITEM # 15 Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de 
monitorização e revisão da estratégia e-Learning 
Refere-se à definição formal de processos independentes de acompanhamento interno e 
externo, realizados antes, durante e após a implementação das iniciativas de e-Learning, 
sobre o seu sucesso ou fracasso, sendo este considerado sob a perspetiva de estudantes e 
docentes. Isto envolve, por exemplo, avaliação da qualidade e quantidade de uso da 
plataforma de e-Learning disponibilizada e mensuração da eficácia da equipa promotora 
de desenvolvimento profissional docente na área do e-LearningOs resultados obtidos 
deverão orientar a conceção de documentos de planeamento e gestão estratégica de e-
Learning, e (re) avaliação da eficácia dos mecanismos de governança e de gestão das 
iniciativas neste domínio. 
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Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning 
 O desenvolvimento de projetos de e-Learning em parceria e em contexto 
universitário e no cenário nacional foi sugerida por (Hasan & Laaser, 2010; Hasan et al., 
2009), quando no âmbito do estudo sobre EaD em Portugal, o conjunto de especialistas 
sugeria uma forte colaboração entre IES nesta área, como forma de desenvolvimento e 
aprendizagem interinstitucional. Essa colaboração assume importância face aos custos de 
infraestruturas técnicas e ao desenvolvimento de competências que não existem em 
algumas IES (EADTU, 2012; Khan, 2005), mas que existem noutras, para tal 
vocacionadas e com investigação e trabalho demonstrados  
ITEM #16 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning 
Refere-se a atividades, iniciativas ou projetos colaborativos interinstitucionais que 
incluem trabalho conjunto, parcerias e acordos de intercâmbio com outras instituições de 
ensino ou de fornecedores de serviços, por forma de desenvolver serviços na área de e-
Learning. 
Envolve parcerias para redução de investimentos em infraestruturas ou custos de 
desenvolvimento e implementação para o e-Learning. 
 
Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning 
 A avaliação de necessidades ou diagnóstico que permita estruturar um projeto ou 
iniciava de e-Learning e o seu desenvolvimento é fundamental para a sua 
sustentabilidade, identificando formas de responder às expetativas dos utilizadores 
(Aotearoa, 2014; Khan, 2005; Schreurs, Sammour & Ehlers, 2008). A avaliação de 
necessidades poderá ser baseada na identificação da e-readiness institucional, de forma a 
que como refere Machado (2007, p. 74)“…in realising e-readiness as a managerial tool 
when measuring the level of integration of ICTs is to achieve a strategy that is tailored to 
meet the particular needs of local HEIs and individuals”. 
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ITEM # 17 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-
Learning 
Refere-se ao planeamento de iniciativas de e-Learning, e que inclui a análise de 
necessidades na área, em particular para identificar as tecnologias de aprendizagem 
necessárias para responder às necessidades de estudantes, docentes e da organização. 
 
Custos e benefícios do e-Learning 
 A identificação e planeamento da componente de custos e retorno de investimento 
de um projeto de e-Learning em contexto universitário, é ainda uma prática pouco usual, 
mas considerado crítico (Aotearoa, 2014), quando se associa ao e-Learning a redução de 
custos (Alistair, 2008), sendo importante compreender quanto custam as iniciativas de e-
Learning no contexto do ES (Alaeddini & Kardan, 2010; Chang & Uden, 2008; Ilić & 
Jovanović, 2012; Taplin et al., 2013), quando o seu sucesso e sustentabilidade depende 
da componente financeira (Laurillard, 2007; Rovai & Downey, 2010), ou quando às 
mesmas está associado um modelo de negócio (Burd et al., 2015). Assim é relevante que 
exista um plano e uma estratégia financeiros para os projetos, com fundos próprios ou 
obtidos em parceria, devendo a componente financeira de um projeto de e-Learning ser 
acompanhada em termos institucionais (Marshall, 2006b; 2012a; 2013). 
ITEM # 18 Custos e benefícios do e-Learning 
Refere-se à definição de um orçamento ou de um planeamento financeiro para a área do 
e-Learning, de forma a garantir o investimento e o suporte necessário à continuidade 
desta área de atuação.Tal inclui uma análise a custos e benefícios financeiros, ou seja, o 
retorno do investimento (ROI) nas iniciativas de e-Learning (e respetivo cronograma). 
Estes planos devem ser formal e regularmente acompanhados, sendo os custos e 
benefícios financeiros atempadamente comunicados, com vista a suportar a definição 




Análise de risco em iniciativas de e-Learning 
A avaliação do risco dos projetos está profundamente ligada aos fatores de 
sucesso do e-Learning nas IES, que se revelam nas barreiras institucionais para uma 
sustentabilidade a médio e longo prazo (Gunn, 2010), pelo que a possibilidade de os 
projetos serem desenvolvidos em parceria, pode maximizar a sustentabilidade e reduzir o 
insucesso, em iniciativas totalmente dependentes e centralizadas numa só instituição 
(Matthews, Pickar & Schneid, 2007; Rovai & Downey, 2010). A existência de ações de 
análise de risco pode assim contribuir para uma revisão do planeamento e estratégia 
institucionais, estabelecendo planos alternativos na gestão (Bernath et al., 2008; EADTU, 
2012; Marshall, 2006b). 
ITEM # 19 Análise de risco em iniciativas de e-Learning 
Refere-se à integração de uma componente de análise de risco ao planeamento estratégico 
e institucional na abordagem a iniciativas de e-Learning. 
Essa análise de risco deve ser realizada regularmente para identificar as necessidades de 
mudanças de governança e de gestão, e eventualmente, alteração dos planos de 
investimento tecnológicos ou estratégias para o e-Learning. Está subjacente a conceção 
de planos de mitigação e contingência que possam ser estabelecidos para proteger os 
interesses institucionais, nomeadamente no que respeita a iniciativas de e-Learning que 
se encontrem a ser desenvolvidas com terceiros (outras instituições parceiras ou 
fornecedores de serviços). 
 
Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação 
 Os projetos de e-Learning estão por inerência ligados à componente de gestão e 
governação das TIC em termos institucionais, pelo que a tomada de decisão deve 
contemplar um plano abrangente da introdução e utilização das TIC na organização 
(Marshall, 2006b), de forma transversal e complementar, evitando duplicação de 
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funcionalidades e aplicações para a mesma finalidade ou área de negócio, com objetivos 
estabelecidos e desenhados com base num diagnóstico e levantamento exaustivos de 
requisitos e processos (Batista, 2011; Bianchi & Sousa, 2015; Correia, 2010; Pereira et 
al., 2015; Silva & Martins, 2008; Silva & Torres, 2010). 
ITEM # 20 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e 
comunicação 
Refere-se à necessidade de planos, políticas e/ou estratégias institucionais que descrevam 
os processos de adoção, aquisição, implantação, suporte, manutenção, avaliação de riscos 
e também modernização de hardware e software para e-Learning. 
Isso também significa que as iniciativas de e-Learning devem ser alinhadas e 
compatibilizadas com os planos tecnológicos institucionais para a área das tecnologias 
de informação e comunicação. Ambos devem ser sistemáticos e transversalmente 
coordenados entre si. 
 
Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
 Paralelamente a uma política e uma estratégia de governança para as TIC e 
consequentemente para o e-Learning, a componente de sistemas de informação que 
suportam essas iniciativas, deve ser cuidadosamente planeada e gerida ao longo de toda 
a estrutura organizacional, tendo por base fluxos de informação digital, dados e integração 
entre sistemas, bem como os diversos níveis de utilização (Correia, 2010; Pereira et al., 
2015; Silva & Martins, 2008; Silva & Torres, 2010; Vasco, 2006). É assim fundamental 
que existam condições de implementação e atualização tecnológica aos projetos de e-
Learning (Aotearoa, 2014; Khan, 2005; Marshall, 2006b). 
ITEM # 21 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
Refere-se ao estabelecimento e garantia de existência de procedimentos adequados, 
confiáveis e seguros para a atualização de todos os sistemas, infraestruturas e 
equipamentos que suportam as iniciativas de e-Learning. 
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Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
 O presente item centra-se aborda a relevância dos recursos necessários para o 
desenvolvimento de projetos de e-Learning, que além dos recursos financeiros já 
referenciadas em item anterior, refere outros recursos fundamentais a nível humano, 
físico e logístico (EADTU, 2012; Marshall, 2006b) Será assim importante que os 
diferentes recursos sejam mobilizados de forma a rentabilizar cada um deles no seu papel 
específico para a globalidade do projeto, garantindo-se uma estrutura articulada de gestão 
e operação sem dissipar ou duplicar recursos (Duart & Lupiáñez, 2005c; Ruiz, 2005), 
podendo resulta em estruturas ou iniciativas centralizadas ou descentralizadas de gestão 
e operação do e-Learning numa dada IES. 
ITEM # 22 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
Refere-se a critérios formalmente definidos para a afetação de recursos a iniciativas de 
e-Learning. Inclui o investimento financeiro e os custos de manutenção, bem como os 
recursos humanos e técnicos, os quais devem ser coordenados em toda a instituição para 
garantir que todas as iniciativas em implementação se revelam complementares e 
articuladas. Preconiza uma avaliação sistemática sobre eventuais sobreposições e 
duplicação de recursos/instalações para e-Learning. 
 
Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 
 A capacidade de delinear e integrar a investigação científica com a prática na área 
do e-Learning é relevante em termos institucionais ou interinstitucionais, pelo que na 
medida do possível os projetos de investigação devem abordar problemas e necessidades 
institucionais nesta área e os seus resultados contribuírem para o desenvolvimento e 
atualização das diferentes dimensões do e-Learning nas IES (Martins & Jorge, 2014; 
Zawacki-Richter et al., 2009). Assim, é relevante neste contexto que sejam promovida e 
incentivada investigação, bem como a sua disseminação dentro e foram das IES, com o 
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objetivo de desenvolvimento e melhoria contínua dos projetos de e-Learning, em face do 
rápido desenvolvimento tecnológico existente, bem como da inovação pedagógica com o 
suporte das TIC (EADTU, 2012; EFQUEL, 2011a). 
ITEM # 23 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 
Refere-se à necessidade de estabelecimento de uma política de investigação e inovação 
para apoio ao desenvolvimento e/ou avaliação de novas abordagens técnicas e 
pedagógicas para o e-Learning, o que requer uma constante e iterativa inovação 
curricular, investigação sobre pedagogia e oferta formativa em e-Learning, bem como 
um programa de atividades para apoio à estratégia institucional de e-learning. 
Integra-se aqui a necessidade de promover investigação nesta área e de garantir que os 
resultados dessa investigação, bem como os novos desenvolvimentos tecnológicos são 
atempadamente identificados, avaliados, divulgados e (se for o caso) incorporados 
efetivamente nas práticas de ensino e aprendizagem da instituição. 
 
Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning 
 A capacidade de promover e incentivar a utilização e adoção do e-Learning 
transversamente numa IES, assume alguma relevância, nomeadamente através de ações 
de comunicação interna focadas em temas ou problemáticas identificadas com os 
utilizadores, ou ações de formação, sensibilização, demonstração junto dos potenciais 
utilizadores (Cabral et al., 2012; Cruz, Maia, Pessoa, Barroso & Morgado, 2011; 
Marshall, 2012d; Moser, 2007). Este item assume importância numa IES cuja atividade 
de ensino não se enquadra totalmente on-line (Barajas & Gannaway, 2007), mas em que 
o corpo docente recorre de forma voluntária ao e-Learning como complemento ao modo 
presencial, sendo uma forma de incentivo, o seu reconhecimento e compensação pelo 
investimento em práticas docentes inovadoras e com utilização das TIC (EFMD, 2006a; 





ITEM # 24 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning 
Refere-se a iniciativas de promoção do e-Learning, tanto junto de estudantes como de 
docentes, operacionalizadas através da oferta de recompensas, incentivos, prémios em e-
Learning, o que deve surgir associado a ações de identificação (prévia ou posterior) das 
competências e conhecimentos necessários para atuar eficazmente na área. 
Isto inclui ações de apoio para os atuais e futuros estudantes e docentes, realizadas por 
uma determinada unidade (central ou descentralizada), de forma a fornecer formação 
sustentável, apoio, pesquisa e desenvolvimento de iniciativas de e-Learning, ao mesmo 
tempo que são desenvolvidos documentos de apoio (tutoriais, exemplos, recursos on-line 
e off-line), explicando como fazer um uso eficaz de tecnologias e estratégias de e-
Learning aos diferentes utilizadores. 
 
Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
 Este item estabelece a necessidade de os docentes, como um dos stakeholders no 
processo de adoção do e-Learning, beneficiarem de oportunidades de formação e 
desenvolvimento profissional na área do e-Learning, o que inclui a tecnologia e a 
pedagogia de forma integrada (Marshall, 2006b), no desenvolvimento de competências 
para gestão de cursos ou unidades curriculares em modalidades on-line (EFMD, 2006a; 
NADE, 1996; Rekkedal, 2003), devendo os programas de desenvolvimento profissional 
serem articuladas com os docentes, para ir ao encontro das suas necessidades (Aotearoa, 
2014; EFQUEL, 2011a). 
ITEM # 25 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
Refere-se a iniciativas ou programas de desenvolvimento profissional para todos os 
colaboradores da organização que desenvolvem atividades para o e-Learning, 
nomeadamente aqueles que concebem cursos e/ou conteúdos com uma componente de 
aprendizagem assistida por tecnologias. Tal inclui que os programas de desenvolvimento 
profissional para e-Learning sejam desenvolvidos em conjunto com o corpo docente, a 




- na obtenção de ajuda pedagógica e técnica a professores que pela primeira vez 
utilizam o e-Learning, para a criação de seus cursos e unidades curriculares; 
- a realização de seminários on-line para professores e funcionários sobre questões de 
aprendizagem on-line; 
- apoio aos docentes no processo de conversão do ensino convencional para ensino 
(total ou parcialmente) on-line; 
- fornecer ao corpo docente recursos de apoio à utilização de informação digital 
(incluindo tutoriais, guidelines e exemplos), e sobre como auxiliar os estudantes no 
desenvolvimento competências para o e-Learning. 
 
Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning 
 As instituições devem estruturar programas e planos de incentivos na utilização 
das TIC no ensino e na aprendizagem (Aotearoa, 2014; Azevedo, 2007; Khan, 2005) e na 
mesma linha estabelecer prémios ou compensações para utilizadores que se destaquem 
no seu uso e contribuam para a melhoria das práticas docentes (Cabral et al., 2012; 
Haughy, 2007; Phipps & Merisotis, 2000; Porter & Graham, 2015). 
ITEM # 26 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning 
Refere-se a iniciativas desenvolvidas para motivar, incentivar, reconhecer e recompensar 
os colaboradores que se envolvem em atividades de e-Learning e que participam em 
redes profissionais e comunidades de aprendizagem para avaliar, desenvolver e partilhar 
conhecimentos e boas práticas na área. Este reconhecimento pode incluir: 
- consideração por questões relativas à carga de trabalho docente, remuneração, direitos 
sobre os conteúdos desenvolvidos, valorização do impacto na instituição decorrente do 
compromisso e participação docentes em iniciativas de e-Learning; 
- algum tipo de remuneração, benefícios ou recompensas aos docentes que frequentam 
formação para o e-Learning fora do seu horário de trabalho; 
- alguns tipos de incentivos para indivíduos envolvidos em iniciativas de e-learning, 
como por exemplo, redução de tempo de trabalho, recompensa financeira, contratação, 
ajudas de custo e deslocação a conferências e suporte financeiro para desenvolvimento 




Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
 Uma das componentes relevantes na implementação e sustentabilidade dos 
projetos de e-Learning nas IES, é o suporte ao utilizador (Cruz et al., 2011; Haughy, 2007; 
Marshall, 2011; Moser, 2007). Nesse sentido é importante que se identifiquem e 
implementem processos, procedimentos para suporte ao utilizador, disponibilizando-lhe 
um serviços de help-desk (Azevedo, 2007), e não só tecnológico, bem como recursos 
documentais e de informação geral, para uma utilização efetiva e segura dos meios 
digitais para o ensino e aprendizagem (Marshall, 2006b; Uys, 2000) Para o efeito a 
instituição deve possuir elementos qualificados, organizados numa estrutura adaptada e 
transversal à organização, de acordo com um modelo organizativo adequado 
(centralizado ou descentralizado), por forma a dar suporte a alunos e docentes (Aotearoa, 
2014; Khan, 2005). 
ITEM # 27 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
Refere-se à existência de pessoal com experiência em e-Learning e conhecimentos e 
competências multidisciplinares, disponível para apoiar e desenvolver as competências 
de outros intervenientes (docentes, investigadores ou estudantes) responsáveis pela 
criação de recursos técnicos e pedagógicos, de apoio à criação de conteúdos on-line, ou 
outras atividades ligadas ao instructional design e a serviços multimédia. 
 
Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning 
 Para uma IES que estabelece um plano estratégico na área do e-Learning, como 
forma de expandir a sua atuação, internacionalizar-se (Regini, 2012) ou captar mais 
alunos, é fundamental que a sua capacidade de comunicação institucional e 
nomeadamente sobre o projeto de e-Learning e as suas vantagens para os diferentes 
públicos-alvo estejam firmemente definidas (Dublin, 2007; Torres, 2004). Considerando 
a competitividade no contexto universitário a associação da marca e qualidade do ensino 
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de uma dada IES, promovendo a qualidade e a fiabilidade desse mesmo ensino por via de 
metodologias de e-Learning ou blended-learning é um fator preponderante para 
potenciais alunos (Moser, 2007). Nesse sentido a equipa de marketing e publicidade da 
instituição deve trabalhar articuladamente com a equipa de gestão do e-Learning, ou 
dependendo da estrutura organizacional existir uma estrutura para o efeito nos projetos 
(Khan, 2005). 
 
ITEM # 28 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning 
Refere-se à existência de uma unidade ou serviço responsável pela realização de 
atividades de promoção das iniciativas institucionais de e-Learning em contextos 
externos, nomeadamente em mercados associados à(s) áreas(s) de atividade da instituição 
(exemplo: divulgação de cursos para públicos-alvo específicos). 
 
Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning 
 Paralelamente à comunicação externa, a comunicação interna pode influenciar o 
grau de adoção do e-Learning numa instituição e depende da forma como o projeto e as 
suas finalidades e atividades são comunicados e divulgados, pelo que se torna necessária 
uma estratégia de comunicação institucional e uma política de informação transparente e 
de linguagem acessível, o que caso contrário pode gerar resistências e complicar os 
processos e adoção e desenvolvimento do e-Learning (Moser, 2007). Dessa forma é 
importante a existência de processos e comunicação bem planeados em termos de media, 
suporte, calendário, linguagem e terminologia, foco, público-alvo interno, materiais 
promocionais, assegurando a visibilidade e o impacto institucional do projeto de e-
Learning, para a comunidade académica em geral, mas com especial abordagem nos 
alunos, docentes e nas estruturas de decisão (ACODE, 2014; Aotearoa, 2014; EADTU, 
2012; EFQUEL, 2011a; Khan, 2005; Marshall, 2006b). 
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ITEM # 29 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning 
Refere-se à relevância da mobilização dos mecanismos de comunicação interna e à ampla 
difusão e compreensão do papel do e-Learning no seio da instituição. Considera, de igual 
modo, a promoção do comprometimento de toda a instituição com as políticas e planos 
de implementação e melhoria das iniciativas de e-Learning, garantindo, assim, a 
visibilidade da oferta institucional na área, bem como os resultados em e-Learning. 
Esses procedimentos de difusão interna podem incluir: 
- informação regular a todos os stakeholders (estudantes, docentes, pessoal de 
serviços de apoio e outros colaboradores) sobre as  iniciativas de e-Learning e os 
benefícios a estas associados; 
- informação sobre princípios de boas práticas em e-Learning, livremente partilhada 
e discutida entre os departamentos da instituição, redes de trabalho e de apoio a 
colaboradores; 
- proporcionar aos estudantes recursos de apoio técnico e pedagógico com 




Avaliação da qualidade em e-Learning 
 A avaliação da qualidade em e-Learning é um processo complexo, que pode 
incluir várias componentes e dimensões, como os processos pedagógicos e os recursos 
utilizados (Dias, 2010; Dondi, Moretti & Nascimbeni, 2006; EADTU, 2012; Ehlers & 
Pawlowski, 2006; Marshall, 2012c; NADE, 1996; Ossiannilsson & Landgren, 2012; 
Rekkedal, 2003; Sangrà, 2012; Savic, Stankovic & Janackovic, 2012; Schreurs, 2007; 
Ubachs, 2009; Udo, Bagchi & Kirs, 2011; Vasco, 2006; Vieira, 2006). Sendo um tema 
relevante, encontra-se contudo mais focado na dimensão pedagógica do e-Learning 




 Ainda assim é fundamental que em termos institucionais sejam estabelecidos 
sistemas de gestão da qualidade de ensino e aprendizagem com recurso a modalidades de 
EaD, inseridos em processo de monitorização pedagógica, desempenho docente, ou 
outros processos de qualidade institucionais relacionados com a componente de e-
Learning (Aotearoa, 2014; EADTU, 2012; EFMD, 2006a; 2006c; EFQUEL, 2011a), 
como a satisfação do utilizador, com o objetivo de melhoria contínua e de promover a 
confiança em modalidades de ensino não presencial. 
ITEM # 30 Avaliação da qualidade em e-Learning 
Refere-se ao estabelecimento de um processo documentado e conhecido na instituição 
sobre os procedimentos associados à avaliação contínua da qualidade para melhorar as 
iniciativas em e-Learning, analisando-se, nestes, pontos como: o desempenho docente, a 
qualidade pedagógica, a utilização eficaz e a qualidade dos recursos, em concordância 
com as diretrizes de benchmarking internas e externas. Preconiza-se que estes 
procedimentos devem ser tão rigorosos como os que são aplicados ao ensino presencial. 
 
Certificação de iniciativas e cursos em e-Learning 
 A par da qualidade, os projetos e iniciativas de e-Learning que suportem 
programas e cursos em modalidades on-line devem encontrar-se certificados, pelo que as 
instituições e os cursos respetivos nesse contexto devem encontrar-se acreditadas de 
acordo com as normas técnicas e administrativas para tal (Khan, 2005; NADE, 1996; 
Rekkedal, 2003). 
ITEM # 31 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 
Refere-se aos processos e mecanismos estabelecidos pela instituição com vista ao 
cumprimento de legislação e regulamentos sobre oferta formativa superior em e-
Learning, garantindo assim a qualidade dos produtos e serviços fornecidos em 




Questões legais sobre o e-Learning 
 A utilização de meios digitais em ensino e aprendizagem acentua aspetos 
relacionados com integridade académica (Evering & Moorman, 2012; Olt, 2007; Teixeira 
& Rocha, 2010; Watson & Sottile, 2010). Nesse sentido as instituições universitárias 
devem estabelecer e disseminar informação e boas práticas junto de docentes e alunos, 
no sentido de minimizar eventuais casos que possam ferir a ética na utilização de 
informação e meios digitais, propriedade intelectual, privacidade, proteção de dados, bem 
como ao nível da designada “Net etiqueta” (Aotearoa, 2014; EADTU, 2012; Khan, 2005; 
Marshall, 2006b). 
ITEM # 32 Questões legais sobre o e-Learning 
Refere-se a considerações de ordem ética ou legais (regulamentação, orientações, 
acordos) vigentes na instituição (ou emanadas pela legislação) sobre a utilização de e-
Learning, para estudantes, docentes e outros colaboradores. Tal inclui questões legais 
associadas a direitos de autor, direitos de imagem, e outros direitos de propriedade 
intelectual, regulamentação relativa a plágio e integridade académica, com especial 
enfâse na atividade desenvolvida em ambientes digitais e na (re) utilização de recursos 
pedagógicos disponibilizados on-line. 
 
 Os itens resultantes incluem aspetos sobre o e-Learning ligados a: mudança 
organizacional, governação e política institucional; desenvolvimento organizacional; 
estratégia; planeamento e monitorização; políticas financeiras, pedagógicas, 
tecnológicas, políticas para docentes e alunos; desenvolvimento profissional docente; 
intervenientes institucionais; comunicação; suporte ao utilizador, certificação e ainda 
aspetos legais ou regulamentares. 
 Em síntese, procedemos à identificação dos itens com relevância para a dimensão 
organizacional do e-Learning, conforme descritos e que se obtiveram por um processo 
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crítico de revisão de literatura por scoping review, análise de texto e 
mapeamento/categorização de frases e expressões, sistematizados na lista seguinte: 
1 Estratégia institucional para e-Learning 
2 Gestão formal e estratégica do e-Learning 
3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
4 Política institucional e governança para o e-Learning 
5 Iniciativas institucionais para o e-Learning 
6 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning 
7 e-Learning e mudança institucional/organizacional 
8 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning 
9 Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à 
inovação 
10 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
11 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning 
12 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning 
13 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning 
14 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning 
15 Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e revisão da 
estratégia e-Learning 
16 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning 
17 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning 
18 Custos e benefícios do e-Learning 
19 Análise de risco em iniciativas de e-Learning 
20 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação 
21 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
22 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
23 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 
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24 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning 
25 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
26 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning 
27 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
28 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning 
29 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning 
30 Avaliação da qualidade em e-Learning 
31 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 
32 Questões legais sobre o e-Learning 
 
Desta forma consideramos ter abrangido os principais aspetos que podem 
influenciar a gestão do e-Learning, na sua dimensão institucional ou organizacional, 
















3.5 Técnica Delphi 
O processo de análise na adoção institucional do e-Learning numa ES pode 
assumir duas perspetivas isoladas ou que se complementam entre si: 
a. através do modelo de difusão de inovação, o qual avalia o nível de adoção 
do e-Learning, em função dos níveis de adoção numa população (ciclo de 
adoção do e-Learning), conforme categorias ou níveis de adoção pré-
definidos (Rogers, 1983) (Zemsky & Massy, 2004); 
b. através do modelo de aceitação da tecnologia (Technology Acceptance 
Model - TAM) , no qual se identificam as razões e motivações sobre a 
maior ou menor aceitação das tecnologias de informação (Davis, 1989; 
Masrom, 2007; Masrom, Zainon & Rahiman, 2008; Rodriguez-Jaime, 
2012). 
Contudo, ainda que importantes no domínio em estudo estes modelos, visam 
caracterizar num dado momento uma população, sendo essencialmente de cariz 
comportamental, com uma análise sobre as perceções do utilizador relativamente ao uso 
das TIC (Davis & Michelle, 2011; Davis, 1989; Davis et al., 2009). 
Nesse sentido entendemos que o estudo da dimensão organizacional/institucional 
do e-Learning nas IES, dificilmente poderia ser analisada tão-somente por indicadores de 
adoção da tecnologia numa dada população, mas antes pelas posições e atitudes de um 
grupo muito específico de indivíduos, perante um conjunto de fatores organizacionais 
relacionados com a gestão e influência organizacional das tecnologias nas IES, adotando-




3.5.1 Características da técnica Delphi 
 A técnica Delphi (subsequentemente designada como método Delphi19) foi 
desenvolvida e aplicada originalmente pela RAND Corporation, para determinar fatores 
de impacto tecnológico sobre cenários de guerra. O método fundamenta-se no 
envolvimento de um grupo de especialistas (usualmente designado por painel Delphi), 
que de forma anónima responde a um conjunto de questionários, recebendo em termos 
quantitativos e estatísticos retorno dos resultados obtidos das opiniões do painel de 
especialistas. Este processo designado por ronda, repete-se o número de vezes necessário, 
até que se atinja um nível de consenso, pela redução e constrição de respostas obtidas 
(Rand Corporation, 2014), agregando-se os juízos/opiniões individuais através de 
procedimentos matemáticos, obtendo dessa forma opiniões de grupo (Almenara & Moro, 
2014).  
 Entende-se por nível de consenso ou nível de concordância de um painel Delphi, 
quando o nível de opinião sobre os itens atinge um determinado valor percentual, ou se 
identifica uma tendencial estabilidade de resposta entre o painel, sendo usualmente este 
um indicador mais fiável (Hasson, Keeney & McKenna, 2000; Hsu & Sandford, 2007a; 
2007b). 
 Assim, e considerando a opção por uma abordagem metodológica mista, o método 
Delphi insere-se de forma híbrida na investigação quantitativa e qualitativa face à 
utilização paralela de dados de carácter estatístico e qualitativo (Franklin & Hart, 2007). 
 
 O método Delphi caracteriza-se ainda por estruturar um processo de comunicação 
de grupo, envolvendo individualmente cada especialista, contudo de forma a abordar 
                                                          
19 A terminologia sobre a forma de designação é variada, surgindo como técnica, método, estudo, pelo que utilizaremos o termo mais 
abrangente de método. 
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como um grupo (painel) uma determinada problemática. Nesse sentido utiliza-se 
comunicação estruturada, retorno de informação, possibilidade de avaliação do 
julgamento do grupo/painel, bem como revisão de pontos de vista expresso inicialmente 
(Linstone, Turoff & Helmer, 2002). Face à evolução cronológica e científica do método 
Delphi, e em função dos propósitos de investigação têm vindo a ser estabelecidas 
variantes, sendo a mais utilizada o que se designa de “ranking-type” Delphi, e que permite 
estabelecer consenso de grupo sobre a importância relativa de determinados assuntos, 
indicadores ou itens (Okoli & Pawlowski, 2004).  
 Uma outra tipificação realizada divide a aplicação do método Delphi, em função 
dos trabalhos de investigação desenvolvidos com este método em sistemas de informação 
(idem, 2004): 
a. aplicação do método com o propósito de previsão, identificação e priorização 
de indicadores ou itens (Rowe & Wright, 1999; Wrigth & Giovinazzo, 2000); 
b. aplicação do método com o propósito de desenvolver conceitos ou quadros de 
referência, o que implica um processo prévio de identificação e elaboração de 
um conjunto de conceitos, e posterior desenvolvimento de taxonomia (Okoli 
& Pawlowski, 2004, p. 16). 
 Ainda sobre a taxonomia do método Delphi, Day e Bobeva (2005), e de acordo 
com o propósito de um estudo atribuem a classificação de construção, exploração, 
testagem, ou avaliação. 
 O presente estudo, como se pôde verificar pelo processo de revisão de literatura 
para identificação dos itens sobre a dimensão organizacional do e-Learning, recai no 
segundo tipo de estudo (exploração), com vista ao desenvolvimento de uma taxonomia 
que estrutura um modelo híbrido de benchmarking de e-Learning na dimensão 
organizacional e no âmbito de processos de gestão e tomada de decisão, conduzidos por 
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estudos Delphi (Okoli & Pawlowski, 2004). Este tipo de estudo como uma das variantes 
da técnica Delphi, apresenta validade e fiabilidade, tendo sido implementado em estudos 
nacionais (Castro, 2014; Correia, 2010; Soares, 2009). 
3.5.2 Vantagens e limitações 
 A utilização do método Delphi, como outros métodos e técnicas, exige uma 
adequação à problemática a investigar, pelo que importa identificar as vantagens e 
limitações inerentes. 
 Autores como Almenara & Moro, (2014), Mengual (2011), Okoli e Pawlowski 
(2004), Powell (2003), Santos e Amaral (2004), Yousuf (2007), descrevem as principais 
vantagens e limitações associadas ao método Delphi, e que se sistematizam, 
nomeadamente: 
 procedimentos de utilização simples; 
 garantia de heterogeneidade e independência dos participantes, contribuindo para 
a validade dos resultados; 
 promove a comunicação e interação, sem influências hierárquicas, ou de 
condicionamento por opiniões divergentes, uma vez que os especialistas podem ir 
mantendo ou não a sua opinião; 
 flexibilidade geográfica e temporal, para recolha de dados; 
 permite uma terminologia, uma linguagem comum e um discurso transversal ao 
tema; 
 pode estimular novas ideias, conceitos e representações sobre o tema; 
 proporcionar aos participantes alguns conhecimentos sobre elementos para 
processos e tomada de decisão; 
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 maior tempo despendido na resposta a um Delphi do que um questionário 
tradicional, pela necessária iteração e interação com o processo um questionário 
não deve demorar mais de 30 minutos); 
 necessidade de um compromisso extensivo pelos participantes; 
 eventual índice mortalidade/desistência do painel de especialistas; 
 depende do nível da experiência e conhecimento do painel de especialistas; 
 o consenso atingido pode não ser real e verdadeiro; 
 risco e incapacidade dos especialistas, pela sua envolvência e experiência de não 
conseguirem abstrair-se, e fornecerem uma opinião global sobre a questão, i.e. 
contextualizarem e condicionarem as suas resposta, face à sua vivência do 
problema. 
 Desta forma, a decisão sobre a utilização do método Delphi no presente estudo, 
fundamenta-se pelo propósito e problemática do mesmo (ver secção 3.5.6) e ainda perante 
a ponderação das vantagens, limitações enunciadas. 
3.5.3 Estudo e-Delphi com metodologia Q-Sort 
 Segundo Day & Bobeva (2005), Landeta (2006), Santos & Amaral (2004), Soares, 
(2009), um estudo Delphi pode ser suportado em papel, com envio e receção aos 
especialistas (formato convencional) ou em formato digital, designando-se e-Delphi. As 
mais recentes evoluções de suporte de um estudo Delphi online incluem a realização de 
estudos Delphi online e em tempo real (Gnatzy, Warth, von der Gracht & Darkow, 2011), 
o que privilegia a rapidez de interação e obtenção de resultados. 
 Embora não se identifique na literatura científica a utilização sistemática de 
estudos e-Delphi (Donohoe, Stellefson & Tennant, 2012), nomeadamente nos campos das 
Ciências Sociais, esta técnica em suporte eletrónico, diminui o tempo de implementação 
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e de recolha de dados, com a possibilidade de se atingir mais rapidamente o consenso, 
bem como a diminuição da perda de participantes (Meshkat et al., 2014). 
 De igual forma a técnica e-Delphi pode apresentar limitações ao nível do acesso 
à Internet e tecnologias de suporte e controlo do processo de recolha de dados, mas que 
são suplantadas pelas vantagens associadas, nomeadamente na redução de custos de 
implementação, e gestão dos dados recolhidos, conforme referem Donohoe et al. (2012). 
 A realização de um estudo e-Delphi, pelas características já enunciadas, e com 
especial relevância no nosso estudo para a dispersão geográfica dos especialistas, 
determinou a necessidade de adequar o suporte do instrumento de recolha de dados.  
 Nesse sentido e perante o conhecimento de utilização do método Delphi noutros 
estudos de investigação em Portugal (Castro, 2014; Catarino, 2008; Correia, 2010; 
Martins & Jorge, 2014; Santos & Amaral, 2004) e reconhecida nestes mesmos estudos a 
viabilidade e capacidade do instrumento de recolha, adotou-se como suporte a plataforma 
de inquéritos e-Delphi20, (com o acesso gentilmente proporcionado pela Universidade do 
Minho) e que suportou os questionários e respostas totalmente on-line, contudo não em 
tempo real. 
 A plataforma e-Delphi, além da gestão do processo de resposta aos questionários, 
permitiu facilitar o tratamento dos dados, o anonimato dos participantes, bem como 
disponibilizar uma metodologia de resposta pelo método Q-Sort, que descreveremos 
seguidamente. No Anexo E, apresenta-se uma breve descrição das funcionalidades da 
plataforma e-Delphi. 
                                                          
20 A plataforma de inquéritos e-Delphi, é um projeto iniciado e em desenvolvimento pelo Departamento de Sistemas de Informação 
da Universidade do Minho, e acessível no URL: http://www3.dsi.uminho.pt/gavea/delphi/DEFAULT.ASP  
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3.5.4 Método Q-Sort 
 O método Q-Sort foi desenvolvido por William Stephenson nos anos 50, e no seu 
formato tradicional era aplicado fornecendo aos especialistas cartões com determinada 
afirmação ou proposição (Coogan & Herrington, 2011). 
 O método Q-Sort permite avaliar a fiabilidade e a validade de um estudo Delphi, 
pelo que ao implementá-lo em conjunção com o Delphi, permite que não só avaliar os 
termos ou variáveis descritivos, mas em simultâneo aferir sobre a importância de uma 
determinada característica individual, ou seja, as decisões e atitudes sobre a relevância de 
uma proposição ou item serão sempre relativas ao peso que as outras características detêm 
(Coogan & Herrington, 2011; Couto, Farate, Ramos & Fleming, 2011; Fernandes & 
Almeida, 2001; Nicholas, 2011; Santos & Amaral, 2004). 
 De acordo com Klooster, Visser e de Jong (2008), o método Q-Sort prevê duas 
principais fases: o desenho (design) e o procedimento. 
 Quanto ao desenho, o método Q-Sort prevê o ordenamento (ranking) de um 
conjunto de proposições ou itens (designados statements), através de uma distribuição 
quasi-normal, que varia entre a concordância e a não concordância (Pittman, Kerpelman, 
Lamke & Sollie, 2009). 
 Ao especialista é apresentado o que se designa por quadro Q-Sort, nomeadamente 
uma pirâmide de distribuição (Figura 3.4) com uma escala para se posicionar cada uma 





Figura 3.4 – Pirâmide ou quadro de distribuição Q-Sort 
(adaptado de Klooster, Visser & Jong, 2008) 
 
 
 Quanto ao procedimento, o método Q-Sort prevê quatro etapas de 
desenvolvimento (Klooster et al., 2008), nomeadamente: 
 a primeira etapa refere-se à pesquisa de ideias, conceitos, indicadores, sobre 
o tema de investigação ou que permita estruturar a informação a recolher. No 
nosso estudo esta primeira etapa corresponde ao processo de revisão de 
literatura dos modelos de e-Learning benchmarking sobre a dimensão 
organizacional do e-Learning, conforme descrito no capítulo 3.4; 
 a segunda etapa envolve a seleção e a formulação de um conjunto de 
afirmações, proposições ou itens, com significado, e que no seu conjunto 
formam o que se designa de amostra Q (Q sample) ou (Q set) (Bracken & 
Fischel, 2006). Este processo é muito semelhante ao desenvolvimento de um 
questionário por itens de atitude ou opinião. 
No nosso estudo a amostra Q, ou preferencialmente Q set, resulta da 
transposição da revisão bibliográfica para categorias de itens (ver subsecção 
3.4.2), designando-se de Q statements ou Q-itens. 
211 
 
Ainda na segunda etapa o método Q-Sort estabelece subprocedimentos 
técnicos e exige a distribuição dos Q-itens por um determinado número de 
categorias (pilhas) e de acordo com a definição de um número máximo de 
itens a ser atribuído a cada categoria, de acordo com uma distribuição forçada, 
em que os participantes são obrigados a colocar um determinado número de 
itens em cada uma das categorias (Bracken, et al., 2006). Segundo os mesmos 
autores a investigação sobre o método Q-Sort demonstra que uma distribuição 
fixa ou forçada é preferível a uma distribuição livre, em que os participantes 
são livres de colocar em cada categoria o número de itens que desejarem. 
Ainda que se apresente uma distribuição fixa, esta permite revelar preferências 
estáveis impedindo os indivíduos de recorrer à tendência para avaliar mais 
itens positivamente do que negativamente (idem, 2006); como ocorre 
usualmente em questionários por escalas de Likert (Klooster et al., 2008). Os 
Q-itens são numerados de forma aleatória e apresentados numa lista (no caso 
da disponibilização via plataforma e-Delphi). No nosso estudo será ainda dada 
a possibilidade de acrescentar itens ou proposições, como forma de 
complementar e valorizar a investigação (Wrigth & Giovinazzo, 2000). 
 na terceira etapa os especialistas deverão proceder à resposta a um dado 
questionário em dois momentos: 
- no primeiro momento, e com base no quadro Q-Sort predefinido, os 
especialistas deverão categorizar as proposições (Q-statements) de acordo 
com a importância que lhes é conferida, distribuindo-os em três grupos: pouco 
importante, regular (neutras ou de natureza ambivalente) e muito importantes. 
(Santos & Amaral, 2004; Soares, 2009); 
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- no segundo momento, os especialistas devem com base na distribuição 
anterior em três grupos atribuir níveis de relevância (ranking), iniciando-se o 
processo de atribuição de relevância pela posição mais alta, de seguida 
selecionando a de mais baixo nível, e de forma alternada, de acordo com o 
sistema e-Delphi. Este procedimento de atribuição alternada de relevância de 
acordo com a estrutura da pirâmide Q-Sort terminará quando já não existirem 
itens para atribuir. Segundo Santos (2004) é expectável que as respostas 
obtidas e atribuídas nos extremos mais e menos, da pirâmide serão as que 
demonstram mais certezas (maior nível de consenso), enquanto as resposta 
colocadas na coluna neutra (0) ou colunas adjacentes, são as que demonstram 
maior grau de incerteza do painel. 
 
 O procedimento Q-Sort para os especialistas é ilustrado na Figura 3.5, descrito 




Figura 3.5 - Procedimento de execução na técnica Q-Sort 
(adaptado de McKeown & Thomas, 1988, citado por Soares, 2009) 
  
 na quarta etapa nesta etapa são extraídos os dados resultantes das respostas 
obtidas, para medir o nível de consenso das respostas dos especialistas, 
recorrendo a técnicas estatísticas como a média e mediana, desvio padrão, 
coeficiente de concordância (W de Kendall) (Castro, 2014; Catarino, 2008; 




 Autores como Nicholas (2011), du Plessis, Angelopulo e du Plessis (2006) 
referem ainda uma quinta etapa relativa à seleção do painel, mas que não é determinante 
no procedimento Q-Sort, pelo que dada a sua importância no âmbito do Delphi, e pelas 
características inerentes à sua seleção no nosso estudo, entendemos descrever o processo 
de composição do painel de especialistas na respetiva secção (ver 3.6.1). 
 As etapas, os momentos e procedimentos descritos em conformidade com os 
diversos autores (Bracken, et al., 2006; Klooster, Visser & Jong, 2008; Santos & Amaral, 
2004; Soares, 2009), estabelecem a estratégia de resposta, em que o especialista procede 
à ordenação dos itens alternadamente, face à pirâmide Q-Sort, que lhe será apresentada.  
 Esta alternância na resposta força o respondente a refletir permanentemente em 
cada uma das respostas, revendo os itens que ainda falta ordenar. 
 Embora este procedimento requeira um maior esforço e tempo despendido por 
parte dos respondentes, resultará na obtenção de respostas mais precisas, permitindo 
compreender com maior precisão a importância dos itens (os mais importantes de todos, 
o mais importante de todos). 
 A distribuição forçada, referida por Bracken, et al. (2006), conduz desta forma a 
um esforço de opção maior entre os itens mais importantes, do que relativamente a outros 
itens que estejam distribuídos mais centralmente no ranking, e o mesmo se aplica ao 
esforço de ordenação dos itens menos importantes. 
 Considerando no nosso estudo uma tipologia “ranking-type” Delphi, (Okoli & 
Pawlowski, 2004), a produção e análise dos rankings incidirá sobre os itens que surgem 
no topo e na cauda do ranking, i.e. os itens de maior e menor relevância. 
3.5.5 Q-Sort versus Likert 
 De acordo com (Klooster et al., 2008) um questionário desenvolvido por Q-Sort 
ou por através de escalas de Likert produz resultados consistentes, contudo os métodos 
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distinguem-se na componente de análise e interpretação de dados. Uma das vantagens do 
Q-Sort é a de possibilitar uma visão simplificada, na estrutura de itens subjacente, bem 
como distinguir e relevar segmentos na população, com atitudes de resposta similares 
num dado item. Deste modo o Q-Sort estabelece uma segmentação com base nos critérios 
de conteúdo específicos selecionados, em contraposição com uma segmentação por 
critérios associados aos participantes no desenvolvimento por escala Likert (idem. 2008). 
 O benefício do Q-Sort relativamente a outros métodos como a escala de Likert, é 
a necessidade dos participantes refletirem sobre as suas opiniões, em vez de proceder a 
simples procedimentos de medição, nos quais os participantes podem subscrever itens no 
mesmo nível. No método Q-Sort o processo e classificação dos itens permitem recolher 
a centralidade de cada um dos itens (statements), para a opinião de um dado indivíduo, 
contribuindo para o processo de identidade, no seio do painel de especialistas (Pittman et 
al., 2009). 
 Desta forma a adoção do método Q-Sort, revela-se adequada ao nosso estudo, 
dado que permite combinar dados de natureza qualitativa e quantitativa, e ainda 
considerando as vantagens de técnicas de ranking e das escalas de Likert (rating). Se por 
um lado a utilização de escalas de Likert é facilitadora para os respondentes, estes ao 
analisarem cada item isoladamente, são impelidos a atribuir valores no extremo de escala, 
e por conseguinte a deturpar a classificação real dos itens por nível de importância 
(Campos, 1988, citado por Soares, 2009) deste modo, esta técnica impede que os 
membros do painel concentrem as suas respostas numa mesma zona da escala como nos 
extremos, reduzindo a possibilidade de colisões (Soares, 2009). 
 A técnica por ranking requer ao respondente que analise os itens em conjunto, e a 
ordenação de um determinado item resulta da comparação de um dado item com outros 
itens, estabelecendo uma avaliação relacional entre itens e não uma avaliação isolada por 
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cada item (rating) (Santos & Amaral, 2004), em que se pode perder “…o objetivo global 
do estudo já que se obtém repetições entre as questões, perdendo-se assim a ideia da 
ordenação das mesmas.” (Catarino, 2008, p. 67). 
 O método Q-Sort, permite ainda, mesmo após ter submetido um conjunto de 
respostas, alterar a ordenação de importância, ou inclusivamente submeter novo processo 
de agrupamento dos itens pelos três grupos de categorias. 
 
3.5.6 Aplicação da técnica Delphi ao problema de investigação 
 A utilização do método Delphi em Ciências Sociais possui cerca de duas décadas 
de aplicação, e é sistematicamente criticado pela sua falta de evidência de confiança, 
quando se utilizam dois ou mais grupos de especialistas; o que não é o caso presente, dado 
que o painel de especialistas que se formou é homogéneo, ainda que internamente se 
verifique uma categorização do tipo de especialista e de acordo com a finalidade de 
recolha de dados seja, auscultar e confrontar a opinião dos responsáveis institucionais, 
mas antevendo duas perspetivas distintas; desta forma será possível identificar e 
desenvolver ideias, de acordo com os padrões de resposta/opinião fornecidos pelos dados 
recolhidos (Vilelas, 2009). 
 Como estudo de previsão e apoio à tomada de decisão o método Delphi regista 
uma significativa validade e aumento de aplicação (Landeta, 2006; Santos & Amaral, 
2004), com especial relevância em estudos sobre sistemas de informação nas 
organizações. 
 A opção pelo método Delphi no presente estudo, enquadrado na investigação em 
Educação, e nomeadamente na abordagem sobre inovação em Educação, fundamenta-se 
na necessidade de recolher a opinião sobre o papel e contributo do e-Learning nas 
instituições de ensino superior, de forma a compreender a relevância da dimensão 
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organizacional na área do e-Learning. Esta opção é reforçada pela potencialidade do 
método Delphi em problemáticas de planeamento e inovação em Educação, como refere 
Helmer-Hirschberg (1966, p. 6). 
 Estudos mais recentes analisam as possibilidades do método Delphi em 
investigação em Educação, reiterando a validade deste método em Ciências Sociais, e 
concretamente nas áreas de educação e comunicação (Almenara & Moro, 2014), pelo se 
identificam tipos de estudos em Educação, nos quais o método Delphi pode ser utilizado 
e apresenta validade, nomeadamente quando (Almenara & Moro, 2014, p. 3): 
a. a informação disponível sobre o tema é insuficiente, sendo passível de através 
do método Delphi, poder ser recolhida de cada um dos participantes; 
b. a problemática de investigação não pode ser limitada somente a técnicas 
analíticas e quantitativas, pelo que os julgamentos ou opinião subjetiva 
individual, sobre uma base de grupo de especialistas, apresenta vantagens; 
c. o número de participantes/especialistas, impossibilita a realização de realizar 
entrevistas ou focus groups; 
d. a realização de entrevistas ou outras técnicas de recolha presencial se 
apresenta menos viável; 
e. se pretende reforçar a validade dos resultados, mantendo a heterogeneidade 
dos participantes evitando que a recolha coletiva presencial, tenha efeitos de 
contágio e influência de opinião; 
f. os participantes/especialistas estão geograficamente dispersos e é necessário 
anonimato. 
 
 O método Delphi com Q-Sort permite uma abordagem rigorosa para analisar a 
subjetividade de cada indivíduo e descrever as suas opiniões ou crenças (Pittman et al., 
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2009), pelo que a sua validade só pode ser determinada aplicando o mesmo instrumento 
e a mesma técnica, em momentos distintos, neste caso as rondas Delphi (Klooster et al., 
2008), sendo assim um instrumento válido para recolha de dados de suporte a previsão 
ou tomada de decisão (Landeta, 2006; Ven & Delbecq, 1974). 
 De acordo com Nicholas (2011), uma das características relevantes para a 
fiabilidade do Q-Sort é a sua capacidade de se replicar, ou seja, nas mesmas condições de 
implementação, os dados obtidos apresentam perspetivas similares, com base numa 
estrutura de itens também semelhante, pelo que o instrumento demonstra a sua fiabilidade 
na medida da subjetividade dos participantes. 
 A literatura demonstra ainda que a técnica Delphi tem vindo gradualmente a ser 
aplicada em áreas ligadas à Educação (Green, 2014) e nomeadamente em estudos 
relacionados com o ensino on-line (Chin & Kon, 2003; Kocdar & Aydin, 2013; Nworie, 
2011; Sangrà et al., 2012), a maturidade institucional para a educação on-line (Moolman 
& Blignaut, 2007; Moolman & Blignaut, 2008), bem como a dimensão organizacional 
(Bhuasiri et al., 2012; Dirckinck-Holmfeld & Lorentsen, 2003), reforçando que esta 
técnica apresenta a necessária fiabilidade e validade para poder ser utilizada em estudos 
similares ao nosso (Aharony & Bronstein, 2012; Pisel, 2008; Shelton, 2010). 
 Face ao exposto e à problemática enunciada para o presente estudo, entendemos 
o método Delphi, combinado com o método Q-Sort como o mais adequado para a recolha 
de dados junto dos participantes, e que permite classificar os fatores que estruturam e 
influenciam (promovem e inibem) a tomada de decisão institucional (processos de 
tomada de decisão institucional, liderança, coletivo, órgãos das IES, contexto) na 
implementação e desenvolvimento de projetos de e-Learning nas instituições de ensino 
superior público em Portugal. 
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 O método Delphi com Q-Sort suporta desta forma as características inerentes à 
problemática e objetivos de investigação, considerando a lacuna de investigação no tema 
e por depender do conhecimento e experiência dos especialistas das IES na área de 
desenvolvimento e operação do e-Learning. 
3.6 Conceção e implementação do estudo Delphi 
 Considerando todo o processo de preparação e realização do estudo Delphi, 
incluímos neste duas componentes/processos em termos de recolha e análise de dados: 
a. o processo de identificação das IES do ensino superior público (IESP), 
com o objetivo de constituição e caracterização do painel Delphi; 
b. o processo de desenvolvimento específico do estudo Delphi, 
nomeadamente toda a interação e procedimentos de recolha e análise dos 
dados. 
 Pelas suas características o processo de preparação de um estudo Delphi deve ser 
minuciosamente planeado, por forma a deter o controlo do processo de recolha de dados. 
Sendo um processo fundamentalmente baseado na comunicação, iteração e interação 
exige um elevado acompanhamento. 
 De acordo com Day e Bobeva (2005) existem três fases de implementação de um 
estudo Delphi: Exploração, Destilação e Utilização, e que os autores esquematizam (Day 
e Bobeva, 2005, p.107). Alguns autores adaptam o esquema e estruturam as suas fases 
em preparação, convergência e consenso (Cole, Donohoe & Stellefson, 2013; Donohoe, 





Figura 3.6 - Processo de implementação do estudo Delphi 
(adaptado de Donohoe, 2011) 
 
 É com base no esquema proposto por Day e Bobeva (2005), que será desenvolvido 
e implementado o nosso estudo Delphi, e tendo como fator adicional, desenvolver-se on-
line e com metodologia Q-sort. 
 
 No presente estudo, releva-se a obtenção dos itens por revisão da literatura (ver 
secção 3.4), ainda que como referem Day e Bobeva (2005), alguns dos investigadores 
mais puristas sobre a técnica, considerem que os itens fornecidos previamente podem 
estar imbuídos de subjetividade do investigador e induzir a opinião do painel de 
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especialistas, quer pela sua descrição ou eventual complexidade e desse modo influenciar 
o rigor da resposta.  
 Devemos nesta circunstância distinguir que, a realização e resposta a um estudo 
Delphi diferem de outras técnicas ou instrumentos de recolha. No caso do presente 
trabalho assumiu-se uma preocupação constante para que ele não se tornasse demasiado 
complexo de compreender e responder pelos especialistas indicados. 
 Considerando que o rigor na resposta está relacionado com a forma e atitude de 
cada respondente face à natureza e entendimentos da informação que lhe é facultada, 
entendemos que a simplificação na descrição de cada item não está diretamente 
relacionada com o rigor na resposta, não afetando desse modo o significado e 
compreensão do conteúdo. Contudo em face da preocupação sobre a compreensão e 
simplificação do inquérito Delphi, procedeu-se até ao limite, à redução dos itens (32) e 
da sua redação, sem contudo suprimir aspetos, que entendemos como relevantes para a 
análise da dimensão organizacional do e-Learning. A plataforma e-Delphi forneceu o 
interface e ferramentas necessárias, os quais entendemos serem acessíveis e 
compreensíveis em termos de interação e resposta. 
 No que se refere à construção das questões e proposições de um questionário 
Delphi (e concretamente em suporte online) não se identificam normas e procedimentos 
sobre a forma mais adequada de o construir, contudo e de acordo com Wrigth e 
Giovinazzo (2000) a elaboração das questões ou proposições num estudo Delphi deve 
considerar: 
a. evitar um número de proposições acima de vinte cinco;  
b. evitar proposições compostas e opostas no seu conteúdo e concordância;  
c. evitar proposições com ambiguidades de termos e significado; 
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d. um desenho e uma estrutura simples para ser respondido, para facilitar a 
interação do especialista; 
 De igual forma foi permitido aos especialistas que na primeira ronda pudessem 
acrescentar itens ou proposições a considerar em rondas posteriores, como forma de 
complementar e valorizar a investigação (Greatorex & Dexter, 2000; Wrigth & 
Giovinazzo, 2000), e ao mesmo tempo a possibilidade de sugerir novos itens apresenta-
se ainda como um fator de motivação e da relevância da participação por parte de cada 
especialista (Somerville, 2008). 
3.6.1 Processo de composição do painel de especialistas 
 A presente secção tem por objetivo fundamentar e estabelecer os procedimentos 
relativos à definição e caracterização dos membros do painel Delphi e estruturar o 
procedimento para a sua nomeação junto das IESP. 
 Considerando que num estudo Delphi o painel tem de ser composto por peritos 
(Linstone et al., 2002, p. 60), a constituição do painel de especialistas inerente ao método 
Delphi é uma das componentes mais críticas neste tipo de estudo, uma vez que a sua 
composição poderá influenciar de forma significativa a validade dos dados obtidos do 
estudo Delphi (Mulligan, 2002, citado por Soares, 2009), justificando-se especial atenção 
à constituição do painel para que o mesmo não influencie os resultados e garanta a 
qualidade e validade da investigação. 
 Segundo Okoli & Pawlowski (2004) a seleção adequada de especialistas, é um 
aspeto negligenciado nos estudos Delphi, o que é problemático uma vez que pretende 
recolher informação desses mesmos especialistas, os quais se entende que possuem 
conhecimentos profundos sobre um determinado assunto. 
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 Santos e Amaral (2004, p. 2) referem que: “…cada respondente ao questionário é 
um especialista na área em que o investigador está interessado”, sendo definido: “…como 
um especialista no seu campo ou alguém que tem conhecimento acerca dum assunto 
específico” Green et al. (1999, citado por Santos & Amaral 2004). 
Contudo os mesmos autores alertam que o conhecimento sobre um determinado assunto, 
não significa que um indivíduo seja especialista. Ao mesmo tempo, considera-se que o 
painel deve ser constituído por forma a abranger um maior espectro de opiniões (Santos 
& Amaral, 2004) pelo que a variedade no grau de “especialidade pode ser relevante. 
 As principais características dos membros (especialistas) de um painel Delphi, são 
enumeradas por Linstone et al. (2002, p. 65), devendo satisfazer as seguintes condições: 
a. conhecerem pessoalmente, a comunidade, o fenómeno ou a instituição em 
estudo; 
b. desempenharem funções ou desenvolverem atividades relacionadas com o 
objeto do estudo; 
c. participarem ativamente na vida da instituição; 
d. terem participado em trabalhos anteriores sobre problemas relacionados com 
o tema da investigação; 
 
 Os mesmos autores referem como ingredientes de sucesso, para a constituição do 
painel Delphi, considerar três elementos: 
a. os interessados, ou seja aqueles que possam ser diretamente afetados pelos 
resultados do estudo; 




c. os facilitadores, aqueles que têm habilidades em esclarecer, organizar, 
sintetizar, estimular o desenvolvimento do estudo. 
 No contexto do nosso estudo esta categorização faz todo o sentido, como será 
descrito na definição dos dois tipos de especialistas. 
 Neste âmbito também Zawacki-Richter, Baecker e Vogt, (2009, p. 5) num estudo 
Delphi estabelecem como características inerentes aos membros do painel a constituir em 
torno da temática “distance education”:  
 “a significant contribution to the distance education literature; 
 at least 10 years of professional experience in the field of distance education; 
and 
 a willingness to contribute”  
 
 De acordo com Higgins e Prebble (2008, p. 3) a investigação sobre políticas e 
práticas neste campo de estudo (a utilização do e-Learning como medida estratégica no 
ES) tem sido realizada e dirigida na sua maioria para docentes e especialistas em 
tecnologias de informação, em vez de considerar os responsáveis pela estratégia e 
liderança institucionais. Neste sentido entendemos que: i) a análise de outros trabalhos 
académicos nesta área de investigação, e concretamente na componente de seleção de 
participantes; ii) a análise sobre participantes nos processos e-benchmarking dos modelos 
eleitos e que alimentam os indicadores do estudo Delphi; são pertinentes, para suportar a 
definição e caracterização dos especialistas a considerar no nosso estudo. 
3.6.1.1 Participantes identificados em estudos similares 
 Considerando os diversos trabalhos académicos salienta-se que Boezerooij (2006) 
define no seu estudo a sua população de participantes, considerando três categorias de 
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respondentes: decisores (órgão de gestão, reitores, diretores de departamentos), docentes 
e pessoal de apoio (inclui os serviços de suporte pedagógico e técnico, relacionados com 
as TIC no ensino e aprendizagem). Por outro lado, White (2006b) categoriza dois grupos 
estruturantes: “…clustered into two broad structural groups: managers (members of the 
executive and heads of professional services) and non-managers (academics, support staff 
and teachers)”(p.121-122). 
 McPherson, (2007) num estudo com recurso a focus group, caracteriza os seus 
participantes como: “…individuals in distinctive educational roles, i.e., management, IT 
and administrative staff, academics, educational systems designers and practitioners…” 
(p.159). 
 Igualmente Stensaker et al. (2007), referem no seu estudo a realização de 
entrevistas a: “institutional leadership, ICT-support staff, and other key persons in the 
academy and administrative staff”(p. 421). 
 Sangrà (2008) identifica como participantes no seu trabalho sobre a integração das 
TIC na universidade vice-reitores e outros elementos responsáveis pela incorporação de 
TIC nas IES. 
 No que se refere ao domínio nacional, Batista (2011) e Ramos e Moreira (2012) 
também em estudos similares sobre IES, estabelecem como responsáveis institucionais: 
“…todos aqueles que, no âmbito da sua instituição, têm funções ou responsabilidades no 
âmbito das TCSA, podendo ser ou não ser docentes.” (Batista, 2011, p. 30) adiantando 
que: “…parecem ser os indivíduos que […] podem tomar decisões, implementar soluções 
ou avaliar o uso.” (Batista, 2011, p.63). 
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3.6.1.2 Participantes identificados nos modelos de e-benchmarking eleitos 
 Considerando a revisão de literatura e a análise realizada sobre modelos e quadros 
de referência de e-benchmarking e avaliação de qualidade de e-Learning (Monteiro & 
Pedro, 2014; Monteiro et al., 2014) é igualmente pertinente identificar os participantes 
envolvidos nestes processos e nomeadamente na dimensão institucional/organizacional. 
 O quadro seguinte representa a identificação desses participantes de acordo com 
o que cada um dos modelos eleitos considerou para a sua formulação mantendo-se por 
conveniência de citação o texto na Língua original de publicação. 
Modelo de e-learning 
benchmarking 
Intervenientes e participantes 
ACODE 2014 
Director of Information Technology Services Center 
(ITSC) Division Head of Academic Support Division 
(ITSC) Director and Professor of Learning Enhancement 
of Centre for Learning Enhancement And Research 
(CLEAR) (McNaught et al., 2012, p.6) 
“Typically this would involve a number of people from 
different areas of the university all undertaking to self-
assess against the performance indicators. 
“The participants all have a leadership role (to some 
degree) within the institution they represent.  Typically, if 
an institution is undertaking this activity there will be 
representatives from across the institution (those who 
have a stake in how technology enhanced learning is 
facilitated) that are taking an active part in the self-
assessment activity, prior to participating in an inter-
institutional activity.”  





"...people with a depth of experience in e-learning" ... 
"should be chosen with the support and Involvement of 
the relevant institutional management and leadership" 
Institutional Contact/CE/Senior Leaders 
IT Director, Student Support, Manager E-Learning, 
Design Team Leader 
(Marshall, 2012d, p. 62) 
E-xcellence Next 
“ be filled out by a team which includes different 
….stakeholders in your organisation: management, 
academics, course designers, tutors and students." 
" your team includes those with experience of institutional 
policy and practice relevant to e-learning." 
(EADTU, 2012, p.14) 
EFMD-CEL 
"...institution(s)’ manager for the 
programme"Dean/Director/Chief Executive responsible 
for the programme “ 
(EFMD, 2010, p.1) 
ELF-(Khan) 
“Director:directs e-learning initiatives. Develops e-
leaning plans and strategies.  
"Project Manager: supervises the overall e-learning 
process including: design, production, delivery, 
evaluation, budgeting, staffing and scheduling. Works 
with coordinators of various e-learning teams.  
Business Developer:  develops business plan, marketing 
plan, and promotion plan. Coordinates internal and 
external strategic partnerships.  
Consultant/ Advisor:  provides independent, expert 
advice and services during various stages of e-learning. " 
"Technical Support, Help Desk,  Administrator,  E-
Learning Administrator, Support Staff, Management" 
(Khan, 2005) 
eLG 
"...had a group that included teaching staff, support staff, 
and senior managers (who sponsored the project).  This 
group considered the organization, its context, and key 
issues of e-learning quality."  (Milne et al., 2005, p.11) 
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"The manager perspective offers reflective prompts 
focused on the wide range of manager roles and the varied 
support for the process provided by those in management 
positions." (Aotearoa, 2014, p.16) 
"The organizational leader perspective offers reflective 
prompts focused on the leader, where you are asked to 
consider the vision, financial and strategy aspects." (eLG, 
2014) (Aotearoa, 2014, p.22) 
UNIQUe 
"….a variety of people representing the university’s 
different activities and interests (e.g. institutional 
leadership, students, tutors, authors, administrative 
personnel, instructors/trainers).(EFQUEL, 2011b, p.12) 
eLPF 
"...the leadership could complete it first and then see how 
aligned they are in their responses. The survey can then 
be extended to the rest of the staff, Board of Trustees, 
students, and school community." (Ipurangi, 2014b) 
NEA-IEHP 
"may assist policymakers—such as college and university 
presidents and chief academic officers, state coordinating 
boards, accrediting bodies, state legislatures, and 
governors’ offices—as well as faculty 
and students,…" (Phipps & Merisotis, 2000, p. 2). 
NADE 
Informação não identificada na literatura. 
LASO 
“...the need for academic staff, administrative managers 
and allied staff to become well informed about the 
possibilities of and issues pertaining to networked 
education.” (Uys, 2000, p.144) 
Quadro 3.2– Identificação de participantes nos modelos de e-Learning benchmarking eleitos. 
3.6.1.3 Características inerentes aos especialistas do estudo Delphi 
 A questão da diversidade do painel Delphi assume também importância no nosso 
estudo, dado que ao recorrer a dois níveis de peritos (gestores e não gestores) estaremos 
a comparar opiniões de dois grupos institucionais distintos, o que promove a 
multiplicidade de pontos de vista e opiniões, sendo expectável que essa comparação gere 
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interesse e maior envolvimento dos elementos do painel (Linstone et al., 2002; Powell, 
2003) no próprio estudo. 
 A dimensão do painel é uma outra componente a considerar num estudo Delphi, 
embora, como referem Keeney et al. (2001, citado por Santos & Amaral 2004), a mesma 
depende dos objetivos, processo e período de recolha de dados, não existindo um número 
ideal pré-determinado. Autores como Linstone et al. (2002) e Okoli e Pawlowski (2004) 
referem respetivamente entre 10 e 18 elementos e entre 10 e 50 elementos. 
 Num estudo realizado por Santos e Amaral (2004), abrangendo 12 trabalhos com 
recurso à técnica de Delphi, encontrou-se como dimensão média de painel os 53 
membros. 
 Desta forma e perante o universo de IESP, que pretendemos auscultar (14 
universidades, 15 institutos superiores politécnicos e 5 escolas superiores não integradas, 
num total de 54 IES, que compreendem escolas e faculdades, conforme Anexo B; 
perspetivou-se como desejável ter pelo menos dois tipos/perfis de respondentes por cada 
IESP (um gestor e um não gestor/executivo). 
3.6.1.4 Definição dos perfis de especialistas 
 Decorrente desta apreciação de autores e perante a revisão e análise de literatura 
realizada anteriormente, bem como a especificidades da investigação, nomeadamente a 
sua natureza e o seu propósito e perante a necessidade de o painel ser constituído por 
peritos/especialistas (Linstone et al., 2002), assumimos no nosso estudo dois níveis de 
especialistas/peritos, que se caracterizam da seguinte forma: 
 responsáveis institucionais (RI) - elementos das IESP, responsáveis pela 
política, estratégia, planeamento de iniciativas institucionais ao nível da utilização 
das TIC, como ferramentas de suporte a processo de ensino e de aprendizagem, 
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incluindo o e-Learning, em articulação com as estratégias globais da instituição. 
Consideram-se elementos com um perfil profissional relacionado com gestão 
institucional do e-Learning (vice ou pró-reitores, presidentes, ou vice-presidentes 
diretores, ou elementos de gestão de topo) com responsabilidade, funções e 
capacidade de decisão institucional. 
 responsáveis operacionais (RO) - elementos das IESP, responsáveis pela 
implementação , planeamento, execução de ações, projetos e medidas concretas e 
dirigidas a públicos alvo identificados, para o desenvolvimento das iniciativas de 
e-Learning, em articulação com os “dirigentes” “órgãos de gestão” descritos no 
nível anterior. Consideram-se elementos com um perfil profissional relacionado 
com gestão executiva/operacional do e-Learning (diretores de serviços ou 
departamentos, ou coordenadores de serviços e unidades com áreas de atuação na 
área de e-Learning). 
3.6.2 Procedimento de convite às IES 
 O convite inicial às IES, conforme Apêndice F, foi lançado em 31 de Outubro de 
2014, considerando os contactos institucionais obtidos nos portais e páginas web 
institucionais. Consideraram-se nestes contactos os órgãos de direção (reitoria, vice-
reitoria, presidência, vice-presidência, gabinetes de comunicação, secretariados de 
serviços centrais) ou outros contactos que garantissem um eventual retorno. 
 Face a uma primeira vaga de retorno, sem a expressão desejável, em 17 de 
Novembro de 2014, as instituições que até essa data não tinham respondido foram de 
novo contatadas, por telefone, por forma a confirmar a receção do convite inicial, se 
subsistiam dúvidas relativamente ao solicitado, ou se haveria outro contato alternativo e 
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mais dirigido ao contexto do nosso pedido, o que se revelou bastante importante, para que 
na vaga seguinte se viesse a obter mais de metade dos contactos inicialmente realizados. 
 Simultaneamente este reforço foi fundamental para compreender que a nível 
central as estruturas e serviços manifestam por vezes dúvidas sobre a temática do e-
Learning e o seu posicionamento institucional, dado que se desconhece quem detêm 
responsabilidade na área, necessitando de consultar outros níveis de direção ou de 
serviços, para obter resposta, o que nos parece revelador sobre o papel do e-Learning a 
nível institucional. 
 Os procedimentos de seleção/nomeação dos membros do painel Delphi foram 
atribuídos aos órgãos de gestão de cada IES, realizando-se previamente o convite para o 
efeito. Esta opção permitiu que a constituição do painel fosse o mais isenta possível de 
influência do investigador, sendo este um fator extrínseco ao processo de eleição dos 
mesmos. 
 Desta forma, em face da definição dos dois níveis/tipos de responsáveis 
(institucionais e operacionais), cada IESP foi instada a nomear internamente, dois ou mais 
elementos, que considerem possuir conhecimentos e experiência, para serem 
considerados especialistas e subsequentemente constituírem o painel Delphi. 
 Uma das principais dificuldades associadas à técnica Delphi, prende-se com a 
ausência de adesão inicial, a não resposta ou a desistência entre rondas. Nesse sentido, 
existem incentivos que podem promover a participação e minimizar a não participação e 
dos especialistas no estudo (Hsu & Sandford, 2007b; Okoli & Pawlowski, 2004) 
nomeadamente:  
a. ser eleito para um grupo diversificado, mas seletivo;  
b. a oportunidade de aprender a partir da construção de um consenso; 
c. aumentar a visibilidade individual na sua organização e no exterior. 
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 Estes incentivos podem fornecer o estímulo necessários para atrair especialistas 
eventualmente ocupados ou menos interessados no tema. 
 Um outro incentivo, inerente ao nosso estudo, será a eventual contribuição para 
uma nova abordagem institucional sobre o e-Learning nas IESP e para o desenvolvimento 
institucional das iniciativas de e-Learning, pelo que os participantes terão a oportunidade 
de receber os resultados e conclusões da investigação. 
 
 Os dados recolhidos, de acordo com os instrumentos aplicados (questionário de 
caracterização e os questionários Delphi) apresentam dados de natureza qualitativa e 
quantitativa respetivamente. No caso do Delphi e considerando uma técnica por ranking 
type Q-sort, a natureza dos dados é predominantemente quantitativa.  
 Alguns dados são de natureza qualitativa, quando em questões de resposta aberta, 
se permitiu ao participante a possibilidade de indicar de respostas pré-definidas, e ainda 
outras respostas cuja informação se estabelece de acordo com cada um dos participantes. 
Neste caso, os dados apresentam dados quantitativos e em complemento é realizada uma 
análise qualitativa das respostas abertas caracterizando-se as respostas dadas e 
sistematizada a informação decorrente da mesma. 
3.6.3 Desenvolvimento do estudo Delphi 
Na presente investigação o estudo e-Delphi desenvolveu-se em três rondas. Em 
cada ronda os especialistas (responsáveis institucionais e responsáveis operacionais) 
foram contactados via email (ver Apêndices G a M), na forma de um convite para 
participação nessa ronda, bem como instruções sobre as tarefas a desenvolver na resposta 
via web, na plataforma de inquéritos e-Delphi. Cada ronda foi disponibilizada durante o 
período de tempo necessário para se recolher o maior número de respostas possível. 
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 Durante o período de decurso de cada ronda e aproximando-se o fim do prazo de 
resposta foi ainda necessário enviar lembretes personalizados aos especialistas do painel, 
que ainda não tinham respondido. 
 Ao longo do estudo e considerando a necessidade de os especialistas responderem 
a rondas subsequentes consultando os resultados da ronda imediatamente anterior (de 
acordo com os atributos da técnica Delphi), e apesar de a plataforma de inquéritos e-
Delphi fornecer esses resultados na área de utilizador, entendeu-se como facilitador 
incluir nos convites para participação nas rondas 2 e 3 uma infografia (Greatorex & 
Dexter, 2000) para melhor leitura pelo painel de especialistas, conforme Apêndices J e L. 
3.6.4 Procedimentos de análise estatística dos dados do estudo Delphi 
O recurso a parâmetros populacionais como a média para avaliar a convergência 
de opinião é aconselhável, tal como referem (Hsu & Sandford, 2007a; 2007b; Kalaian & 
Kasim, 2012). Contudo, alguns autores consideram-na insuficiente como critério 
exclusivo (Wrigth & Giovinazzo, 2000). A média pode encobrir resultados, se existir um 
número significativo de não respostas ou posicionamentos opostos, nos extremos da 
escala de concordância. A análise quantitativa descritiva simples de cada afirmação e com 
recurso a medidas de tendência central determinam e caracterizam meramente o valor 
da variável sob estudo que ocorre com maior frequência. Por outro lado as medidas de 
dispersão central contribuem para enriquecer a descrição da informação (Maroco, 2010; 
2014). 
Em face da necessidade de estabelecer o nível de consenso ou concordância do 
painel de especialistas, nomeadamente o coeficiente de concordância (W de Kendall) a 
opção por testes paramétricos seria a mais fiável, contudo as características do estudo 




 sujeitos em número superior a 30; 
 variáveis independentes; 
 normalidade da distribuição; 
 homogeneidade das variâncias. 
 
Não sendo possível garantir integralmente os pressupostos acima descritos, 
implementaram-se testes não paramétricos por forma a avaliar a aderência a uma dada 
distribuição normal e a homogeneidade dessa mesma distribuição, i.e., tornava-se 
necessário o cumprimento simultâneo de dois requisitos: (i) a distribuição normal das 
variáveis dependentes e (ii) a homogeneidade da variância nas variáveis em estudo 
(Maroco, 2010).  
Para testar a normalidade de distribuição recorreu-se ao teste de Kolmogorov-
Smirnov (Laureano, 2010), em conformidade com as hipóteses: 
H0 – os dados seguem uma distribuição normal 
H1 – os dados não seguem uma distribuição normal. 
Para análise à homogeneidade de variâncias utilizou-se o teste de Levene, o 
qual pretende avaliar se os dados associados às categorias de uma das variáveis se 
comporta de modo homogéneo nos diferentes grupos em determinada variável (Laureano, 
2010), em conformidade com as hipóteses. 
H0 – os dados apresentam homogeneidade nas variâncias 
H1 – os dados não apresentam homogeneidade nas variâncias. 
 
Para ambos os testes utiliza-se um valor de significância de p < 0,05 e estabelece-
se assim um nível de confiança de 95%. 
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Com recurso a análise estatística de dados pela aplicação Statistical Package for 
the Social Sciences (IBM SPSS) procedeu-se aos testes de normalidade de distribuição 
(teste de Kolmogorov-Smirnov) e de homogeneidade das variâncias (teste de Levene), 
para as três rondas do Delphi. 
Face às condições e fatores apresentados nos Anexos F a K, verifica-se que os 
dados recolhidos não demonstram possuir normalidade na distribuição em todos os 
itens. 
Paralelamente os dados presentes nos Anexos L a Q, revelam que não é possível 
garantir a homogeneidade de variâncias em todos os itens. 
Seria assim determinante que, as variáveis fossem descritas de acordo com uma 
distribuição normal e de homogeneidade de variância no sentido de se poder 
implementar testes de hipóteses paramétricos; o que não se verificou (Hill, 2008; 
Laureano & Botelho, 2012; Maroco, 2010). 
 
Concluiu-se assim, e em face dos procedimentos implementados e dados obtidos; 






























 O presente capítulo tem por finalidade apresentar os dados obtidos e decorrentes 
do processo de recolha em função de cada um dos instrumentos implementado. Nas 
secções seguintes são sistematizados e analisados esses dados e antecipados de forma 
breve alguns dos resultados. 
4.1 Dados obtidos nos convites às IES 
 De acordo com os critérios enunciados na secção 3.3.3 e do processo descrito na 
subsecção seguinte, respetivamente, no convite às IES e composição do painel de 
especialistas, foram implementados um conjunto de procedimentos para obter a 
participação das IES e dos especialistas. 
 Desta forma, e com base na informação da rede pública de ensino superior 
(MCTES, 2012) foram convidadas as instituições integradas no conjunto de 54 
instituições do ensino superior público (IESP) conforme descrito no Anexo B. 
a. 21 instituições de ensino superior público universitário (IESPU), a nível 
central e local (inclui em alguns casos faculdades, escolas e institutos 
superiores); 
b. 28 instituições de ensino superior público politécnico (IESPP), a nível central 
e local (inclui escolas e institutos superiores); 
c. 5 escolas superiores não integradas (ESNI) nas anteriores categorias. 
 
 Recorde-se que neste conjunto foram excluídas a Universidade Aberta, e ainda as 
instituições de ensino superior ensino superior militar e policial. 
 Considerou-se ainda no âmbito do convite inicial às instituições que os contactos 
poderiam ter uma resposta mais célere e convergente com a realidade das IES, se se 
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considerasse: um nível de responsabilidade central, nomeadamente nas estruturas de 
decisão central, e um outro nível de responsabilidade local, nomeadamente no que se 
refere a Faculdades, Escolas e Institutos pertencentes às estruturas de cada instituição do 
subsistema universitário e politécnico. 
 Saliente-se ainda que no processo de convite, alguns dos contatos das instituições 
ou responsáveis a nível local, nos foram fornecidos pelos contactos/responsáveis centrais. 
 Em 31 de Outubro de 2014, foi disseminado um convite pelas 54 IES via correio 
eletrónico (conforme Apêndice F) para que cada IES indicasse um ou mais participantes 
para o estudo em causa, considerando os dois perfis estabelecidos, responsável 
institucional e responsável operacional, conforme definido na subsecção 3.6.1.4. 
 Em 28 de Novembro de 2014, do total de 54 IES, tinham respondido apenas 29 
IES; 25 ainda não tinham dado qualquer retorno, pelo que foi realizado um novo reforço 
do convite por correio eletrónico e por telefone. 
 Em 17 de Dezembro contabilizava-se um conjunto de 12 respostas adicionais, 
totalizando 41 IES com respostas. 
 Estando ainda nesta data e em aberto a resposta de 14 IES, procedemos a um 
último reforço, junto de contatos profissionais e pessoais existentes dentro das mesmas 
no sentido de poderem dirigir e agilizar o nosso pedido internamente nas IES. 
 Este reforço não surtiu o efeito desejado dado que em 22 de Dezembro, 14 IES 
não tinham dado qualquer retorno aos contatos sucessivamente efetuados; pelo que se 





 Caracterizando em termos quantitativos os resultados obtidos, verificamos o 
seguinte, conforme tabela abaixo descrita: 
Indicador Sub-Total Total 
Número total de IES Universitárias contactadas 21 
54 Número total de IES Politécnico contactadas 28 
Número total de IES não integradas contactadas 5 
Número de IES Universitárias respondentes 
(inclui serviços órgãos centrais e de unidades orgânicas) 
19 
39 Número de IES Politécnico respondentes 
(inclui serviços órgãos centrais e de unidades orgânicas) 
Número de IES não integradas respondentes 
18 
2 
Número de IES Universitárias não respondentes 2 
14 Número de IES Politécnico não respondentes 9 
Número de IES não integradas não respondentes 3 
Número de IES que indicaram não possuir iniciativas de e-Learning 1 1 
 
Tabela 4.1– Caracterização de respostas obtidas por parte das IES após convite inicial 
 
Decorrente de uma taxa de resposta por parte das IES, na ordem dos 72%, obtivemos um 
total de 83 contactos sinalizados como especialistas indicados pelas IES, distribuídos 
de acordo com o seu perfil na instituição, conforme tabela seguinte. 
 
Indicador Total 
Número total de responsáveis institucionais 51 
Número total de responsáveis operacionais 32 
 




 No decurso do processo de convite, alguns dos especialistas declararam já não 
pertencer às áreas de intervenção institucional do e-Learning, referindo mudanças 
institucionais e organizacionais decorrentes das eleições de novos corpos de gestão 
académica ou de restruturações orgânicas (esta situação de transição e reorganização 
verificou-se em algumas IESP ao longo de 2014 e 2015. 
 Entendemos que a visão e abordagem tanto das equipas que cessavam funções e 
como das que assumiam atualmente funções seria igualmente relevante para caracterizar 
a forma como as mudanças organizacionais influenciam as iniciativas de e-Learning. 
Assim optou-se por todos os especialistas envolvidos serem igualmente incluídos. 
 De seguida realiza-se a caraterização dos especialistas identificados e convidados 
para estudo o Delphi, tendo por base o questionário de caracterização implementado para 
o efeito (conforme Apêndice B). 
4.1.1 Caracterização dos participantes 
 Considerando o total de especialistas identificados – 83 especialistas – procedeu-
se ao convite aos mesmos para participação no estudo Delphi, onde a primeira 
contribuição solicitada se referia à resposta a um breve questionário de caracterização. 
Esse convite foi disseminado no dia 18 de Março de 2015, em conjunto com a notificação 
de abertura do estudo Delphi – Ronda 1, conforme Apêndice G. Os resultados obtidos 
são descritos seguidamente. 
 Do total de especialistas contactados verificou-se uma redução da efetiva 
participação no momento do estudo Delphi, tendo-se registado 55 respostas em 83 
contactos de especialistas convidados, estabelecendo-se uma taxa de resposta efetiva 
inicial de 66,2%. 
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 De igual forma assistimos à gradual diminuição da participação ao longo do 
estudo, consequentemente e considerando que o número total e a participação de 
especialistas nas diferentes fases do Delphi foi variável, apresenta-se a caracterização 
destes em quatro grupos de participantes distintos: 
 Grupo A – que considera o grupo inicial de participantes que são aqueles que 
responderam ao questionário de caracterização (n=55); 
 Grupo B – que considera o grupo de participantes que responderam ao 
questionário de caracterização e ao questionário da Ronda 1 (n=45); 
 Grupo C – que considera o grupo de participantes que responderam ao 
questionário de caracterização e ao questionário das Rondas 1 e 2 (n=34); 
 Grupo D – que considera o grupo de participantes que responderam ao 
questionário de caracterização e ao questionário das Ronda 1, 2 e 3 (n=24). 
 
 Assim, o retorno de resposta ao longo do estudo apresenta-se conforme tabela 
abaixo descrita, apresentando-se a percentagem relativamente ao total de especialistas 
contactados inicialmente (n=83): 
 N % 
Grupo A – Grupo geral de participantes/respondentes  55 66,2 
Grupo B - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 1 45 54,2 
Grupo C - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 2 34 40,9 
Grupo D - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 3 24 28,9 
 
Tabela 4.3 – Nível de participação de especialistas nas diferentes fases do Delphi 
 
 
 Identifica-se ainda no Grupo A, um subgrupo de participantes, no total de 10, que 
somente respondeu ao questionário de caracterização, e que não deu continuidade à sua 
participação na Ronda 1 ou rondas subsequentes, uma vez que se estabeleceu que os 
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respondentes só participariam na ronda seguinte, se tivessem respondido à ronda anterior, 
como requer a implementação da técnica Delphi com Q-Sort. 
4.1.1.1 Caraterização de acordo com o perfil de especialista 
 Em termos de distribuição dos participantes (Grupo A) em função do perfil de 
especialista, verifica-se que responderam 31 responsáveis institucionais (RI) e 24 
responsáveis operacionais (RO), distribuindo-se pelos diversos grupos, ao longo do 
estudo conforme descrito na Tabela 4.4. 
 RI RO 
Grupo A – Grupo geral de participantes/respondentes  31 24 
Grupo B - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 1 29 16 
Grupo C - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 2 25 9 
Grupo D - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 3 20 4 
 
Tabela 4.4 – Respondentes em função do perfil de especialista 
4.1.1.2 Caraterização de acordo com género e idade 
 Os respondentes (Grupo A, n=55) indicaram o seu género, pelo que examinando 
os dados se verifica que: responderam 19 elementos do sexo feminino (34,6%) e 36 
elementos do sexo masculino (65,4%). A evolução da frequência de resposta ao longo do 








 No que se refere à idade, e considerando quatro faixas etárias, os dados mostram 
que globalmente os respondentes ao estudo pertencem maioritariamente à faixa dos 51-
60 anos (40%), por outro lado a faixa etária com menor nível de respostas é a da faixa 
superior aos 60 anos (7,2%) e ainda a faixa entre os 30 e 40 anos (18,1%). 
 
 
Figura 4.2 – Número de respondentes de acordo com faixa 4etária em cada Ronda 
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4.1.1.3 Caraterização de acordo com subsistema de ensino superior 
 Considerando que o número de IES, relativo a escola superior não integrada 
(ESNI) é reduzido no total das IES, e por em termos práticos pertencerem ao subsistema 
de ensino politécnico, para efeitos de caracterização e do estudo Delphi incluíram-se as 
ESNI nas IESPP. 
 No total do Grupo A, os especialistas respondentes indicaram o subsistema de 
ensino a que pertenciam. Os especialistas do ensino politécnico mantêm uma posição 
permanente de relevo (n=31, ou seja 56,3%) face aos do ensino superior universitário 






Grupo A – Grupo geral de participantes/respondentes  31 24 
Grupo B - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 1 26 19 
Grupo C - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 2 21 13 
Grupo D - Grupo de respondentes ao Delphi - Ronda 3 16 8 
Tabela 4.5 – Número de respondentes em função do subsistema de ensino superior 
 
4.1.1.4 Caracterização de acordo com a categoria profissional e anos de experiência 
 A categoria profissional dos especialistas foi indicada em formato de resposta 
aberta, embora na globalidade as respostas sejam uniformes em termos de categoria. 
Desse modo e para facilitar a leitura padronizou-se a designação e agruparam-se os 












Técnico de Informática 1 1   
Especialista de Informática 2 1 1  
Técnico Superior 6 6 3 1 
Diretor de Serviços 1    
Professor Auxiliar 6 3 2 2 
Professor Associado 3 3 3 2 
Professor Associado com Agregação 3 2 2  
Professor Catedrático 5 5 4 3 
Professor Equiparado a Assistente 4 4 4 2 
Professor Equiparado a Adjunto 1 1 1 1 
Professor Adjunto 14 12 8 7 
Professor Coordenador 9 7 6 6 
Total 55 45 34 24 
Tabela 4.6 – Número de respondentes em cada Grupo por categoria profissional 
 
 Verifica-se que as categorias profissionais com maior representação, no Grupo A, 
são: a categoria de Professor Adjunto (25,4%) e a categoria de Professor Coordenador 
(16,3%), mantendo-se estas como as categorias com maior participação ao longo das três 
rondas do Delphi. As categorias com menor representação no Grupo A são as de: Diretor 
de Serviços (1,8%) e Técnico de Informática (1,8%), não tendo estas dado continuidade 
à sua participação no Delphi. 
 Considerando as três Rondas Delphi, a menor participação verifica-se na categoria 
de Professor Equiparado a Adjunto (1,8%) e Professor Associado, cerca de 5%). 
 Relativamente aos anos de experiência profissional nas IES, e ao longo dos 
diversos momentos do Delphi, os respondentes com maior participação situam-se nas 
faixas entre 10 e 14 anos (16,4%), entre 15 e 19 anos (20,0%), entre 20 e 24 anos (21,8%) 






Figura 4.3 - Experiência profissional dos respondentes na respetiva IES 
 
 
 Assiste-se desta forma a uma maior participação de categorias profissionais 
docentes intermédias paralelamente à participação dos elementos com uma experiência 
profissional na respetiva IES, também situadas em faixas intermédias, e com relevante 
experiência em anos. 
4.1.1.5 Caracterização de acordo com a função institucional e anos de experiência 
 Considerando a função institucional, entendida como cargo que desempenha e 
experiência como o número de anos em que o exerce, os participantes com nível de maior 
resposta e com maior constância ao longo do Delphi foram os referentes a: Coordenador 
de Unidade e-Learning (32,7%), Vice-presidente (18,2%) e ainda de Docente com 
participação em Unidade de e-Learning (9,1%). As categorias de função institucional com 
menor participação foram: Diretor, Sub-Diretor de Instituição, Director de Unidade 











Vice-Reitor 3 3 2  
Pró-Reitor 4 2 2 1 
Presidente 2 2 2 2 
Vice-presidente 10 7 6 6 
Diretor 1 1 1 1 
Diretor de Instituição 2 1 1 1 
Sub-Diretor de Instituição 1    
Coordenador de Curso 3 3 2 2 
Coordenador de Unidade e-Learning 18 17 11 8 
Diretor de Unidade de e-Learning 2 2 2 2 
Coordenador de Unidade Informática 2 1 1  
Director de Unidade Técnico-Pedagógica 1 1   
Docente com participação em Unidade de 
e-Learning 
5 4 4 1 
Elemento da Unidade de e-Learning 1 1   
Total 55 45 34 24 
Tabela 4.7 – Respostas relativas à função institucional em cada grupo 
 
 
Figura 4.4 - Respostas relativas aos anos de experiência na função institucional 
 Os dados relativos à experiência na função institucional revelam que a maioria 
dos respondentes possui uma experiência inferior a 5 anos no cargo institucional (58,1%), 
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em contraposição com um reduzido número de respondentes com anos de experiência na 
função institucional acima dos 15 anos (9%). 
 
4.1.1.6 Caracterização de acordo com o tipo de formação, anos de experiência na 
área de e-Learning 
 Considerando a globalidade do painel de especialistas (Grupo A) a formação e 
experiência em iniciativas de e-Learning apresenta-se extremamente diversificada, 
considerando-se assim na sua caraterização as seguintes categorias e respetivos dados 
obtidos: 
 formação de nível académico – identificam-se 17 respondentes elementos 
com formação académica de nível pós-graduado (doutoramento, mestrado e 
pós-graduação) na área do e-Learning, nomeadamente em comunicação 
multimédia, em sistemas de formação à distância, engenharia eletrotécnica e 
de computadores, em ciências de educação e tecnologias educativas, gestão 
da informação, multimédia em educação, engenharia multimédia, gestão de 
formação à distância e tecnologias e sistemas de informação; 
 formação profissional – 18 dos elementos do Grupo A, possuem formação 
de curta duração como professores para a utilização da plataforma Moodle 
e/ou Blackboard, formação de e-docentes, formação de formadores, e em 
alguns casos formação pedagógica para o desenvolvimento de competências 
em e-Learning. Verifica-se igualmente a existência de elementos com 
formação para a conceção e desenvolvimento de conteúdos e objetos de 
aprendizagem (com base na norma SCORM), bem como ações em e-tutoria, 
ferramentas web 2.0 e 3.0; 
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 autoformação – no Grupo A, verifica-se ainda que 3 respondentes investiram 
na sua própria formação, com módulos frequentados on-line, ou procurando 
temas e tópicos de interesse à medida das usa necessidades de 
desenvolvimento profissional; 
 sem formação específica mas com atividades e experiência desenvolvidas 
– nesta categoria o Grupo A revela 7 respondentes que não possuem formação 
específica ou orientada para a área do e-Learning, contudo a atividade e 
experiência profissional na área revela-se estabelecida sendo determinantes na 
sua função institucional. Fundamentalmente participaram em projetos ligados 
à educação e tecnologias, formação de professores e participação em projetos 
ligados ao e-Learning, ou áreas associadas como o ensino com meios digitais, 
avaliação on-line, formação contínua, mobilidade virtual. 
 sem qualquer formação - identificam-se nesta categoria e no grupo A, 8 
respondentes; 
 sem resposta - nesta categoria existem 2 respondentes. 
 
 No contexto da experiência profissional, e no Grupo A, verifica-se que a maioria 
dos responsáveis (36,6%) possui menos de cinco anos de experiência na área de e-
Learning, cerca de 19% entre 5 e 9 anos de experiência e entre 10 e 14 anos de 
experiência, identificam-se 21,8% dos elementos. Com uma experiência entre 15 e 19 
anos registou-se um valor próximo dos 18%. Nas faixas de mais anos de experiência, ou 
seja acima de 20 anos (3,6%) registou-se um valor de 5,4%. No decurso das rondas 
(Grupos B, C e D) verifica-se uma proporcionalidade similar, com um maior número de 
elementos respondentes com uma experiência inferior ou contactos com projetos de e-




Figura 4.5 - Anos de experiência/contacto com projetos e iniciativas de e-Learning 
 
 Um dos indicadores particularmente relevantes na caracterização dos 
respondentes, é a sua experiência em anos na gestão ou direção em projetos e iniciativas 
de e-Learning. Como se pode verificar este corpo de respondentes (Grupo A) na sua 
maioria (58,1%) possui experiência inferior a 5 anos na gestão institucional do e-
Learning. As faixas intermédias de anos de gestão de projetos situam-se nos 14,5 e os 
12,7%, e somente 1 respondente (1,8%) possui uma elevada experiência na gestão de 
projetos de e-Learning (ver Figura 4.6). 
 
Figura 4.6 - Anos de gestão ou direção em projetos e iniciativas de e-Learning 
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4.1.2 Resultados do estudo Delphi 
 Resultando do processo revisão de literatura global do estudo e para a 
identificação dos itens sobre a dimensão organizacional do e-Learning foram descritos os 
vários itens que contêm aspetos relevantes e influentes sobre a dimensão organizacional 
do e-Learning nas IES, conforme lista elaborada na subsecção 3.4.2.  
 O conjunto de 32 itens resultante foi utilizado como ponto de partida para a 
realização do estudo Delphi conforme descrito no design metodológico do estudo. 
 A presente secção tem por finalidade proceder à apresentação e análise dos dados 
decorrentes do estudo Delphi desenvolvido. 
 No contexto da análise dos dados é relevante relembrar o conceito de nível de 
consenso, e que se demonstra quando o nível de opinião sobre os itens sob análise atinge 
um determinado valor percentual de concordância, dentro de um determinado grupo de 
sujeitos, que representa uma tendencial uniformidade de resposta entre o painel, sendo 
usualmente este, um indicador mais fiável a considerar em estudos baseados em painéis 
Delphi, de acordo com Hsu e Sandford (2007a; 2007b). 
 Embora a tendência seja sustentar o nível de consenso em valores percentuais 
sobre os votos obtidos numa dada categoria ou variável, Scheibe, Skutsch e Schofer 
(1975) revelam que a utilização de medidas percentuais é insuficiente e sugerem que a 
alternativa mais confiável é medir a uniformidade das respostas dos sujeitos nas 
consecutivas iterações do Delphi (Hsu & Sandford, 2007a). Desta forma a avaliação do 
nível de consenso, integrará estas duas componentes: 
a. o nível de concordância expresso em cada ronda através das respostas dos 
especialistas na ronda em causa, utilizando-se como medida estatística o 
coeficiente de concordância (W de Kendall) para avaliar o nível de 
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concordância entre o ranking de importância atribuído aos itens (iniciais e 
posteriormente incluídos) em cada ronda; 
b. o nível de estabilidade da opinião global registado ao longo das rondas 
utilizando-se como medida estatística o coeficiente de correlação (Rho de 
Spearman) para avaliar a relação linear que se pode estabelecer entre 
rankings globais das rondas 1, 2 e 3. 
 
 Seguidamente serão descritas as análises realizadas com base nas medidas 
estatísticas referidas. 
4.1.3 Resultados da Ronda 1 
 A primeira ronda do estudo decorreu durante 35 dias, no período compreendido 
entre 18 de Março e 21 de Abril de 2015, tendo sido dirigida a 83 especialistas, dos quais 
51 responsáveis institucionais e 32 responsáveis operacionais. 
 Dos 83 especialistas iniciais do painel e contactados para participação na Ronda 
1 responderam ao questionário e-Delphi 45 especialistas (29 responsáveis institucionais 
e 16 responsáveis operacionais), obtendo-se uma taxa de retorno de 53,4%. 
 O questionário desta primeira ronda foi estruturado no conjunto de 32 itens 
resultante do processo de análise e mapeamento descrito na subsecção 3.4.1.2 e na lista 
descrita na subsecção 3.4.2., ordenados de acordo com o mapeamento obtido. 
 Cada um dos itens apresentados ao painel de especialistas foi numerado e descrito 
sumariamente, tendo por finalidade estabelecer uma definição e um significado que 
contextualizasse cada um dos itens do estudo. A designação e descrição dos itens 
correspondem ao descrito na subsecção 3.4.2. 
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4.1.3.1 Caracterização da Opinião do Painel 
 De acordo com a solicitação dirigida ao painel de especialistas, a sua tarefa seria 
ordenar os 32 itens da lista, de acordo com a perceção individual, enquanto responsável 
institucional ou operacional, do grau de importância de cada item, associado à dimensão 
organizacional do e-Learning, na respetiva IES. 
 A ordenação seguiu as instruções e parâmetros estabelecidos pela técnica Delphi 
com Q-Sort e pela aplicação e-Delphi, conforme Apêndice H e ainda descrito na 
subsecção 3.5.4, na terceira etapa de um Q-Sort. 
 Os resultados obtidos no final da Ronda 1 estabeleceram um ranking global de 
importância dos itens, que reflete a opinião do painel de participantes nesta primeira 
ronda. O ranking global resulta do somatório dos pontos atribuído a cada item por cada 
um dos elementos do painel. 
 Considerando que cada resposta individual estabelece uma ordenação 
contribuindo assim para o ranking global no painel nesta ronda, obteve-se uma lista 
ordenada de 32 itens, em que o item colocado na posição 1 será o mais importante e o 
item colocado na posição 32 será o menos importante.  
 A tabela 4.8 apresenta nas respetivas colunas o ranking global obtido, o somatório 
das posições atribuídas, a posição média atribuída, a variância e o desvio padrão 
registados em cada item face ao valor médio, e ainda a comparação entre a ordenação 







Tabela 4.8 – Ranking de importância global dos itens no final da Ronda 1 
 
 Importa notar que os valores médios registados se situam entre 4,04 e 22,4 e 
atendendo a que o valor mínimo possível era 1 e o valor máximo 32. Os desvios-padrão 
registados situam-se entre 6,58 e 10,17. 
Ordenação  final














1 182 4,04 43,63 6,61 1 Estratégia institucional para e-Learning
2 475 10,56 103,39 10,17 3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning
3 546 12,13 72,25 8,5 22 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning
4 574 12,76 77,19 8,79 21 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning
5 596 13,24 60,87 7,8 27 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning
6 606 13,47 77,07 8,78 10 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning
7 608 13,51 76,85 8,77 4 Política institucional e governança para o e-Learning
8 624 13,87 69,62 8,34 25 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning
9 628 13,96 79,77 8,93 2 Gestão formal e estratégica do e-Learning
10 678 15,07 78,34 8,85 8 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning
11 680 15,11 63,06 7,94 30 Avaliação da qualidade em e-Learning
12 686 15,24 66,19 8,14 31 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning
13 703 15,62 77,1 8,78 23 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning
14 736 16,36 83,23 9,12 20 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação
15 757 16,82 72,1 8,49 5 Iniciativas institucionais para o e-Learning
16 765 17 61,77 7,86 13 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning
17 765 17 73,73 8,59 15
Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e revisão 
da estratégia e-Learning
18 798 17,73 73,43 8,57 17 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning
19 819 18,2 73,07 8,55 26 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning
20 828 18,4 69,15 8,32 9
Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à 
inovação
21 828 18,4 89,2 9,44 16 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning
22 829 18,42 72,25 8,5 24 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning
23 835 18,56 78,16 8,84 11 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning
24 848 18,84 66,91 8,18 7 e-Learning e mudança institucional/organizacional
25 851 18,91 61,63 7,85 14 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning
26 889 19,76 79,73 8,93 18 Custos e benefícios do e-Learning
27 902 20,04 43,27 6,58 29 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning
28 908 20,18 98,92 9,95 6 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning
29 916 20,36 88,01 9,38 28 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning
30 928 20,62 63,47 7,97 32 Questões legais sobre o e-Learning
31 964 21,42 92,43 9,61 12 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning
32 1008 22,4 63,29 7,96 19 Análise de risco em iniciativas de e-Learning
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4.1.3.2 Avaliação do Nível de Consenso 
 Como referido na subsecção 3.6.4, e no sentido de avaliar a concordância entre o 
painel de especialistas, procedeu-se ao cálculo do coeficiente de concordância de Kendall 
W, conforme Anexo R. 
Este coeficiente é baseado nos valores da população (N) e para o teste de 
hipóteses da estatística de Kendall formularam-se as seguintes hipóteses: 
H0 = As classificações dadas pelos participantes são independentes. 
H1 = Existe uma associação entre as classificações dadas pelos participantes. 
 
 O teste de hipóteses utiliza o coeficiente de concordância de Kendall W (W), 
considerando que o valor de W permite obter uma relação de X variáveis e Y conjuntos 
de posições. O nível de significância utilizado foi de 0,05. O valor do coeficiente de 
Kendall W para a Ronda 1 foi de W= 0,158, com um valor de p < 0,01, conforme Anexo 
R. 
 Por conseguinte verificou-se existir associação entre as classificações obtidas (na 
medida em que se rejeita H0), contudo não se encontrou o nível de consenso desejável 
entre os 45 elementos do painel. 
 Os resultados assim obtidos determinaram a necessidade de implementar uma 
nova ronda, com o objetivo de ampliar o nível de consenso sobre a importância dos itens 
na dimensão organizacional do e-Learning nas IESP. 
4.1.3.3 Itens considerados como complemento para a Ronda 2 
 Como referido, na primeira ronda, foi possibilitado ao painel de especialistas, 
sugerir outros itens que considerassem não estar incluídos na lista inicial fornecida para 
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resposta e atribuição de nível de importância (Hasson et al., 2000; Landeta, 2006; Wrigth 
& Giovinazzo, 2000). Os itens sugeridos foram: 
i. tempo de preparação de aulas; 
ii. estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning; 
iii. avaliação em e-Learning; 
iv. política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning; 
v. internacionalização de iniciativas de e-Learning; 
vi. existência do elemento “champion” de e-Learning; 
vii. colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-
Learning 
 Em face do âmbito e foco do estudo, considerou-se que alguns dos itens sugeridos 
não se enquadravam na análise estrita da dimensão organizacional, pelo que não foram 
considerados em partícular i) e iii). Desta forma, os itens considerados pertinentes para 
serem acrescentados à lista inicial foram os seguintes: 
 
ITEM # 33 Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-
Learning 
Refere-se a uma estratégia de oferta da frequência de cursos online, com o objetivo de 
ampliar o número de candidatos aos cursos de licenciatura, mestrado ou outros. Por 
exemplo: a creditação de frequência com aproveitamento de cursos abertos online 
(ex.MOOCs) pode ser um elemento a considerar no ingresso de alunos no ensino 
superior. 
 
ITEM # 34 Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning 
Refere-se a medidas institucionais que aumentem as possibilidades de acesso dos 
públicos-alvo potenciais de cursos em e-Learning e que inclui uma dimensão tecnológica 
e uma dimensão de adaptação as necessidades específicas de cada individuo. 
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ITEM # 35 Internacionalização de iniciativas de e-Learning 
Refere-se ao investimento na criação de cursos, workshops e atividades afins, com 
suporte em metodologias de e-Learning, destinadas a públicos internacionais (ex. 
PALOP). 
 
ITEM # 36 Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning 
Refere-se à importância sobre a existência de um indivíduo ou grupo de indivíduos, que 
tenham a responsabilidade de promover o e-Learning na instituição. O mesmo regista 
competências particularmente relevantes nomeadamente na capacidade de liderança e 
mobilização dos pares, sólidas redes de contacto no interior da instituição, bons e vastos 
padrões comunicacionais, reconhecido pelas iniciativas de mudança e inovações 
estabelecidas. 
Usualmente são igualmente elementos da instituição que trabalham com tecnologias, que 
apresentam interesse em aprender e partilhar conhecimentos adquiridos com colegas, 
sendo estas competências de aprendizagem, colaboração e partilha muito relevantes para 
o papel de promotor (“champion”) de e-Learning. 
 
ITEM # 37 Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-
Learning 
Refere-se ao desenvolvimento de oferta formativa interinstitucional e de outras 
iniciativas de colaboração entre IES no domínio do e-Learning, as quais podem ser 
promotoras de níveis incrementais de qualidade das práticas estabelecidas e das 
estratégias institucionais definidas. 
 
 Considerando os itens complementares aos itens resultantes da revisão de 
literatura, a Ronda 2 será constituída por 37 itens. 
 A ordem dos itens a apresentar ao painel na Ronda 2, resulta da posição final dos 
32 itens obtida (e ordenada pelo painel na Ronda 1), acrescida dos cinco itens anteriores. 
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4.1.4 Resultados da Ronda 2 
 A segunda ronda do estudo decorreu durante 35 dias no período compreendido 
entre 9 de Junho e 27 de Julho de 2015, tendo sido dirigida aos 45 especialistas 
respondentes da primeira ronda, conforme Apêndice I. 
 Preservaram-se no painel da Ronda 2 apenas os participantes na ronda anterior, 
considerando os requisitos da técnica Delphi, e de igual forma, por se entender como 
necessária uma prossecução nas respostas, com a finalidade de estabelecer o nível de 
consenso aceitável. 
 Dos 45 especialistas iniciais do painel e contactados para participação na Ronda 
2, responderam ao questionário e-Delphi 34 especialistas (21 responsáveis institucionais 
e 13 responsáveis operacionais) obtendo-se uma taxa de retorno de 75,5%. 
 O questionário da segunda ronda foi estruturado com base no conjunto de 32 itens 
iniciais de acordo com a ordenação (ranking global) dos itens resultante da primeira 
ronda, bem como os dados estatísticos para informação acerca dos resultados obtidos na 
ronda anterior. À lista inicial de 32 itens foram adicionados os cinco novos itens 
elaborados a partir da indicação dos especialistas na ronda anterior. A segunda ronda 
assumiu assim um total de 37 itens. 
 A nova lista de itens foi descrita e disponibilizada ao painel da segunda ronda, na 
aplicação web de suporte ao Delphi e ainda numa infografia (ver Apêndice J) para facilitar 
a visualização e interpretação dos resultados anteriormente obtidos na ronda 1, 
renovando-se a solicitação sobre o procedimento de resposta para o Delphi. 
4.1.4.1 Caracterização da Opinião do Painel 
 A solicitação realizada ao painel de especialistas na Ronda 2, foi similar ao 
realizado na Ronda 1, a ordenação (resposta ao questionário Delphi) seguiu as mesmas 
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instruções e parâmetros estabelecidos anteriormente. Dos resultados obtidos no final da 
Ronda 2 estabeleceu-se novamente um ranking global de importância dos itens, que 
reflete a opinião do painel participante nesta segunda ronda, considerando agora as 37 
posições possíveis de atribuir aos itens no ranking de importância individual, em 
conformidade com a opinião manifestada por cada um dos especialistas. Nesta ronda o 
item colocado na posição 1 será o mais importante e o item colocado na posição 37 será 
o menos importante. 
 Comparando o ranking de importância global no final das Rondas 1 e 2, os itens 
que surgem nas posições mais importantes revelaram ser essencialmente os mesmos: 
 Estratégia institucional para e-Learning 
 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
 Política institucional e governança para o e-Learning 
Destes, verifica-se mesmo em alguns deles mantém a posição de uma ronda para outra, 
em particular os itens: 
 Estratégia institucional para e-Learning 
 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 




 As posições menos relevantes e intermédias dos itens no ranking sofrem 
alterações mínimas na transição entre as duas rondas, e em alguns casos mantêm-se 
constantes. 
 O ranking global obtido, o somatório das posições atribuídas, a posição média 
atribuída, a variância e o desvio padrão registados em cada item face ao valor médio, e 
ainda a comparação entre a ordenação original e a ordenação no final da Ronda 2 são 






Tabela 4.9 - Ranking de importância global dos itens no final da Ronda 2 
 
Relevam-se os valores médios registados e que se situam entre 7,38 e 28,91 e que 
atendendo que o valor mínimo possível era 1 e o valor máximo 37 os desvios-padrão 
registados se situam entre 7,08 e 12,63. 
Ordenação  final














1 251 7,38 107,09 10,35 1 Estratégia institucional para e-Learning
2 259 7,62 50,06 7,08 3 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning
3 275 8,09 73,23 8,56 2 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning
4 293 8,62 61,94 7,87 4 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning
5 364 10,71 92,15 9,6 5 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning
6 444 13,06 77,63 8,81 8 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning
7 507 14,91 90,45 9,51 7 Política institucional e governança para o e-Learning
8 513 15,09 100,99 10,05 6 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning
9 528 15,53 112,62 10,61 11 Avaliação da qualidade em e-Learning
10 553 16,26 117,72 10,85 12 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning
11 579 17,03 74,51 8,63 13 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning
12 620 18,24 76,49 8,75 18 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning
13 620 18,24 91,4 9,56 10 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning
14 629 18,5 159,59 12,63 19 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning
15 637 18,74 80,62 8,98 33 Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning
16 637 18,74 53,78 7,33 17
Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e 
revisão da estratégia e-Learning
17 643 18,91 97,54 9,88 9 Gestão formal e estratégica do e-Learning
18 652 19,18 88,45 9,4 15 Iniciativas institucionais para o e-Learning
19 661 19,44 80,68 8,98 35 Internacionalização de iniciativas de e-Learning
20 693 20,38 87,15 9,34 14 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação
21 718 21,12 59,93 7,74 21 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning
22 724 21,29 118,15 10,87 22 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning
23 724 21,29 98,52 9,93 16 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning
24 739 21,74 72,38 8,51 37 Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-Learning
25 740 21,76 84,91 9,21 36 Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning
26 742 21,82 65,54 8,1 20
Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à 
inovação
27 750 22,06 110,6 10,52 28 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning
28 764 22,47 87,65 9,36 27 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning
29 767 22,56 106,86 10,34 26 Custos e benefícios do e-Learning
30 773 22,74 111,23 10,55 29 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning
31 777 22,85 102,61 10,13 24 e-Learning e mudança institucional/organizacional
32 785 23,09 68,33 8,27 25 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning
33 873 25,68 73,86 8,59 23 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning
34 877 25,79 75,93 8,71 31 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning
35 885 26,03 98,33 9,92 30 Questões legais sobre o e-Learning
36 923 27,15 54,61 7,39 34 Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning
37 983 28,91 72,57 8,52 32 Análise de risco em iniciativas de e-Learning
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4.1.4.2 Avaliação do Nível de Consenso 
 Com o objetivo de analisar o nível de estabilidade registado entre as opiniões 
expressadas na Ronda 1 e na Ronda 2 desenvolveu-se o teste de concordância de Kendall 
W (W), considerando que o valor de W permite obter uma relação de X variáveis e Y 
conjuntos de posições, conforme Anexo S. O nível de significância utilizado foi de 0,05. 
O valor do coeficiente de Kendall W para a Ronda 2 foi de W= 0,275, com um valor de 
p < 0,01. Comparando com o valor obtido na primeira ronda as respostas com um valor 
do coeficiente de Kendall de W=0,158, verifica-se um aumento de 0,117. 
Por conseguinte verificou-se novamente existir associação entre as classificações 
obtidas (na medida em que se rejeita H0), contudo a mesma não revelou ainda um nível 
de consenso desejável entre os 34 elementos do painel. 
 Recorreu-se a outro método estatístico não paramétrico, medida de associação de 
correlação de Spearman (conforme descrito na página 252) e que possibilita obter o 
coeficiente de correlação entre duas séries ordenadas de dados, numa escala ordinal. 
 O nível de significância de referência foi de 0,05. O valor do coeficiente de 
Spearman foi calculado através da ferramenta SPSS. O resultado obtido foi de 0,945.  
 Na Ronda 2, a avaliação do consenso contemplou quer o nível de concordância 
existente entre os peritos nesta ronda, quer a estabilidade da opinião global do painel entre 
as Rondas 1 e 2. Os procedimentos e medidas estatísticas utilizados para a avaliação do 
consenso consideraram o coeficiente de concordância W de Kendall obtido de W=0,275 
(p < 0,01 para um nível de significância de 0,05) o que demonstra ainda a existência de 
um nível de concordância não suficiente. 
 Perante os resultados obtidos e considerando que o nível de concordância, 
determina um nível de consenso pouco satisfatório, considerou-se ser conveniente a 
realização de uma terceira ronda no estudo Delphi. 
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4.1.5 Resultados da Ronda 3 
 A ronda 3 do estudo Delphi decorreu durante 62 dias no período compreendido 
entre 31 de Agosto e 31 de Outubro de 2015, tendo sido dirigida aos 34 especialistas 
respondentes na segunda ronda, ou seja, mantendo no painel da Ronda 3 apenas os 
participantes nas rondas anteriores, por forma a uma prossecução nas respostas. 
Dos 34 especialistas participantes na Ronda 2, responderam ao questionário e-
Delphi desta ronda 24 especialistas, obtendo-se uma taxa de retorno de 70,5%. 
 O questionário da terceira ronda foi estruturado novamente, no conjunto de 37 
itens e apresentado ao painel de especialistas de acordo com a ordenação de itens 
resultante da segunda ronda, acompanhado pelos dados estatísticos para interpretação dos 
resultados obtidos na ronda anterior. 
 A nova lista de itens foi descrita e disponibilizada ao painel da terceira ronda, na 
aplicação web de suporte ao Delphi e ainda numa infografia (ver Apêndice L) para 
facilitar a visualização e interpretação dos resultados anteriormente obtidos na ronda 2, 
renovando-se a solicitação sobre o procedimento de resposta para o Delphi. 
4.1.5.1 Caracterização da opinião do painel 
 A solicitação realizada ao painel de especialistas na Ronda 3, manteve os mesmos 
procedimentos e considerando os resultados da ordenação dos itens obtidos na Ronda 2. 
 A ordenação (resposta ao questionário Delphi) seguiu as mesmas instruções e 
parâmetros estabelecidos anteriormente. Os resultados obtidos no final da Ronda 3, 
estabeleceram de igual forma um ranking global de importância dos itens, que demonstra 
a opinião do painel participante na terceira ronda, considerando agora 37 posições de 
importância a atribuir, em conformidade com a opinião de cada especialista. Nesta ronda 
o item colocado na posição 1, será o mais importante e o item colocado na posição 37 
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será o menos importante, identificando-se nesta ronda uma estabilidade significativa face 
ao total dos itens. Comparando o ranking de importância global no final das Rondas 1 e 
2 e 3, os itens que surgem nas posições mantêm-se idênticos: 
 Estratégia institucional para e-Learning 
 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
 Política institucional e governança para o e-Learning 
e em alguns dos itens mantem mesmo a posição de uma ronda para outra, tais como: 
 Estratégia institucional para e-Learning 
 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
 
 As posições menos relevantes e intermédias dos itens no ranking sofrem 
alterações mínimas na transição entre as duas rondas, e em alguns casos mantêm-se 
constantes. Esta distribuição/ordenação indica já a existência de um conjunto de itens que 
o painel de especialistas considera mais importante em relação a outro conjunto. 
 A tabela 4.10 apresenta nas respetivas colunas o ranking global obtido, o 
somatório das posições atribuídas, a posição média atribuída, a variância e o desvio 
padrão registados em cada item face ao valor médio, e ainda a comparação entre a 







Tabela 4.10 - Ranking de importância global dos itens no final da Ronda 3 
 
Ordenação  final














1 142 5,92 114,43 10,7 1 Estratégia institucional para e-Learning
2 175 7,29 67,43 8,21 4 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning
3 203 8,46 72,35 8,51 3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning
4 219 9,13 96,9 9,84 2 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning
5 232 9,67 84,06 9,17 5 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning
6 249 10,38 43,2 6,57 6 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning
7 288 12 53,91 7,34 8 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning
8 313 13,04 94,13 9,7 7 Política institucional e governança para o e-Learning
9 321 13,38 77,29 8,79 10 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning
10 323 13,46 67,56 8,22 11 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning
11 341 14,21 76,35 8,74 9 Avaliação da qualidade em e-Learning
12 389 16,21 137,13 11,71 14 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning
13 443 18,46 81,65 9,04 18 Iniciativas institucionais para o e-Learning
14 449 18,71 65,87 8,12 12 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning
15 454 18,92 75,82 8,71 19 Internacionalização de iniciativas de e-Learning
16 458 19,08 103,56 10,18 17 Gestão formal e estratégica do e-Learning
17 483 20,13 142,72 11,95 22 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning
18 498 20,75 72,2 8,5 21 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning
19 499 20,79 55,04 7,42 13 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning
20 504 21 68,61 8,28 15 Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning
21 507 21,13 60,98 7,81 16
Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e 
revisão da estratégia e-Learning
22 528 22 75,57 8,69 28 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning
23 557 23,21 80,78 8,99 20 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação
24 557 23,21 90,17 9,5 35 Questões legais sobre o e-Learning
25 563 23,46 87,04 9,33 23 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning
26 564 23,5 101,74 10,09 25 Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning
27 565 23,54 76,69 8,76 26
Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no 
suporte à inovação
28 565 23,54 66,26 8,14 24 Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-Learning
29 566 23,58 97,82 9,89 30 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning
30 574 23,92 92,6 9,62 29 Custos e benefícios do e-Learning
31 579 24,13 91,51 9,57 27 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning
32 581 24,21 56,95 7,55 32 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning
33 595 24,79 55,82 7,47 31 e-Learning e mudança institucional/organizacional
34 606 25,25 86,54 9,3 34
Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-
Learning
35 621 25,88 54,98 7,42 33 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning
36 627 26,13 69,68 8,35 36 Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning
37 734 30,58 43,47 6,59 37 Análise de risco em iniciativas de e-Learning
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Destaca-se que os valores médios registados se situam entre 5,92 e 30,58 (valor 
mínimo=1 e o valor máximo=37) os desvios-padrão registados se situam entre 6,57 e 
11,95. 
4.1.5.2 Avaliação do nível de consenso 
 Em conformidade com o realizado nas rondas anteriores, a análise de dados 
efetuada no final da Ronda 3 contempla o nível de consenso manifestado pelo painel. A 
avaliação realizada considerou novamente os procedimentos e medidas estatísticos 
anteriormente referenciados, conforme Anexo T. 
 No que se refere à concordância registou-se entre os especialistas um coeficiente 
W de Kendall de 0,426 tendo este aumentado quando confrontado com o valor do 
coeficiente conseguido na ronda 2 (W = 0,275), num total de 0,151. 
 O valor obtido na Ronda 3, manifesta assim um nível satisfatório de concordância 
entre os rankings de importância sugeridos pelos participantes nesta ronda. 
 Relativamente à avaliação da estabilidade da opinião do painel obtido na ronda 2 
(0,945) e obtido na ronda 3 (0,963), sobre o nível de importância dos itens, o coeficiente 
de correlação Rho de Spearman revelou ser significativo. Comparativamente ao valor 
obtido nas rondas prévias, o valor obtido na ronda 3 aumentou novamente indicando uma 
correlação muito significativa entre os rankings das rondas 2 e 3. 
4.1.6 Caracterização global da opinião do painel 
Sobre a evolução do ranking de importância global entre as rondas do estudo 
Delphi pode constatar-se a convergência dos itens mais e menos relevantes, bem como a 
manutenção de posições dos itens intermédios, conforme Tabela 4.11. De igual forma 
constata-se a tendencial convergência da opinião do painel de especialistas pela evolução 
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da posição do ranking de cada item, conforme Figura 4.7. A sistematização do processo 






























Tabela 4.11 – Comparação do ranking de importância global entre as rondas do estudo Delphi 
 
 
Ronda 1 Ronda 2 Ronda3
Posição Item Posição Item Posição Item
1 Estratégia institucional para e-Learning 1 Estratégia institucional para e-Learning 1 Estratégia institucional para e-Learning
2 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 2 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 2 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning
3 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning
4 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 4 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 4 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning
5 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 5 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 5 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning
6 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 6 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 6 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning
7 Política institucional e governança para o e-Learning 7 Política institucional e governança para o e-Learning 7 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning
8 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 8 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 8 Política institucional e governança para o e-Learning
9 Gestão formal e estratégica do e-Learning 9 Avaliação da qualidade em e-Learning 9 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning
10 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning 10 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 10 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning
11 Avaliação da qualidade em e-Learning 11 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 11 Avaliação da qualidade em e-Learning
12 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 12 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning 12 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning
13 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 13 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning 13 Iniciativas institucionais para o e-Learning
14 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação 14 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning 14 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning
15 Iniciativas institucionais para o e-Learning 15 Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning 15 Internacionalização de iniciativas de e-Learning
16 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning 16 Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e revisão da estratégia e-Learning 16 Gestão formal e estratégica do e-Learning
17 Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e revisão da estratégia e-Learning 17 Gestão formal e estratégica do e-Learning 17 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning
18 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning 18 Iniciativas institucionais para o e-Learning 18 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning
19 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning 19 Internacionalização de iniciativas de e-Learning 19 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning
20 Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à inovação 20 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação 20 Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning
21 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning 21 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning 21 Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e revisão da estratégia e-Learning
22 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning 22 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning 22 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning
23 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning 23 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning 23 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação
24 e-Learning e mudança institucional/organizacional 24 Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-Learning 24 Questões legais sobre o e-Learning
25 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning 25 Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning 25 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning
26 Custos e benefícios do e-Learning 26 Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à inovação 26 Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning
27 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning 27 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning 27 Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à inovação
28 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning 28 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning 28 Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-Learning
29 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning 29 Custos e benefícios do e-Learning 29 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning
30 Questões legais sobre o e-Learning 30 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning 30 Custos e benefícios do e-Learning
31 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning 31 e-Learning e mudança institucional/organizacional 31 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning
32 Análise de risco em iniciativas de e-Learning 32 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning 32 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning
Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning 33 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning 33 e-Learning e mudança institucional/organizacional
Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning 34 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning 34 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning
Internacionalização de iniciativas de e-Learning 35 Questões legais sobre o e-Learning 35 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning
Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning 36 Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning 36 Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning










































Figura 4.8 - Processo de implementação do estudo Delphi 








4.1.6.1 Avaliação do nível de concordância no estudo Delphi 
Em termos globais, importa indicar que o nível de consenso registado no painel 
apresentou valores crescentes ao longo das três rondas (ver Tabela 4.12) tendo atingido na 
última ronda um valor aceitável (W=0,426) na medida em que o nível de concordância 
entre um conjunto de opiniões pode situar-se num intervalo entre 0 (sem consenso) e 1 
(nível consenso perfeito). Um nível de consenso superior a 0,30 é entendido como um 
consenso moderado, de acordo com von der Gracht (2012), Habibi, Sarafrazi e Izadyar 
(2014) e Ju e Jin (2013). 
Tabela 4.12 – Valores de nível concordância e estabilidade do painel ao longo do Delphi. 
 
No contributo para o nível de consenso encontrado foi igualmente importante a 
elevada associação que entre rondas foi possível de encontrar através dos valores de 
correlação registados. Os coeficientes de correlação registados apresentaram-se elevados 
entre rondas em, particular entre a ronda 2 e a ronda 3, conforme pode ser constatado na 
Tabela 4.13. 
  

















Tabela 4.13 – Correlações entre as rondas 
4.1.6.2 Caracterização do painel por perfil de respondente e tipo de IES 
Considerando que o estudo contemplou dois perfis de respondente (responsável 
institucional e responsável operacional) torna-se relevante obter os resultados decorrentes 
em cada um dos perfis, nomeadamente o respetivo ranking por perfil, conforme Tabela 
4.14. 
Verifica-se que o item - Estratégia institucional para e-Learning - é o mais 
importante para os dois perfis de responsáveis e em termos gerais os itens que podem 
considerar-se comuns em termos de relevância são: Afetação de recursos para as 
iniciativas de e-Learning; Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning; 
Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning. 
De igual forma e considerando que o estudo abrangeu os dois subsistemas de 
ensino superior (politécnico e universitário) foram igualmente obtidos os dados relativos 
ao ranking por tipo de IES, conforme descrito na Tabela 4.15. 
Na comparação entre IESPU e IESPP, constata-se que o item mais relevante para 
os dois tipos de IES é a Estratégia institucional para e-Learning. Inseridos nos cinco itens 
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comuns mais relevantes identifica-se: a Afetação de recursos para as iniciativas de e-
Learning; a Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning; e o Pessoal de 












































1 Estratégia institucional para e-Learning 1 Estratégia institucional para e-Learning
2 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 2 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning
3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 3 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning
4 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 4 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning
5 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 5 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning
6 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 6 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning
7 Política institucional e governança para o e-Learning 7 Avaliação da qualidade em e-Learning
8 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 8
Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-
Learning
9 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 9
Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas 
de e-Learning
10 Avaliação da qualidade em e-Learning 10 Política institucional e governança para o e-Learning
11 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 11 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning
12
Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-
Learning
12 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning
13
Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-
Learning
13 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning
14 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning 14 Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning
15 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning 15
Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de 
monitorização e revisão da estratégia e-Learning
16 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning 16 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning
17 Gestão formal e estratégica do e-Learning 17 Internacionalização de iniciativas de e-Learning
18 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning 18 Iniciativas institucionais para o e-Learning
19
Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-
Learning
19 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning
20 Iniciativas institucionais para o e-Learning 20 Custos e benefícios do e-Learning
21
Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de 
monitorização e revisão da estratégia e-Learning
21
Planeamento institucional para as tecnologias de informação e 
comunicação
22 Internacionalização de iniciativas de e-Learning 22 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning
23 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning 23 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning
24
Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional 
e no suporte à inovação
24 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning
25 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning 25
Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-
Learning
26 Questões legais sobre o e-Learning 26 e-Learning e mudança institucional/organizacional
27 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning 27 Gestão formal e estratégica do e-Learning
28
Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-
Learning
28 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning
29
Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos 
em e-Learning
29 Questões legais sobre o e-Learning
30
Planeamento institucional para as tecnologias de informação e 
comunicação
30
Representação e participação de diferentes stakeholders na 
gestão do e-Learning
31 Custos e benefícios do e-Learning 31
Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da 
qualidade do e-Learning
32
Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-
Learning
32 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning
33
Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-
Learning
33
Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-
Learning
34
Representação e participação de diferentes stakeholders na 
gestão do e-Learning
34
Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-
Learning
35 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning 35
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Considerando cada um dos perfis de respondente – responsável institucional (RI) e 
responsável operacional (RO) – apresentam-se os valores de nível de consenso registado em 
cada uma das rondas conforme Tabela 4.16. 
 



















16 ,174 ,000 9 ,325 ,000 4 ,666 ,000 
Tabela 4.16 - Medidas estatísticas para avaliação do nível de consenso, por perfil de respondente 
 
 Verifica-se no final da Ronda 3 e ao longo do estudo Delphi que de acordo com o perfil 
de respondente, o nível de consenso dos responsáveis operacionais é significativamente maior 
do que o consenso verificado nos responsáveis institucionais. 
Relativamente ao nível de consenso que se estabeleceu face ao tipo de IES, e 
considerando que na Ronda 3 os respondentes correspondem a 8 elementos de IES 
universitárias (IESPU) e 16 elementos de IES politécnicas (IESPP), conforme Tabela 4.17. 
  
Ronda 1 (n=45) 
 
Ronda 2 (n=34) 
 














26 ,163 ,000 21 ,226 ,000 16 ,394 ,000 
IES universitárias 
(tipo 2) 
19 ,214 ,000 13 ,436 ,000 8 ,597 ,000 
Tabela 4.17 - Medidas estatísticas para avaliação do nível de consenso, por tipo de IES 
 
 Verifica-se em função do tipo de IES, que o nível de consenso dos respondentes 
pertencentes às IES do subsistema universitário é substancialmente maior do que o verificado 






5. DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 O presente capítulo estrutura-se a partir dos resultados conseguidos, e converge para a 
sua explicação e esclarecimento em face das questões e objetivos da investigação. 
 Com base nos objetivos de investigação enunciados na secção 3.2, proceder-se-á ao 
enquadramento e contraposição dos resultados obtidos, realizando-se a sua discussão e 
comparação com outros estudos  desenvolvidos sobre o tema em causa. 
 Considerando a primeira questão de investigação: 
Questão 1. Em que medida a definição de políticas para o ensino superior a nível 
europeu e nacional tem vindo a considerar a importância e o potencial de utilização do 
e-Learning, como forma de promover a modernização dos sistemas de ensino superior? 
 procedemos assim, conforme definido no objetivo 1, à identificação das dimensões e 
fatores de ordem organizacional que a literatura enuncia como determinantes da adoção, 
implementação e utilização do e-Learning no ES. 
 Os resultados obtidos decorrem da revisão de literatura e demonstram que há uma 
preocupação de carácter internacional sobre o papel do e-Learning como elemento 
transformador dos sistemas de ensino superior. Um conjunto de entidades governamentais e 
não governamentais a nível europeu, bem como investigadores a título individual têm vindo a 
identificar orientações de relevo para o desenvolvimento de políticas e modelos de gestão e 
governança para o e-Learning nas IES. 
Nesse conjunto de trabalhos sobressai a dificuldade em encontrar estabelecidas linhas 
de atuação normativa e regulamentar, o que resulta de uma diversidade cultural e política 
relativamente ao ensino superior e parece contrariar o conceito de ´espaço europeu do ensino 
superior`, relevando que o conceito está ainda distanciado do que se pretenderia e que está 
ainda por se definir o contributo que o e-Learning lhe poderia fornecer. Nos últimos anos, as 
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sucessivas iniciativas de âmbito europeu no domínio do e-Learning no ensino superior parecem 
ter-se centrado fundamentalmente na criação de programas para dotar as organizações de 
condições técnicas para suporte ao ensino e aprendizagem. 
 Contudo e faltando uma política transversal e comum para o e-Learning no EEES para 
de forma articulada promover e dinamizar os pressupostos de Bolonha, o nível de governação 
do e-Learning transita assim de um âmbito europeu para um âmbito local. Neste nível de análise 
a literatura revela a existência de assimetrias no contexto europeu. Identifica-se em alguns 
países como a Irlanda, a França e a Grã-Bretanha, programas governamentais para a promoção 
e utilização efetiva das tecnologias no ensino superior. Mas contrariamente a estas ações 
estruturadas, algumas com vários anos de existência, assistimos, noutros países, a uma 
dispersão de iniciativas de e-Learning sem que haja para as mesmas qualquer programa 
concertado. Neste grupo insere-se Portugal. Em Portugal as entidades governamentais 
estabeleceram elevados níveis de disponibilização de serviços e recursos tecnológicos, mas na 
maioria dos casos não fruíram do seu potencial transformador e inovador para as IESP, 
conforme refere Sursock (2015). 
 Em termos concretos identificaram-se fatores de influência para o desenvolvimento do 
e-Learning no ES, essencialmente ligados ao contexto de mudança económica e social, e às 
dificuldades de mudança da organização universitária para responder de forma adequada à 
introdução das tecnologias no seu seio retirando delas o seu carácter inovador, considerando 
no caso das IES, a inovação organizacional e a inovação pedagógica. 
 De acordo com a literatura, e em particular na dimensão organizacional são descritos 
fatores críticos de sucesso para o desenvolvimento do e-Learning, nomeadamente sobre aspetos 
associados à liderança institucional e tecnológica no seio das IES (e por conseguinte nas 
entidades governamentais), na falta de uma estratégia e de políticas para o binómio ensino 
superior-tecnologias, na gestão de recursos técnicos e humanos, e na necessidade de 
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desenvolvimento de uma cultura organizacional e de comunicação que propicie condições 
favoráveis a um desenvolvimento (sustentável e continuado) do e-Learning no ensino superior. 
 No caso do panorama português, a literatura e informação consultada indiciam uma 
evolução significativa no estudo e tentativa de resolver a problemática associada à definição 
de estratégias para o e-Learning e das tecnologias educativas no Ensino Superior (Batista, 
2011). Contudo a diversidade intrínseca ao sistema de ensino superior, as dificuldades 
económicas, a multiplicidade de estruturas organizacionais e de modelos de governação, bem 
como a competitividade entre IESP num país de tão reduzida escala (demográfica e 
geográfica), apresentam-se como inibidores de um entendimento comum e de uma atuação 
conjunta sobre este tema. Para ultrapassar esta incapacidade, algumas IESP, com o seu próprio 
dinamismo, estabeleceram estratégias claras e articuladas para colocar institucionalmente o e-
Learning e as tecnologias em geral como elemento de promoção e competitividade institucional 
(Figueiredo, 2015), revelando-se exemplo para outras instituições. 
 Ainda assim, apesar das políticas e estratégias serem desenvolvidas a nível 
institucional, não deixa de ser necessária uma política nacional para esta temática, 
nomeadamente onde se regule a forma de funcionamento, acreditação e avaliação da qualidade 
de formação superior com recurso a modalidades de e-Learning. 
 A segunda questão de investigação emergia da necessidade de estabelecer um quadro 
de análise, identificando e sistematizando o conjunto de fatores associados à dimensão 
organizacional do e-Learning no ensino superior. Enunciava-se assim a Questão 2. Quais são 
os fatores que estruturam uma dimensão organizacional para o desenvolvimento do e-
Learning no ES? tendo como objetivo sistematizar fatores críticos de sucesso associados à 
dimensão organizacional para o desenvolvimento do e-Learning no ensino superior. 
 Com base na abordagem metodológica mista sequencial em que a componente 
qualitativa, se ligou à identificação de fatores críticos de sucesso para a dimensão 
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organizacional do e-Learning com base na revisão sistemática da literatura por scoping review 
de modelos de e-benchmarking ou e-Learning benchmarking, foi possível isolar os 
componentes de nível institucional e os indicadores/fatores a estes associados. 
 Como resultado da revisão sistemática da literatura e processo de análise de conteúdo 
e mapeamento de conceitos, foram identificados e descritos 32 itens que estruturam a dimensão 
organizacional para o desenvolvimento do e-Learning no ensino superior, os quais se 
encontram listados e descritos em detalhe na subsecção 3.4.2 e que se listam seguidamente: 
1 Estratégia institucional para e-Learning 
2 Gestão formal e estratégica do e-Learning 
3 Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
4 Política institucional e governança para o e-Learning 
5 Iniciativas institucionais para o e-Learning 
6 Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning 
7 e-Learning e mudança institucional/organizacional 
8 Partilha institucional de recursos em iniciativas de e-Learning 
9 Papel do e-Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à 
inovação 
10 Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
11 Processos e mecanismos para a governação do e-Learning 
12 Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning 
13 Impacto estratégico das iniciativas de e-Learning 
14 Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning 
15 Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de monitorização e 
revisão da estratégia e-Learning 
16 Colaboração interinstitucional no âmbito das iniciativas de e-Learning 
17 Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning 
18 Custos e benefícios do e-Learning 
19 Análise de risco em iniciativas de e-Learning 
20 Planeamento institucional para as tecnologias de informação e comunicação 
21 Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
22 Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
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23 Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 
24 Incentivos para a adoção e utilização do e-Learning 
25 Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
26 Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning 
27 Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
28 Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-Learning 
29 Comunicação interna na instituição sobre o e-Learning 
30 Avaliação da qualidade em e-Learning 
31 Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 
32 Questões legais sobre o e-Learning 
 
 No conjunto de alguns itens obtidos no mapeamento conceptual, pode reconhecer-se 
determinada correspondência com os resultados de outros autores, nomeadamente: 
 sobre os itens Estratégia institucional para e-Learning, Gestão formal e estratégica 
do e-Learning, Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning, Política 
institucional e governança para o e-Learning, já anteriormente  identificados por 
Higgins e Prebble (2008), McPherson (2007), White (2006b) e Sangrà (2008), ao 
referirem a necessidade de um planeamento estratégico, que inclua políticas e 
processos de incorporação e promoção do potencial do e-Learning; 
 sobre os itens Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-
Learning; Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning, Afetação de 
recursos para as iniciativas de e-Learning e Pessoal de apoio a iniciativas de e-
Learning, Boezerooij (2006) e McPherson (2007) são igualmente concordantes, 
ao concluírem a necessidade das instituições atenderem a tecnologias e serviços 
de suporte para e-Learning e ao relevarem os fatores de obtenção e 
sustentabilidade de recursos tecnológicos, financeiros e humanos como fazendo 
parte importante das questões organizacionais. 
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 sobre os itens Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning, Incentivos 
para a adoção e utilização do e-Learning, Desenvolvimento profissional docente 
para o e-Learning e Incentivos aos docentes para a adoção e utilização do e-
Learning, a maioria dos autores sinaliza-os como fatores críticos de sucesso, 
sublinhando prioritariamente os incentivos para o desenvolvimento do e-Learning 
pelo corpo docente e o desenvolvimento profissional docente (Higgins & Prebble, 
2008; McPherson, 2007). 
 
 Um outro conjunto de itens identificado no presente trabalho, como a Análise de risco 
em iniciativas de e-Learning, os Custos e benefícios do e-Learning, e Questões legais sobre o 
e-Learning demonstram surgir com limitada relevância no seio da componente organizacional, 
de acordo com a revisão de literatura, sendo raramente referidos em estudos científicos, o que 
se compreende pela sua natureza interdisciplinar, nomeadamente pela associação a domínios 
da Gestão, das Finanças e do Direito. Ainda assim foram entendidos como importantes de 
adicionar ao estudo. 
 Com base nos itens enumerados e considerados como fatores críticos de sucesso para o 
e-Learning no ensino superior, transitámos para o seguinte ciclo de investigação, cuja 
finalidade consistiu em avaliar junto de especialistas das IESP, o nível de 
importância/relevância atribuída aos fatores críticos de sucesso, ou a prioridade dada ao seu 
contributo para o desenvolvimento do e-Learning nas IES. 
Note-se ainda que apesar da exaustividade colocada na identificação dos fatores críticos 
de sucesso com base nos modelos de e-benchmarking, e que resultaram em número que 
entendemos considerável de fatores (32), o painel de respondentes sugeriu adicionalmente na 
Ronda 1 7 itens. Destes extraíram-se mais 5 itens para incluir nas rondas subsequentes do 
estudo Delphi. Esses itens foram os seguintes: 
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33 Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning 
34 Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-Learning 
35 Internacionalização de iniciativas de e-Learning 
36 Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning 
37 Colaboração interinstitucional no desenvolvimento da qualidade do e-Learning 
 
Destaca-se nestes a Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning, que 
conduziu ao conceito de e-Learning champion o qual entendemos também como um elemento 
fundamental no processo de desenvolvimento do e-Learning nas IESP. 
 
 Para dar continuidade ao processo de investigação tornava-se fundamental constituir 
como grupo o conjunto de indivíduos das IESP ligados à gestão e operação do e-Learning, pelo 
que, pela Questão 3. Quem são os principais intervenientes nos processos de gestão e operação 
do e-Learning nas IESP? se estabeleceu-se como terceiro objetivo, identificar e caracterizar 
quais os intervenientes que assumem a responsabilidade institucional e técnica do e-Learning 
nas IESP. 
 Para obter dados contributivos que pudessem responder à questão enunciada, 
implementou-se em paralelo com o início do estudo e-Delphi, um questionário de 
caracterização dos especialistas, com base no perfil definido – institucional e operacional. 
De acordo com os participantes do estudo os elementos do sexo masculino apresentam 
em termos de género um peso maior no painel constituído, pelo que os projetos de e-Learning 
nas IES apresentam uma maior representação masculina, tal como verificado na maioria dos 
cargos de gestão/decisão no contexto do ensino superior. No que se refere à idade, as faixas 
etárias mais significativas são as dos 41 aos 50 e 51 aos 60 anos. Constata-se ainda uma 




 Os resultados encontrados evidenciam a existência de um grupo significativo de 
elementos ligados ao e-Learning nas IESP. Ainda que uma parte das IES não tenha dado 
resposta ou indicação dos seus elementos, identificaram-se 83 pessoas nesta área. A 
caracterização deste grupo (em face dos elementos respondentes) sinaliza uma experiência em 
projetos de e-Learning situada abaixo dos 5 anos, quando para efeitos de relevância de opinião 
se considera a necessidade uma experiência profissional mínima de 10 anos na área da 
educação a distância e uma significativa contribuição científica na área (Zawacki-Richter, 
Baecker & Vogt, 2009). 
Acresce ainda o facto de poucos elementos, apenas 17 em 55 (cerca de 30%), possuírem 
formação académica na área do e-Learning. Destes apenas 8 detêm cumulativamente uma 
significativa experiência profissional neste domínio. 
Estes resultados relevam a atenção para o facto de parecer não existir ainda uma 
marcada longevidade temporal nos projetos de e-Learning nas IESP, revelando-se estes 
relativamente recentes e suportados por elementos com limitada experiência na área da gestão 
e implementação de programas de e-Learning. Estes resultados sustentam ainda o facto de: 
 haver necessidade de consolidar e maturar as práticas existentes nas IESP no 
que se refere ao e-Learning; 
 constituir equipas com melhor formação, com mais experiência e com 
investimento no desenvolvimento de competências na área do e-Learning. 
 
 Neste mesmo contexto de caracterização e influência da formação dos dirigentes 
(usualmente docentes das IES) torna-se importante reconhecer o seu valor como componente 
da dimensão organizacional do e-Learning, nomeadamente numa definição de medidas de 
formação do corpo docente (e subsequentemente de quem institucionalmente será gestor e 
responsável técnico), fundamentada na inovação pedagógica, na utilização de novas 
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tecnologias, alinhada com uma política de investimento dos recursos humanos constitutivos do 
corpo docente, e numa perspetiva estratégica para a implementação do e-Learning na 
organização (Santos, 2011). A investigação atesta que a qualidade dos responsáveis para o e-
Learning nas IES, assume um papel determinante para o sucesso dos projetos (Berge & 
Muilemberg, 2000). Conforme revela também a literatura, ao mesmo tempo, estes necessitam 
de uma base de trabalho e de atuação institucional mais estruturada e fundamentada para que 
os projetos de e-Learning não sofram disrupções. 
 O pensamento sobre a necessidade e a importância de delinear uma estratégia para o e-
Learning nas IESP é corroborado nos diversos rankings efetuados nas três ronda do estudo 
Delphi (tanto global, como por perfil de responsável e por tipo de IES), sendo que é 
efetivamente este o item que se mantem como mais relevante. Recorda-se a descrição realizada 
para o mesmo: desenvolvimento de uma estratégia de e-Learning que seja amplamente 
compreendida e integrada nas estratégias globais de desenvolvimento institucional o que 
implica o desenvolvimento de planos operacionais formais desenvolvidos em articulação com 
estratégias institucionais para o e-Learning e em alinhamento com a estratégia política e de 
gestão global da instituição. 
 
 A quarta questão de investigação vem finalmente colocar em análise a importância de 
cada um dos fatores críticos de sucesso, enunciando-se a Questão 4: Existe uma opinião 
consensual nos responsáveis e nas IESP, sobre o conjunto de fatores críticos de sucesso 
associados à dimensão organizacional que influenciam a implementação do e-Learning nas 
IESP? 
 A extensão e complexidade da interrogação obrigaram a estabelecer um conjunto de 
objetivos que decompõem o propósito da questão na obtenção de respostas mais focadas, se 
bem que articuladas entre si. 
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 Desta forma estabeleceram-se os seguintes objetivos de investigação e em relação aos 
quais se apresenta respetivamente os resultados obtidos. 
Objetivo 4. Determinar a importância/relevância atribuída pelas IESP aos fatores 
críticos de sucesso para o desenvolvimento do e-Learning nos seus contextos. 
 Considerando os resultados globais no que se refere à convergência da opinião do painel 
Delphi, os mesmos demonstram uma tendência para a identificação de um conjunto de itens, 
sobre os quais o painel concorda serem os principais fatores críticos de sucesso. O painel de 
especialistas considerou assim como os 10 itens mais relevantes: Estratégia institucional para 
e-Learning; Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning; Suporte institucional 
para desenvolvimento do e-Learning; Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning; 
Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning; Desenvolvimento profissional docente para o e-
Learning; Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning; Política institucional e 
governança para o e-Learning; Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-
Learning; pode verificar-se que as IESP manifestam uma preocupação e um sentido de reflexão 
sobre a importância de fatores de governação do e-Learning, como forma de o integrar e alinhar 
na governação de uma instituição. 
 Em contraposição no final do estudo Delphi o painel de especialistas estabelece como 
os 10 itens considerados como menos relevantes: a Colaboração interinstitucional no 
desenvolvimento da qualidade do e-Learning; Comunicação externa, marketing e publicidade 
para o e-Learning; Custos e benefícios do e-Learning; Iniciativas locais ou departamentais para 
o e-Learning; Eficiência e sucesso das políticas e estratégias para o e-Learning; e-Learning e 
mudança institucional/organizacional; Representação e participação de diferentes stakeholders 
na gestão do e-Learning; Processos e mecanismos para a governação do e-Learning; Política 




Neste sentido evidencia-se (e em contraposição com a literatura e modelos de 
governação de e-Learning e TI) que existe ainda a necessidade de um desenvolvimento 
intrainstitucional (Caeiro, 2014; Dias et al., 2015) sobre os fatores enunciados, quando por 
exemplo os custos e benefícios, os processos e mecanismos para a governação ou a análise de 
risco em iniciativas de e-Learning, se apresentam como itens pouco valorizados, surgindo os 
itens ligados ao envolvimento, representação e participação de diferentes stakeholders na 
gestão do e-Learning igualmente numa posição de reduzida importância. 
 Para responder ao quinto objetivo de investigação (Objetivo 5) ao qual se associava: a 
identificação nível de consenso possível de estabelecer no painel Delphi relativamente aos 
fatores críticos de sucesso na dimensão organizacional do e-Learning, tanto numa perspetiva 
geral como atendendo a diferenças de perfil de respondentes (decisores e não decisores) como 
à tipologia da instituição de ensino superior (universidades e politécnicos), mobilizam-se os 
resultados obtidos nos coeficientes de concordância e correlação encontrados no final das 3 
rondas desenvolvidas. 
 Os coeficientes de correlação revelaram-se sempre elevados e significativos ao longo 
das três rondas, o que evidencia forte associação entre as opiniões dos especialistas. 
 Já o coeficiente de concordância revelou-se inicialmente baixo ainda que significativo. 
O mesmo foi aumentando gradualmente da ronda 1 para a ronda 2 e desta para a ronda 3, tendo-
se conseguido atingir um nível de consenso aceitável em conformidade com o que referem 
Habibi, Sarafrazi e Izadyar (2014) (p.11): “Kendall‘s coefficient of concordance ranges from 
0 to 1, indicating the degree of consensus reached by the panel (strong consensus for W > 0.7; 
moderate consensus for W = 0.5; and weak consensus for W < 0.3)”. 
Considerando o nível de consenso estabelecido por perfil de respondente, verificamos 
que os responsáveis operacionais apresentam, entre si, um nível de consenso maior do que os 
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responsáveis institucionais. Há contudo que notar que, na Ronda 3, só participaram quatro 
responsáveis operacionais. 
 Relativamente ao nível de consenso estabelecido face ao tipo de subsistema de ensino 
superior, identifica-se um nível de consenso mais significativo no subsistema universitário no 
final da ronda 2 e que aumenta de forma significativa na Ronda 3. 
 
 Recuperando a Questão 4: Existe uma opinião nos responsáveis institucionais e nas 
IESP, sobre o conjunto de fatores críticos de sucesso da dimensão organizacional e que 
influenciam a implementação do e-Learning nas IESP? e ainda face ao estabelecido pelo 
Objetivo 5, observam-se de forma comparativa os resultados dos rankings de opinião por perfil 
de respondente e por tipologia de instituição 
 Assim, no caso dos responsáveis institucionais (decisores) os 10 itens mais 
relevantes foram: 
1. Estratégia institucional para e-Learning 
2. Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
3. Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
4. Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
5. Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
6. Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
7. Política institucional e governança para o e-Learning 
8. Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
9. Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 




 Este conjunto de itens analisado de forma transversal indicia uma preocupação destes 
responsáveis com a necessidade de uma estratégia para o e-Learning, contudo a sua 
concretização é assinalada como dependente dos recursos que possam ser mobilizados para 
este efeito. Outro aspeto relevante está relacionado com o facto dos fatores de governança e 
liderança para o e-Learning serem considerados pelos responsáveis como importantes 
contributos na dimensão organizacional. 
 Ainda no perfil de responsável institucional identificam-se os 10 itens menos 
relevantes, conforme descrito na Tabela 4.14, página 279. Destacam-se neste conjunto: 
i. a Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning; 
ii. a Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning;  
iii. a Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-
Learning. 
 Entende-se que este conjunto de itens demonstra em primeiro lugar que os responsáveis 
institucionais têm ainda dificuldade em atribuir ao e-Learning um papel estratégico e 
contributivo para a missão das IES. Em segundo lugar, que a gestão e promoção do e-Learning 
parece ainda dependente dos órgãos de gestão, sem que se registe uma envolvência de outros 
principais atores, nomeadamente os utilizadores. Isto é evidenciado quando os responsáveis 
institucionais não atribuem importância ao item e-Learning e mudança 
institucional/organizacional, mas em contraposição relevam o item Papel do e-Learning na 
estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à inovação. 
 
 No caso dos responsáveis operacionais os 10 itens mais relevantes foram: 
1. Estratégia institucional para e-Learning 
2. Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
3. Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
4. Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
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5. Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
6. Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
7. Avaliação da qualidade em e-Learning 
8. Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 
9. Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning 
10. Política institucional e governança para o e-Learning 
 
 Neste contexto os responsáveis operacionais apresentam uma opinião muito similar aos 
responsáveis institucionais sobre a necessidade de uma estratégia para o e-Learning nas IES; 
contudo este grupo valoriza mais o Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning, 
a Avaliação da qualidade em e-Learning e introduz ainda nos 10 itens mais relevantes a 
Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning e ainda a Política 
institucional e governança para o e-Learning. Tal indica uma preocupação com aspetos da 
gestão estratégica, mas igualmente com a forma como essa estratégia é concretizada e 
valorizada institucionalmente, nomeadamente quando atribuem relevância a certificação e 
acreditação do ensino on-line. 
 De igual forma os responsáveis operacionais estabelecem uma opinião sobre os 10 
itens menos relevantes, descrito na Tabela 4.14, página 279. Em termos comparativos, surge 
comummente nos dois perfis de responsáveis como último item a Análise de risco em 
iniciativas de e-Learning. Os restantes 9 itens menos importantes denotam de uma forma global 
que os responsáveis operacionais se encontram mais distanciados da componente de gestão, 
não evidenciado relevância ou preocupação com fatores ligados a questões legais, governação 
e comunicação externa. 
 Muito interessante é o facto de os responsáveis operacionais não valorizarem o item 
Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning, quando esse 
mesmo grupo é em si um stakeholder. Pode assim identificar-se neste grupo um sentimento de 
distanciação dos processos participativos na gestão do e-Learning e por conseguinte a 
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necessidade de estabelecer de forma clara e estruturada a responsabilidade específica que recai 
sobre cada grupo envolvido nas atividades sobre e-Learning, numa perspetiva de convergência 
entre movimentos estratégicos top-down e botton-up como revela a literatura (Boezerooij, 
2006; Sangrà, 2008; White, 2006b). 
 De uma forma global, os dois perfis de responsáveis são sensíveis aos fatores críticos 
de sucesso na dimensão organizacional e, embora com opiniões distintas, convergem na 
necessidade de definição de uma estratégia institucional para o e-Learning. Ao mesmo tempo 
salientam com a sua opinião outros aspetos importantes, centrados na afetação de recursos a 
estes projetos. 
 Considerando ainda os resultados do ranking de opinião de forma desagregada, por tipo 
de instituição (politécnicos e universidades) os resultados apresentam ligeiras diferenças. 
 No caso das IES do subsistema politécnico os 10 itens mais importantes são: 
1. Estratégia institucional para e-Learning 
2. Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
3. Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
4. Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
5. Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
6. Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning 
7. Política institucional e governança para o e-Learning 
8. Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
9. Avaliação da qualidade em e-Learning 
10. Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 
 
 Como se constata o item Estratégia institucional para e-Learning mantem a sua 
primazia. Analisando de forma integrada os restantes itens, a principal relevância situa-se na 
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afetação de recursos, no suporte institucional, no desenvolvimento profissional docente e pela 
primeira vez surge o item Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning.  
 No que se refere ao 10 itens menos importantes, os respondentes do subsistema 
politécnico continuam a remeter para as posições mais baixas itens associados à Análise de 
risco em iniciativas de e-Learning, o Planeamento institucional para as tecnologias de 
informação e comunicação, Existência do elemento “Promotor institucional’ de e-Learning e 
Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning. De igual 
forma, o item Estratégia de captação de alunos através da oferta de cursos em e-Learning não 
se encontra numa posição muito relevante, conforme Tabela 4.15, na página 281. Este cenário 
configura por um lado o reconhecimento da necessidade de uma estratégia institucional, mas 
subvaloriza aspetos fundamentais para esta como seja o papel do e-Learning na estratégia e 
tomada de decisão institucional e no suporte à inovação. Verifica-se também que o item 
Iniciativas locais ou departamentais para o e-Learning assume uma posição menos relevante o 
que poderá significar uma tradição na centralização das iniciativas de e-Learning, o que se 
revela mais frequente em IES de reduzida dimensão. 
 Avaliando os resultados no caso das IES do subsistema universitário os 10 itens mais 
importantes são: 
1. Infraestrutura e sistemas de informação para o e-Learning 
2. Pessoal de apoio a iniciativas de e-Learning 
3. Suporte institucional para desenvolvimento do e-Learning 
4. Estratégia institucional para e-Learning 
5. Afetação de recursos para as iniciativas de e-Learning 
6. Avaliação de necessidades para implementação de iniciativas de e-Learning 
7. Desenvolvimento profissional docente para o e-Learning 
8. Política institucional e governança para o e-Learning 
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9. Investigação e inovação em iniciativas de e-Learning 
10. Certificação e acreditação de e-cursos e programas em e-Learning 
 
 Neste tipo de IES, a estratégia institucional perde relevância contrariamente a todos os 
rankings anteriores, o que poderá demonstrar a dificuldade em defini-la, eventualmente pela 
complexidade e amplitude organizacional intrinsecamente associada a uma universidade. No 
subsistema universitário os itens mais valorizados demonstram uma maior preocupação em 
garantir ainda aspetos funcionais associados aos projetos de e-Learning, nomeadamente 
infraestruturas tecnológicas e recursos humanos para apoio. Neste conjunto de 10 itens destaca-
se ainda o desenvolvimento profissional docente, o qual pode ser entendido como catalisador 
da inovação organizacional e pedagógica e que, como refere Almeida (2014, p. 66), “…implica 
perspetivar a mudança nas estruturas mentais dos sujeitos (nas crenças, nas conceções, nas 
teorias e nas preocupações entre outros), nos conhecimentos e nas práticas.” De igual forma, 
existe no desenvolvimento profissional docente uma forte influência da organização (Almeida, 
2014). Contudo a menor valorização deste fator pode estar associada em certa medida à 
dificuldade das IES em implementar processos de formação contínua e desenvolvimento 
profissional docente, que necessitam de investimento temporal por parte do corpo docente. Ao 
mesmo tempo essa subvalorização a este fator, pode ainda relacionar-se com “… uma oferta 
formativa reduzida, desorganizada e pouco diversificada, o que contribui como fator restritivo 
à capacitação docente para a utilização das tecnologias no ensino e se traduz num reduzido 
nível de confiança na sua integração na atividade docente…” como mencionam Lemos e Pedro 
(2012, p. 2840). 
 Observando ainda os resultados do presente estudo sobre o tipo de formação dos 
respondentes, assinalamos que em 55 indivíduos (responsáveis institucionais e operacionais), 
18 afirmam que o seu desenvolvimento profissional na área das tecnologias é marcadamente 
302 
 
limitado (integrando-se nestes categorias como ‘autoformação’, ‘sem formação mas com 
experiência profissional’ e ‘sem formação’). Significa isto que as IESP necessitam ainda de 
realizar um investimento considerável na capacitação profissional dos agentes responsáveis 
pelo e-Learning, interligando nesta a dimensão pedagógica e tecnológica. 
 Sobre 10 itens menos importantes, os respondentes do subsistema universitário, 
subvalorizam (posição 28) o item Política de valorização das acessibilidades a iniciativas de e-
Learning, entendido como as medidas institucionais que aumentem as possibilidades de acesso 
dos públicos-alvo potenciais de cursos em e-Learning e que inclui uma dimensão tecnológica 
e uma dimensão de adaptação as necessidades específicas de cada individuo.  
 Esta questão é muito relevante quando se percebe que a perda de alunos está relacionada 
com o aumento de custos nas universidades e que o seu acesso ao ES poderia ser concebido 
em modalidades de e-Learning, bem como grupos de alunos que recentemente chegaram em 
maior número ao ES, nomeadamente alunos com necessidades educativas especiais, alunos 
maiores de 23 anos, alunos trabalhadores-estudantes, entre outros que por força das 
circunstâncias se veem impedidos de frequentar presencialmente as aulas e que procuram 
alternativas a estas. 
 Contrapondo os dois subsistemas de ensino superior o item Internacionalização de 
iniciativas de e-Learning possui uma posição intermédia igual (posição 20) nos dois 
subsistemas, o que parece não ser convergente com uma perspetiva e necessidade de 
globalização do ES em Portugal e o inerente potencial do e-Learning, como salienta o 
documento do MEC (2014). 
 Em termos comuns os dois subsistemas convergem sobre a necessidade de investigação 
e inovação em iniciativas de e-Learning. 
 Paralelamente os dois subsistemas colocam o item sobre a Estratégia de captação de 
alunos através da oferta de cursos em e-Learning em posições de menor relevo (posições 31 e 
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23 respetivamente), opinião ainda reforçada e interligada com a posição dos itens Papel do e-
Learning na estratégia e tomada de decisão institucional e no suporte à inovação (posições 29 
e 31 respetivamente) e pelo item Comunicação externa, marketing e publicidade para o e-
Learning.  
 Tais resultados suportam a ideia de que as IES possuem uma visão estratégica difusa 
sobre o e-Learning no ensino superior, desaproveitando assim o seu potencial como meio de 
expansão e de desenvolvimento organizacional, de aumento da competitividade no mercado 
internacional no domínio da Língua Portuguesa, em especial num momento em que por razões 
demográficas e socioeconómicas se se assiste a uma perda do número de alunos no território 
nacional. 
 O item Representação e participação de diferentes stakeholders na gestão do e-Learning 
é comum nas posições mais baixas (posições 28 e 36 respetivamente), o que sugere que a gestão 
dos projetos e iniciativas de e-Learning é ainda muito centralizado nos órgãos de gestão e por 
conseguinte a tomada de decisão também o poderá ser, ou que a própria cultura é pouco 
democrata. Este tipo de perspetiva ocorre usualmente em IES de pequena dimensão, onde a 
cultura organizacional se estrutura num modelo burocrático de gestão centralizada e num 
modelo top-down em termos de tomada de decisão, com uma atribuição hierárquica na 
estratégia da organização (Conole et al., 2006). 
 O item Questões legais sobre o e-Learning (pouco valorizado, surgindo na posição 27) 
revela de uma forma global alguma carência de normativos específicos sobre temos de 
utilização e direitos de autor sobre os conteúdos utilizados em modalidades de e-Learning. 
 Outros itens menos valorizados são o Custos e benefícios do e-Learning (posições 25 e 
33 respetivamente), Resultados das iniciativas de e-Learning como elementos de 
monitorização e revisão da estratégia e-Learning (posições 23 e 16 respetivamente), o que 
parece denotar que não é relevante no contexto das IESP a apreciação e dimensionamento 
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financeiros dos projetos de e-Learning bem como o seu retorno de investimento, o que poderia 
ser avaliado se se considerasse importante a sua monitorização de resultados. Contudo sendo 
instituições públicas o seu modelo governação não considera um modelo de negócio e 
consequentemente compreende-se que estes elementos estruturantes de uma atividade de 
negócio não sejam tão valorizados. 
 Em síntese, e respondendo à Questão 4. podemos confirmar a existência de uma opinião 
nas IES sobre o conjunto de itens ou FCSs apresentados, mostrando-se estes sensíveis à 
problemática quando indicam itens adicionais e igualmente relevantes. 
 Identificam-se nestes resultados linhas comuns de opinião, e que valorizam a definição 
de uma estratégia institucional para o e-Learning, a importância dos recursos de suporte, e o 
desenvolvimento profissional docente, o que não deixa de corroborar a necessidade de conciliar 
as dimensões organizacional, tecnológica e pedagógica quando se desenvolvem projetos de e-
Learning. 
 De igual forma existem linhas de opinião que subvalorizam aspetos fundamentais como 
o papel e potencial do e-Learning na transformação e na inovação do ES, nomeadamente em 
áreas estratégicas como a internacionalização e a necessidade de captação de novos públicos. 
 Considerando a principal questão de investigação - Quais são os fatores críticos de 
sucesso, relativos à dimensão organizacional, na estruturação da decisão institucional sobre 
a implementação e desenvolvimento de projetos de e-Learning nas instituições de ensino 
superior público em Portugal? – consideramos pelos resultados apresentados e discutidos que 
foram identificados um conjunto de fatores críticos de sucesso na dimensão organizacional do 
e-Learning nas IESP. Paralelamente foi possível estabelecer para os mesmos um grau de 
importância diferenciado, de acordo com os responsáveis pela área nas IESP, o que se entende 
como um elemento referencial para a tomada de decisão e governança de programas e 




 Neste último capítulo procedemos a uma sistematização do trabalho de investigação 
desenvolvido o qual se centrou no estudo da dimensão organizacional e institucional do e-
Learning, no contexto das IES. 
 A dimensão organizacional no e-Learning e concretamente a estratégia organizacional 
revelam ser importantes no contexto de implementação e desenvolvimento de projetos de e-
Learning, surgindo como um dos fatores que coloca determinadas barreiras no 
desenvolvimento desses projetos. A maioria das organizações são resistentes à mudança, pelo 
que no que concerne ao e-Learning e nomeadamente nas IES, é fundamental existir uma visão 
partilhada, um plano estratégico e um conjunto de ações-chave. 
 A análise do tópico demonstrou ser escassa no contexto nacional, identificando-se como 
necessidade de investigação relativa ao papel do e-Learning nas IES e a sua inclusão nos 
modelos e práticas de governação, necessidade esta já identificada por vários autores a nível 
internacional e nacional (Martins & Jorge, 2014; Zawachi-Richter et al.,2009). 
Evidenciou-se ainda a tendência de que a investigação se continua a realizar em torno das 
dimensões pedagógica e tecnológica, conquanto a dimensão organizacional assume 
genericamente um papel de menor relevância na literatura relativa à implementação e gestão 
de projetos de e-Learning. 
 Contudo, ficou patente que o desenvolvimento de iniciativas e projetos de e-Learning 
em instituições de ensino superior exige uma transformação organizacional e cultural, 
considerando o carácter dinâmico de uma organização, composta por indivíduos e níveis de 
decisão e operação, constituindo-se como um sistema que influencia a estratégia e planeamento 
do e-Learning, sendo evidente que o processo de integração das TIC/e-Learning se revela 
complexo, multidimensional e que impõe múltiplos níveis de análise (Pedro, 2011). 
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 Conforme refere Salmon (2005; 2014; Salmon et al., 2008), o desenvolvimento de 
iniciativas de e-Learning necessita de investimento financeiro, tecnológico e de recursos 
humanos, e que tendo por base a integração tecnológica em cenários educativos, estabelece 
uma necessidade de mudança, de adaptação e de desenvolvimento organizacional. Nesse 
sentido, a revisão de literatura evidencia a necessidade de uma governança institucional que 
contemple o e-Learning no seio da sua estratégia. Desta forma, o planeamento estratégico 
assume especial relevância para concretizar um processo de implementação do e-Learning que 
seja efetivamente significativo e inovador para a instituição e, ao mesmo tempo, que assente 
num processo consolidado e sustentável de integração, como mencionam Sangrà, Guàrdia e 
Fernandez-Michels (2009). 
 A necessidade de mudança no ensino superior referida por Salmon, necessita de uma 
abordagem estratégica, na forma como o e-Learning deve ser gerido (Salmon, 2005), a qual 
deve ser suportada num documento estruturador que represente a conceção do e-Learning 
assumida na organização, ou seja, dos seus dos líderes institucionais, do corpo docente e 
discente, e de outros intervenientes operacionais, no sentido de fornecer orientações para a 
ação, nomeadamente na concretização de linhas e diretivas de atuação e de organização das 
atividades de e-Learning nas IES. 
 Uma abordagem estratégica para o e-Learning deve fundamentar-se nos objetivos a 
atingir, na ligação a um modelo de negócio, e em ações estratégicas delineadas bem como num 
processo de formação e desenvolvimento profissional dos diferentes intervenientes. De igual 
forma, as estratégias devem considerar uma abrangência global, mas sem descurar estratégias 
locais e institucionais, como a captação de públicos próximos ou a formação profissional e 
contínua de pessoal não docente. 
 Torna-se assim concludente a necessidade identificar estilos ou modelos de governança 
para o e-Learning nas IES, a qual deve incluir uma visão prospetiva e uma missão operacional 
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para uma utilização institucionalmente orientada, em consonância com as estratégias da 
instituição e em linha com as expectativas de todos os elementos da comunidade académica. 
 A identificação de políticas europeias e nacionais para o e-Learning permitiu 
reconhecer um conjunto de iniciativas europeias que visa uma articulação entre o nível 
governamental e institucional da educação superior. No contexto europeu sobressai um 
conjunto de atuações e movimentos que se congregam de forma global no desenvolvimento 
institucional do e-Learning como uma prioridade para o ensino superior e como instrumento 
fundamental para a competitividade e globalização deste. Em contraposição identifica-se 
também uma assimetria no grau de integração do e-Learning nas IES europeias, não se 
evidenciando tendências nacionais e relevando-se ainda uma carência de estratégias nacionais 
e institucionais, que mesmo existindo não se encontram alinhadas. 
 No contexto nacional a existência de políticas e de uma estratégia nacional no domínio 
do e-Learning no ensino superior, é muito difusa ou totalmente omissa, não se identificando 
documentos formais de carácter normativo ou regulador da atividade de ensino e aprendizagem 
suportada com e-Learning. Esta carência induz as IESP para uma oferta de formação em 
modalidades de e-Learning, de forma errática e desagregada, e que carece da sustentabilidade 
legal que lhe confira os mesmo níveis de certificação, acreditação e qualidade que o ensino 
presencial, não reduzindo e depreciando o e-Learning como um subsistema de ensino de menor 
valor. 
 O estudo permitiu de igual forma constatar, com base na literatura e nos resultados 
obtidos, a importância da liderança nos processos de adoção e desenvolvimento de projetos de 
e-Learning no ES, estabelecendo como fulcral o papel dos responsáveis institucionais e 




 Os resultados obtidos manifestam que os responsáveis para o e-Learning nas IESP 
assumem um papel determinante para o sucesso dos projetos, conforme revela também a 
literatura, mas estes necessitam de uma base de trabalho e de atuação institucional mais 
estruturada e fundamentada na organização e na definição de uma estratégia para o e-Learning 
para que os projetos não sofram disrupções. Na verdade, os fatores críticos de sucesso 
analisados surgiram encabeçados pela necessidade de estratégia institucional para e-Learning. 
 Os principais contributos resultantes do processo de investigação consideram a sua 
perspetiva teórica, metodológica e prática, e que a seguir se descrevem. 
 O principal contributo do estudo revela-se associado à sua singularidade. O valor da 
investigação decorre do facto de ser uma das primeiras abordagens focada na dimensão 
organizacional do e-Learning no contexto do Ensino Superior em Portugal. 
 A principal contribuição teórica foi a identificação, sistematização e consequente 
descrição de um conjunto de fatores críticos associados ao e-Learning nas IES, com foco na 
sua dimensão organizacional. 
 O processo de revisão de literatura sobre modelos de e-Learning benchmarking 
permitiu, num primeiro nível identificar a informação necessária para efeitos do estudo, mas 
em si estabeleceu-se como mais-valia por servir para a criação de outros estudos distintos, 
como por exemplo associados à i) identificação de dimensões e indicadores de e-Learning 
benchmarking em processo de inovação pedagógica com o e-Learning (Pedro, Monteiro, & 
Fonte, 2015), ii) processos de regulamentação e avaliação da qualidade do e-Learning, 
facultando dados para frameworks de trabalho e de investigação em torno destes tópicos 
(Pedro, et al., 2015), como por exemplo os assumidos pelo Observatório Panorama e-Learning 
360º (TecMinho, 2015). 
 A revisão bibliográfica sistemática permitiu a obtenção de um quadro de análise focado 
em procedimentos de e-benchmarking o que nos parece ser um contributo relevante. Ao 
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identificar e depurar os indicadores de dimensão organizacional do e-Learning em cada um dos 
modelos analisados, entendemos que a estrutura de indicadores (itens) que foram obtidos no 
presente estudo, complementa a maior parte dos modelos existentes, e por tal pode servir de 
referencial para outros estudos em contextos distintos. 
 Poderá contudo questionar-se a necessidade de realizar uma revisão específica de 
literatura, quando a revisão que contribui para o enquadramento teórico fornece um conjunto 
de conceitos e indicadores para o tema. Na revisão de literatura que dá forma ao enquadramento 
teórico do nosso estudo são identificados um conjunto de conceitos, tópicos e indicadores (ver 
secção 2.6) que estruturam de forma global a abordagem metodológica. Contudo, a relevância 
e os contributos referentes ao conceito e processos sobre e-Learning benchmarking e e-
maturidade evidenciaram de sobremaneira que estes conceitos poderiam ser desenvolvidos na 
estruturação da metodologia e dos instrumentos de recolha de dados. 
 O eventual desenvolvimento metodológico de um modelo de análise estruturado no 
enquadramento teórico revelava uma elevada complexidade que, para o foco do estudo, 
demonstrou poucas vantagens. A possibilidade de fundamentar os instrumentos e a ação 
metodológica num quadro de análise de referência, como o eMM, ou por exemplo modelos de 
aceitação da tecnologia, apresentava limitações face aos objetivos de investigação e em 
concreto sobre os aspetos da dimensão organizacional, pelo que foi necessário descentrar o 
estudo de um modelo específico. 
 No contexto da governação do e-Learning e nomeadamente sobre a edificação de uma 
estratégia nacional para o sector do ES, os indicadores obtidos no quadro teórico apresentam-
se relevantes para a implementação de uma estratégia de e-Learning. 
 De igual forma, o estudo terá contribuído com uma primeira abordagem sobre a 
governação/governança do e-Learning no Ensino Superior nacional, tendo identificado e 
estruturado os seus principais componentes. De acordo com o que foi possível aferir, pela 
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revisão de literatura de âmbito nacional, não se identificaram estudos com conclusões relativas 
aos fatores críticos de sucesso ou elementos de governança do e-Learning nas IES. 
 Examinando os resultados obtidos do processo empírico ainda se evidencia a perspetiva 
tecnológica, associada a aspetos como recursos e infraestruturas, a qual ainda permanece na 
visão institucional de algumas das IESP. 
 Destacamos ainda o contributo evolutivo relativamente ao painel de responsáveis das 
IESP auscultados em 2009 pelo painel de peritos da OCDE (Hasan & Laaser, 2010; Hasan et 
al., 2009). Em 2009 revelou-se possível auscultar 9 IES (onde se incluía uma IES privada), no 
presente estudo revelou-se possível auscultar 39 IES. 
 Os resultados do estudo contribuíram ainda para caracterizar o corpo de indivíduos 
responsável pela gestão dos projetos de e-Learning nas IESP, sendo possível concluir que em 
termos gerais o panorama nacional nas IES segue um padrão de caracterização similar ao 
encontrado no presente estudo. 
 Sobre o painel de especialistas participantes este apresenta-se ainda como 
maioritariamente masculino. 
 Outro indicador particularmente relevante na caracterização dos respondentes, é a sua 
experiência em anos na gestão ou direção em projetos e iniciativas de e-Learning. Os resultados 
denunciam que nas IES auscultadas não existe uma experiência consolidada, ou seja um corpo 
de gestão sobre a área do e-Learning com experiência e tradição de gestão de projetos neste 
domínio. Comprova-se assim o ‘efeito-novidade’ que ainda surge associado a estes projetos e 
a falta de experiência institucional dos elementos ligados ao e-Learning, justificando-se assim 
a necessidade de formação em gestão do e-Learning e das tecnologias em geral nas 
organizações, como é o exemplo o Institute for Emerging Leadership in Online Learning 
(IELOL). Estes resultados estão de igual forma ligados ao conceito explorado na literatura 
sobre a mudança organizacional, sobre a forma como o e-Learning é percecionado nas IES, 
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implicando as necessárias transformações institucionais e de processos e trabalho (Bates & 
Sangrà, 2011; McPherson, 2007; Monteiro et al., 2014; Sangrà, 2008). Conforme referem 
Berge e Kim Cho (2002) as resistências de ordem organizacional estão muitas vezes associadas 
a uma cultura organizacional contra o e-Learning que, de forma latente ou manifesta, é 
apresentada, por parte de grupos da organização. Os autores apontam formas de ultrapassar 
esta resistência como seja, conduzir planos estratégicos, mobilizar o suporte e interesse dos 
órgãos de gestão e grupos de influência, e ainda organizar ações de sensibilização e formação 
para os responsáveis institucionais de forma a facilitar o entendimento e auscultar as 
expectativas existentes em torno do e-Learning. Esta linha de atuação proposta por Berge e 
Kim Cho (2002), além de poder ser desenvolvida individualmente no interior de cada IES, em 
função das suas características, precisa ser desenvolvida também entre IES, estabelecendo a 
parceria e partilha de know-how, como forma de desenvolvimento dos projetos institucionais 
de cada IES e ao mesmo tempo do desenvolvimento coletivo neste domínio. 
 A ideia expressa por Berge e Kim Cho (2002) pode ser identificada nos resultados 
obtidos na presente investigação, nomeadamente pela identificação e relevância de fatores 
críticos de sucesso como seja a Estratégia institucional para desenvolvimento do e-Learning, 
Liderança e responsabilidade institucional para o e-Learning e Desenvolvimento profissional 
docente para o e-Learning. 
 Outro aspeto que advêm da literatura relaciona-se com a mudança nas características e 
processos do trabalho docente em modalidades de e-Learning, o que exige às I ES outra formas 
de organizar a carga letiva de trabalho docente, número de alunos por turma, incentivando e 
compensando equilibradamente o trabalho desenvolvido pelo corpo docente, o que é 
manifestado na opinião global do painel de especialistas pela sinalização de fatores associados 
ao incentivo aos docentes para a adoção e utilização do e-Learning. Também aqui Berge e Kim 
Cho (2002) sugerem como possível solução desenvolver iniciativas com os docentes (não só 
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formação), mas a sua participação no planeamento e estratégia dos projetos, a criação de 
manuais e guias detalhados, etc.. 
 A relação que parece estabelecer-se entre a mudança organizacional e as mudanças do 
trabalho docente, bem a compensação por este, são identificadas por Berge e Muilenburg 
(2001) e sugerem que são os primeiros fatores de resistência ao e-Learning. Os mesmos autores 
concluem na sua investigação que as barreiras associadas à mudança organizacional são mais 
críticas do que as barreiras associadas às dimensões tecnológica e pedagógica. Esta conclusão 
permite reforçar os resultados do presente estudo em termos globais comprovando que os 
processos de integração, ou incorporação das tecnologias educativas e do e-Learning no ES são 
difíceis de estruturar e compreender, apresentam uma multiplicidade de dimensões, fatores e 
contingências, pelo que necessitam de abordagens multi-metodológicas, instrumentos e 
mecanismos de análise igualmente amplos e diversificados, conforme afirma Pedro (2011). 
A dimensão organizacional pode igualmente desempenhar um papel influenciador na 
dimensão pedagógica no ensino superior, tanto no contexto global de uma instituição, como no 
contexto específico do e-Learning.  
Se atendermos à inovação pedagógica pela tecnologia, o impacto estabelece-se não só 
nos processos de ensino e de aprendizagem, mas numa forma totalmente distinta de 
organização do trabalho docente e na forma de o compensar, bem como uma abordagem interna 
da instituição sobre o desenvolvimento profissional docente em termos pedagógicos e 
tecnológicos com vista a promover essa mesma inovação. 
A interdependência que se estabelece entre a dimensão pedagógica e a dimensão 
organizacional do e-Learning no Ensino Superior, adquire relevância, se entendermos que o 
processo de inovação pode ser conduzido com base em pressupostos pedagógicos ou 
pressupostos tecnológicos que em si são influenciados pela dimensão organizacional. Essa 
interdependência das dimensões encerra em si também uma distância entre duas abordagens 
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para a inovação: i)a adoção da tecnologia como inovação e ii) a adoção de novas pedagogias 
para o e-Learning como inovação. 
O equilíbrio entre as distintas dimensões do e-Learning e o controlo da distância 
conceptual sobre as diferentes abordagens para a inovação determinará o nível de sucesso e 
continuidade institucional dos projetos de e-Learning em especial nas IES. 
 Os contributos metodológicos decorrentes da presente investigação estabelecem-se 
pela própria abordagem metodológica utilizada, a qual considerou a necessidade de obtenção 
de dados qualitativos e quantitativos, optando-se assim por uma abordagem mista. A mesma 
revelou-se vantajosa, considerando a tipologia e a complementaridade entre as fontes de dados 
eleitas. 
 No campo metodológico os resultados da presente investigação poderão constituir no 
campo empírico um importante contributo, nomeadamente ao nível da obtenção de uma 
estrutura de análise de e-benchmarking organizacional que logra a ser replicada para as 
dimensões pedagógica e tecnológica e mais especificamente para os fatores sobre a qualidade 
do e-Learning nas IES, conforme desenvolvido por Pedro, Monteiro e Fonte (2015). 
 Neste aspeto a implementação do estudo Delphi neste campo empírico (contexto 
organizacional das instituições educativas) tem potencial para poder ser aplicado em contextos 
semelhantes, com outros participantes, como docentes ou alunos, em estudo de caso, ou outros 
estudos em Ciências da Educação (Green, 2014), ao mesmo tempo que assume 
representatividade do contexto do ensino superior nacional. 
 Durante o processo de recolha de dados ao longo das três rondas do estudo Delphi, dois 
dos especialistas caracterizaram o instrumento e o processo como “particularmente” complexo 
e moroso, mas reconhecendo a necessidade de reflexão para responder com rigor. Um dos 
especialistas sugeriu simplificação do questionário Delphi, para salvaguardar o rigor de 
resposta por parte dos participantes. 
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 Reconhecemos a complexidade do instrumento e a necessidade de substancial 
dedicação e reflexão no processo de resposta aos questionários Delphi. De facto a realização e 
resposta a um estudo Delphi é muito distinta de outras técnicas ou instrumentos de recolha. No 
caso deste trabalho houve uma preocupação de que ele não se tornasse demasiado complexo 
de responder, procurando-se uma redução dos itens e respetiva descrição, até ao limite do 
possível, sem contudo suprimir aspetos, que entendemos relevantes para a análise da dimensão 
organizacional do e-Learning. 
 De igual forma, a opção pelo método Delphi com Q-Sort, que acresce alguma 
complexidade ao processo de resposta, apresenta benefícios relativamente a outros métodos de 
codificação de itens, como seja a escala de Likert, nomeadamente: a necessidade dos 
participantes refletirem sobre as suas opiniões, em vez de realizar procedimentos de medição, 
nos quais os participantes podem subscrever itens no mesmo nível. O Q-Sort estabelece uma 
segmentação com base nos critérios de conteúdo específicos selecionados, em contraposição 
com uma segmentação por critérios associados aos participantes e presente no preenchimento 
de itens de escala de Likert. 
 A validade e fiabilidade do estudo são demonstradas pelo processo de revisão de 
literatura por scoping review. Ao mesmo tempo o controlo de subjetividade intrínseca ao 
questionário Delphi, foi sustentado: (i) pela metodologia de seleção dos participantes, sendo 
um processo externo ao investigador, (ii) pelas várias iterações (rondas) que sustentam a 
consistência e fiabilidade pelo nível de consenso atingido, (iii) pela constância de indicadores 
de resposta entre as rondas, e ainda (iv) pelos valores de medidas de tendência central sobre as 
respostas obtidas, e respetivos indicadores utilizados para a análise do consenso. 
 A questão da validade e fiabilidade é ainda reforçada pelo facto da componente 
metodológica ser suportada pelo enquadramento teórico (Morais & Neves, 2007), 
concretamente no que se refere à análise dos modelos de e-Learning benchmarking e que se 
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ambiciona como contributo, para a obtenção de um quadro de análise o mais adequado e 
abrangente possível, considerando a componente organizacional do e-Learning no ES. 
 A natureza, características e duração da investigação implicaram contudo algumas 
ameaças à sua validade, como por exemplo; o contexto e carácter instável do ES em Portugal, 
o processo de seleção dos participantes/especialistas (com eventuais perdas), a complexidade 
e morosidade do processo de recolha dos dados e a eventual possibilidade das respostas dos 
especialistas se revelarem pouco refletidas. 
 A constituição do painel Delphi constitui-se em si mesma como uma etapa desafiante, 
na medida em que foi possível constatar que nas IES portuguesas não existe um mapeamento 
sobre os responsáveis institucionais na área do e-Learning. Registou-se neste processo de 
convite às IES uma incerteza de alguns especialistas sobre a sua capacidade de resposta 
enquanto responsáveis institucionais, face ao grau de experiência da instituição em atividades 
de e-Learning e ainda porque alguns dos dados se referem a pessoas que já não detinham 
funções na área. 
 A inclusão dos especialistas não se sujeitou assim ao grau de maturidade em e-Learning 
das IESP conforme sugerem Berge e Muilenberg (2001) (ver subsecção 2.4.2), mas foi antes 
determinada pela disponibilidade e grau de conforto manifestado quanto ao envolvimento no 
estudo, sendo nosso entendimento que os especialistas poderiam ter motivação para contribuir 
e ao mesmo tempo aprender e refletir sobre a informação inerente ao estudo, não sendo assim 
fator de exclusão o seu grau de maturidade. Somente declinámos os especialistas que indicaram 
expressamente não querer participar, ou que por omissão não tenham dado respostas em cada 
um dos instrumentos.  
 Ainda sobre o desenvolvimento do estudo Delphi, nomeadamente sobre se os dados 
seriam já suficientemente robustos para extrair resultados estáveis, a decisão fundamentou-se 
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na análise dos resultados no final da Ronda 3, comprovando-se com estes as condições que 
permitiriam concluir o estudo Delphi nomeadamente: 
a. a estabilidade de opinião entre rondas; 
b. o nível de concordância de opinião existente entre os especialistas na ronda 3; 
c. terem sido realizadas um número aceitável de rondas definido para um estudo Delphi; 
d. a probabilidade de uma reduzida representatividade no perfil de responsáveis 
operacionais (sendo que na Ronda 3, n=4); 
e. e ainda limitações temporais, suportado pelos 2 meses requeridos para resposta na ronda 
3. 
 
 A decisão de finalização do estudo Delphi foi ainda determinada pelo esforço 
assinalado pelos participantes, que no geral demonstravam no final da ronda 3 algumas 
dificuldades em manter-se participativos no estudo, pelo que a realização de mais uma ronda, 
apresentava um eminente risco de elevada mortalidade dos participantes no estudo. 
 Foi igualmente expectável que o estudo se pudesse apresentar como um elemento 
orientador sobre o tema em causa para as IESP. Sobre as contribuições deste estudo para o 
domínio do e-Learning no Ensino Superior, entendemo-lo como contributo prático na medida 
em se revela como uma mais-valia para reflexão e análise sobre a dimensão organizacional do 
e-Learning nas IESP. Em particular permitiu identificar os membros de uma possível 
comunidade de responsáveis institucionais e operacionais e simultaneamente permitir formas 
de entendimento sobre o e-Learning nas IESP, que transpõem os usuais aspetos tecnológicos a 
este associados. 
 Desta forma, os resultados anteriormente apresentados e os produtos deles derivados 
configuram-se num instrumento útil para se assumir uma abordagem distinta para a análise do 
conceito de e-Learning. Assim, pretendeu-se libertar a tomada de decisão de uma visão 
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estritamente tecnológica do conceito, sensibilizando e informando os decisores para as 
restantes dimensões, tanto organizacional como pedagógica, e nesse sentido desenvolver uma 
maior capacidade institucional sobre a gestão de práticas e processos e inovação associados ao 
e-Learning no ES. O trabalho permitiu assim fornecer alguns elementos de suporte à tomada 
de decisão nas IESP, perspetivando um maior envolvimento e compromisso com os projetos 
de e-Learning e criando um quadro de sistematização de fatores de relevo para a gestão na 
implementação de projetos de e-Learning em ambiente universitário. Compreende-se assim 
que nas IES o e-Learning tenha um potencial estratégico, desempenhando um papel de 
mudança e de inovação, devendo para tal ser considerando como um meio e não como um fim. 
 Considera-se assim terem sido atingidos os principais propósitos da investigação, no 
que se refere: (i) a identificação de conceitos operacionais que estruturem e caracterizem sobre 
o valor do e-Learning no ES, e para o ES; (ii) a determinação dos fatores intrínsecos e 
extrínsecos (organizacionais) que influenciam as IES e a adoção e desenvolvimento dos 
projetos de e-Learning. Por estas duas linhas de resultados, entendemos ter fornecido 
contributos práticos para uma melhor compreensão do panorama do ES em Portugal, para uma 
identificação de um conjunto de fatores de influência no desenvolvimento do e-Learning no 
Ensino Superior, para uma maior capacidade de adequar e desenvolver com sucesso programas 
ou projetos de e-Learning no contexto do ES; para a melhoria das práticas relativas a gestão e 
governança de projetos de e-Learning nas instituições (IESP) e ainda para a valorização do e-
Learning como elemento de inovação e mudança do ES. 
 
6.1 Contingências e limitações do estudo 
 Em qualquer investigação é importante reconhecer as suas limitações e eventuais 
fragilidades. Uma das principais dificuldades do presente trabalho relacionou-se com a 
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participação dos especialistas. O processo de contacto com as IESP e o pedido de indicação de 
um ou mais responsáveis ligados à área do e-Learning, revelou-se moroso e do lado das IESP 
contactadas não foi fácil reconhecer ou localizar esses responsáveis. Algumas IES passavam 
nessa altura por mudanças orgânicas o que dificultou ainda mais o processo de obtenção do 
contacto de responsáveis pela área. Algumas IES responderam afirmativamente e 
manifestaram interesse em participar no estudo, mas por razões não identificadas não chegaram 
a iniciar ou participar. Esta dificuldade foi em parte ultrapassada pela interação que se 
estabeleceu com as IES, renovando a solicitação e contactando telefonicamente as IES no 
sentido de obter uma resposta, o que nos parece ter resultado de forma positiva pela obtenção 
dos 83 contactos iniciais. 
 A opção por um estudo Delphi preconiza um conjunto de atributos, que por si mesmo 
poderiam ser considerados limitadores de obtenção de resultados, nomeadamente sobre a 
seleção e recetividade dos participantes, compreensão dos itens apresentados, a capacidade de 
entendimento do processo de classificação das questões/itens, e o tempo necessário em cada 
ronda e no total do estudo Delphi. Todos estes elementos justificaram o marcado decréscimo 
de elementos do painel entre rondas, tendo este fenómeno sido minimizado por um constante 
acompanhamento dos respondentes e o envio de lembretes via correio eletrónico a meio do 
decurso de uma dada ronda. 
 Sobre algumas dessas possíveis limitações e durante o processo de recolha de dados ao 
longo das três rondas do estudo Delphi, alguns dos especialistas caracterizaram o instrumento 
e o processo como, complexo e moroso. Outros elementos apesar de indicados pelas suas 
instituições como responsáveis para o e-Learning referiram não sentir capacidade de responder 
ao estudo e/ou salientaram que a IES não desenvolvia nenhum tipo de atividade com e-
Learning. Porém é importante referir que os participantes possuem um elevado grau de 
formação académica e uma parte detêm alguma experiência na área do e-Learning. 
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 Ainda assim, embora não tivesse sido possível obter uma maior participação e 
representação das IESP, e dos seus responsáveis, os resultados do presente estudo, foram 
fundamentais na recolha de dados a um conjunto de IES e respetivos responsáveis que de 
acordo com um conjunto prévio de proposições manifestaram a relevância dos mesmos no 
contexto de projetos de e-Learning e no contexto institucional respetivo. Nesse sentido 
entendemos que é possível uma generalização dos resultados ao universo das IESP. 
 Uma segunda dificuldade foi experimentada durante o processo de identificação dos 
fatores/itens da dimensão organizacional do e-Learning. Configurou-se como um processo 
moroso, em face da quantidade de modelos de e-benchmarking, na identificação e 
contextualização de indicadores de ordem organizacional e pela antiguidade de alguns 
documentos de referência sobre e-benchmarking, que só face a uma postura de “arqueologia 
digital” foi possível ultrapassar. 
 Uma das possíveis fragilidades poderia ter sido o facto de não terem sido inquiridos os 
docentes, como elementos da organização. Contrariamente a outros estudos (Batista, 2011; 
Martinho, 2014), a presente investigação não auscultou os docentes e alunos sobre a 
implementação do e-Learning, embora consideremos que estes grupos são importantes, pois os 
mesmos não foram eleitos como perspetiva de análise. 
 Apesar de a literatura mencionar o grupo docentes e grupo alunos como stakeholders 
na adoção de tecnologias de suporte ao ensino e aprendizagem no ES (Georgina & Hosford, 
2009; Georgina & Olson, 2008; Lemos, 2011), parece não existir, no contexto atual, uma 
influência do corpo docente como um grupo que é chamado a participar e envolver-se na 
componente estratégica e de tomada de decisão, ou seja, é um grupo que assume uma posição 
relevante mas num segundo momento, ou seja não atuando como decisor, mas sim como 
utilizador num processo institucional de adoção de determinada solução ou um serviço. O 
contributo dos docentes é relevante nos níveis de adoção e grau de utilização das TIC no ES 
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em processo educativos, porém não tanto no seu planeamento estratégico, o que não se defende, 
mas simplesmente se constata. Contudo tal influência depende de modelos de tomada de 
decisão assumidos nas organizações, que não foram objeto ou foco do nosso estudo. 
 É importante sublinhar que o estudo não visou identificar a existência de estratégias, 
ações ou práticas de desenvolvimento do e-Learning das IES, antes sim avaliar quais os fatores 
entendidos como relevantes na dimensão organizacional do e-Learning. 
 Ainda que a investigação não tenha sido realizada com o objetivo de identificação de 
modelos e práticas existentes nas IESP, os resultados obtidos em termos teóricos e empíricos, 
podem constituir-se como guidelines/recomendações para o desenvolvimento organizacional 
de projetos de e-Learning por parte das IESP. 
6.2 Perspetivas e recomendações para futura investigação 
 Decorrente do trabalho realizado identificaram-se gradualmente outras áreas possíveis 
para investigação, relacionando a dimensão organizacional do e-Learning nas IES com as 
restantes dimensões, que complementarmente se podem considerar. 
 
Podemos assim identificar algumas linhas de investigação a assumir de futuro: 
i. compreender a forma como as IESP fazem a gestão dos projetos de e-Learning, 
identificado mecanismos, recursos e práticas de gestão em cada IES, 
sistematizando a informação, criando um referencial de boas práticas e 
disseminando o mesmo; 




iii. proceder a estudos de caso em IES (públicas e privadas) no sentido de avaliar 
o grau de maturidade da instituição para o e-Learning e identificar diferentes 
estádios possíveis de encontrar no contexto português; 
iv. estabelecer, no contexto nacional, uma análise com foco na cultura 
organizacional das IES, identificando as perspetivas, representações, 
perceções e práticas na gestão dos projetos de e-Learning, contrapondo as 
intenções formalizadas com as práticas quotidianas; 
v. avaliar a forma como o modelo organizacional e de gestão do ES, e 
concretamente de cada IES, influencia a gestão do e-Learning (referimo-nos a 
uma abordagem comparativa predominantemente organizacional); 
Esta necessidade de investigação transpareceu durante o processo de 
constituição do painel de especialistas nas diversas IES, nas quais por força de 
alterações orgânicas ou mudança de órgãos de gestão/liderança, as unidades 
de apoio se encontravam em reorganização, pelo que é importante identificar 
impactos de tais mudanças institucionais sobre os projetos de e-Learning. 
vi. identificar processos de comunicação associados ao projetos de e-Learning no 
ES; como forma de marketing universitário e nomeadamente da publicidade 
relativa a formação em modalidades de e-Learning a nível nacional e 
internacional. 
vii. a possibilidade de identificar e estruturar modelos de negócio para o e-
Learning nas IES, em função dos objetivos de desenvolvimento institucional e 
contexto envolvente; 
viii. proceder a estudos de carácter financeiro sobre a gestão do e-Learning, 
comprovando ou desmistificando a noção de que o e-Learning e a EaD 
reduzem os custos dos cursos nessas modalidades; 
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ix. avaliar impacto da educação aberta sobre o setor do ES, nomeadamente os 
impactos associados aos movimentos “open education”, como exemplo os 
MOOC e que novos desafios trazem às IES (podendo considerar-se o domínio 
pedagógico, tecnológico e organizacional). 
 Consideramos também neste contexto de investigação futura, que o processo por nós 
desenvolvido pode ser replicado no contexto do Ensino Superior Privado, recorrendo à mesma 
metodologia e instrumentos, para comparação na dimensão organizacional do e-Learning entre 
o sector privado e público. 
 Ainda no contexto de investigação futura seria relevante aplicar um processo de 
investigação similar a IES iminentemente vocacionadas para o e-Learning e o ensino a 
distância, na tentativa de compreender e caracterizar o entendimento sobre a dimensão 
organizacional e a relevância dos fatores críticos de sucesso em IES com a função exclusiva de 
disseminar e realizar formação on-line. 
 
 A dimensão organizacional é relevante no desenvolvimento do e-Learning de forma 
sustentada no ES e se estrutura num conjunto de fatores que devem ser considerados pelas IESP 
em Portugal, e que o painel de especialistas caracterizou em termos de importância e contributo 
como linhas orientadoras de uma estratégia institucional para o e-Learning nas IES. 
 O cenário de atuação das IES revela-se cada vez mais dinâmico e por conseguinte será 
importante entender as mudanças necessárias de estabelecer com vista à manutenção e 
crescimento institucional. 
 Defende-se que a estratégia que as IES devem seguir deve incluir claramente o e-
Learning e as tecnologias educativas, não como meros mecanismos ou serviços de suporte, mas 
como mecanismos de inovação aos processos e atividades inerentes à missão de cada IES, 
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promovendo a transformação e mudança necessárias para dar resposta a um ambiente de ensino 
gradualmente mais competitivo e global. 
 O e-Learning e as tecnologias de suporte ao ensino e aprendizagem são indissociáveis 
dessa mudança (Garrison & Vaughan, 2013; Goolnik, 2012; Stepanyan, Littlejohn & 
Margaryan, 2010; Taylor & Newton, 2013), pelo que o conhecimento obtido na presente 
investigação, permitiu uma perspetiva distinta sobre o e-Learning no ES em Portugal, 
identificando os fatores relevantes, que podem contribuir para as práticas relativas à gestão 
projetos de e-Learning nas instituições (IESP), como forma de valorizar os projetos de e-
Learning, como elemento de inovação e mudança do ES, e na contribuição daqueles para a 
mudança institucional que decorre presentemente. 
 
Globalmente acreditamos que este estudo poderá ser entendido como um referencial 
para as IESP, no domínio organizacional e de implementação de projetos de e-Learning sem 
no entanto, nos arrogarmos a atuar como fornecedores de modelos padronizados conducentes 
ao sucesso, já que cada instituição possui características organizacionais distintas e terão de ser 
elas a encontrar o seu caminho, conforme refere Morrison (2007):  
To take full advantage of potential of e-learning, institutions of higher education 
not only have to radically change how they organized to support technology-enhanced 
learning (infrastructures and organisational models) but also face the challenge of 
creating a more appropriate pedagogical foundation upon which to build revitalized 
educational systems necessary to meet the demands of current and future knowlodge 
users and creators. (p. 105) 
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As instituições não devem assim buscar um modelo de desenvolvimento completo para 
o e-Learning, mas antes que a instituição revele o necessário dinamismo e capacidade de adotar 
modelos de e-Learning, em função do seu contexto (Morrison, 2007). 
 Em face do enunciado no presente estudo, conclui-se com a convicção de termos 
contribuído para o desenvolvimento do conhecimento no domínio do e-Learning no contexto 
do Ensino Superior, em concreto sobre a sua dimensão organizacional e fatores inerentes à 
mesma. 
 Todavia entendemos o nosso contributo como um pequeno fragmento daquilo que ainda 
subsiste como questionamento no domínio das tecnologias educativas no contexto do ensino 
superior, preservando nesse sentido a nossa curiosidade científica perante este domínio de 
investigação, antevendo espaços e contextos de investigação individual, mas desejavelmente 
em cooperação com outros investigadores. 
 
“Os que se encantam com a prática sem a ciência são como os 
timoneiros que entram no navio sem timão nem bússola, nunca 
tendo certeza do seu destino”. 
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